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PROCESSO UCITATÓRIO Nº 001/2025 
PROC.ADM.N°5395/2024 

Modalidade: CONCORR~NCIA 

DATA ABERTURA: 06/03/2025, às 08:30 horas 

Endereço eletr6nlco: www.portaldecompraspubllcas.com.br 

Objeto: Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de 
regularização fundiária urbana em área de ocupação irregular de população de 
baixa renda nos bairros Recanto dos Pássaros e ldalina Mendes, no município de 
Chapadinha - MA. 

Av. Presidente Vargas, nº 310 - Centro - CEP: 65.500-000 - Chapadinha/MA 
CNPJ nº06.1 17.709/0001-58 
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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO 

Em 13 de Dezembro de 2024·, procedeu-se a abertura do processo 

9 administrativo nº 5395/2024, que tem por objeto o Contratação de empresa 

especializada para execução 1 dqs serviços de regularização fundiária 
1 ! ! ! 

urbana em área de ocupação irregular de população de baixa renda nos 

bairros Recanto dos Pássaros e ldalina Mendes, no município de 

Chapadinha - MA. 

Chapadinha{MA), 13 de Dezembro de 2024. 

1 ' 

Av. Presidente Vargas, nº 310 - Centro- CEP: 65.500-000 - Chapadinha/MA 
CNPJ nº 06.117.709/0001-58 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SOUCITAÇÃO DE DESPESA 

Ao Senhor 
Thiago Alves dos Santos 
Secretário Municipal de Udtações e Compras 

Prezada Senhora, 

Venho por meio deste encaminhar a Vossa Senhoria nossa solicitação para Contratação de 
empresa especializada para execução dos serviços de regularização fundiária urbana em 
área de ocupação irregular de população de baixa renda nos bairros Recanto dos Pássaros 
e ldalina Mendes, no município de Chapadinha - MA, para que seja realizado as cabíveis 
providências necessárias, em conformidade com a Lei 14.133/ 2021, conforme descrição do objeto 
abaixo: 

ITEM DESCRICÃO DOS SERVICOS UNO. 

01 

Regularização Fundiária de Interesse Social (REURB-S), a Prefeitura Municipal de 
Chapadinha, na qualidàde de Contratante, estabelece a necessidade de realizar um conjunto 
de ações voltadas à sensibilização, informação, capacitação e envolvimento da comunidade 
beneficiada. Tais ações serão iniciadas imediatamente após a aprovação do Plano de 
Trabalho. Assim, desenham-se como ações próprias do trabalho as seguintes: 

a. Reunião com o Conselho muniçipal de Habitação - (referir comissão especial de 
REURB) para apresentação do projeto; 

b. Reunião com os movimentos s0ciais de moradia e outros entes envolvidos, como 
núcleos de regularização fundiária, assim como também a Secretaria Municipal de Finanças, 
Secretaria Municipal de. Assistencia Social, Procuradoria Municipal e cartórios; 

c. Criação de nuvem/cloud para inserção de documentos, possibilitando 
acompanhamento do trabalho; 

d. Elaboração de logomarca do projeto de regularização fundiária; 
e. Entrevistas em rádios locais da área de intervenção do projeto; 
f. Reuniões com as lideranças comunitárias da área; 
g. Audiências Públicas com as populações do território para aprovação do trabalho; 
h. Reuniões com as populações do território para a explanação do trabalho; 
i. Realização de oficina de Regularização Fundiária com as lideranças comunitárias da 

área; 
j. Panfletagem, se necessár!o, na etapa de cadastramento, nos imóveis com 

esclarecimentos sobre o que é uma REURB-S e sua importância enquanto política pública; 
1 ' 

k. Plantão Social: 
1. O Plantão Social deverá ficar localizado na dentro poligonal do projeto, com o intuito 

de atender aos moradores e explicar eventuais dúvidas, como informações sobre o cadastro 
socioeconômico das populações, datas das atividades e documentos exigidos pelo processo. 

Chapadinha (MA), 13 de Dezembro de 2024. 

Av. Presidente Vargas, nº J 10 - Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06. 117.709/0001-58 

Serviço 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
Processo Administrativo nº 5395/2024 

1. Identificação da Necessidade 

A necessidade de contratação surge .da demanda por regularização fundiária urbana de 
interesse social (REURB-S) nos bairros Recanto dos Pássaros e ldalina Mendes, no 
município de Chapadinha/MA, visando regularizar aproximadamente 700 núcleos 
informais , garantindo a legitimação da posse e a melhoria das condições de vida da 
população residente nessas áreas. 

e 2. Requisitos da Contratação 

' 1 ' 1 

A empresa contratada peverá ser esp~cializada na formulação e implementação de 
medidas técnicas, juridicas, urbanísticas, sociais e ambientais para a regularização 
fundiária urbana. Entre os serviços estão: 

• Mobilização social e plantão presencial; 
• Cadastro físico e socioeconómico; 
• Levantamento topográfico georreferenciado; 
• Elaboração de projeto urbanístico; 
• Aprovação junto a órgãos competentes; 
• Registro em cartório· e entrega de títulos; 
• Ferramenta digitai de gestão e cadastro; 
• Produção de dossiês familiares e banco de dados. 

3. Estimativa de Valor 

Os serviços serão custeados com recursos de convênio federal (Novo PAC - Ministério das 
Cidades/CAIXA), sem contrapartida financeira do município. A estimativa de valor será 
estabelecida com base em ·planilha orç~mentária detalhada, contemplando custos diretos 
e indiretos, conforme metodologia prerv.isla no próprio Termo de Referência. 

4. Resultados Pretendidos 

• Regularização fundiária de até 700 unidades habitacionais; 
• Melhoria das condições legais, urbanísticas e socioeconômicas; 
• Geração de documentos de propriedade; 
• Integração das áreas regularizad~s ao cadastro técnico do município; 
• Criação de um cadastro multifinalltárlo e de base georreferenciada; 
• Fortalecimento da cidadania, dignidade e acesso ao crédito pelos moradores 

beneficiados. 

Av. Presidente Vargas, nº 310 - Centro • CEP: 65.500-000 - Chapadlnha/MA 
CNPJ. nº 06.117.709/0001-58 



SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

5. Justificativa da Contratação 

Proc; N:Çru 1 J,5 
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A contratação visa sanar ocupações irregulares históricas com base em sentença judicial 
homologatória (processo nº 398-20.2008.8.10.0031) e garantir direito à moradia, 
segurança jurídica e acesso a poHticas públicas. A execução do projeto atende aos 
princípios constitucionais e legais de função social da propriedade, inclusão social, 
sustentabilidade e eficiência da administração pública. 

6. Descrição da Solução como Satisfação da Necessidade 

A solução será concretizada por meio da contratação de empresa técnica especializada, 
com equipe multidisciplinar, infraestrutura local e experiência comprovada em REURB-S, 
apta a executar o escopo ·definido, inplusive com fornecimento de aplicativos e relatórios 
digitais e impressos, bem como capacitação técnica de servidores municipais. 

7. Estimativa de Prazo 

O prazo estimado para execução total dos serviços é de 12 (doze) meses, conforme 
cronograma físico-financeiro que comporá o contrato administrativo. 

8. Indicação de Fontes de Referência Utilizadas 

• Termo de Referência elaborado pela Prefeitura Municipal de Chapadinha/MA; 
• Lei Federal nº 13.465/2017 (REURB); 
• Decreto Federal nº 9.310/2018; 

1 

• Lei Federal nº 14. 113~/202 1 - Nov~ Lei de Licitações; 
• Manual do Programa Periferia Viva (PAC - Ministério das Cidades). 

q1apadinha(MA), 16 de Dezembro de 2024. 

1 1 

Av. Presidente Vargas, nº 310 - Centro • CEP: 65.500-000 - ChapadinhalMA 
CNPJ. nº 06.117.70910001·58 
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SICUTAIUA DI 

LICITAÇÃO 
E COMPRAI 

~ ~ CHAPADiNHA Jll • Compromisso e ~envolvimen~~ 

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DOS SERVIÇOS 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de regularização 
fundiária urbana em área de ocupação irregular de população de baixa renda nos bairros Recanto 
dos Pássaros e ldalina Mendes, no município de Chapadinha - MA. 

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados 
requeridos na planilha em anexo elaboradas e impressas por qualquer processo eletrônico e 
entregar com o máximo de urgência possível, no Departamento de Compras desta Prefeitura 
Municipal, localizada na Av. Presidente Vargas, nº 310 - CEP: 65.500-000, Centro em dias úteis, 
no horário das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doze horas). 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de 
"planilha de preços de mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos 
produtos/serviços que deverão ser cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos 
mais sinceros votos de consideração. 

Chapadinha (MA), 17 de Dezembro de 2024. 

Thlago ~Santos . "' 
Secretário Municipal de Com~~~~~s 

'Th1ago A\ve~..,n;c•P"' óc 
secretar~º. ,, .• tacà-0 

PROTOCOLO DE ENTREGA DA SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS 

EMPRESA: 

BAIRRO: 

CEP: 

CNPJ: 

Recebi em / 12024 a SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS emitida em de 
__ de 2024 para fornecimento de preço. --

Assinatura do responsável 

Av. Presidente Vargas, nº 310 - Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06.117.709/0001-58 
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PLANILHA1DESCRITIVA DOS ITENS 

DESCRICAO DOS SERVICOS 
Regularização Fundiária de Interesse Social (REURB-5), a Prefeitura Municipal de 

Chapadinha, na qualidade de ContrQ,tilnt~, estabelece a necessidade de realizar um conjunto 
de ações voltadas ~ sensibilização, infof!718çãO, capadtação e envolvimento da comunidade 
beneficiada. Tais ações serão iniciadas imediatamente após a aprovação do Plano de 
Trabalho. Assim, desenham-se como ações próprias do trabalho as seguintes: 

a. Reunião com o Conselho muniçipal de Habitação - (referir comissão especial de 
REURB) para apresentação do projet9; f 

b. Reunião com os movimentos sociais de moradia e outros entes envolvidos, como 
núcleos de regularização fundiária, assim como também a Secretaria Municipal de Finanças, 
Secretaria Municipal de Assistencia Social, Procuradoria Municipal e cartórios; 

e. Criação de · nuvem/cloud para Inserção de documentos, possibilitando 
acompanhamento do trabalho; 

d. Elaboração de logomarca do projeto de regularização fundiária; 
e. Entrevistas~em rádios locais d~ área de Intervenção do projeto; 
f. Reuniões com 'as lideranças comunitárias da área; 
g. Audiências Públicas com as populações do território para aprovação do trabalho; 
h. Reuniões com as populações do território para a explanação do trabalho; 
i. Realização de 'oficina de Regularização Fundiária com as lideranças comunitárias da 

área; 
j. Panfletagem, se necessário, na etapa de cadastramento, nos imóveis com 

esclarecimentos sobre o que é uma REU~B-S e sua importância enquanto política pública; 
k. Plantão Social. ' : 

' 1 

1. O Plantão Social deverá ficar localizado na dentro poligonal do projeto, com o intuito 
de atender aos moradores e explicar eventuais dúvidas, como informações sobre o cadastro 
socioeconômico das populações, datas das atividades e documentos exigidos pelo processo. 

1 
Valor total da cotação por extenso) 

1 ' 

UNO. 

Serviço 

dias. Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; ( ) 60 dias; ( ) 90 dias; ( ----

As~i~atura do responsável 
Carimbo da empresa 

Av. Presidente Vargas, nº 310 - Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06.117.709/0001-58 
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RB lri:@·I 
Tec11ologui Rural 

PROPOSTA DE PREÇOS 

OBJETO: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA EM ÁREA DE OCUPAÇÃO IRREGULAR DE 
POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA DO BAIRRO RECANTO DOS PÁSSAROS E SEU CONTÍGUO 
IDALlNA MENDES EM CHA PADINHA - MA a ser realizada no municipio de Chapadinha/MA, confonne 
detalhado no Plano de Trabalho ABAD<O: 

NOME DE FANTASIA: RBGEO 
RAZÃO SOCIAL: RDA SILVA ALVES 
CNPJ: 15. 112.424/0001-15 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( )NÃO( ) 
ENDEREÇO: RUA LUIZA PlPIRA, Nº 489 
BAIRRO: ALTO DA PIPIRA CIDADE: SENADOR LA ROCQUE/MA 
CEP: 65 .935-000 E-MAIL: RJCARDOBALBIN02@HOTMAIL.COM 
TELEFONE: (99) 8857-7705 FAX: 
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 
BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCARIA DA LICITANTE: 
Nº DA AGENCIA: 

DESCRIÇÃO 
VAWR 

VALOR 
ITENS QUANT. UNITÁRI OBS. 

o TOTAL 

REGULARJZ 
AÇÃO 
FUNDIÁRIA 
URBANA -
MUNJCfp10 
DE 
CHAPADINH 

1. 
A/MA 700 R$ 

1.225.000,00 
LOT ES 1.750,00 

TOTAL POR EXTENSO: UM MILHÃO E DUZENTOS E VINTE E CINCO MIL 
REAIS 

A EMPRESA: RBGEO DECLARA QUE: 
1 ESTÃO rNCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM 
COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALH ISTAS, 

. (99) 98857 7705 I (99) 98422 2329 e ricardobalbino2@hotma il.com 

9 rbgeo tecnologia_rural () ílua Tereza Mota, nº 402, Alto da P1p1ra. Senador La Rocque/MA 
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u1u9.1 
7ecnohJgia Rural 

Ass • 
PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS CO TRANSPORTE E 
ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) DIAS. 
3 PRAZO DE INlCIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O 
ESTABELECLDO NO TERMO DE REFERENCLA (ANEXO l) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITU RA 
MUNICIPAL DE C HAPADINHA/MA, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ 
TERCEIRO GRAU. 
5 QUE O PRAZO DE TNICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS 
TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR 
PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA AV. 
PRESDENTE V ARGAS, Nº 31 O, CENTRO, CEP: 65.500-000, CHAP ADINHA/MA. TODOS OS 
EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO 
NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU 
DE MÁ QUALIDADE . 

SENADOR LA ROQUE, 18/12/2024 
RICARDO DA Assinadoderormadlgitat 
SILVA por RICARDO DA SILVA 

ALVEZ:02861791306 
ALVEZ :02861791 Dados: 2024.12.18 
306 14:56:46 ·03'00' 

RICARDO BALBINO DA SILVA ALVES 

CPF nº 028.617.913-06 

. (99) 98857-7705 1(99)98422 2329 e ncardobalbino2@)hotma1l com 

(9rbgeo_tecnologia_rural 0 Rua Tereza Mota, nº 402, Alto da P1p1r<l, Senéldor La f~ocque/MA 



UtlUTAlllA DI 

LICITAÇÃO 
ECOMPÃAS 

~ !t!f!_4 CHAPADiNHA 
,, - Compromisso e Ootenvolvimento 

' 
Pmc. N°_@. \J-5 -

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DOS SERVIÇ ,S ASS-q..~~ -,; 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução dos serviços'cttN"agularizaç~o 
fundiária urbana em área de ocupação irregular de população de baixa renda nos bairros Recanto 
dos Pássaros e ldalina Mendes, no município de Chapadinha - MA. 

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados 
requeridos na planilha em anexo elaboradas e impressas por qualquer processo eletrônico e 
entregar com o máximo de urgência possível, no Departamento de Compras desta Prefeitura 
Municipal, localizada na Av. Presidente Vargas, nº 310 - CEP: 65.500-000, Centro em dias úteis, 
no horário das 08:00h (oito horas) às 1'2:00h (doze horas). 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de 
"planilha de preços de mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anex~ .:ª · planilha com os quantitativos e especificações dos 
produtos/serviços que deverão ser cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos 
mais sinceros votos de consideração. 

' 

'. Chapadinha (MA), 17 de Dezembro de 2024. 

ThlaL s Santos • •• c:'f.~:~ 
Secretário Municipal de Com~~~~:~-

""'ª9',\..,''º ... v~ •"·' 
,,_..c(C ,~-.. 
';r' ,,,\> 

• " 1 

PROTOCOLO DE ENTREGA DA SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS 

EMPRESA: 

BAIRRO: CIDADE: °fAtf...t' UF: 

CEP: 65 . 

CNPJ: 34. t:" 

Recebi em / /2024 a SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS emitida em _ _ de 
__ de 2024 para fornecimento de preço. 

Assinatura do responsável 

Av. Presidente Vargas, nº 310- Centro, CEP: 65.500-000 
· ; CNpJ. 06.117.709/0001 -58 
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PLANILHA DESCRITIVA DOS ITENS 

DESCRI O DOS SERVI OS 
Regularização Fundiária de Interesse Social (REURB-S), a Prefeitura Municipal de 

Chapadinha, na qualidade de Contratante, estabelece a necessidade de realizar um conjunto 

de ações voltadas à sensibilização, informação, capacitação e envolvimento da comunidade 
beneficiada. Tais ações serão iniciada$ imediatamente após a aprovação do Plano de 

Trabalho. Assim, desenham-se como ações próprias do trabalho as seguintes: 

a. Reunião com o Conselho municipal de Habitação - (referir comissão especial de 
REURB) para apresentação do projetb; ' ~ 

b. Reunião com os movimentos sociais de moradia e outros entes envolvidos, como 
núcleos de regularização fundiária, assim como também a Secretaria Municipal de Finanças, 
Secretaria Municipal de Assistencia Social, Procuradoria Municipal e cartórios; 

e. Criação de nuvem/cloud para inserção de documentos, possibilitando 
acompanhamento do trabalho; 

d. Elaboração de logomarca do projeto de regularização fundiária; 
e. Entrevistas em rádios locais da área de intervenção do projeto; 
f. Reuniões com as lideranças comynitárias da área; 
g. Audiências Públicas com as populações do território para aprovação do trabalho; 
h. Reuniões com as populações do território para a explanação do trabalho; 
i. Realização de oficina de Regularização Fundiária com as lideranças comunitárias da 

área; 
j. Panfletagem, se necessário, na etapa de cadastramento, nos imóveis com 

esclarecimentos sobre o que é uma REURB·S e sua importância enquanto política pública; 
k - ' 1 1 1 l . Plantão Social.'. · t 
1. O Plantão Social deverá ficar localizado na dentro poligonal do projeto, com o intuito 

de atender aos moradores e explicar eventuais dúvidas, como informações sobre o cadastro 
socioeconômico das populações, datas das atividades e documentos exigidos pelo processo. 

Valor total da cotação por extenso) 

Serviço 

Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; ( ) 60 dias; ( ) 90 dias; ( ____ dias. 

Assinatura do responsável 

C~rimbo da empresa 
1 ' 

Av. Presidente Vargas, nº 310 - Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06.117.709/0001-58 
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ITÔRIA 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA - MA. 

Prezados Senhores, 

Encaminhamos nossa cotação de preços, referente à eventuais serviços técnicos 

especializados no levantamento e cadastro imobiliário, auxi lio em programa de Regularização 
Fundiária dos Núcleos Urbanos Informais na sede do município, para atendimento da 
Administração Pública do Município de Chapadinha/MA, conforme as especificações 
constantes na solicitação da pesquisa de preços supracitada. Após tomar conhecimento de todas 

as condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte cotação: 

Do Objeto: Regularização Fundiária Urbana em área de ocupação irregular de população de 

baixa renda do bairro recanto dos pássaros e seu contíguo Idalina Mendes em Chapadinha -
MA, a ser realizada no município de Chapadinha/MA. 

Proponente/Representante: 

A Vitória- Projetos. Assessoria, Construtora e Serviços LTDA, atua a cerca de mais de 
05 anos no Estado do Maranhão, desenvolvendo desde 2020 serviços de engenharia. cartografia e 
orientação em projetos de Regularização Fundiária. 

1. Planilha da proposta (especificações, quantitativos e preços). 
ITEM DESCRICAO Quant. Valor Unitário Valor Global 

!Assessoria e Consultoria de Engenharia para a elaboração de 
r>rojeto de regularização fundiária urbana e cartográfica da zoo< R$ 2.000,00 R$ 1.400.000,00 
klrbana municipal, treinamento e execução de trabalhos para i 700 

1 
tegularização fundiária urbana. inc luindo lcvantamentc 
opográfico e cadastro socioeconomico(imobiliário). 

VALOR TOTAL R$ 1.400.000,00 

2. Prazo de validade da cotação: 180 (cento e oitenta) dias. 

3. Declaro que nos preços indicados na cotação de preços acima, estão incluídos 

todos oscustos, benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes. 

Presidente Outra- MA, 19 de dezembro de 2024. 

Avenida Tancredo Neves, S/N!!,, Próximo a Farma Vida, Vila Militar, CEP 65.760-000 - Presidente Outra - Maranhão 
CNJP N!! 34.590.954/0001-13, TEL: (99) 3427-0622 

E-mail : vitoriaprojetosservicosltda@gmail.com 

Digitalizado com CemScanner 
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Francisco Bonfim Lima Neto 
Sócio Proprietário 

CPF: 605.303.353-79 

Avenida Tancredo Neves, S/N9. ,, Próximo a Farma Vida, Vila Militar, CEP 65.760-000 - Presidente Outra - Maranhão 
CNJP N9. 34.590.954/0001-13, TEL: (99) 3427-0622 

E-mail: vitoriaprojetosservicosltda@gmail.com 

Digitalizado com CamScanner 



UClllTAlllA DI 

LICITAÇÃO 
E COMPRAS 

~~ CHAPADíNHA 
,li 1111119 Compromisso• °'1SQn11olvimonto 

Proc Nº oo~ l J-5 

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DOS SERVIÇ SAs~_.<Jifi 
....... 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução dos serviços cie" regularização 
fundiária urbana em área de ocupação irregular de população de baixa renda nos bairros Recanto 
dos Pássaros e ldalina Mendes, no município de Chapadinha - MA. 

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados 
requeridos na planilha em anexo elaboradas e impressas por qualquer processo eletrônico e 
entregar com o máximo de urgência possível, no Departamento de Compras desta Prefeitura 
Municipal, localizada na Av. Presidente Vargas, nº 310 - CEP: 65.500-000, Centro em dias úteis, 
no horário das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doze horas). 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de 
"planilha de preços de mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos 
produtos/serviços que deverão ser cotados. 

Certo de corita~mos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos 
mais sinceros votos de cbnsideração. 

1 1 

Chapadinha (M~A), 17 de Dezembro de 2024. 

3Ó.\(\Wb 

Thla ves dos Santos ê~ tr-t9a."\ºs . H" '"'" ..,. .. Secretário Municipal de Compras ~~ ~ .~~ ... , \),e: o " ...... .. 
... ~\39 - (\0 • ,..,,. 
' ,e\" ~ ._.. (O,<; ,.,~ 

PROTOCOLO DE ENTREGA DA SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS 

EMPRESA: 

ENDERE 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: . 0~0-14'Ó '' 

CNPJ: 3 i . ~5 1 000 1 - '"4c) 

Recebi em I 12024 a SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS emitida em __ de 
_ _ de 2024 para fornecimento de preço. 

Assinatura do responsável 

Av. Presídente Vargas, nº 310 - Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06.117.709/0001-58 



IECRITARIA DI 
LICITA~ÃO 

ECOMl'llAI 
~~ CiHAiiDiNHA 

l!f 1111111' Compromisso e Desenvolvimento 

PLANILHA DESCRITIVA DOS ITENS 

Regularização Fundiária de Interesse Social (REURB-S), a Prefeitura Municipal de 
Chapadinha, na qualidade de Contratante, estabelece a necessidade de realizar um conjunto 
de ações voltadas à sensibilização, informação, capacitação e envolvimento da comunidade 
beneficiada. Tais ações serão iniciadas Imediatamente após a aprovação do Plano de 
Trabalho. Assim, desenham-se como ações próprias do trabalho as seguintes: 

a. Reunião com o Conselho municipal de Habitação - (referir comissão especial de 
REURB) para apresentação do projeto; 

b. Reunião com os movimentos sociais de moradia e outros entes envolvidos, como 
núcleos de regularização fundiária, assim como também a Secretaria Municípal de Finanças, 
Secretaria Municipal de' Assistencia Saciai; Procuradoria Municipal e cartórios; 

e. Criação de nuvem/cloud : para inserção de documentos, possibilitando , 
01 acompanhamento do trabalho; Serviço 

d. Elaboração de logomarca do projeto de regularização fundiária; 
e. Entrevistas em rádios locais da área de Intervenção do projeto; 
f. Reuniões com as lideranças comunitárias da área; 
g. Audiências Públicas com as populações do território para aprovação do trabalho; 
h. Reuniões com as populações do território para a explanação do trabalho; 
i. Realização de oficina de Regularização Fundiária com as lideranças comunitárias da 

área; 1 
1 1 

1 

j . Panfletagem, se necessário, na etapa de cadastramento, nos imóveis com 
esclarecimentos sobre o que é uma REURB-S e sua importância enquanto política pública; 

k. Plantão Social. 
1. O Plantão Social deverá ficar localizado na dentro poligonal do projeto, com o intuito 

de atender aos moradores e explicar eventuais dúvidas, como informações sobre o cadastro 
socioeconômico das populações, datas das atividades e documentos exigidos pelo processo. 

Valor tota l da cotação por extenso) 
Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; ( ) 60 dias; ( ) 90 dias; ( 

Assinatura do responsável 
1 

Carimbo da empresa 

Av. Presidente Vargas, nº 310 - Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06.117.709/0001-58 

dias. ----
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PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇ 

Ao MUNICÍPIO DE CHAPADINHA/MA, 

EMPRESA: GEOMAP - CONSULTORIA AMBIENTAL E FUNDIÁRIA LTDA, 
CNPJ/MF nº 55.031 .125/0001-70, com sede na Avenida Generalissimo Deodoro, 
nº 1893, Sala 901 - CEP: 66040-140 -, Bairro: Nazaré, Belém - PA, CEP: 6604-
140, representada neste ato por CIBELE LIMA DE SOUSA, brasileira, 
Engenheira Florestal inscrita no CREA/PA nº 151576246-7, E-mail: 
eng.florestalcibele@gmail.com. 

o CLÁUSULA 1 ": DO OBJETO 

Regularização fundiária urbana em área de ocupação irregular de 
população de baixa renda do bairro recanto dos pássaros e seu contiguo 
idalina mendes em Chapadinha - MA, a ser realizada no municlpio de 
Chapadinha/MA. 

§ 1°. A presente planilha compreende a Regularização Fundiária de 700 
(setecentos) núcleos informais consolidados, que nossa empresa se 
responsabilizará em: 

1- Realizar Levantamento Topogriflco: Medição precisa do perímetro do 
imóvel; 
li - Executar a elaboração das peças técnicas do georreferenciamento, 
conforme a Norma Técnica para Georreferenciamento De Imóveis, 
conforme a Norma Técnica para Georreferenciamento De Imóveis Rurais, 
aplicada à Lei 10.267/2001 e do Decreto 4.449/2002; 
Ili - realizar a retificação do Cadastrado Ambiental Rural (CAR), sanar 
pendências relacionadas a documentação, classificação e determinação 
dos passivos ambientais; 
IV - Cadastro social Regularização Fundiária; 



• 

• 

Proc Nº()\)~ \ 

§ 2!'. Todos os procedimentos administrativos adotados pela ~~ colno 
todas as decisões proferidas, serão informados ao municipio a ~-dinha/MA 
via telefone, WhatsApp ou via e-mail. 
§ 3°. O prazo de conclusão dos serviços é de aproximadamente 120 (cento e 
vinte dias). Contudo, fica o municipio de Chapadinha/MA ciente de que pode 
ocorrer atraso, fato este que será devidamente esclarecido, bem como as 
medidas que serão adotadas para contornar tal problema. 
§ 4°. Esta proposta comercial abrange somente a prestação de serviços contida 
no caput desta cláusula. Outras medidas administrativas e/ou judiciais 
necessárias, incidentais ou não, diretas ou indiretas, decorrentes da causa ora 
contratada devem ter novos honorários pactuados entre as partes . 

- -

CLÁUSULA 2;L DO VALOR: 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA EM ÁREA DE OCUPAÇÃO 
IRREGULAR DE POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA DO BAIRRO RECANTO DOS 
PÁSSAROS E SEU CONTIGUO IDALINA MENDES EM CHAPADINHA-
MA, a ser realizada no município de Chapadinha/MA. 

Serão regularizados 700 (setecentos) lotes urbanos informais localizados nos 
bairros Recanto dos Pássaros e ldalina Mendes, Chapadinha/MA. 

Valor unitário de cada núcleo: R$ 1.900,00 (mil e novecentos reais) x 700: 

VALOR TOTAL GLOBAL: R$ 1.330.000,00 (UM MILHÃO, TREZENTOS E 
TRINTA MIL REAIS). 

Dados bancários: Banco: INTER - 077 - GEOMAP CONSULTORIA 
AMBIENTAL E FUNDIARIA L TOA 
Agência: 0001 ; Conta: 036151135-3; Chave (PIX): 55031125000170 
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As partes, pessoas capazes, depois de lerem e concordarem com todas as 
cláusulas, assinam este contrato de forma espontânea e consciente, não 
podendo alegar no futuro erro, ignorância, simulação, fraude, coação, estado de 
perigo ou qualquer espécie de vicio de consentimento; declaram que o contrato 
atende a todas as suas expectativas e estão em perfeito equilibrio contratual e 
econômico; que o contrato obriga os herdeiros e sucessores das partes em caso 
de morte ou incapacidade civil ; e que elegem o foro da Comarca de Chapadinha, 
Estado do Maranhão, para dirimir qualquer dúvida oriunda deste contrato. 

Parágrafo único. As partes concordam que este contrato constitui título 
executivo extrajudicial, nos moldes do art. 784, inciso Ili, do Código de Processo 
Civil. Assim, na hipótese de descumprimento de qualquer cláusula, fica 
estabelecido o direito de qualquer das partes, independentemente de qualquer 
notificação, de executá-lo. 

Belém-PA, 19 de dezembro de 2024. 

Assinado de forma dliital por 
GEQ\W> CONSULTORIA 
AMBIENTAL E FUNDtARIA 
LTOA:S5031125000170 
Dados: 2024.12.19 14:33:30 ·03'00' 

CIBELE LIMA DE SOUSA 
CREA/PA nº 1515762467 
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UCJTAÇÃO 
E COMPRAS 11a~ Av. Presidente Vargas, nº 310 - Centro, Chapadlnha/MA • CEP: 65.500·000 

E-mail; cplchapadinha.2021@gma1Lcom 

PROC. ADH Nº 5395/2024 

Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de regularização fundiária 

urbana em área de ocupação Irregular de população de baixa renda nos bairros Recanto dos 1 CNPJ. nt 
15

_
1

12.
42410001

_
15 

Pássaros e ldalina Mendes, no município de Chapadinha - MA 

R. DA SILVA SALES 

1 

Recularizaçio Fundiária de lntoruse Sociol (REURB-S), a Pl'1!feituro Munlclpol dei 
Cha~inhl. N qualidade de Contratante1 estabelece 1 n.ce.uidMle de re1li11 r um 
conjunto do oções volaclos l sonsJblllzaçôo. intorm..çio, copodtação e onvolvlmont o do 

--benofici<tdo. Tols oç6es --· lmodhrtame- após a ·~ 
Plono do Trabalho. Assim. desonham-so axno açõ .. PfÕprias do trabalho as soculntu: 

a. Reunlio tom o Conselho munici~I de Habitação - (referir comisslo espedal de REUR: 

para apresent.çio do projeto; 
b. R1uniio com 0$ movimento1 IOCiais: de ~dia e outros entes errvotv,dos. co1 

~ do reeul•riz•çio fund5'ria, au;m como também a Sectttori• Munlclpol de' 

Fí,,._s, S.U.tori• Municipol do~ Social. Procundotla Municipal e cartórios; 
e. Crioçio de nuvem/cloud pora lnso~ do docum4!ntos, possibilitando acomponhamen 

do trabalho; 

d.Elabo<aç5o do logomarco do projeto de reculoriz:açio fundiirio; 

e .Entrevistas em rádios Socais da ,,., de intervenção do projeto; 

f.Reun'6es çom n liderança.s comunitWs di área; 

c..Audifnc:iu Pú~icas com as Pot>Ulações do território PI~ IPfQViçio do trabatho; 

h.Rounlks com os populações do llltritório poro • eJ<Planoçio do trabalho; 

LRoaliaçio de oficina d• Recularizaçio F..-.diório com as lidononços comunl!irias da irn; 
Panfle~em. se neceu irio. N eUpa de- cada.stnmento. nos lm6Ytis 

esclarecimentos sobre o que' uma REUR6-S e sua lmportincia enquilnto poUtlca pública; 

k.Plantio Sociol. 

1. O Plantio Social deverá. fic.1r loc-aliado ni dentro pollconal do projeto, com o lntuho 

at ender 101 moradores e ex:pllar e ventuais dúvidas, como informações s,obre o cadastrol 

socioecon6mico das populações. dat.a.s du 1tividadts • documentos exicidos pelo 

processo. 

ompras e Licitações Secretário Municipal de C 
!'rete1tura l\/lun de C..flapadmM 
Thiago Alves dos Santos 
s.ecrct3no Mumc1pal de 

(,01all)ri•!> " L 1Ctl<lC ÂO 

Serviço 1 1.225.000,00 1.225.000,00 

VITÓRIA PROJETOS, 
ASSESSORIA GEOMAP ·CONSULTORIA 

CONSTRUTORA E SERVIÇOS AMBIENTAL E FUNDIÁRIA LTDA 
LTDA CNPJ. n! 55.031.125/0001-700 

CNPJ. nt 34.590.954/0001·13 

1.400.000,00 1.400.000,00 1.330.000,00 1.330.000,00 

Valor total da média R$ 

##########! 1.318.333,33 



A Senhora 

UCUTAAIA DE 

LICITAÇÃO 
E COMPRAS Jle~.~~.~ 

~ Compromísso e Desenvolvimento 

Vânia Duarte Mota Souza 
Secretária Adjunta de Administração 
Nesta 

DESPACHO 

Em resposta à solicitação do despacho em anexo e aprovação das 
secretaria Municipal de Administração para realização de pesquisas de preços 
referente a Contratação de empresa especializada para execução dos 
serviços de regularização fundiária urbana em área de ocupação irregular 
de população de baixa renda nos bairros Recanto dos Pássaros e ldalina 
Mendes, no município de Chapadinha - MA. Encaminho solicitações e 
pesquisas de preços, com relatório e mapa de apuração das pesquisas de 
preços, realizadas através de solicitação de pesquisas de preços enviadas aos 
fornecedores com atividades econômicas compativel com o objeto supracitado, 
conforme segue em anexo. 

Chapadinha/MA, em 20 de Dezembro de 2024. 

Av. Presidente Vargas, nº 310- Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. nº 06.117.709/0001-58 



SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO • . cHAPADiNHA 
"' O TRABAL HO CON TI N 

Ç\s 

Ao Droc. NcJJO.\ \ J-S 
/fli Setor de Contábil 

Prefeitura Municipal de Chapadinha - MA. ASb--~i::t ·~ ~ 
.,. 

Considerando a necessidade de garantir os serviços ora solicitados, venho por meio 
deste solicitar a disponibilização de dotação orçamentária para Contratação de empresa 
especializada para execução dos serviços de regularização fundiária urbana em área de 
ocupação irregular de população de baixa renda nos bairros Recanto dos Pássaros e Idalina 
Mendes, no município de Chapadinha - MA, conforme previsão do artigo 18 da Lei nº 
14.133/2021., com um valor orçado em R$ 1.318.333,33 (Hum milhão trezentos e 
dezoito mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos), conforme solicitação 
para as Secretarias de Administração e Educação registradas neste oficio, constante dos autos do e processo administrativo nº 5395/2024. 

Chapadinha (MA), 03 de Janeiro de 2025. 

Atenciosamente, 

Av. Presidente Vargas, nº 310 - Centro - CEP: 65.500-000 - Chapadinha/MA 
CNPJ. n• 06.117.709/0001-58 



SECRETARIA DE 

FINANÇAS 

A Sra. 
Vânia Duarte Mota Souza 
Secretária Adjunta de Administração 

Em atendimento a Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores, informamos a Vossa Senhoria a existência de crédito orçamentário para 
atender as despesas, visando a contratação de empresa para Contratação de empresa 
especializada para execução dos serviços de regularização fundiária urbana em área 
de ocupação irregular de população de baixa renda nos bairros Recanto dos Pássaros e 
Idalina Mendes, no municipio de Chapadinha - MA. 

02.17.00 SEC. MUNIC. DE FINAN. PLANEJ. E ORÇAMENTO 
04 122 0002 2085 0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE FINANÇAS 
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Chapadinha/MA, 03 de Janeiro de 2025. 

Av. Presidente Vargas, nº 310- Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. nº 06.117.709/0001-58 



PREFE IT URA OE 
SEC:RETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO ~~~~~~~ FPs ' 00:21 

Pnx, N"...Q.Q.\ \ 'i5 -
. G~ 

TERMO DE REFERÍNCIA Ps:,_ ~· ' .. -~ 

1. INTRODUÇÃO 

O presente Termo de Referência tem por escopo fornecer subsídios à Comissão Permanente de Licitação 
na elaboração do Edital pertint;nte à contratação de empresa especializada na formulação e implementação de 
Projeto de Regularização Fundiária de lnte~eiSSe Social (REURB-S). Este projeto visa a regularização de até 

1 ' • 

700 (setecentos) núcleos informais, os quais estão situadas nos bairros Recanto dos Pássaros e Idalina Mendes, 
no município de Chapadinha, Estado do Maranhão. 

Os recursos destinados à execução do Projeto de Regularização Fundiária de Interesse Social (REURB­
S) são oriundos de convênio federal celebrado em conformidade com as diretrizes do Programa de Aceleração 
do Crescimento do Ministério das Cidades, do Governo Federal, com a instituição financeira CAIXA 
Econômica Federal. Cumpre destacar que não ~á contrapartida financeira por parte do município. 

1 

Compete à Prefeitura Municipal de Chapadinha, na qualidade de Contratante, supervisionar e orientar a 
empresa na execução dos serviços, bem como àprová-los, em conformidade com a proposta apresentada e ao 
disposto na r. sentença proferida no processo nº. 398-20.2008.8.10.0031, que tramitou na 2ª Vara desta 
comarca de Chapadinha/MA. 

2. OBJETO 

Contratação de empresa especializada na formulação e implementação de medidas técnicas, 
administrativas e jurídicas necessárias à regularização fundiária, por meio de Legitimação Fundiária ou 
qualquer outro meio idôneo previsto na legislação, abarcando a base imobiliária, o parcelamento do solo 
urbano, a edificação, a adm,nis,tração e a regularização jurídica da posse dos imóveis em favor dos moradores 
dos bairros Recanto dos Pássaros e Idalina ~e11ides, no município de Chapadinba/MA. 

A empresa contratad~ deverá dispor em' seu quadro de profissionais habilitados para desenvolver as 
atividades referentes à regularização dos imóveis e ao reconhecimento e legalização de até 700 (setecentas) 
Unidades Habitacionais na área de intervenção, conforme descrito no item 4 - Descrição da Intervenção. 

O corpo técnico da empresa deverá ser composto por profissionais com formação para desenvolver os 
serviços a seguir: 1 : , 

l . 
1 

a) Atividades de mobilização e sensibilização social; 

b) Serviços de cartografia, topografia e georreferenciamento; 

e) Cadastro fisico e social das ocupações; 
1 1 ' 1 

1 1 l 1 ! 
d) Individualização dos lotes e ocupanteS/proprietários; 

e) Aprovação do loteamento junto ao Município; 

f ) Registro do loteamento junto aos Cartórios de Registros de Imóveis; 

i ; . ' ; 
Av. Presidente Vargas, n° 310 - Centro - CEP: 65.500-000 - Chapadinha 

CNPJ. nº 06.117.709/0001-58 



SEClETÀRIA Dl 

ADMHI STRAÇÃO 
O TRAIALHO CONTI 

g) Entrega dos títulos de propriedade dos lotes aos beneficiários das 
selecionados; 

h) Banco de dados completo do processo de regularização fundiária. 
1 1 

O trabalho deverá ser co'ordenado pela E~uipe de Engenharia da Secretaria Municipal de Infraestrutura 
e Urbanismo. 

3. OBJETIVO 
1 1 1 

Para a consecução dps ~bjetivos delille~dos, a empresa contratada realizará serviços especializados 
voltados à implementação e regularização do Núcleo Urbano Informal Consolidado (NUIC), bem como ao 
parcelamento e regulação do uso do solo e à regularização jurídica da posse dos imóveis. Assim, a empresa 
selecionada desenvolverá o escopo das ações propostas, observando o cronograma tisico de execução 
estipulado neste Termo de Referência. 

! 

Os imóveis que forem mapeados nas á{eas identificadas como de risco pelos órgãos de Defesa Civil do 
Município, Meio Ambiente e outros, assim conio aqueles situados em áreas com restrições legais em âmbito 
municipal, estadual ou federal, deverão ser devidamente documentados e não serão passíveis de titulação, 
devendo constar no cadastro de assentamento familiar da região. 

Neste Termo de ReferênCia, estabelece-se que o objetivo geral dos custos de contratação e das despesas 
aqui descritas é contribuir 'pata a melhoria d9s padrões de qualidade de vida da população beneficiada, 
orientando ações que garruita~ a regulari~açã? fundiária urbana social dos citados bairros, nos termos do 
processo no 398-20.2008.8.10.0031, que tnb,it9u na 2ª Vara desta comarca de Chapadinha/MA. 

. 1 

Os objetivos específicos consistem na contratação de empresa para realizar as medidas e adotar soluções 
nas dimensões jurídicas, urban.ísticas, ambientais e sociais, dentre elas o projeto de regularização fundiária 
urbana - PRF, o integral processamento deste, bem como sua aprovação nos órgãos competentes, até final 
ingresso e registro no Cartó'rio de Registro de hnóveis da circunscrição, efetivando a transferência definitiva 
da propriedade das unidades/lotes para os ocupantes contemplados. 

1 1 ' : 

4. DESCRIÇÃO DA ÁREA DE INTERVENÇÃO 

A área de intervenção da proposta O~ 3/~024 Novo PAC, está localizada no município de 
Chapadinha/MA, apresenta área aproximada de 200,0067ba, Conforme demarcação no levantamento abaixo. 

l 

5. POPULAÇÕES BENEFICIÁRIAS 

O projeto de regularização fundiária de interesse social proposto tem como meta a regularização de até 
700 (setecentos) núcleos informais. Essa iniciativa reveste-se de significativa importância, sobretudo porque 
converte a posse em direito d~ propriedade ~ ássirn eleva o senso de perte~cimento com impacto direto na 
promoção de dignidade e ci~a4ania aos ocJpan~es contemplados. 

. 1 1 

A regularização fundiária possibilita o acesso a direitos fundamentais, como a segurança 

Av. Preslden~e Vargas, n° 310 - Centro - CEP: 65.500-000 - Chapadinha 
CNPJ. n° 06.117.709/0001-58 



PREFEITURA OE 
SECRITARIA C>E 

~INISTRAÇÃO 'CHAPADINHA 
O TRABALHO CONTINUA 

valorização dos imóveis e a melhoria das condições de vida da comunidade. 

6. JUSTIFICATIVA 

O crescimento da população urbana de Chapadinha/MA, semelhante ao que se observa na maioria das 
pequenas e médias cidades brasileiras, caracteriza-se por um desenvolvimento desequilibrado e uma ocupação 
desordenada do território, o que impacta negativamente na qualidade de vida de seus habitantes. Em razão 
desse contexto, toma-se imperativa a impleri~n~ação de políticas adequadas. 

1 . i 

A formação do núcleo Recanto dos Pássaros teve origem ainda na década noventa, quando o empresário 
Fernando Moreira decidiu lotear seu imóvel, aquela época rural, denominado "Chapada do Meio", data 
"Guarimã" também conhecido por "Fazenda Alexandrina I". 

Na fase inicial daquele . loteamento, : durrute a elaboração dos projetos e documentos necessários, o 
imóvel foi invadido por um quantitativo : expressivo de pessoas. O proprietário tentou reaver de forma 
consensual sua posse, não tendo logrado êxito, razão pela qual ajuizou demanda (o processo nº 398-
20.2008.8.10.0031, que tramitou na 2a Vara desta comarca de Cbapadinha/MA). 

Com o passar do tempo o imóvel foi completamente invadido e sempre demandou muita atenção e 
preocupação do poder público, especialmente dos gestores municipais, que nem mesmo conseguiam aportar 
recursos públicos, pois trata,-se1de imóvel P1it1ic,ular. 

i . 1" 1 
1 1 

Em meados de 2022, sobreveio sentenÇa homologatória de acordo firmado entre o proprietário, o 
município e a associação dos moradores, estabelecendo os termos para a regularização fundiária urbana social 
de até 700 (setecentos) ocupantes. 

Desde então, além dos · serviços de inf~aestrutura e regularizações já realizados pelo município, a 
população dos bairros Recanto dos Pássa,r~s e ldalina Mendes tem guardada a esperança de finalmente 
conseguirem regularizar se~s imóveis e assim ingressarem efetivamente no mercado imobiliário, sobretudo 
com acesso a créditos e condições mais atrativas. 

A regularização fundiária dos bairros Recanto dos Pássaros e Idalina Mendes vai ao encontro do 
desenvolvimento socioeconômico local, fortalece a coesão social e a estabilidade das comunidades envolvidas, 
de modo que concretização dessa meta não apenas atende às necessidades habitacionais imediatas, mas 
também estabelece as bases:Pªfª um futufo ;~ai~ próspero e sustentável daquela população. 

! 

Diante do exposto, a Prefeitura Municipal de Chapadinha apresenta este Termo de Referência para 
Regularização Fundiária, em conformidade com as diretrizes do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC) do Ministério das Cidades, do Governo Federal, visando atender a uma área de intervenção que abrange 
ocupações com problemas de legalização e posse dos imóveis. 

1 ' 1 ! 1 

7. INÍCIO E ESCOPO DO PROJET6 DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

A realização das atividades de regularização fundiária seguirá a metodologia de trabalho de acordo com 
as diretrizes do programa Periferia Viva - Urbanização de Favelas que descrevem as etapas do processo, 
produtos esperados e a base legal para as ações no que se refere à regularização dos Loteamentos Informais. 
Para tanto, seguem listadas as atividades preliminares: 

1 • 
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Plano de Trabalho 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: A empresa contratada desenvolverá um PLANO DE TRABALHO que 
especificará as etapas neceJsánas para a itjiplebentação do Projeto de Regularização Fundiária. Este plano 
abordará as diversas formas juridicas, objetivos, metas e estratégias a serem adotadas para alcançar os 
resultados de maneira eficiente e organizada. O documento deverá estar em conformidade com as diretrizes 
do Programa de Aceleração do Crescimento, do Ministério das Cidades, do Governo Federal. 

Em síntese, o plano , deverá apresentar de forma clara e pedagógica as etapas a serem executadas, 
incluindo uma caracterização e diagnóstico '.da área de intervenção da proposta. A caracterização da área 
envolverá uma análise preliminar do núcleo urbano, contemplando a fundamentação histórica, a configuração 
da ocupação e a situação jurídica fundiária, com base no diagnóstico do território. 

Por se tratar de um Projeto de Regularização Fundiária, a empresa deverá expor a metodologia a ser 
empregada nas diferentes ações propostas, assim como as estratégias que serão utilizadas para o alcance das 
metas e objetivos, considerando a finalização do processo. Adicionalmente, deverá ser apresentada uma 
estimativa de tempo para cada etapa, bem como, as ferramentas destinadas à identificação e monitoramento do 
progresso das ações, inclumdo a estrutura org~zacional da equipe responsável pela execução das atividades. 

PRODUTO: O produto a ser entregue será o Plano de Trabalho, que incluirá a caracterização da área, o 
diagnóstico socioeconômico do território, os procedimentos metodológicos, a descrição de cada atividade, as 
ferramentas utilizadas, e um aplicativo, tanto offline quanto online, para o cadastro e gestão dos imóveis. 
Também deverá conter um mapa detalhado d~s iµ-eas e as estratégias para o monitoramento e avanço das ações. 
O plano deverá ser apresentado em formatos pigitais PDF, DWG e KML, bem como em versão impressa. 

Da Ferramenta digital para Gestão e Cadastro de imóveis e candidatos a beneficiários 

' 
A empresa deverá, nesta fase, proceder à elaboração de uma ferramenta digital de Gestão e Cadastro 

(disponível em versões offline e online) para o Projeto de Regularização Fundiária. Esta ferramenta deverá 
abranger toda a documentação gerada ao longo do processo e servirá para o cadastro dos imóveis e, 
consequentemente, dos seus ocupantes. A Prefeitura Municipal fornecerá à contratada as infonnações que 
devem ser incluídas na ferrllll)enta, a qual será de uso exclusivo da Prefeitura Municipal de Chapadinha, 
incluindo a inserção do brasão do município. 

Ademais, a ferramenta deverá ser capaz de gerar planilhas, minutas, relatórios técnicos e certidões de 
regularização fundiária, todos ~evidamente identificados com a logomarca do projeto, o brasão do município 
de Chapadinha e a logomarca do Governo Federal. Durante a execução do projeto, a empresa deverá 
disponibilizar o acesso e o manuseio da ferr~enta para a equipe da Prefeitura. Ao final do trabalho, a 
ferramenta de Cadastro e Gestão deverá ser entregue à Prefeitura e à Secretaria Municipal de Finanças (SEFIN) 
para utilização em outros projetos de regularização fundiária que sejam implementados diretamente pela 
Prefeitura. Para tanto, a contratada também fornecerá treinamento aos servidores municipais. 

PRODUTO: Ferramenta Digital para Cadastro e Gestão dos imóveis (aplicativo online e offline) e 
treinamento. 

Mobilização/Plantão Social 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: Considerando que a Mobilização e o Plantão Social constituem etapas 
essenciais da Regularização Fundiária de Interesse Social (REURB-S), a Prefeitura Municipal de apadinl 
na qualidade de Contratante, estabelece a necessidade de realizar um conjunto de ações v !ta s à 
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sensibilização, informação, capacitação e envolvimento da comunidade beneficiada. Tais aç es serão iniciadas 
imediatamente após a aprovação do Plano de Trabalho. Assim, desenham-se como ações próprias do trabalho 
as seguintes: 

a. Reunião com o Conselho municipal ;de Habitação - (referir comissão especial de REURB) para 
apresentação do projeto; 

b. Reunião com os movimentos sociais de moradia e outros entes envolvidos, como núcleos de 
regularização fundiária, assim como também a Secretaria Municipal de Finanças, Secretaria Municipal de 
Assistencia Social, Procuradoria Municipal e cartórios; 

e. Criação de nuvem/cloud para inserção de documentos, possibilitando acompanhamento do trabalho; 
d. Elaboração de logomarca do projeto de regularização fundiária; 
e. Entrevistas em rádios locais da área de intervenção do projeto; 
f. Reuniões com as lideranças comunitárias da área; 
g. Audiências Públicas com as populações do território para aprovação do trabalho; 
h. Reuniões com as populações do território para a explanação do trabalho; 
i. Realização de oficina de Regularização Fundiária com as lideranças comunitárias da área; 

1 

j. Panfletagem, se necessário, na etapa de cadastramento, nos imóveis com esclarecimentos sobre o 
que é uma REURB-S e sua importância enquanto política pública; 

k. Plantão Social. 
1. O Plantão Social deverá ficar localizado na dentro poligonal do projeto, com o intuito de atender aos 

moradores e explicar eventuais dúvidas, como informações sobre o cadastro socioeconômico das populações, 
datas das atividades e documentos exigidos pelo processo. 

Observa-se que as ações de mobilização, sensibilização e capacitação - como demonstrado na literatura 
das ciências sociais e humanas - estimulam o interesse dos moradores, os quais buscam otimizar a apresentação 
dos documentos necessários e melhor compreender a importância do documento de Regularização Fundiária 
do imóvel não apenas para o proprietário, mas para o desenvolvimento da cidade. 

Nas reuniões e audiências públicas a serem realizadas com as lideranças e com a comunidade serão 
discutidos o andamento dos trabalhos de regularização. As apresentações deverão ser simples e objetivas, 
explicitando cada etapa do processo, o tempo de decorrência e a competência da empresa, da Prefeitura e dos 
órgãos envolvidos. Cabe à empresa Contratada realizar as ações necessárias à mobilização comunitária, bem 
como, fornecimento dos materiais de divulgação, os quais deverão ser previamente aprovados pela 
Prefeitura. 

As reuniões e audiências públicas presenciais deverão acontecer em ambientes adequados na área de 
intervenção do projeto com os moradores que se dispuserem a participar e será feita toda a orientação possível 
a estes. Estão previstas a realização de tantas reuniões e audiências públicas quantas forem necessárias, que 
deverão ter suas gravações disponibilizadas em plataforma online. 

1 ' 1 
1 

Além da realização das reuniões e audiêhcias públicas, a empresa deverá manter o Plantão Social em 
atendimento presencial com a equipe técnica da regularização na poligonal do projeto de REURB-S, para 
ofertar um espaço de infonnações aos moradores, como também a disponibilização de ligações telefônicas e 
material de divulgação veiculado de forma digital e impressa (folders e cartazes) sobre como participar do 
projeto, além de divulgação junto as lideranças locais, visando assim orientar e sanar as dúvidas existentes ou 
possíveis casos problemáticos. 

Para realização das reuniões e audiências públicas poderão ser consideradas tendas temp ' rias, face a 
eventual inexistência ou indisponibilidade de locais amplos e abertos na região, para ocorrênci 
forma segura. 
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PRODUTO: Relatório mensal das ações de mobilização e do Plantão Social, contendo texto descritivo, 
comprovações das ações, por meio de atas, fotografias e filmagens. 

8 PROJETO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA: PROJETO URBANÍSTICO E 
LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS 

Cartografia F inal 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: O PRF - Projeto de Regularização Fundiária - será desenvolvido a partir 
de estudo preliminar disposto no processo no 398-20.2008.8.10.0031, que tramitou na 2a Vara desta comarca 
de Chapadinha/MA, bem como nos Decretos Municipais 19/2023 e 20/2023. A empresa contratada observará 
a legislação vigente a fim de possibilitar a aprovação do PRF junto aos órgãos competentes . 

1 1 : 1 

Nesta etapa a empre~a 'contratada deveJá proceder com a revisão e aprofundamento do Projeto de 
Regularização Fundiária, especificamente: Execução do levantamento topográfico com utilização de Drone e 
GPS Geodésico, utilizando pontos de controle para correção das imagens do ortomosaico, para revisão de 
Glebas, Quadras, identificação e atualização dos números dos Lotes e elaboração de planta de loteamento 
destacando as informações supracitadas em formato PDF, DWG e KML de forma digital e impresso, 
devidamente assinados pelo 1Responsável Técnico, acompanhado de docwnento que ateste a Responsabilidade 
Técnica. ' 

PRODUTO: Relatório específico contendo plantas impressas em escala l :500 ou outra a ser definida 
pelo Contratante, e em meio ' físico e digital, cujo dossiê técnico conterá o Levantamento Topográfico 
Georreferenciado, o Projeto de Regularização Fundiária e o Projeto Urbanístico da Gleba a ser regularizada, 
cada um com os requisitos fixados conforme segue: 

1 1. 

Deverão constar os seg,..lntes documentos no Levantamento Topográfico Georref erenciado: 
a. Levantamento planialtimétrico e cadastral, com georreferenciamento, de que trata o inciso Ido caput 

do art. 35 da Lei nº 13.465, de 2017; 
b. Levantamentos georreferenciados necessários para a elaboração do Projeto de Regularização 

Fundiária; 
1 

, , 

e. Planta do perímetro; : . j ; 1 

d. Memorial descritivo; 1 ' 1 

e. Descrições técnicas das unidades imobiliárias; 
f. Documentos em que se registrem os vértices definidores de limites; 
g. Os levantamentos topográficos georreferenciados serão realizados conforme as normas técnicas para 

serviços topográficos da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, o disposto no Decreto nº 89.817, 
de 20 de junho de 1984, as normas técnicas da Diretoria do Serviço Geográfico do Exército Brasileiro e serão 
acompanhados de ART ou de RRT. 

h. Os limites das unidades imobiliârias serão definidos por vértices georreferenciados ao Sistema 
Geodésico Brasileiro. ' ! 

i. O vértice definidor do limite terá natureza tridimensional e será definido por suas coordenadas de 
latitude, longitude e altitude geodésicas. 

j. O erro posicional esférico do vértice definidor de limite deverá ser igual ou menor a oito centímetros 
de raio. 

k. O erro posicional de que trata o item anterior terá menor magnitude conforme a avaliaçã o im 
da propagação dos erros, c'.onsiderados o desenvolvimento de projetos urbanísticos e de infraes 
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registro de propriedade, a prevenção de riscos e os demais projetos de arquitetura e enge · ria. 

1. O responsável técnico realizará a avaliação dos impactos da propagação dos erros de üe trata o item 
anterior, previamente à execução do levantamento topográfico georreferenciado. 

Deverão constar os seguintes documentos no Projeto de Regularização Fundiária, devidamente 
revisado: 

a. Levantamento topográfico georreferenciado, subscrito por profissional legalmente habilitado, 
acompanhado de ART ou de RRT, que demonstrará as unidades, as construções, o sistema viário, as áreas 
públicas, os acidentes geográficos e os dem'ais J1ementos caracterizadores do núcleo a ser regularizado; 

b. Levantamento planialtimétrico e cadastral com georreferenciamento, subscrito por profissional 
legalmente habilitado, acompanhado de ART ou de RRT, que demonstrará as unidades, as construções, o 
sistema viário, as áreas públicas, os acidentes geográficos e os demais elementos caracterizadores do núcleo a 
ser regularizado; 

e. Planta do perímetro do núcleo urbano informal com demonstração das matrículas ou das transcrições 
atingidas, quando possível; 1 : 

d. Estudo preliminar das desconformidades e das situações jurídica, urbanística e ambiental; 
e. Projeto Urbanístico; 

1 

f. Memorial Descritivo; 
g. Proposta de soluções para questões ambientais, urbanísticas e de reassentamento dos ocupantes, 

quando for o caso; 
h. Estudo técnico para situação de risco, quando for o caso; 
i. Estudo técnico a.rtjbiental, quando for o caso. 

1 ; 1 l ! 
Deverão constar, no mínimo, os seguintes documentos no Projeto Urbanístico de Regularização 

Fundiária: 

a. As áreas ocupapas, o sistema viário e as unidades imobiliárias existentes e projetados; 
b. As unidades Imobiliárias a s~rerr~ regularizadas, as suas características, a área, as confrontações, 

a localização, o nome do logradouro e o número da designação cadastral; 
e. As unídades imobiliárias a serem regularizadas, as suas características, a área, as 

confrontações, a localização, o nome do logradouro e o número da designação cadastral, se houver; 
d. As unidades imobiliárias edificadas a serem regularizadas, as suas características, a área dos 

lotes e das edificações, as confrontações, a localização, o nome do logradouro e o número da designação 
cadastral; 

e. Quando for o caso, as quadras e as suas subdivisões em lotes ou as frações ideais vinculadas à 
unidade regularizada; : , l · • 

1 1 1 

f. Os logradouros, os espaços livres, as áreas destinadas aos edificios públicos e outros 
equipamentos urbanos, quando houver; 

g. As áreas já usucapidas; 

h. As medidas ;de iadequação piara a correção das desconformidades, quando necessárias; 
i. As medi~ hecessárias à . adequação da mobilidade, da 
acessibilidade, da infraestrutura e da relocação de edificações; 

j. As obras de infraestrutµra essenciais, quando necessárias; e Outros requisitos que sejam 
Poder Público municipal ou; distrital. 

j . 
' i t 

Minuta do decreto de aprovaçãq da regularização fundiária; 
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k. Minuta de Certidão de Regularização Fundiária nos termos da Lei Federal nº 13.465/2017. 

Situação Fundiária Inicial - Estudos Técnicos, Ambientais e de áreas de Riscos 

1 1 1 
A área de estudo situa-se em uma região em pleno desenvolvimento, abrangendo os bairros Recanto dos 

Pássaros e Idalina Mendes. Esses bairros apresentam relativa densidade habitacional e características típicas 
de centro urbano, especialmente quanto ao traçado das vias de circulação, já contando com infraestrutura 
razoável, parcial sistema de drenagem pluvial, abastecimento de água, iluminação pública e coleta de resíduos 
sólidos. 

No que di.z respeito às características de ocupação, observa-se a presença de áreas com ocupação 
ordenada e desordenada. As áreas ordenadas' são constituídas por conjuntos residenciais que foram erguidos 
em conformidade com a legislabão urbanística db município. Em contrapartida, as áreas desordenadas resultam 
de ocupações que se consolidaram de maneira espontânea ao longo do tempo. No tocante aos equipamentos 
urbanos, a região conta com unidades escolares e de saúde, tanto públicas quanto privadas, além de espaços 
de lazer, como praças, igrejas e feiras. 

Fica ressalvado que par~ a elaboração, ~xecução e integral conclusão do PRF, a empresa contratada 
promoverá todas as medidas de solução ambientais, de postura urbanística, inclusives judiciais junto às partes 
que compõem o processo nº 398-20.2008.8.10.0031, que tramitou na 2a Vara da comarca de Chapadinha/MA. 

Portanto, será de inteira responsabilidade da empresa contratada a adoção de todas as medidas -
jurídicas, urbanísticas e ambientais - qµe tomem viável e efetiva a regularização fundiária urbana social dos 
Bairros Recanto dos Pássarqs e ldalina Mend~s 

PRODUTO: Elaboração de Estudo 'Téchlco Ambiental, de Estudo Técnico de Áreas de Ri sco e de 
• 

documentos relacionando os beneficiários da regularização fundiária com efetiva participação e anuência das 
partes e legitimados que figuram no processo nº 398-20.2008.8.10.0031. Tudo a ser desenvolvido pela 
Empresa. 

PROJETO DE REGULARIZAÇÃO FµNDIÁRIA : Cadastramento Social de Ocupantes 

- 1 : 
DESCRIÇAO DO SERVIÇO: O cadastro socioeconômico de ocupantes será feito pela Empresa, a partir do 
documentos relacionando os beneficiários da regularização fundiária com efetiva participação e anuência das 
partes e legitimados que figuram no processo nº 398-20.2008.8.10.0031, por meio de Ferramenta de Cadastro 
e Gestão online e offline para coleta e tratamento dos documentos dos moradores e comporá um dossiê por 
lote e família a ser submetido ,à análise e ap~ovação junto à Prefeitura. Os dossiês serão disponibilizados de 
forma impressa e digital, elos' dados dos ocu~antes deverão ser organizados em Planilha de candidatos a 
Beneficiários, com geração da Certidão de R.eg{ilarização Fundiária- CRF. 

PRODUTO: Dossiês por família e lote, contendo os documentos aptos a comprovarem o direito à 
Legitimação Fundiária dos ocupantes e Planilha de candidatos a beneficiários e Certidão de Regularização 
Fundiária - CRF. 

9 L ICENCIAMENTO, APROVAÇÃO DO PROJETO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA 1 ' 1 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: Encaminhamento formal do Projeto de Regularização Fundiária e 
documentos aos órgãos competentes para efeito de Licenciamento e Aprovação, com vistas ao rec nhe · cnto 

' 1 
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de logradouros e efetivação' das inscrições 'imobiliárias dos lotes, subsidiando assim sua w;t_erior averbação 
junto ao Cartório de Registro Geral de Imóveis (RGI) competente. • " 

PRODUTO: Protocolo do pedido de licenciamento e cópia do ato de aprovação nos órgãos competentes. 
Cabe a CONTRATADA acompanhar o processo junto aos cartórios e órgãos competentes, bem como sanar e 
solucionar as pendencias e exigências apresentadas. 

10 REGISTRO DO PROJETO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

Regularização do Parcelamento 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: A partir da produção dos materiais, mapas e levantamentos anteriores, 
a empresa CONTRATADA de~e proceder çom: a consolidação das informações e produtos e elaborar Minuta 
de Certidão de Regularizaç'ão 1Fundiária (que ~evem ser impressos em papel vergê com gramatura de 180 
gramas), planta de parcelamento do solo urbano contendo a delimitação do perímetro do assentamento 
irregular, a identificação dos lotes, sistema viário, sistema de áreas públicas, acompanhada de memorial 
descritivo, aprovação municipal, se for o caso, e demais elementos necessários para o registro do parcelamento 
perante o serviço de registro de imóveis da pircunscrição respectiva. 

1 
' 1 

PRODUTO: Entrega de Relatório específico contendo a CRF - Certidão de Regularização Fundiária 
(art. 41 da lei federal nº 13.465/2017), plantas impressas em escala 1 :500, ou outra a ser definida pelo 
Contratante, e em meio digital, acompanhada de memorial descritivo e demais elementos necessários para o 
registro imobiliário, bem como acompanhamento do processo de Registro junto ao Cartório, suprindo 
eventuais pendências técnicas e documentais necessárias. 

Regularização das Posses ! . 1 

' ' ! 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: Elaboração de documentos técnicos, administrativos e jurídicos para a 

regularização judicial ou extrajudicial da situação de posse/propriedade dos imóveis, tais como edição de atos, 
elaboração de termos, listagem e planilhas com o nome dos beneficiários e Minutas de Títulos de Legitimação 
Fundiária (as quais devem ser impressas em papel vergê com gramatura de 180 gramas), contratos ou 
requerimentos administrativos; elaboração ~e. pçtições iniciais e entrega aos beneficiários finais. Acompanhar 
o protocolo junto ao RGI dos instrumentos de outorga de direitos reais em favor dos beneficiários finais do 
processo de regularização fundiária. 

PRODUTO: Protocolo emitido pelo cartório de registro de imóveis para a outorga dos títulos dos 
beneficiários. Cabe a CONTRATADA acompanhar o processo junto aos órgãos competentes, bem como sanar 
e solucionar as pendências e exigências apresentadas. Além de Relatório conclusivo contendo síntese dos 
procedimentos realizados de titulação e registro, dos títulos expedidos ou petições judiciais elaboradas, 
acompanhada de cópia dos instrumentos produzidos e, se for o caso, publicação dos atos administrativos na 
imprensa oficial, bem como de cópia do requerimento, prcnotações e certidões relativas aos atos de registro 
praticados e do comprovante de arrecadação de custas e emolumentos quando não se tratar de ato gratuito por 
lei. A etapa estarâ concluída após efetivação dos respectivos registros de títulos dos beneficiários. 

Regularização Administrativa: Relatório Síntese e Banco de Dados 

- 1 ' DESCRIÇAO DO SERVIÇO: A Contratada, ~ partir do acervo técnico documental produzido na área objeto 
da regularização fundiária, 

1 de~erá proceder com a revisão dos cadastros municipais, tais co 10 mapas de 
logradouros, plantas de setor e quadras fiscais,' planta genérica de valores, cadastro técnico mu ·final· 
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S~C~ETARIA D~ 1 

~NISTRAÇÃO 

junto ao Setor de Engenharia da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo com acompanhamento da 
1 

Secretaria Municipal de Finanças. Também será de responsabilidade da empresa a entrega de· um Relatório . ,_ . 
Síntese. O Relatório Síntese deve ser elaborado contendo a finalização do trabalho, informando o número de 
populações beneficiadas no montante total da comunidade, títulos concedidos e títulos registrados, 
instrumentos jurídicos utilizados, atividades desenvolvidas e dificuldades encontradas ao processo de 
regularização fundiária. Deverá ser um produto resumo de todas as etapas consolidadas e apresentadas. 

Para a Regularização Administrativa a empresa deverá dispor de imóvel na região metropolitana de 
Chapadinha para implementação das atividades: 

PRODUTO: Relatório Síntese e atualização do Cadastro Municipal. 

Trabalho Técnico Social e Cadastro Social 

DESCRIÇÃO DO SERViÇO: tem como objetivo ações de sensibilizações, mobilização, info1mação e 
envolvimento da população moradora para participação no processo de regularização fundiária, bem como 
entendimento da importância do trabalho que será realizado. 

' 1 

PRODUTO: Realização de reuniões com a comunidade para informar sobre o trabalho que será realizado, 
bem como capacitação da população moradora com o objetivo de orientá-los quanto ao processo de 
regularização fundiária que ~erá realizado, com distribuição de material informativo para facilitar a 
compreensão e o entendimento. Elaboração 'de um parecer técnico social para cada família residente, com 
dossiê de cada imóvel. 1 1 

1 

O resultado desta etapa será apresentado ao Grupo Técnico da Regularização Fundiária, por meio da 
realização de oficina de trabalho. O resultado , poderá ser revisto cm função das alterações apresentadas e 
pactuadas. 

' ' 
l 1 

11. EQUIPE TÉCNICA 

Como REQUISITO para REURB-S, a CONTRATADA deverá ser composta por equipe-chave 
habilitada para execução das ações do Projeto de Regularização Fundiária definidas neste Termo de 
Referência. 

A referida equipe terá que ser dimen~i~n~da ~e acordo com o volume de atividades prevista.s, conforme 
cronograma, de forma a executar cabalmente ,~ açoes, portanto devendo ser alocada em conformidade com a 
demanda sinalizada no cronograma. 

Em relação às características profissionais, a equipe estará obrigada a ser multidisciplinar, devidamente 
capacitada para desenvolver as ações e produzir os produtos propostos, com formação acadêmica compatível 
e experiência técnica comprovada em ações de ~egularização fundiária. 

Conforme salientado; requer considef;lf ~ equipe-chave mínima para coordenação das ações e equipe 
complementar compatível P,ara descnvolvirhento das atividades de forma eficiente em acordo com o volume 
de atividades previstas. 

Além disso, necessita prever técnico com condições de esclarecimento e encaminhamento de demandas 
para composição das ações pertinentes a Mobilização e Plantão Social. Para t exi e-se da 
CONTRATADA a apresentação dos nomes e respectivos currículos, registrados nos c s de lasse, 
devidamente habilitados para tal fim. 

Av. Presidente Vargas, n° 310 - Centro - CEP: 65.500-000 - Chapadinh 
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SECRITARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO 
f 

\ t 

Formação de Nível Superior em Arquitetura e Urbanismo ou 
Engenharia Civilcom experiência profissional comprovada, na área de 
Urbanização e Habitação, tendo desenvolvido pelo menos uma das 
sbguintes competências: estudos para regularização fundiária; 
planejamento e avaliação de projetos de parcelamento e uso do solo 
em áreas de assentamentos precários e/ou interesse social; fonnulação, 
coordenação, implementação e avaliação de planos, programas e 
projetos de urbanização ou reurbanização de 

' assentamentds irregulares. 

Formação de Nível Superior na área de Humanas ou Sociais, e 
experiência profissional comprovada, na área da Regularização 
Fundiária e/ou Habitação, tendo desenvolvido pelo menos uma das 
s~guintes competências: atividades de mobilização (reuniões e/ou 
audiências públipas); realização de estudos socioeconómicos; 
formulação, implementação e avaliação de caracterização de áreas 
e/ou diagnósticos de territórios; elaboração, coordenação e avaliação 
de planos, programas e projetos que envolvam participação da 
sociedade civil; 

1 
Plantão Social; cadastramento de 

populaçp~s fm áreas de assentamentos informais. 
\ 

Formação em Nível Superior em Direito com expenencia 
profissional comprovada, na área de Regularização Fundiária, 
Urbanização e/ou Habitação, tendo desenvolvido pelo menos uma das 
seguintes competências: assessoramento, análise j urídica, documental 

1 e legal e/ou emissão de pareceres em projetos de regularização 
fundiária em áreas de 

assentamentos precários e/ou interesse social. 

1 

12. REQUISITtjs PARA p ARncP. AÇÃO 
' 1 

A participação de Empresas de Projetos e Consultoria em Planejamento Urbano, isoladas ou em 
consórcios, no processo de elaboração do trabalho para execução dos serviços objeto destes Termos de 
Referência, deverão atender as seguintes exigências: 

1. Ter escritório no município de: Chapadinha com poder de decisão; 
2. Ter disponibilidade de equipe técnica, instalações e aparelhagem adequadas para a elaboração 

simultânea dos serviços; ' 
3. Relacionar a Equipe Técnica capacitada para elaborar o objeto deste Termo de Referência, 

de todos os profissionais, com a correspondente caracterização da formação acadêmica e profissional e a 
função a que fo i designado na Equipe técnica; 

4. Demonstrar a capacidade técnica da equipe através da apresentaçã 
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~CHAPADINH 
O TAAIALHO CONTIN 

Capacidade Técnica (ACT) emitidos por empresas idôneas de direito público ou privado, co~provando a 
elaboração de serviços de características semelhantes ao Objeto da Licitação, correspondentes à função a que 
foram designados na Equipe Técnica; 

5. Nos ACT deverão constar os dados essenciais do projeto elaborado e se os objetivos de 
qualidade e prazos que foram cumpridos, uma yez que não será exigida a certidão de acervo técnico emitida 
pelo CAU ou CREA ou de qualquer outro Conselho Profissional. Os atestados deverão ser relacionados numa . \ 

lista na qual constará um nome de contato na Empresa emitente, telefone, endereço eletrônico, para verificação, 
caso necessário; 

Durante a execução do contrato, os profissionais indicados na proposta somente poderão ser substituídos 
por outros de igual qualificação técnica, devidamente comprovada, mediante prévia aprovação da fiscalização 
da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 

13. PRAZO P ~ ~XECUÇÃR DIS TRABALHOS 

Deverá ser apresentada pela CONTRATADA urna representação gráfica (cronograma fisico financeiro) 
e um orçamento estimado (planilha orçamentária e administração local) dos serviços a serem executados, ao 
longo do tempo de duração de cada intervenção conforme modelo em anexo, totalizando 12 (doze) meses. 

CRONOGRAMA FÍSICO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

ELABORAÇÃO 
DE FERRAMENTA 
DIGITAL DE GESTÃO 
E CADASTRO DE 

IMÓVEIS· E 
OCUPANTES · 

MOBILIZAÇÃO/ 
PLANTÃO SOCIAL 

2.0 
· URBANísTICO 
LEVANTAMENTOS ' 
!OPOORÁFICOS 

CARTOGRÁF!A 
FINAL 

1 
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l j 

O TAAIALHO COI.PI 

14. PROPRIEDADE DO PROJETO ; 

Toda documentação técnica elaborada pela CONTRATADA será de propriedade exclusiva do 
Município, que dela se utiliilrá conforme melhor lhe convier, incluindo-se os materiais e documentos 
referentes aos moradores cadastrados, mantendo inclusive o devido sigilo visto que se trata de documentos 
pessoais. · 

À CONTRATADA é vedado fornecer a terceiros o conhecimento, transmissão ou cessão de qualquer 
dado ou documento preparado ou recebido para a execução dos serviços, salvo com prévia autorização da 
Prefeitura. 

15. ORDEM DE SERVIÇO 

1 1 1 •• 

Para dar início aos servi'ços, objeto do contrato, será emitida uma Ordem de Serviço, contemplando o 
1 

objeto desta licitação. Após a emissão da Ordem, será realizada uma reunião de apresentação das equipes da 
CONTRATADA e CONTRATANTE para esclarecimentos gerais. Os trabalhos serão obrigatoriamente 
apresentados pela CONTRATADA a SEMOU, 'de acordo com a "Ordem de Serviço". 

16. SUPERVISÃO E VERIFICAÇÃO 

Compete à Prefeitura supervisionar, por meio de seus técnicos e/ou contratados, 
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Portanto, a fiscalização, bem como o acompanhamento com participação e decisão nas soluções 
técnicas, ao longo do desenvolvimento dos trabalhos será feita pela equipe técnica da SEMOU, que terá 
poderes, entre outros, para notificar a empresa CONTRATADA sobre as irregularidades ou falhas que 
porventura venham a ser encontradas na execuÇão dos serviços. 

Serão analisados os relatórios mensais (produtos), que se constituem em instrumento de mensuração das 
ações desenvolvidas nas áreas. Para tanto, a contratada deverá fornecer, sempre que solicitada, todos os 
elementos necessários ao processo de acompanhamento e monitoramento das atividades e produtos 
contratados, bem como, participar das reuniões de alinhamento que se fizerem necessárias. 

Após o recebimento da primeira versão do produto, os serviços serão verificados e avaliados pelos 
técnicos da SEMOU, ficando a critério deles, convocarem a equipe contratada para reuniões de 
acompanhamento das etapas e esclarecimentos de eventuais dúvidas. A falta de um ou mais documentos, 
serviços e projetos, e equipe técnica inexperiente ou insuficiente impedirá o recebimento dos demais e o 
produto será considerado não entregue. 

Feitas as alterações e as compatibilizações necessárias a CONTRATADA enviará novamente os 
produtos referentes aos respectivos serviços executados para a fase de aprovação. Caso as alterações solicitadas 
na fase de verificação não sejam atendidas; e/o,u justificadas na íntegra, impedindo assim a aprovação e 
gerando nova verificação, a 'CONTRATAD,A s~rá considerada inadimplente. 

A CONTRATADA se compromete a realizar periodicamente a avaliação da qualidade do atendimento, 
do nível técnico dos trabalhos e dos resultados concretos apresentados. 

17. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

. 
As atividades deverão ter como base os serviços contratados que serão avaliados por meio dos relatórios 

mensais, considerando as etapas definidas neste TERMO DE REFERÂNCIA. Todos os relatórios e produtos 
deverão serem entregues assinados e identificados com carimbo específico pelos técnicos da empresa 
contratada responsáveis pela execução das atividades previstas, bem como o Representante legal dela. 

Além disso, todos os serviços, textos, mapas e planilhas deverão ser conferidos e compatibilizados antes 
de entregues e assinados em carimbo específico pelos técnicos da empresa contratada responsáveis por cada 
trabalho. Caso a conferência e compatibilização não . tenham sido efetuadas, será considerado produto não 

t ,t \ i 

entregue. 1 · , 
Qualquer falha, erro e omissão detectados no serviço e/ou projeto será de inteira responsabilidade da 

empresa contratada, assim como o custo financeiro gerado por eles. Também poderão ser necessárias novas 
plotagens de pranchas de desenhos para sanar eventuais erros verificados. Após a conclusão dos trabalhos, 
eventuais revisões poderão ser solicitadas pela SEMOU. Apenas aquelas caracterizadas como modificações, 
convenientemente e previame~te acordadas entre as partes, serão passíveis de remuneração. 

Todo material solicitado deverá ser entregue, para análise e apreciação prévia da SEMOU, em 02 (dois) 
volumes, incluindo o material cartográfico, devidamente encadernado, acompanhado dos arquivos digitais 
respectivos, armazenados em PEN-DRIVE ouiNuvem/CLOUD. Após aprovação de todos os documentos, 
estes deverão ser apresentados em 03 (três) volumes no seu respectivo produto e PEN 

DRIVE com arquivo correspondente. Os relatórios deverão serem entregues no formato digital de 
extensão .doc,.dwg, .xls e. gis, compatível com os softwares utilizados pela Prefeitura, e parte imp 

' 1 
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capa contendo a indicação do conteúdo e a~ r~f~rências do Município organizadas em ~itÓ'""A'4:1 

Nos relatórios, os desenhos, fotos, mapas e plantas deverão ser produzidos pÕt'-llleio digital ou 
digitalizados em equipamento de alta resolução, para uma melhor qualidade de impressão. Os arquivos de 
desenhos técnicos deverão ser fornecidos na extensão .DWG (CAD), em escala 1 :500 para planta geral ou na 
escala indicada pelo Contratante. Outros mapas deverão ser entregues na escala com melhor visualização 
possível conforme determinação da Contra~nte. Os mapas e plantas deverão ser encaminhados em versão 
impressa, em papel sulfite que permita a plena 1ompreensão das informações. 

As pranchas que deverão ser submetidas à aprovação perante Órgãos Públicos serão elaboradas de 
acordo com os padrões técnicos estabelecidos pelos mesmos, cabendo a Contratada verificar modelos, 
formatos e escalas pertinentes para tais procedimentos. 

O memorial descritivo dos lotes deverá ser elaborado em fotmato A4 e entregue em arquivo formato 
DOC e em versão impressa. 

O recebimento dos serviços concluídos1 para liberação dos produtos terá o seguinte procedimento: 
Recebimento dos relatórios parciais e finais; . 1 

a. Verificação e encaminhamento de corhentários para compatibilização, quando for necessário; 
b. Recebimento dos serviços depois de efetuadas as alterações pela contratante na verificação; 
e. Revisão dos serviços para checagem das alterações solicitadas, pela equipe da SEMOU; 
d. Formalização da conclusão da fase aprovação e da etapa em questão, através de comunicação oficial 

à contratada, emitida pela contratante; 
e. Autorização para emissão final; 
f . Formalização do recebimento final e Çmissão de termo de recebimento definitivo. 

18. MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

As medições serão elaboradas relativas aos serviços entregues cm curso e aprovados, pela Prefeitura e 
CAIXA Econômica Federal, está última na cpndição de ente financeiro do Programa de Aceleração do 
Crescimento - PAC, Minis~ério das Cidades, Governo Federal. A liberação das parcelas está condicionada à 
entrega dos produtos efetivamente concluidos .:_ qualitativamente - aprovados. Os serviços não aceitos não 
serão objeto de medição. 

Caberá a SEMOU proceder com o encaminhamento das medições para análise da CAIXA Econômica 
Federal. · 

A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal referente ao serviço realizado e em caso de inadimplência serão 
aplicadas as multas e sançõ~s P.revistas no ~d~tai. 

i ' " t 
' ~ ! 

19. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

São responsabilidades da CONTRATADA: 

É de responsabilidad~ da contratada a execução das ações e atividades conforme previsto no presente 
Termo de Referência. Por razões técnicas ' e ' operacionais, qualquer modificação metodológica que se faça 
necessária, seja na ordem cronológica da atividade ou mesmo no escopo, deverá ser acordada e autorizada pela 
Contratante; 

A contratada deverá manter os equipamentos e veículo (de acordo com as especificações contidas nos 
manuais do fabricante), em perfeito estado de uso e conservação, para atender prontamente a programação 
e/ou solicitações; , 

A contratada deverá ~mplementar, ~a~te~ e atualizar um sistema de gestão das imagens, 
identificadas e organizadas; ! 
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A contratada deverá implementar, manter e atualizar um sistema de gestão das planillias de cadastros 
das populações cadastradas, em Excel e/ou Access, devidamente organizado; 

A contratada deverá manter gerente técnico, com disponibilidade para comparecer às reuniões na sede 
da SEMOU, para representá-la na execução do contrato; 

É de responsabilidade da contratada o fornecimento de todos os insumos necessários à execução cabal 
das ações e atividades previstas pela Regularização Fundiária; 

É de responsabilidade da contratada o fornecimento de todos os insumos necessários ao 
desenvolvimento das atividades propostas, ào perfeito uso dos equipamentos, assim como abastecimento, 
armazenamento e operação; 

A contratada deverá obedecer às exigências da Legislação Trabalhista e Social, no que diz respeito ao 
pessoal que lhe prestar serviço; fornecendo inclusive uniforme, alimentação e vale-transporte; 

É obrigatório o fornecimento de uniformes e EPI's (inclusive para COVID- 19) de boa qualidade e em 
bom estado a ser utilizado quando a atividade solicitar. O uso de camisa, ou colete e crachá de identificação 
por parte dos contratados também é obrigatória e em conformidade com o modelo indicado, tendo como 
orientação os princípios da NR-18; 

Caberá à contratada toda a responsabilidade por danos a terceiros ocasionados por equipamentos e 
pessoal; 

A SEM OU poderá solicitar a substituição imediata de qualquer funcionário que não atenda aos requisitos 
técnicos profissionais ou que venha a denegrir com sua conduta à Administração Pública, bem corno desacatar 
a Prefeitura; 

A SEMOU, em função de alteração de programação que se fizerem necessárias, poderá exigir o 
deslocamento de equipe e de equipamentos entre os diversos locais de intervenção, o que deverá ser atendido 
imediatamente pela contratada. 

20. 

a. 
b. 
e. 

cultura; 
d. 
e. 
f. 
g. 
h. 
i. 
j. 
k. 
1. 

DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES: 

Pressupostos Básicos 
As atividades da Regularização Fundiária devem ter como base os seguintes pressupostos: 
Respeito ao conhecimento e características da comunidade sobre a realidade local, seus valores e 

Inclusão social; 
Isonomia, probidade, impessoalidade, publicidade, moralidade, igualdade e legalidade; 
Valorização do potencial produtivo da comunidade beneficiária; 
Preservação ambiental; ' · 
Identificação e busca de parcerias; 
Interdisciplinaridade; 
Integração interinstitucional; 
Interação das equipes técnicas; 
Implementação de metodologiàs participativas; 

m. Incentivo ao desenvolvimento de tecnologias sociais sustentáveis resultantes do 
compartilhamento de saberes populares e conhecimentos técnicos, que sejam reaplicáveis e apresentem 
efetivas soluções para a transformação social. 

21. ENDEREÇO DO CONTRATANTE 

Avenida Presidente Vargas, nº. 310, Centro, Chapadinha/MA 
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Chapad~a(MA), 06 de Janeiro de 2025. 
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SECRETARIA l>t 
ADMINISTRAÇÃO 

l 
AUTORIZAÇÃO DO TERMO DE REFERtNCIA 

. . 
À vista das informações conti~~ nestes autos e com observância às normas vigentes, 

APROVO o presente Termo de Referência elaborado pela Secretaria Municipal de 
Administração, que tem por objeto Contratação de empresa especializada para execução dos 
serviços de regularização fundiária urbana em área de ocupação irregular de população de 
baixa renda nos bairros Recanto dos Pássaros e ldalina Mendes, no município de Chapadinha -
MA, e AUTORIZO a coµtinuidade dos, tramites legais para realização do procedimento 
licitatório. ; 

! • 1 1 •• . ! 

Chapadinha- MA, 06 de Janeiro de 2025. 

1 • 
1 
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SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO· 

Brno. Sr. 
Luciano de Souza Gomes 
Agente de Contratação 

PREFEITURA DE 

O TRABALHO CONT I 

AUTORIZAÇÃO 

Objeto: Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de 
regularização fundiária urbana em área .de ocupação irregular de população de baixa renda nos 
bairros Recanto dos Pássaros e Idalina Mendes, no município de Chapadinha - MA. 

Considerando o disposto no artigo 18 da Lei nº 14.133/2021 , que regula as 
contratações públicas; 

AUTORIZO a abertura do processo licitatório na modalidade Concorrência 
Eletrônica, conforme justificativa apresentaaa no Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

Adote-se as providências necessárias para a tramitação do processo, com 
observância das disposições legais aplicáveis . 

Chapadinha/MA, 07 de Janeiro de 2025. 

· At~nciosamente, 
' 1 
1 1 

r 



1 

' 1 

. . • . :! - · P R E F E 1 T U R A D E 

SECRETARIA 011!> ,, - CHAnADINHA 
LICITAÇÃOECOMPRA~·'. :_~ r"ft A 

~ O TRABALHO 

AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

çQ' 0040 

Proc, Nv (f)J/ J .5.. 

Ass~~-
,/ ... ,. 

;:~ti!.- • 

Hoje, nesta Cidade, na sala d~ Licitações, autuo o processo licitatório que adiante se vê, 
do que para constar, lawei este termo. ;Eu, LUCIANO DE SOUZA GOMES, Agente de 
Contratação, o subscrevo. ' 

DA LICITAÇÃO: , 
- Processo Adtjiinistrativo Jlº 15395/2024 
- Modalidade: rrJgão Eletrô**º I 
- Requisitante: IL~ila Maria Silva1Pessoa - Secretária Municipal de Administração 
- Tipo de Licitàç~o: Menor preçd por item 

. 1 

e FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

. e 

Fundamenta-se o a Concorrêncja Eletrônica, em conformidade com o Art. 6°, XXXVIU 
da Lei nº 14.133/2021. , ; 

. i 1 

DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 
Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de regularização 

fundiária urbana em área de ocupação irregular de população de baixa renda nos Bairros Recanto 
dos Pássaros e Idalina Mendes, no município de Chapadinha - MA. . ' ' . ~ 

' J 1 
! 1 • • r 1 

ESTIMATIVA DO V ALp~: , . i 1i ! . 
O valor estimado para esta li i~ação foi designado pelo Termo de Referência, portanto, 

estima-se o valor total para contratar de 1.318.333,33 (Hum milhão trezentos e dezoito mil, 
trezentos e trinta e três r~ais e trinta e t ê centavos). 

1 ' • 

i 
1 

1 
' ; 

! 1 
: 1 
i 1• 
' 1 . ' 

1 i J • 1 
l 1 ' 1 i 

Av. Presiaente Vargas; nº ~1p 4 Centro - CEP: 65.500-000 - Chapadinha/MA 
CNPJ h0 06 .117 .709/0001-5~ - E-Mail: cplchapadinha2021@gmail.com 

1 t • 



1 1 
' • 1 1 ' ; 14, ' 

JUNT~ADEPORTARIA 

1 
1 1 ~ 

Junto ao~ ~utos do P.rÓcbsso Administrativo nº 0274/2025, na modalidade 
' -1 1 1 

CONCORRENCIA ELETRÔNICA, o Ato de designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio 
Membros, PORTARIA 359/2021, de 31 de·Dezembro de 2021. 

1 1 ; 

1 1 ' 1 ! i 
1 1 11 1 
f 1 

Chapadinha ~~, em 09 de Janeiro de 2025 

1 : . ,. 
i 

J 1 

1 
' ' ' 

• 1 

l ~ 
i '.I 1 
1 f ' 

l il 

Av. Presidente Vargas, nº 310- Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. nº 06.;117 .709/00~11~~ - E-mail: cplchapadinha2021@gmail.com 

1 l ·1 1 

1 1 ' 1 



. ~ 

GAll•I·~ ...... ~ . 
' ! 

1 1 

r 
~ . 

:I .. :: ~íso.LfJ:: , 
. "l' -T 11 . ! , 

1 . ·· : r '. l li · · ·: 
~ . ' l ' ~ t .. ~ • i 
1 1 • . l . 

Art. t• .. ~ilUP' <:PmoAgentes ~ Cóntrataç~nesponsávd.s por tomar decisões, 
aco~ o trjmíte da licitação, dar impulso ao procedimento licítatório e executar 
quaisquer outras· atividades nc~ ao bopt andamento 4o certame até a 
homolos~ção, ~seguin,te~ servid~~s; ,lJ, J , ; ! • . 

. 1 ·:' ! ·1· l . '. 1 . ·: · l' r· p::, .· · 
' i :: .. ; il 

~G~: 
1 : 'l 

• Luci~ 4e So~ 9'1mes -:~ 
1 

de Cpm;nltaçlo -Titular 
•· Nay,ra. Tacyanna"=R· . ' ~új9Í·$o·" ," , ' ~COJ1'0 da~ de Apoio 
• Renilsonde . · ''. LPpes:'.r~ ' .. ~ . da~pe .. dc ~poio · 

' :: ' } . t . : 
' . 

1 
Art. 2° - Esta P~ cinlra ~· yiâOf 1)8 data de sua publicação em 03 de janeiro de 
2022. . 1 

Árt. 3'"-Rev~~1111.w ,'~.U ··•· ····· 'I. ~,~i .' co.1.-l~o~. 1 .~ . 1~ ~. . ~' . 
. . . ! : . . ~. ~: ~· ' ~· . j 

1 l . .· . 1 

Registre-se, ~que-se, Cumpra-se. 



DIÁRIO OFICIAL ELETRÔ 
l , 

CHAPADINHA - MA 

www.chapadlnha.m1.1ov.br 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

; 1 : 
1 - indicar as intervenções a serem executadas, se for o caso, confo me o 

projeto de regularização fundiária aprovado; 
1 

li - aprovar o projeto de regularização fundiária resultante do processo de 
regularização fundiária; e 

Ili - identificar e declarar os ocupantes de cada unidade imobiliária com 
destinação urbana regularizada, e os respectivos direitos reais. 1 

Art. 38. A Certidão de Regularização Fundiária (CRF) é o 
ato administrativo de aprovação da regularização que deverá acompanhar o 
projeto aprovado e deverá conter, no mínimo: 

1- o nome do núcleo urbano regularizado; 

li - a localização; 

1;1 1 Ili - a modalidade da regularização; 

1 
IV - as responsabllidades das obras e serviços constantes do cronograma; 

V - a indicação numérica de cada unidade regularizada, quando houver; 

VI - a listagem com nomes dos ocupan.tes 'que houverem adquirido a 
respectiva unidade, por título de legitimação fundiária ou mediante ato'~único 

1 ' ' 
de registro, bem como o estado civil, a profissão, o número de lnscrlç o no 
cadastro das pessoas flsicas do Ministério da Fa~enda e do registro geral da 
cédula de identidade e a filiação. 

Capítulo IV 
Dos Conjuntos Habitacionais 

Art. 39. Serão regularizados como conjuntos habitacionais os núcleos 
" 1 urbanos informais que tenham sido constituí~os P,ara a alienação de uni~ades 

Já edificadas pelo próprio empreendedor, público ou privado, de ac?rdo com as 
normas da Lei Federal no 13.465/2017, em especial os artigos 59 e 60, 1 

Art. 40. Para a aprovação dos conjuntos habitacionais que compõem a 

e REURBficam 

dispensadas a apresentação do habite-se e, no caso de REURB-S, as respectivas 
certidões negativas de tributos e contribuições pr~videnciárias. , : 

1 1 1 
Capítulo V : 

Do Condomínio Urbano Simples 

Art. 41. Quando um mesmo imóvel contiver construções de casas ou 
cômodos, poderá ser instituído, inclusive para fins de REURB, condomínio 
urbano simples, respeitados os parãmetros urbanísticos locais, e serio 
discriminadas, na matrícula, a parte do terreno o~upada pelas edificações, as 
partes de utilização exclusiva e as áreas que constituem passagem p'ra 11s vias 
públicas ou para as unidades entre si, de acordo com as normas da' Lei Federal 
no 13.465/2017, em especial os artigos 61 a 63. , 1 1 1 

1 

Par,1rafo único. O condomínio urbano slmple.s é regido pela lei Federal 
no 13.465/2017, aplicando-se, no que couber, o disposto na legislação civil, tal 
como os arts. 1.331 a 1.358 da Lei Federal no 10.406, de 10 de Janeiro de 
2002 (Código Civil). 

Piiglna 12 

1 1 
1 1 

• 1 
1 1 

Capítulo VI 
Disposições Finais e Transitórias 

Art. 42. As glebas parceladas para fins urbanos anteriormente a 19 de 
dezembro de 1979, que não possuírem registro, poderão ter a sua situação 
jurídica regularizada mediimte o registro do parcelamento, desde que esteja 
implantado e Integrado à cidade, podendo, para tanto, utilizar-se dos 
Instrumentos previstos na Lei ni 13.465/2017, atendendo o disposto em seu 
art. 69. 

Art. 43. As disposições da Lei Federal no 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, não se aplicam à REURB, exceto quanto ao disposto nos arts. 37, 38, 39, 
no caput e nos §§ lo, 2o, 3o e 4o do art. 40 e nos arts. 
41, 42, 44, 47, 48, 49, 50, 51 e 52 da referida Lei. 

Art. 44. Para fins da REURB, ficam dispensadas a desafetação e as 
exigências previstas no Inciso 1 do caput do art. 17 da Lei Federal no 8.666, de 

21 de junho de 1993. 

Art. 45. Serão regularizadas, na forma da Lei Federal no 13.465/2017 e 
desta Lei, as ocupações que incidam sobre áreas objeto de demanda judicial 
que versem sobre direitos reais de garantia ou constrições judiciais, bloqueios 
e Indisponibilidades, ressalvada a hipótese de decisão judicial especifica que 
impeça a análise, aprovação e registro do projeto de regularizaç:!o fundiária 

urbana. 

Art. 46. Fica facultado ao Poder Executivo do Chapadlnha utilizar a 
prerrogativa de venda direta aos ocupantes de suas áreas públicas objeto da 
REURB-E, dispensados os procedimentos exigidos pela Lei Federal no 8.666, de 
21 de junho de 1993, e desde que os Imóveis se encontrem ocupados até 22 de 
dezembro de 2016, devendo o processo ser regulamentado em lei especifica, 
nos moldes do disposto no art. 84 da Lei Federal no 13.465/2017. 

Art.47. Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar, no que couber 
esta Lei, através de Decreto Executivo. 

Art .• 48. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaç:!o. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Chapadinha, 16 de dezembro de 2021. 

Maria Oucilene Pontes Cordeiro 
Prefeita Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA-MA 

PORTARIA NI 358/2021-GP 

MARIA OUCILENE PONTES CORDEIRO, PREFEITA MUNICIPAL OE CHAPADINHA, 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1 DESLIGAR da equipe da Comissão Permanente de Licitação - CPL, o 
servidor efetivo MARIEL ALVES RESENDE, Matricula 9015, nomeado para 
compor esta Comissao através da portaria ni 034/2021. 

Art. 2. Em substituição fica NOMEADO o servidor efetivo, RENILSON DE 
AGUIAR LOPES, Matrícula 8969, Auxiliar Administrativo, passando a compor o 
quadro abaixo descrito da Comissão Permanente de Licitação - CPL. 



DIÁRIO OFICIAL ELETRÔ 
CHAPADINHA - MA 

www.c:Nipadlnha.ma.1ov.br 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

NOME DOCUMEN VINCULO CARGO FUNÇÃO 

DO TO 

SERVIDO 

R 

LUCIANO 000.212.71 COMISSIONA PRESIDENTE PRESIDEN 

SOUZA 3-0S DO OACPL TÉ 

GOMES 1 

NAYRA 968.238.60 EFETIVA RECEPCIONIST MEMBRO 

TACYAN 3-91 A 

NADE 
ARAÚJO 

SOUSA 

RENILSO 608.300.28 EFETIVO AUXILIAR MEMBRO 
N DE 3-40 ADMINISTRA TI 

,\ 1 .t 
1 

AGUIAR vo 
LOPES ' 

-.rt. 3. A Comlss:lo Permanente de Ucitaç:lo permanece com suas atribuições e 

poderes de disciplinar e realizar procedimentos licltatórios, sob as modalidades: 

Convite, Tomada de Preços e Concorrência, pertinente a obras, compras, 

serviços, Inclusive de publicidade, no ãmbltÓ da Adminlstraç:lo Direta, bem 

como das autarquias, fundos especiais, e demais entldadeJ dlr'ta e 

indiretamente controladas pelo Munlclpio. 1 1 1 

Art.4. A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação em 03 de 

janeiro de 2022. 

Art.S. Revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA-MA 

PORTARIA NI 359/2021. 

1 
"Designa Agentes de contratação e equipe de apolo para condução de 
procedimentos licltatórlosH. 

1 1 

MARIA DUCILENE PONTES CORDEIRO, PREFEITA "'1UNICIPAL DE CHf'PAD
1
1NHA, 

A.ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o 
'W'que dispõe o art. 81, § 11 da Lei n114.133, de 11 d~ abril de 2021; 

1 
t 

1 

RESOLVE: 

Art. 11 - Designar como Agentes de Contrataç:lo re.sponsávels por tomar 

decisões, acompanhar o trãmlte da licitação, dar Impulso ao procedimento 

licitatório e executar quaisquer outras atividades nece~rias ao bom 

andamento do certame até a homologaç:lo, os seguintes servidores: ' 

AGENTES: 

• 
• 
• 

. 
Luciano de Souza Gomes - Agente de Contratação -Titular 

Nayra Tacyanna de Araújo Sousa - Membro da Equipe de Apolo 

Renllson de Aguiar Lopes -Membro da Equipe de Apolo 

1 • 
Art. 2• - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação em 03 de janeiro 
de 2022. 1 i · 1 ' 1 

1 ' • ! 
t 1 1 1 1 

Art. 31 - Revogadas as disposições em contrário. i 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Página 13 

Gabinete da Prefeitura Municipal de Chapadinha, 31 de dezembro de 2021. 

M1rla Ducllene Pontes Cordeiro 

Prefeita Munlclpal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA-MA 

PORTARIA NI 360/2021-GP 

MARIA OUCILENE PONTES CORDEIRO, PREFEITA MUNICIPAL OE CHAPADINHA, 

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 11 Designar o servidor LUCIANO SOUZA GOMES, para exercer o cargo em 

comissão de Pregoeiro, responsável pela atribuição de conduzir os trabalhos 
nas modalidades de Pregão Presencial e Pregão Eletrônico. 

Art. 21 Designar os servidores SELLY NASCIMENTO MEIRELES PINTO E 

RENILSON DE AGUIAR LOPES para compor a Equipe de Apoio e NAYRA 

TACYANNA ARAUJO SOUSA, como Suplente, que prestará a necessária 

assistência ao Pregoeiro. 

Art. 31 As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, 

ser:lo: 
1 - Credenciamento das empresas interessadas em participar do processo 

licltatórlo; 
li -Conduzir a sessão pública do pregão presencial ou eletrônico; 

Ili - Dirigir a fase de lances; 

IV - Recebimento dos envelopes das propostas de preços e de documentação 

d e h a bllltação; 

V -Abertura dos envelopes das propostas de classificação dos proponentes; 
VI-A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta 

ou do lance do melhor preço; 

VII - Adjudicação da proposta de menor preço; 

VIII - Elaboraç:lo de ata; 

IX - Condução dos trabalhos da equipe de apoio; 

X - Recebimento, o exame e a decisão sobre o recurso; 

XI - Encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, 

à autoridade superior, visando a homologação e a contratação. 

Art. 41 Os servidores especificados nesta Portaria desempenharão as suas 
atribuições, concomitantemente com as de seus respectivos cargos, no período 

de 03 de janeiro de 2022 a 02 de Janeiro de 2023. 

Art. SI Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registrados em atas, 

devidamente assinadas, e arquivadas no setor competente. 

Art. 61 Aplica -se a esta Comissão as disposições da Lei Federal ne 8.666, de 12 
de junho de 1993, e da Lei Federal nl 10.520, de 17 de julho de 2002. 

Art. 71 A presente portaria entrará em vigor em 03 de janeiro 2022. 

Art. 81 Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeitura Municipal de Chapadinha, 31 de dezembro de 2021 

Maria Ducllene Pontes Cordeiro 
Prefeita Municipal de Chapadinha 
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S~CRETARIA DE 
~ ~-_1.'" 'iai PREFEITURA OE 

t J;~~-' · 1\ CHAPADINHA LICITAÇÃO E COMPRAS': 
! . . O TRABALHO A 

FIQ' ÜÜ4S 

DESPACHO 

À Assessoria Jurídica 
Prefeitura Municipal de Chápadinha - MA 

Senhor Assessor, 

Encaminho para análise a minuta do edital da Concorrência Eletrônica nº 00112025, oriundo 
do Processo Administrativo nº 5395/2024, que tem como objeto a Contratação de empresa 

especializada para exec~ção dos seryi~O,s re regularização fundiária urbana em área de ocupação 
irregular de população pe 1 baixa rendà> rios Bairros Recanto dos Pássaros e Idalina Mendes, no 

• 1 

município de Chapadinha - MA. i 

A presente contratação encontra-se fundamentada no Art. 6°, XXXVIII da Lei nº 14.133/2021, 
que estabelece a obrigatoriedade de uti~ização do pregão, preferencialmente na forma eletrônica, para a 
aquisição de bens e serviço~ comuns. j '. [ 

Solicito que sejt ~ealizada 
1 

~Jálise jurídica quanto à conformidade legal da minuta 
apresentada, com vistas a garantir a re laridade do procedimento licitatório . 

. 
' 1 

' 1 

Av. Presidente Vargas, nº 310 - Centro, CEP: 65.500-000 
. CNPJ. 06.117.709/0001-58 

' ,. , 



SECRETARIA DE 

LICITAÇÃO E COMPRAS 

e-... 
j• PREFEITURA: OE 

~ ·!)~~~, CHAPADINHA 
- . ... ;o;;:•)I 

jl~,,C/ft o T R A e A L H o e o N T 1 N u A 

CONCORR~NCIA N2 __}2025 
PROC. ADMINISTRATIVO N2 5395/2024 

Proc NºQ) Y\ c?e5 

Ass.--~' 
O MUNICÍPIO DE CHAPADINHA, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERE OS, QUE A PREFEITURA 

MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORR~NCIA, NA FORMA ELETR ICA, NOS TERMOS 

DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, REGULAMENTADO PELO DECRETO MUNICIPAL Nº 008/2023 
E DEMAIS LEGISLAÇÃO CORRELATA, CONFORME ART.187 DA LEI Nº 14.133/ 21 E DAS EXI CIAS ESTABELECIDAS 
NESTE EDITAL. 

Data da sessão: __} __}2025 

Horário: _:_h 

Local: Porta l de Compras Públicas -.:.:w:....:.w::....:w~·=.:...:.:::.==~.:.=====:.:...:.:.,. 

Critério de Julgamento: Menor Preço Global 

Modo de disputa: Aberto e Fechado 

Impugnações e Esclarecimentos Até às 00:00 horas do dia _J 

~ 

1. DO OBJETO. 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da pro 

especializada para execução dos serviços de regularização 

população de baixa renda nos bairros Recan Pássaros e 

a para Contratação de empresa 

a em área de ocupação irregular de 

endes, no município de Chapadinha -

MA, conforme condições, quantidades ~gên 

1.2. A licitação será dividida ,em umÃico,
1

co e t a a constante do Projeto Técnico, no valor total de 
R$ 1.318.333,33 (Hum milhão trezent os e dezoito mil, trezentos e t ri nta e três reais e t rinta e três centavos). 

er~men~ preço global, considerado o menor dispêndio para a 

nº 14.r33/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e 

do ob o. 

objetivo reunir a documentação necessária à regularização fundiária e 
, e de títulos de posse/propriedade para o registro dos instrumentos de 

r dos beneficiários, de acordo com a Lei Federal nº 13.465, Decreto Federal 9.310 

• Realizar le tam to topográfico georreferenciado - cadastral planialtimétrico ou planimét rico (conforme a 

área de interve ~o), constante no termo de referência do edital; 

Realizar cadastramento socioeconômico/Cadastral dos imóveis e das famílias ocupantes da área; 

• Compor produtos técnicos, jurídicos e administrativos para a implement ação das ações de regularização 
fundiária no imóvel, no município de Tupanciretã, devendo essas orientações, estarem associadas à política de 
desenvolvimento urbano e habitacional, bem como às diretrizes e estratégias de gestão urbana; 

Av. Presidente Vargas, nº 310-Ccntro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06.117.709/0001-58 - çolchaoadjnha202 J@email.com 



PREFEITURA 

CHAPADlrn11~~ SECRETARIA DI 

LICITAÇÃO E COMPRAS 
O TRABALHO C O T~~o()tJ~\JS 

• Demonstrar, georreferenciadamente, através de levantamento cartográfico específico ~flba,~a da área 
em contraposição a existente 'no Cartório. de 1 Registro de Imóveis, bem como identi~f e documentar os 
respectivos ocupantes/posseiros de cada um dos lotes e quarteirões nelas inseridos; · ' 

• Viabilizar o exercício da participação cidadã, elucidando e esclarecendo dúvidas, mediante trabalho de fí...
2

,, 

atendimento permanente, em sala própria e específica para esta atividade, visando o caráter informativo e ~ 
educativo, que favoreça a organização da população, a gestão comunitária e capacitação de lideranças 
comunitárias; 

• Dispor de acompanhamento Jurfdico específico em todas as fases do projeto, incl 
desenlace final a ser estabelecido. 

2.3 Todas as despesas relativas à ART/RRT, impressões, execução 
equipamentos e ferramentas, impostos, taxas e emolumentos, leis sociais 
legalização do serviço perante os órgãos municipais, estaduais ou fe 
contratada. 

2.4 Os serviços rejeitados pela fiscalização deverão ser refeito 
decorrente do fato. 

ontratada com o ônus 

2.5 Os responsáveis técnicos das empresas interessa 
serviços do Projeto Técnico de Regularização Fundi 
desconhecimento das condições necessárias à execução dos 

local onde serão realizados os 
eitas alegações posteriores de 

As despesas para atender a est 

pa 

á ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 

ento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para rea lização das t ransações inerentes a esta 
licitação. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

Av. Presidente Vargas, nº 3 10 -Centro, CEP: 65.500·000 
CNPJ. 06. 117.709/0001-58 - cplcbapadjnha202 l@gmail.com 
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3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no P a~·Df'tÓMPRAS 
PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, de endo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

,3~ 3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da \ _ 
habilitação. 

4. DA PARTICIPA~O NA CONCORRINCIA. 

4.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade s 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPR 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e e 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/200 
- MEi, nos limites previstos da Lei Complementar n2 123/2006 e no art 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar c 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e se 

forma da legislação vigente; 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham repres 
e responder administrativa ou judicial 

poderes expressos para receber citação 

4.3.4. Que se enquadrem nas ve 92 e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

4.3.5. Que 
liquidação; 

4.3.6. Organizações da 
746/2014-TCU-

4.5. 

concordata ou em processo de dissolução ou 

Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

ar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 

icipação na concorrência, a licitante declarará, encaminhará e assinalará "sim" ou 
o sistema eletrônico, sob pena de desclassificação, relativo às seguintes declarações: 

os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a 
usufruir do tamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores extrapolem a receita bruta máxima admit ida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte; 

4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
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LICITAÇÃO~~~=:;;~ 1) CHAPADIN ~s :J •
-~ PREFEITURA OE o· ood 9 

o TRABALHO CONT C>rbe Nº.Qt3~l~ 

~ 
favorecido previsto na Lei Complementar n2 123/2006, mesmo que microempresa, ~~scrtte pequeff~ 
porte. 

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em (4~ 
conformidade com as exigências editalícias; 

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obri atoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em traba lho noturno, perigoso ou in 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
Constituição Federal de 1998; 

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, emprega 
observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 12 e no inc 

egradante ou forçado, 
nstituição Federal; 

4.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibi 

deficiência ou para reabilitado da 
islação, conforme disposto no art. 

93 da Lei nº 8.213/1991. 

habilitação, ain 
n2 123/2006. 

o sujeitará o licitante às sanções previstas 

dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 

o serão exigidos após encerrada a fase de lances, e somente do licitante melhor 
e até 02 (duas) horas para o envio, sob pena de desclassificação caso não cumpra 

pr as (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão encaminhar a documentação de 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as p p~~-~~tadiJS, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento Cftli,,proposta. 

~ .. ..:. ~ .. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso públ ico após o encerramento do envio 
de lances. 

6. DO PR.EENCHIMENTO D 

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrô 
a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente na 
b) Marca de cada item ofertado (para aquisição de bens ou serviços espec· ); 
c) Fabricante de cada item ofertado (para aquisição de bens ou serviço 
d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de va lidade ou de 
do bem no órgão competente, quando for o caso (para aquisiç- e b 
e) Os licitantes devem respeitar os preços máximos, gl 
Administração. 
f) É vedada a aceitação de preços unitários acima do Administração. 

6.1.1. Para estes serviços, a Proposta de Preços anex mentas exigidos no edital deverá 

e odeio em anexo) em papel timbrado 
elefone e e-mail do Licitante, bem como 

o número da conta corrente, número 
pagamentos a serem efetuados na · 

era e nom a agência pela qual ocorrerá o crédito dos 
ncedor desta Licitação, conforme modelo do Anexo 

1, relacionando ainda os seguinte 
1) Preço global em valor n enco e 
2) Prazo de validade da Prop a 90 (novent a) dias, contados de sua apresentação. 
3) Planilha Orçament (com e Cron ma físico financeiro; 
4) Planilha de Co onforme projeto básico); 
5) Demonstra ão do BOI de Serviços (encargos) (conforme projeto básico). 

6.1.1. A PMC analis anceiro da licitante classificada em primeiro lugar, adequando-o, se 
mesma, às reais condições e necessidades de execução; 
o ser assinados de forma dl lta l· 

bjeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
starão inclusos todos os custos operacionais, de depreciações, de mão de obra, 

sociais, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
ecimento dos bens ou serviços. 

6.4. Os preço fertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabi lidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas quando participarem de licitações. 

7. DA >,\BERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS Pl\OPOSTAS e FORMULAÇÃO DE LANCES. 
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7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão públíca, por meio de sistema el 
e local indicados neste Edital. 

7.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não r;-

6

_ 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. \_",,, 

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sen 
fase de lances. 1 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de me Contratação e os 

licitantes se for o caso. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu re 

lus1 mente por meio do sistema 
nsignado no registro. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lan~uce · 

regras estabelecidas no Edital. Ã. 
orário fixado para abertura da sessão e as 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

apr 

s lances. 

o de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 

sucessivos, com prorrogações. 

nces da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
o sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

7 .12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
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7.14. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em seg 
menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de ap 
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser ,,,--
desconsiderados pelo Agente de Contratação. \. 1,, 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em te 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a r 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por t 
será suspensa e terá reinício somente após comunicação expre 
certame, publicada no htt : www. ortaldecom ras ubli as. 
a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorr:· 
Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletr 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com 

s, a sessão pública 

7.21. Em relação a itens não exclusivos p 
vez encerrada a etapa de lances, será 
entidade empresarial. O sistema id 
participantes, procedendo à co 

- de micro presas e empresas de pequeno porte, uma 
- automática, junto à Receita Federal, do porte da 

róp as microempresas e empresas de pequeno porte 

porte, assim como das demais classi 

es da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
plicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006. 

7.22. Nessas condições, 
fa ixa de até 5% (cinco por 

roempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
lhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 

a primeira colocad 

s do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

nt os após a comunicação automática para tanto. 

m a ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
erão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
tervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

7 .25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será reali zado sorteio entre elas para que se 
ident ifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, 
o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem j us às margens de 
preferência, conforme regulamento . 
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7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificaçãà; de maneira que 
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

7.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, ,.
8 nesta ordem: \ 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 
à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
e) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
conforme regulamento do Decreto Federal 11.430/2023; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orient 

7.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivament 
prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado de Mato Grosso; 
b) empresas brasileiras; 
e) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvime 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, no t 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão p 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que ten 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferen 

7.30.1. A negociação será realizada por r acompanhada pelos demais licitantes. 

7.30.2. O Agente de Contratação s 
a proposta adequada ao último 
documentos complementares, qu 

assificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

rios confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. Caso não sej prido a solicitação aqui mencionada este estará declassificado. 

sentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
rios, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como 

e Despesas Indiretas (BOI ) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos 

, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e j ulgamento da proposta. 

io tado, após a fase de lances (proposta realinhada), não poderá ser superior em relação 
ado inicialmente pelo licitante (proposta inicial), tão pouco ser maior que o valor unitário 

lici ção. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 
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8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer à~· e~~~fkáç'Ões técnicas 

~ 

pormenorizadas no edital ou apresentar desconformidade com exigências do ato convocátório (Lei 14.133/21, 
art. 59, I, li, V). 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo t --:'
9 

• 

fixado (Acórdão n2 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço inexequível (Lei 14.133/21, art. 59, Ili). \_:_, 
8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materia is e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele ncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração, devendo a exequibilidade ser demonstrada quando soli · ado pe ministração (Lei 

14.133/21, art. 59, IV). 
8.3.2. Por se tratar de serviços especiais, serão consideradas inexequíveis 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçã 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realize diligências 

das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que f 

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de 

complementares, poderão ser efetuadas diligências par 

cessidade de esclarecimentos 

xequibilidade da proposta. 

ação de diligências, com vistas ao 

ci a mediante aviso prévio no sistema 
eia será registrada em ata; 

8.7. O Agente de Contratação poderá 
de funcionalidade disponível no sist 

enviar documento digital complementar, por meio 

horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

~ 
8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.9. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8.10.2. 

'teses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

o licitante para que seja obtido preço melhor. 

ção será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.11. Nos itens/lotes não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, 

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n2 123/ 2006, seguindo­
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação solicitará os documentos de 
habi litação da melhor classificada para verificação, observado o disposto neste Edita l. 
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9. DA HABILITA ÃO. 

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA 

PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO VERIFICARÁ O EVENTUAL 

DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO ~i~" 
QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS 

DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro 
Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

9 .1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobid 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consu 

9.1.3. Lista de lnidõneos, mantida pelo Tribunal 
https:ljcontas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

TCU 

9 .1.4 . A consulta aos cadastros será realizada em n m 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429/199 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio major 

sa es impostas ao responsável 

om o Poder Público, inclusive por 

9 .1.4 .1. Caso conste na Consulta de ~~3 existência de Ocorrências Impeditivas 

e por parte das empresas apontadas no Indiretas, o gestor di ligenciará pa 
Relatório de Ocorrências lmped ' 

9.1.4.2. A tentativa de bu meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

9 .1.4 .3 . O licitante 

Agente de Contratação reputará o l icitante inabilitado, por falta de 

, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
i Complementar n2 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

s condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL 
AS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

ira e habilitação técnica . 

9 .2.1. É dever do licitante atualízar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conj unto com 
a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões} válida(s}. 
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9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% 
(trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo 
justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo de 02 horas sob pena de inabilitação. 

9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisito 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 
legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão esta 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for c 

nças de números de documentos 
lização do recolhimento dessas 

contribuições. 
9.6.2. Após a entrega dos documentos p mitida a substituição ou a apresentação 

/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º); de novos documentos, salvo em sede dili 

9.6.3. complementação de inf 
que necessária para apurar fa 

entos já apresenta- dos pelos licitantes e desde 
a abertura do certame; e 

9.6.4. 

9.6.5. 

9.6.6. 

enha expirado após a data de recebimento das propostas; 

s de n il itação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
entos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

os, atribuindo-lhes eficácia para fins de habil itação e classificação. 

'citante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação 
bse ente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

esente edital; 

fase de habilitação anteceder a de j ulgamento e já tiver sido encerra- da, não caberá 
relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

9.6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade; 

9.6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
9.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação: 
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9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

Pmc, Nº ·'t;M.}5__. 
i 

p~ 
AS~--~ 

a - Cópia do RG e CPF assinada administrativamente (através da assinatura eletrônica ~gov.com . br) ou 
CNH digital constando o QR Code; dos sócios da empresa ou CNH digital; · 
b - Registro comercial, no caso de Empresa Individual (cópia autenticada ou arquivo digital); 
c - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de ~i: 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus 
administradores (cópia autenticada ou arquivo digital ); 
d - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova d diretoria em exercício 
ou; 
e - Decreto de autorização, em se tratando de empresa e sociedade estrangeira 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão com 
assim o exigir, obedecendo ao art. 28 da Lei nº 8.666/93. 
f - Em caso de cooperativas: 1) Inscrição do ato constitutivo, acompan 
2) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na en 
Fundação; 4) Estatuto Social com a ata da assembleia que o apro 
pelos cooperados, com a ata da assembleia que os aprovo · 
assembleias gerais extraordinárias; 7) Ata da sessão em s aut aram a cooperativa a 
contratar o objeto da licitação (art. 19, § 32 da IN SLTl,O tenticada ou arquivo digital) 

****deverá apresentar o documento de constituição da empresa e as alterações posteriores quando houver, 
exceto se a última alteração for consolidada, caso co emp"'Yá inabilitada. 

9.9.1. Prova de inscrição 
(CPF), conforme oca 

a dele inte rante deve a resentar os 
se for o caso 

Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 

ntribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
re a da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

ere a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

cretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
der ularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII -A da 
Consol idação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei n2 5.452, de lQ de maio de 1943 e Certidão de 
Débitos Trabalhistas pessoa física e pessoa jurídica expedida com base na Portaria MTP Nº 667 /2021 de 08 de 
Novembro de 2021; 

9.9.6. Termo de Compromisso pelo qual se compromete a seguir as Normas Trabalhistas, tais como 
Formalização e Registros Contratuais e preverem um dimensionamento dos gastos com o meio ambiente do 
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trabalho, incluindo equipamentos de proteção, sob pena de desclassificação. Proc; Nº 0 ~~ \.).5 

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Neg' ivA,ss>~nt 
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for se ·. da; 

9.9.8. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos tu 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda M unicipal onde a empresa for sediada; 

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.10. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.10.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial da e 
execução cíveis e fiscais estaduais e federais da empresa dos sacio( 
própria certidão, expedida pelo distribuidor da sede do licita 
validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta 
data da sua apresentação; 

9.10.2. No caso de certidão positiva de recuperaçã 
comprovação de que o respectivo plano de recuperaça 
n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob ena de inabi 

1, o licitante deverá apresentar a 
mente, na forma do art. 58, da lei 

requisitos de habilitação. 

9.10.3. Balanço Patrimonial e de 
forma da lei, ou documentação 
substituição por balancetes 
apresentação dos termos de abe 

· dos 02(dois) últimos exercícios, apresentados na 
te, qu pro boa situação financeira da empresa, vedada sua 

revis ·os devidamente registrado na Junta Comercial, com 
erra nto dos livros (cópia autenticada), caso contrário estará 

automaticamente INAB DA, t , obn riamente firmados pelo Contador, em situação regu lar 
perante o Conselho 
Dirigente/Sócio já exigí 

"lidade - CRC (acompanhado da certidão de regularidade) e pelo 
na forma da Lei nº 6.604/76, acompanhado, inclusive, por Notas 

o financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
o ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
-o da proposta. 

Explicativas, qu 
ou ba lanço 
(três) m s d 

o o próprio com alíquotas dos impostos inerentes aos tributos devidamente 
pensável da empresa. 

Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao último exercício 
social, caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos . 

. 10.4.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de licitação deverão 
atender a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

9.10.4.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contrato/estatuto 
social. 

As empresas que realizam a Escrituração Contábil Digital - ECO (via SPED CONTÁBIL) consoante disposições 
contidas no Decreto nº. 6.022/2007, regulamentado através da IN n2. 787/2007 da RFB e disciplinado pela IN 
nº. 109/2008 do DNRC, apresentarão documentos extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED 
ou através do site da Junta Comercial do Estado da sede da licitante, na seguinte forma : 
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Proc N11·ôe'~ \p 

~~~ @i 1. Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de Escrit. ,~i?cíl - SPEG; 

1'\.. .• 

li. Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do Sistema Público de Escrituração 
Digital - SPED; 

f '' 
\ 14,, 

Ili. Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED; 

10. No caso de empresa constitu ída no exercício social vigente, admite-se a apresentaçã 
de abertura ao período de existência da sociedade (Lei 14.133/21, artigo 65, 
constituída a menos de 02 {dois) anos, os documentos limitar-se-ão ao último 
69, § 62), devendo ambos estarem devidamente registrados ou autenticad pela 
do domicílio da licitante inclusive contendo o carimbo e a ass inatura do 
contador; ou, ainda, a cópia do Livro Diário, contendo o balanço de 
contendo o carimbo e a assinatura do representante legal da empr e do c 
Público de Escrituração Digital - SPED, conforme incisos 1 e li acima; 

11. As empresas que estiveram inativas no ano anterior de o apre ia do recibo de entrega e da 
o balanço patrimonial que declaração de inatividade entregue à Receita Fed ap 

antecede à condição de inatividade. 

11.1.1.1. No caso de fornecimento de bens para pro ntrega, n será exigido da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de 
exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto 

ção de balanço patrimonial do último 

11.1.1.2. No caso de empresa 
patrimonial e demonstraçõ 

c1 ial vigente, admite-se a apresentação de balanço 
s ao período de existência da sociedade; 

11.1.2. 

· , se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

a, t ais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
art igo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 

oi exigida pelo órgão fiscalizador; 

ituaçao financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
eral {SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultantes da aplicação 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = --------------""---------

Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 

Ativo Total 
SG = ---------------------

Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
LC = Passivo Circulante 

11.1.3. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Gera l (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos 
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para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou 
de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

imo 

11.1.4. As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econo ·o-financeira por 
meio de comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por 
meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício socia l, (~s 
apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da 
proposta. 

11.1.5. As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declaração, 
assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade ec 
parcelas já executadas de contratos firmados com a Administração Púb · e/o 
vigentes na data da sessão pública de abertura desta concorrência nã 
licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste E 

11.1.6. A declaração de que trata o item acima deverá estar ac 
Exercício (ORE) relativa ao último exercício social. quando 
por cento), para mais ou para menos, entre a declar 
Demonstração do Resultado do Exercício (ORE), dev 
justificativas. 

11.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

o Levantamentos t nciados compatíveis com normas do INCRA. 

o 

o 

• 

• 

e j urídicos para regularização fundiária urbana, 

os serviços realizados abrangam, no mínimo, 500 lotes ou 

e currículos dos profissionais que serão responsáveis pela execução do objeto, com 

Registro ativo no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo (CAU). 

Experiência mínima comprovada de 5 anos em projetos de regularização fundiária . 

o Assistente Social ou Profissional de Mobilização Social : 

• Diploma em Serviço Social ou área equivalente. 

Av. Presidente Vargas, nº 310-Ccntro, CEP: 65.500-000 
CNP J. 06. 117.709/000 1-58 - cplchapadjnha202 l@gmail.com 



SECRETARIA DE 

LICITAÇÃO E COMPRAS 

• Experiência comprovada 

habitacionais. 

o Advogado Especializado: 

ti' PREFEI TU RA D . . J . . 1•h CHAPADIN '/J}.so· üüh1 
~ o TRA e ALH o c o N T NPmc N°0011d-S 

em ações de engajamento comu~/MfJ-!fi!1,oje os 

' 
• Inscrição ativa na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

• Atuação comprovada em processos de regularização fundiária ou direito imobiliário. 

o Outros profissionais (opcional): Exemplo, geógrafos, cartógrafos ou analistas de sistemas, para o 

processamento de dados. 

b.2) Planos e Metodologias 

• Apresentação de um plano técnico e metodológico contendo: 

o Metodologia para levantamento topográfico e cadastro 

o Estratégia para elaboração dos estudos técnicos e jurídi 

o Detalhamento de ações para mobilízação soei 

o Cronograma físico-financeiro indicando 

b.3) Experiência em Projetos Similares 

• Exigir: Portfó lio de projetos concluí 

b.4) Certificações ou Qualidade 

• Certificações relacionada 

Qualidade e Produtividade 

e (ex.: ISO 9001), ou registro no Programa Brasileiro de 

11.2.1. specífica expedida pela Junta Comercial do domicílio da sede da 

11. 

antecedência da data de apresentação, onde em se tratando de 
ca ociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de 

stejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações 

· ão relativamente à regularidade fiscal e t rabalhista não impede que a licitante 
p sa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
do edital. 

11.4.1 . Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 
a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ; 
b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor; 

11.4.2. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, 
serão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias. 

11.4.3. A documentação de habilitação, será encaminhada em formato digital, no prazo 
estabelecido, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

11.4.4. Havendo necessidade de anal isar minuciosamente os documentos exigidos, a 
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sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
11.4.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habi ão, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o esta · ~tecido neste 
instrumento. 

11.4.6. Apresentar fotos da fachada e interior da empresa, acompanhada de Declaração 
de localização e funcionamento com (Georreferenciadas) que indique todos os dados pertinentes (endereço, ~, 
cidade, estado, CEP, ponto de referência e telefone). O item é de ordem obrigatória e visa tão somente à 
comprovação de estrutura mínima, estoque e capacidade técnico-funcional da empresa em cumprir o objeto da 
presente licitação, impedindo assim empresas "fantasmas" ou qualquer outro tipo de fra de. 

11.4.7. O Georreferenciamento com fotos podem ser realiza gratuitamente por 
aplicativos gratuitos (basta pesquisar em site de pesquisa (georreferenciar foto e o pedido por 
oportunidade e conveniência para localizar empresas com facilidade e para localiz e dili ~ncia, e 
não ter que se amparar com empresas fantasmas. 

11.4.8. Nos termos do artigo 58 da Lei Federal n.º 
limitada a 1% (um inteiro por cento) do valor estimado do objeto da 
previstas no parágrafo 1º do artigo 96 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

***todos os documentos que forem apresentados em 

11.4.1. A declaração do vencedor acontecerá no mo ior à fase de habilitação. 

11.5. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por li mo microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alg restri -o o que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, zo de 5 (ci úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo pode o por igu eríodo, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, medi · stificativa. 

doe 

11.9. 

revisto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
ditai, sendo facultada a convocação dos licitantes 

Se, na em de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

lisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação 
hat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

ita que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
sentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

xclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
, pe sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

o-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.10.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

12. DO ENCAMINHAMENT DA PROPOSTA VEN.ÇIOÓRA. 

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 HORAS a contar 
da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá: 
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12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, ras~ntrel inhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu repres~ntante legal. 

12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. (i~ 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como mar 
procedência, vinculam a Contratada. 

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o v 
global em algarismos e por extenso. 

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o pr 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expr 

primeiros; no caso 
erão estes últimos. 

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigoro 
de preço ou de qualquer outra condição que induz 

ste ital, sem conter alternativas 
de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

12.5. A proposta deverá obedecer aos termo 
corresponda às especificações ali contida u q 

, não sendo considerada aquela que não 
proposta de outro licitante. 

13.3. 

de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
rte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, 

correr, em campo próprio do sistema. 

ir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 
ais itantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

'co, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do 
egurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 20 (vinte) minutos. 
13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação; 
13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 12 do art. 17 da lei n214.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais se- rá iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
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13.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveita 

13.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endere 
Edital. 

14. DA REABERTURA DA sESSAo i>OBUCA. 
-~ . ~ 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta : 

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriore 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação e 
anulados e os que dele dependam. 

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classific 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equival 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/20 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento d 

ealização da sessão 
epetidos os atos 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convoca 

17. 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema 
procedimento licitatório. 

mail, ou de acordo com a fase do 

atár terá o prazo de 03 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 

Termo de Co ato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 03 dias, a contar da data de seu recebimento. 
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15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual pe ' do, pór so licitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

17.3. O Ace ite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiti da à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

,-;_º. 
\.: ,,, 

15.3.3. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei n2 14.133/2021; 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas pr 
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo d 

Lein2 

ei. 

15.5. Previamente à contratação a Administração realiza rá 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observa 
03/2018, e nos termos do art. 62, Ili, da Lei n2 10.522/20 

1car suspensão 
ontrat ar com o Poder 

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a compro 
Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

de habilitação consignadas neste 

15.8. 

19.1. 

15.6.1. Na hipótese de irregulari 
no prazo de até 05 (cinco) dias ' 

do dever gularizar a sua situação perante o cadastro 
· ção das penalidades previstas no edital e anexos. 

rovar as condições de habilitação consignadas no edital 
·stro preços, a Admin istração, sem prejuízo da aplicação das 

biveis se licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
rovaçao dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
a a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência . 

21. DO PAGAMENTO. 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
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22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

22.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

22.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

22.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

22.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da li · 

22.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

22.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuç~o do contrato; 

22.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou comete~~:::\i~; 
22.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaÇ~ 

- " ~ 22.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. Sº da Lei nº 12.846/2013.' • 

' 

21.2. O licitante/adjudicatário que co 
sujeito, sem prejuízo da responsabil' 

ações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
intes sanções: 

a) 

b) Multa; 

e) 

d) licitar ou contratar. 

ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 
autoridade que t iver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) 
idamente informado para a apreciação e deci$ão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município, as sanções administrativas previstas no ITEM 17.2, e, d, 
deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
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A.ss __ {fiJi 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solícitar, direta ou indiretamente, lquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execuçao'!.tfo contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução do contrato; ~~ 

e) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabe ecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indi 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatóri u af 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada par 
impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecime 

23.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE 
ELETRÔNICA no sistema www. ortal 

ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

23.3. A resposta à impugnação o 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limit 

imento será divulgada no Portal de Compras Públicas no 
anterior à data da abertura do certame. 

23.4. 

23.5. As impugna 
quando se amo 

publicada nova data para a realização do certame. 

cimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
grafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

'to suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
tos do processo de licitação. 

idos de esclarecimentos se rão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 

23.7. As resp as às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 
serão cadastradas no sít io www.portaldecompraspubllcas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 

23.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 
pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
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24.jpAS OÍSP~SIÇ 

24.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame ~~: 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública o 
Brasília - DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contrataçã 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua v 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes va e e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicar.' 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão semp 
os interessados, desde que não comprometam o intere 

vor ampliação da disputa entre 
rincípio da isonomia, a fina lidade 

e a segurança da contratação. 

24.7. Os licitantes assumem todos os custos 
não será, em nenhum caso, responsável 

ão de suas propostas e a Administração 
temente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos e 1 e seus Anexos, exclu ir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
as de expediente na Administração. 

is não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
servados os princípios da isonomia e do interesse público. 

ela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
se ação. 

ua lquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
de assificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

contrato ou db cio'cumento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

ergência entre disposições deste Ed ital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
as deste Edita l. 

24.12. A Prefeitura Municipal de Chapadinha, poderá revogar este Concorrência por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, 
desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

24.12.1. A anulação da Concorrência induz à do contrato . 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
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Ass._,,r;fild ..... . 
24.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Concorrência, promover · ência destin'~da a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou~· documentos 

que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

24.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, (2~ 
e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Presidente Vargas, nº 310 - Centro, Chapadiha/MA, 

CEP: 65.500-000, nos dias úteis, no horário das 08 às 12h, no mesmo endereço e período em que os autos do 

processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados.'-

24.15.lntegram este Ed ital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 1 - TERMO DE REFERt NCIA 

ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

e ANEXO Ili - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDI 

INEXISTtNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HAB 

ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCI 

ANEXO V- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA E 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENT 

ANEXO IX- MINUTA DO CONTRATO;~ 

Chapadinha(MA), _ de ____ de 2025. ,. 
E CONTRATAÇÃO MUNICIPAL 

ciano de Souza Gomes 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente Termo de Referência tem por escopo fornecer subsídios à Comissão Permanente de Licitação na 
elaboração do Edital pertinente à contratação de empresa especializada na formulação e i lementação de Projeto 
de Regularização Fundiária de Interesse Social (REURB-S). Este projeto visa a regu larizaçã até 700 (set ecentos) 
núcleos informais, os quais estão situadas nos bairros Recanto dos Pássaros e ld ina Men 
Chapadinha, Estado do Maranhão. 

Os recursos destinados à execução do Projeto de Regularização Fu 
oriundos de convênio federal celebrado em conformidade com as 
Crescimento do Ministério das Cidades, do Governo Federal, com a i · uição 
Cumpre destacar que não há contrapartida financeira por parte do muni 

Compete à Prefeitura Municipal de Chapadinha, na 
empresa na execução dos serviços, bem como aprová­
disposto na r. sentença proferida no processo n2. 398-
Chapadinha/MA. 

2. OBJETO 

Contratação de empresa espe 
jurídicas necessárias à regulariza 
previsto na legislação, abarca 
a regularização jurídica da po 
Mendes, no município d Chapa 

o e implementação de medidas técnicas, administrativas e 
gitimação Fundiá ria ou qualquer outro meio idôneo 

parcelamento do solo urbano, a edificação, a administração e 
r dos moradores dos bairros Recanto dos Pássaros e ldalina 

em seu quadro de profissionais habilitados para desenvolver as atividades 
ao reconhecimento e legalização de até 700 (setecentas) Unidades 

rme descrito no item 4 - Descrição da Intervenção. 

everá ser composto por profissionais com formação para desenvolver os serviços 

obi ização e sensibilização social; 
ca grafia, topografia e georreferenciamento; 

ro o e social das ocupações; 
alização dos lotes e ocupantes/proprietários; 

rov ção do loteamento junto ao Município; 
istro do loteamento junto aos Cartórios de Registros de Imóveis; 

g) Entrega dos títulos de propriedade dos lotes aos beneficiários das unidades habitacionais selecionados; 
h) Banco de dados completo do processo de regularização fundiária . 

O t rabalho deverá ser coordenado pela Equipe de Engen~aria da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Urbanismo. 

3. OBJETIVO 
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NU 

Proc N~-~~ \~S 
Para a consecução dos objetivos delineados, a empresa contratada realizará serviç especializa(m~tado a 

implementação e regularização do Núcleo Urbano Informal Consolidado {NUIC), bem c li\$.-f)ar?têlamento e 
regulação do uso do solo e à regularização jurídica da posse dos imóveis. Assim, a empresa se · .nada desenvolverá 
o escopo das ações propostas, observando o cronograma físico de execução estipulado neste Termó'·a'e Referência. 

Os imóveis que forem mapeados nas áreas identificadas como de risco pelos órgãos de Defesa Civil do •'""" 
1 26 

Município, Meio Ambiente e outros, assim como aqueles situados em áreas com restrições legais em âmbito \:_,,,., 
municipal, estadual ou federal, deverão ser devidamente documentados e não serão passíveis de titulação, devendo 
constar no cadastro de assentamento familiar da região. 

Neste Termo de Referência, estabelece-se que o objetivo geral dos custos de contra -o e das despesas aqui 
descritas é contribuir para a melhoria dos padrões de qualidade de vida da populaçã benefic1 
que garantam a regularização fundiária urbana social dos citados bairros, 
20.2008.8.10.0031, que tramitou na 2! Vara desta comarca de Chapadinha/MA 

Os objetivos específicos consistem na contratação de empresa par 
dimensões jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais, dentre elas o p ·e o de 
o integral processamento deste, bem como sua aprovação nos órgãos etente 
Cartório de Registro de Imóveis da circunscrição, efetivan 
unidades/lotes para os ocupantes contemplados. 

4. DESCRIÇÃO DA ÁREA DE INTERVENÇÃ 

gresso e registro no 
'tiva da propriedade das 

A área de intervenção da proposta 013913/2024 No izada no município de Chapadinha/MA, 
apresenta área aproximada de 200,0067ha, 

s. 

inter social proposto tem como meta a regularização de até 700 
veste-se de significativa importância, sobretudo porque converte a 

posse em direito de pr 
dignidade e cidadan 

·m elev senso de pertencimento com impacto direto na promoção de 
mplados. 

a p acesso a direitos fundamentais, como a segurança da posse, a valorização 
dições de vida da comunidade. 

população urbana de Chapadinha/MA, semelhante ao que se observa na maioria das 
cidades brasileiras, caracteriza-se por um desenvolvimento desequilibrado e uma ocupação 
ório, o que impacta negativamente na qualidade de vida de seus habitantes. Em razão desse 

e imperativa a implementação de políticas adequadas. 

A formação do núcleo Recanto dos Pássaros teve origem ainda na década noventa, quando o empresário 
Fernando Moreira decidiu lotear seu imóvel, aquela época rural, denominado "Chapada do Meio", data "Guarimã" 
também conhecido por "Fazenda Alexandrina I". 

Na fase inicial daquele loteamento, durante a elaboração dos projetos e documentos necessários, o imóvel foi 
invadido por um quantitativo expressivo de pessoas. O proprietário tentou reaver de forma consensual sua posse, não 
tendo logrado êxito, razão pela qual ajuizou demanda {o processo nº 398-20.2008.8.10.0031, que tramitou na 2a Vara 
desta comarca de Chapadinha/MA). 
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Com o passar do tempo o imóvel foi completamente invadido e sempre demando uita atenção ~· 
preocupação do poder público, especíalmente dos gestores municipais, que nem mesmo conseguiam ~ortar recursos 
públicos, pois trata-se de imóvel particular, 

Em meados de 2022, sobreveio sentença homologatória de acordo firmado entre o proprietário, o município e 
a associação dos moradores, estabelecendo os termos para a regularização fundiária urbana social de até 700 
(setecentos) ocupantes. 

Desde então, além dos serviços de infraestrutura e regularizações já realizados pelo município, a população 
dos bairros Recanto dos Pássaros e ldalina Mendes tem guardada a esperança de finalmen conseguirem regularizar 
seus imóveis e assim ingressarem efetivamente no mercado imobiliário, sobretudo com aces créditos e condições 
mais atrativas, 

A regularização fundiária dos bairros Recanto dos Pássaros e 1 
desenvolvimento socioeconômico local, fortalece a coesão social e a esta ' 
modo que concretização dessa meta não apenas atende às necessida 
estabelece as bases para um futuro mais próspero e sustentável daqu 

Diante do exposto, a Prefeitura Municipal de Chap 
Regularização Fundiária, em conformidade com as diretrize 
Ministério das Cidades, do ~overno Federal, visando aten 
problemas de legalização e posse dos imóveis. 

7. INÍCIO E ESCOPO DO PROJETO DE REGULARIZA 

A realização das atividades de regu 
diretrizes do programa Periferia Viva - Urt> 

etodologia de trabalho de acordo com as 
descrevem as etapas do processo, produtos 

ularização dos Loteamentos Informais. Para tanto, seguem esperados e a base legal para as açõe 
listadas as atividades preliminare 

DESCRIÇÃO D tada desenvolverá um PLANO DE TRABALHO que especificará as etapas 
aç eto de Regularização Fundiária. Este plano abordará as diversas formas 

ratégias a serem adotadas para alcançar os resultados de maneira eficiente e 
to estar em conformidade com as diretrizes do Programa de Aceleração do 

das Cidades, do Governo Federal. 

o deverá apresentar de forma clara e pedagógica as etapas a serem executadas, incluindo 
za dia nóstico da área de intervenção da proposta. A caracterização da área envolverá uma análise 

úcle urbano, contemplando a fundamentação histórica, a configuração da ocupação e a situação 
com base no diagnóstico do território. 

tratar de um Projeto de Regularização Fundiária, a empresa deverá expor a metodologia a ser empregada 
nas diferentes ações propostas, assim como as estratégias que serão utilizadas para o alcance das metas e objetivos, 
considerando a finalização do processo. Adicionalmente, deverá ser apresentada uma estimativa de tempo para cada 
etapa, bem como as ferramentas destinadas à identificação e monitoramento do progresso das ações, incluindo a 
estrutura organizacional da equipe responsável pela execução das atividades. 

PRODUTO: O produto a ser' entregue será o Plano de Trabalho, que incluirá a caracterização da área, o diagnóstico 
socioeconômico do território, os procedimentos metodológicos, a descrição de cada atividade, as ferramentas 
utilizadas, e um aplicativo, tanto offline quanto online, para o cadastro e gestão dos imóveis. Também deverá conter 
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SS- . 
um mapa detalhado das áreas e as estratégias para o monitoramento e avanço das aço O plano deverá ser 
apresentado em formatos digitais PDF, DWG e KML, bem como em versão impressa. ....11: .. ,. 

Da Ferramenta digital para Gestão e Cadastro de imóveis e candidatos a beneficiários 

A empresa deverá, nesta fase, proceder à elaboração de uma ferramenta digital de Gestão e Cadastro 

(disponível em versões offllne e online) para o Projeto de Regularização Fundiária. Esta ferramenta deverá abranger 

toda a documentação gerada ao longo do processo e servirá para o cadastro dos imóveis e, consequentemente, dos 

seus ocupantes. A Prefeitura Municipal fornecerá à contratada as informações que devem s 

a qual será de uso exclusivo da Prefeitura Municipal de Chapadinha, incluindo a inserção do 

Ademais, a ferramenta deverá ser capaz de gerar planilhas, minutas, rei 

regularização fundiária, todos devidamente identificados com a logomarca roje 
Chapadinha e a logomarca do Governo Federal. Durante a execução do pr 

acesso e o manuseio da ferramenta para a equipe da Prefeitura . Ao fin 

Gestão deverá ser entregue à Prefeitura e à Secretaria Municipal d inança 

projetos de regularização fundiária que sejam implementados diretame ela Pr 

também fornecerá treinamento aos servidores municipais. 

PRODUTO: Ferramenta Digital para Cadastro e Ges 

Mobilização/Plantão Social 

en 

utilização em outros 

tanto, a contratada 

o e o Plan o Social constituem etapas essenciais da 

Regularização Fundiária de Interesse Soei 

Contratante, estabelece a necessidade de 

unicipal de Chapadinha, na qualidade de 

m conjunt ações voltadas à sensibilização, informação, 

capacitação e envolvimento da com de b ais ações serão iniciadas imediatamente após a aprovação 

do Plano de Trabalho. Assim, des s do trabalho as seguintes: 

ão - (referir comissão especial de REURB) para apresentação 

do projeto; 

b. Reunião c clais d oradia e outros entes envolvidos, como núcleos de regularização 

ria Municipal de Finanças, Secretaria Municipal de Assistencia Social, 

serção de documentos, possibilitando acompanhamento do trabalho; 

ais da área de Intervenção do projeto; 

· eranças comunitárias da área; 

licas com as populações do território para aprovação do trabalho; 

s popu lações do território para a explanação do trabalho; 

e oficina de Regularização Fundiária com as lideranças comunitárias da área; 

agem, se necessário, na etapa de cadastramento, nos imóveis com esclarecimentos sobre o que é 
-S e sua importância enquanto política pública; 

antão Social. 

O Plantão Social deverá ficar localizado na dentro poligonal do projeto, com o intuito de atender aos 

moradores e explicar eventuais dúvidas, como informações sobre o cadastro socioeconômico das populações, datas 

das atividades e documentos exigidos pelo processo. 
Observa-se que as ações de mobilização, sensibilização e capacitação - como demonstrado na literatura das 

ciências sociais e humanas - estimulam o interesse dos moradores, os quais buscam otimizar a apresentação dos 

documentos necessários e melhor compreender a importância do documento de Regularização Fundiária do imóvel 
não apenas para o proprietário, mas para o desenvolvimento da cidade. 
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Nas reuniões e audiências públicas a serem realizadas com as lideranças e com a co u~de,.s~~scutidos 
o andamento dos trabalhos de regularização. As apresentações deverão ser simples e obj · s, explicitando cada 
etapa do processo, o tempo de decorrência e a competência da empresa, da Prefeitura e dos órga- ~'envolvidos. Cabe 
à empresa Contratada realizar as ações necessárias à mobilização comunitária, bem como, fornecimento dos materiais 
de divulgação, os quais deverão ser previamente aprovados pela Prefeitura. 

As reuniões e audiências públicas presenciais deverão acontecer em ambientes adequados na área de 
intervenção do projeto com os moradores que se dispuserem a participar e será feita toda a orientação possível a 
estes. Estão previstas a realização de tantas reuniões e audiências públicas quantas forem necessárias, que deverão 
ter suas gravações disponibilizadas em plataforma online. 

Além da realização das reuniões e audiências públicas, a empresa dever' manter 
atendimento presencial com a equipe técnica da regularização na poligonal do projewrwlo.K 
espaço de informações aos moradores, como também a disponibilização igaç 
divulgação veiculado de forma digital e impressa (folders e cartazes) s 
divulgação junto as lideranças 
problemáticos. 

Para realização das reuniões e audiências públicas po 
eventual inexistência ou indisponibilidade de locais amplos 
segura. 

PRODUTO: Relatório mensal das ações 
comprovações das ações, por meio de atas, fotografias e 

Social, contendo texto descritivo, 

8 PROJETO DE REGULA PROJETO URBANÍSTICO E 
LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS 

Cartografia Final 
DESCRIÇÃO DO SERVI gularização Fundiária - será desenvolvido a partir de estudo 

.10.0031, que tramitou na 2a Vara desta comarca de 
ipais 19/2023 e 20/2023. A empresa contratada observará a 

sa a deverá proceder com a revisão e aprofundamento do Projeto de 
· icamen e: Execução do levantamento topográfico com utilização de Drone e GPS 

nto trole para correção das imagens do ortomosaico, para revisão de Glebas, Quadras, 
dos numeros dos Lotes e elaboração de planta de loteamento destacando as informações 

, DWG e KML de forma digital e impresso, devidamente assinados pelo Responsável 
e documento que ateste a Responsabilidade Técnica. 

: Relatório específico contendo plantas impressas em escala 1:500 ou outra a ser definida pelo 
e, e em meio físico e digital, cujo dossiê técnico conterá o Levantamento Topográfico Georreferenciado, o 

Projeto d egularização Fundiária e o Projeto Urbanístico da Gleba a ser regularizada, cada um com os requisitos 
fixados conforme segue: 

Deverão constar os seguintes documentos no Levantamento Topográfico Georreferenciado: 

a. Levantamento planialtimétrico e cadastral, com georreferenciamento, de que trata o inciso 1 do caput do 
art. 35 da Lei nº 13.465, de 2017; 

b. Levantamentos georreferenciados necessários para a elaboração do Projeto de Regularização Fundiária; 

e. Planta do perímetro; 

d. Memorial descritivo; 
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e. Descrições técnicas das unidades imobiliárias; 

PREFEITURA DE 

CHAPADIN 
O TRABALHO CONTI 

f. Documentos em que se registrem os vértices definidores de limites; 

g. Os levantamentos topográficos georreferenciados serão realizados conforme as normas técnicas para 
serviços topográficos da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, o disposto no Decreto nº 89.817, de 20 de 
junho de 1984, as normas técnicas da Diretoria do Serviço Geográfico do Exército Brasileiro e serão acompanhados de 
ART ou de RRT. 

h. Os limites das unidades imobiliárias serão definidos por vértices georreferenciados ao Sistema Geodésico 
Brasileiro. 

i. O vértice definidor do limite terá natureza tridimensional e será definido por suas coordenadas de latitude, 
longitude e altitude geodésicas. 

j . O erro posicional esférico do vértice definidor de limite deverá ser igual ou meno 
raio. 

k. O erro posicional de que trata o item anterior terá menor magnitude 
propagação dos erros, considerados o desenvolvimento de projetos urbaní 
propriedade, a prevenção de riscos e os demais projetos de arquitetura e 

1. O responsável técnico realizará a avaliação dos impactos p opa 
anterior, previamente à exe~ução do levantamento topográfico georre clado. 

Deverão constar os seguintes document os no Proj t o 

a. Levantamento topográfico georreferen o, 
acompanhado de ART ou de RRT, que demonstrará as un 
acidentes geográficos e os demais elementos caracterizado 

b . levantamento planialtimétrico e 
habilitado, acompanhado de ART ou de RRT, 
públicas, os acidentes geográficos e mais 

e. Planta do perímetro d 
atingidas, quando possível; 

m demonstração das matrículas ou das transcrições 

d. Estudo preliminar da s situações jurídica, urbanística e ambiental; 

e. Projeto Urba 

f. 
g. es ambientais, urbanísticas e de reassentamento dos ocupantes, quando 

itua risco, quando for o caso; 

I, quando for o caso. 

no fnimo, os seguintes documentos no Projet o Urbanfstlco de Regularização Fundiária: 

eas ocupadas, o sistema viário e as unidades imobiliárias existentes e projetados; 

s unidades imobiliárias a serem regularizadas, as suas características, a área, as confrontações, a 
me do logradouro e o número da designação cadastral; 

e. As unidades imobiliárias a serem regularizadas, as suas características, a área, as confrontações, a 
local ização, o nome do logradouro e o número da designação cadastral, se houver; 

d. As unidades imobiliárias edificadas a serem regularizadas, as suas caracterfsticas, a área dos lotes e 
das edificações, as confrontações, a localização, o nome do logradouro e o número da designação cadastral; 

e. Quando for o caso, as quadras e as suas subdivisões em lotes ou as frações ideais vinculadas à 
unidade regularizada; 

f. Os logradouros, os espaços livres, as áreas destinadas aos edifícios públicos e outros equipamentos 
urbanos, quando houver; 

g. As áreas já usucapidas; 
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h. As medidas de adequação para a correção das desconformidades, quando necessa fas; 

i. As medidas necessárias à adequação da mobilidade, da 
acessibilidade, da infraestrutura e da relocação de edificações; 

j. As obras de infraestrutura essenciais, quando necessárias; e Outros requisitos que sejam definidos 
pelo Poder Público municipal ou distrital. 

k. Minuta do decreto de aprovação da regularização fundiária; 

1. Minuta de Certidão de Regularização Fundiária nos termos da Lei Federal n2 13.465/2017. 

Situação Fundiária Inicial - Est udos Técnicos, Ambientais e de áreas de Rlsc 

A área de estudo situa-se em uma região em pleno desenvolvimen 

Pássaros e ldalina Mendes. Esses bairros apresentam relativa densidade h 
urbano, especialmente quanto ao traçado das vias de circulação, já 

sistema de drenagem pluvial, abastecimento de água, iluminação públi 

m ocupação ordenada e No que diz respeito às características de ocupação, ob 
desordenada. As áreas ordenadas são constituídas por con·u 
com a legislação urbanística do município. Em contrap 
consolidaram de manei ra espontânea ao longo do te 
unidades escolares e de saúde, tanto públicas quanto pr 

ram erguidos em conformidade 
esultam de ocupações que se 

mentos urbanos, a região conta com 

de lazer, como praças, igrejas e feiras. 

Fica ressalvado que para a elaboraçã 

todas as medidas de solução ambientais, de 
processo n!! 398-20.2008.8.10.0031, 

Portanto, será de Inteira 
urbanísticas e ambientais - q 
dos Pássaros e ldalina M endes. 

PRODUTO: E 

mpre contratada a adoção de todas as medidas - jurídicas, 
a a regularização fundiária urbana social dos Bairros Recanto 

ecn1co mbiental, de Estudo Técnico de Áreas de Risco e de documentos 
ão fundiária com efetiva participação e anuência das partes e legitimados 

0.0031. Tudo a ser desenvolvido pela Empresa. 

O FUNDIÁRIA: Cadastramento Social de Ocupantes 

adastro socioeconômico de ocupantes será feito pela Empresa, a partir do documentos 
an da regularização fundiária com efetiva participação e anuência das partes e legitimados 

ces nl! 398-20.2008.8.10.0031, por meio de Ferramenta de Cadastro e Gestão online e offline 
ata to dos documentos dos moradores e comporá um dossiê por lote e família a ser submetido à 

ão junto à Prefeitura. Os dosslês serão disponibilizados de forma impressa e digital, e os dados dos 
ão ser organizados em Planilha de candidatos a Beneficiários, com geração da Certidão de 

~o Fundiária - CRF. 

PRODUTO: Dossiês por família e lote, contendo os documentos aptos a comprovarem o direito à Legitimação 
Fundiária dos ocupantes e Planilha de candidatos a beneficiários e Certidão de Regularização Fundiária - CRF. 

9 LICENCIAMENTO, APROVAÇÃO DO PROJETO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: Encaminhamento formal do Projeto de Regularização Fundiária e documentos aos 
órgãos competentes para efeito de Licenciamento e Aprovação, com vistas ao reconhecimento de logradouros e 
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PRODUTO: Protocolo do pedido de licenciamento e cópia do ato de aprovação nos órgãos có"mpetentes. Cabe 
a CONTRATADA acompanhar o processo junto aos cartórios e órgãos competentes, bem como sanar e solucionar as 
pendencias e exigências apresentadas. 

10 REGISTRO DO PROJETO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

Regularização do Parcelamento 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: A partir da produção dos materiais, mapas e levan 
CONTRATADA deve proceder com a consolidação das Informações e produt e el 
Regularização Fundiária (que devem ser impressos em papel vergê co 
parcelamento do solo urbano contendo a delimitação do perímetro do 
lotes, sistema viário, sistema de áreas públicas, acompanhada de me 
caso, e demais elementos necessários para o registro do parcelamento 
circunscrição respectiva. 

PRODUTO: Entrega de Relatório específico conten 
federal nº 13.465/2017), plantas impressas em escal 
digital, acompanhada de memorial descritivo e dema1 
acompanhamento do processo de Registro junto ao Cart 
necessárias. 

Regularização das Posses 

a planta de 
, a 1 tificação dos 

ão municipal, se for o 
ist ro de imóveis da 

rização Fundiária (art. 41 da lei 
pelo Contratante, e em meio 

ara o registro imobiliário, bem como 
s pendências técnicas e documentais 

entos técnicos, administrativos e jurídicos para a regularização 
judicial ou extrajudicial da sit 
termos, listagem e plan · 
devem ser impressas e 
elaboração de peti 

/prop ade dos imóveis, tais como edição de atos, elaboração de 
nefic rios e Minutas de Títulos de Legitimação Fundiária (as quais 

m gra ra de 180 gramas), contratos ou requerimentos administrativos, 
aos beneficiários finais. Acompanhar o protocolo junto ao RGI dos 
favor dos beneficiários finais do processo de regularização fundiária. 

o cartorio de registro de imóveis para a outorga dos títulos dos beneficiários. Cabe a 
ar so junto aos órgãos competentes, bem como sanar e solucionar as pendências e 

ém de Relatório conclusivo contendo síntese dos procedimentos realizados de titulação e 
ou petições judiciais elaboradas, acompanhada de cópia dos instrumentos produzidos 

ão dos atos administrativos na imprensa oficial, bem como de cópia do requerimento, 
· õe relativas aos atos de registro praticados e do comprovante de arrecadação de custas e 

uan não se tratar de ato gratuito por lei. A etapa estará concluída após efetivação dos respectivos 
s dos beneficiários. 

Regularização Administrativa: Relatório Sfntese e Banco de Dados 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: A Contratada, a partir do acervo técnico documental produzido na área objeto da 
regularização fundiária, deverá proceder com a revisão dos cadastros municipais, tais como mapas de logradouros, 
plantas de setor e quadras fiscais, planta genérica de valores, cadastro técnico multifinalitário, junto ao Setor de 
Engenharia da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo com acompanhamento da Secretaria Municipal de 
Finanças. Também será de responsabilidade da empresa a entrega de um Relatório Síntese. O Relatório Síntese deve 
ser elaborado contendo a finalização do trabalho, informando o número de populações beneficiadas no montante 
total da comunidade, títulos concedidos e títulos registrados, instrumentos jurídicos utilizados, atividades 
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desenvolvidas e dificuldades encontradas ao processo de regularização fundiária. Deverá ser u 
todas as etapas consolidadas e apresentadas. 

Para a Regularização Administ rativa a empresa deverá dispor de imóvel na região metropolitana de Chapadinha 
para implementação das atividades. 

PRODUTO: Relatório Síntese e atualização do Cadastro Municipal. 

Trabalho Técnico Social e Cadastro Social 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: tem como objetivo ações de sensibilizações, mobilização, infor 
população moradora para participação no processo de regularização fundiária, 
importância do trabalho que será realizado. 

PRODUTO: Realização de reuniões com a comunidade para informar sobre 
capacitação da população moradora com o objetivo de orientá-los quant 
será realizado, com distribuição de material informativo para facilitar 
de um parecer técnico social para cada familia residente, com dossiê de 

O resultado desta etapa será apresentado ao Grupo Té 
de oficina de trabalho. O resultado poderá ser revisto em nç 

11. EQUIPE TtCNICA 

Como ser co posta por equipe-chave habilitada para 
execução das ações do Projeto de Regulariz 

A referida equipe terá que ser 
Termo de Referência. 

o volume de atividades previstas, conforme 
ortanto devendo ser alocada em conformidade com a cronograma, de forma a executar 

demanda sinalizada no cronogra 
Em relação às caract 

capacitada para desenvolver 
equipe estará obrigada a ser multidisciplinar, devidamente 
rodutos propostos, com formação acadêmica compatível e 
ção fundiária. experiência técnica co ovada e 

Coordenador d 
Mobilização, Plantão Socia 
e Cadastr 
Socioeconômico. 

iderar a equipe-chave mínima para coordenação das ações e equipe 
mento das atividades de forma eficiente em acordo com o volume de 

sita técnico com condições de esclarecimento e encaminhamento de demandas para 
rtinentes a Mobilização e Plantão Social. Para tanto, exige-se da CONTRATADA a 

pectivos currículos, registrados nos conselhos de classe, devidamente habilitados para 

mínima para coordenação das ações deverá ser composta dos seguintes profissionais: 

Formação de Nível Superior em Arquitetura e Urbanismo ou Engenharia Civil com 
experiência profissional comprovada, na área de Urbanização e Habitação, t endo desenvolvid 
pelo menos uma das seguintes competências: estudos para regularização fundiária; 
planejamento e avaliação de projetos de parcelamento e uso do solo em áreas de 
assentamentos precários e/ou Interesse social; formulação, coordenação, implementação 
avaliação de planos, programas e projetos de urbanização ou reurbanização d 
assentamentos irre ulares. 

Formação de Nível Superior na área de Humanas ou Sociais, e experiência profissional 
comprovada, na área da Regularização Fundiária e/ou Habitação, tendo desenvolvido pel 
menos uma das seguintes competências: atividadesde mobilização (reuniões e/ou audiência 
públicas); realização de estudos socioeconõmicos; formula ão, implementação e avaliaçã 
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área de Regularização Fundiária, Urbanização e/ou Habitação, tendo desenvolvido pelo meno 
uma das seguintes competências: assessoramento, análise jurídica, documental e legal e/ou 
emissão de pareceres em projetos de regularização fundiária em áreas de assentamento 
precários e/ou interesse social. 

12. REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO 

A participação de Empresas de Projetos e Consultoria em Planejamento Urban 

processo de elaboração do trabalho para execução dos serviços objeto destes 1 
as seguintes exigências: 

1. Ter escritório no município de Chapad inha com poder 
2. Ter disponibilidade de equipe técnica, instalações e aparelh 

dos serviços; 

los, no 
tender 

3. Relacionar a Equipe Técnica· capacitada par 
os profissionais, com a correspondente caracterização 

te Termo de Referência, de todos 
fisslonal e a função a que foi 

designado na Equipe técnica; 

4. Demonstrar a capacidade técnica da entação de Atestado de Capacidade 

Técnica (ACT) emitidos por empresas idôneas de direito p 
de características semelhantes ao Objeto d 'citação, corre 

ou priva omprovando a elaboração de serviços 
' função a que foram designados na Equipe 

Técnica; 

5. 
e prazos que foram cumpridos, um 
ou de qualquer outro Conselho 
nome de contato na Empresa 

encials do rojeto elaborado e se os objetivos de qualidade 
a certidão de acervo técnico emitida pelo CAU ou CREA 
erão ser relacionados numa lista na qual constará um 

reço eletrônico, para verifícação, caso necessário; 

Durante a execu 
outros de igual qu 
Secretaria Municipal 

13. 

os pro · nais indicados na proposta somente poderão ser substituídos por 

vid~mente comprovada, mediante prévia aprovação da fiscalização da 

apr tada p a CONTRATADA uma representação gráfica (cronograma físico financeiro) e um 

(pia a orçamentária e administração local) dos serviços a serem executados, ao longo do 
ai tervenção conforme modelo em anexo, totalizando 12 (doze) meses. 

Av. Presidente Vargas, nº 3 1 O - Centro, CEP: 65.500-000 
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14. 

SEORETARI~ OE 

LICITAÇÃO E COMPRAS 

PLANO DE TRABALHO 

ELABORAÇÃO DE FERRAMENTA 
GESTÃO E CADASTRO DE 
IM ÓVEIS E OCUPANTES 

M OBILIZAÇÃO/PLANTÃO SOCIAL 

CARTOGRAFIA FINAL 

ESTUDOS TÉCNICOS AMBIENTAIS E DE ÁREAS D 
RISCO 

CADASTRAMENTO SOCIAL DE OCUPANTES 

LICENOAMENTO, APROVAÇÃO DO PROJETO 

REGULARIZAÇÃO DO PROJETO 

REGULARIZAÇÃO DO PARCELAMENTO 

REGULARIZAÇÃO DAS POSSES 

REGULARIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: RELATPRI 
SfNTESE E BANCO DE DADOS 

TRABALHO T~CNICO SOCIAL 

Jftl cHAPADi. 
~· O TRABALHO CON 
~~, 

mentação técnica elaborada pela CONTRATADA será de propriedade exclusiva do Município, que 
ílízar conforme melhor lhe convier, inclu indo-se os materiais e documentos referentes aos moradores 

mantendo inclusive o devido sigilo visto que se trata de documentos pessoais. 
À CONTRATADA é vedado fornecer a terceiros o conhecimento, t ransmissão ou cessão de qualquer dado ou 

documento preparado ou recebido para a execução dos serviços, salvo com prévia autorização da Prefeitura. 

15. ORDEM DE SERVIÇO 

Para dar início aos serviços, objeto do contrato, será emitida uma Ordem de Serviço, contemplando o objeto 
desta licitação. Após a emissão da Ordem, será realizada uma reunião de apresentação das equipes da CONTRATADA 

Av. Presidente Vargas, nº 310-Ccntro, CEP: 65.500-000 
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PREFEIT.URA DE 
SECRETARIA DE 

LICITAÇÃO E COMPRAS CHAPADINH 
O TRABALHO CONTI N 

e CONTRATANTE para esclarecimentos gerais. Os trabalhos serão obrigatoriamente apresentado 
a SEMOU, de acordo com a "Ordem de Serviço". 

16. SUPERVISÃO E VERIFICAÇÃO 

Compete à Prefeitura supervisionar, por meio de seus técnicos e/ou contratados, os serviços especificados, 
com poderes para verificar, inclusive prazos, analisar e decidir sobre proposições que visem melhorar a elaboração 
dos insumos, fazer advertências quanto a qualquer falta e demais ações necessárias ao bom andamento dos serviços. 

A fiscalização das ações de Regularização Fundiária das respectivas Comunidades rá realizada por equipe 
técnica da Secretaria Municipal de Obras, infraestrutura e Urbanismo - SEMOU por meio ordenação das ações 
e atividades referentes às presentes ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, bem como da r lização 
periódicas de alinhamento, monitoramento e acompanhamento das atividades dese 

Portanto, a fiscalização, bem como o acompanhamento com participaÇ e de 
longo do desenvolvimento dos trabalhos será feita pela equipe técnica da U, que 
para notificar a empresa CONTRATADA sobre as irregularidades ou falha 
na execução dos serviços. 

Serão analisados os relatórios mensais (produtos), que se cons 
ações desenvolvidas nas áreas. Para tanto, a contratada deverá 
necessários ao processo de acompanhamento e monitoram 
participar das reuniões de alinhamento que se fizerem ne ss 

contratados, bem como, 

Após o recebimento da primeira versão do prod 
SEMOU, ficando a critério deles, convocarem a equip 
esclarecimentos de eventuais dúvidas. A falta de um 

ifica s e avaliados pelos técnicos da 
s de acompanhamento das etapas e 

erviços e projetos, e equipe técnica 

17. 

será considerado não entregue. 
RATADA enviará novamente os produtos 

ção. Caso as alterações solicitadas na fase de 

odicamente a avaliação da qualidade do atendimento, do nível 
ntados. 

ter se os serviços contratados que serão avaliados por meio dos relatórios 
definidas neste TERMO DE REFERÂNCIA. Todos os relatórios e produtos deverão 

os e 'cados com carimbo específico pelos técnicos da empresa contratada responsáveis 
s previstas, bem como o Representante legal dela. 

erviços, textos, mapas e planilhas deverão ser conferidos e compatibilizados antes de 
carimbo específico pelos técnicos da empresa contratada responsáveis por cada trabalho. 

n co patibilização não tenham sido efetuadas, será considerado produto não entregue. 
r fal , erro e omissão detectados no serviço e/ou projeto será de inteira responsabilidade da empresa 

da, como o custo financeiro gerado por eles. Também poderão ser necessárias novas plotagens de 
e desenhos para sanar eventuais erros verificados. Após a conclusão dos trabalhos, eventuais revisões 

poderão solicitadas pela SEMOU. Apenas aquelas caracterizadas como modificações, convenientemente e 
previamente acordadas entre as partes, serão passíveis de remuneração. 

Todo material solicitado deverá ser entregue, para análise e apreciação prévia da SEMOU, em 02 (dois) 
volumes, incluindo o material cartográfico, devidamente encadernado, acompanhado dos arquivos digitais 
respectivos, armazenados em PEN-DRIVE ou Nuvem/CLOUD. Após aprovação de todos os documentos, estes deverão 
ser apresentados em 03 (três) volumes no seu respectivo produto e PEN DRIVE com 

arquivo correspondente. Os relatórios deverão serem entregues no formato digital de extensão .doc,.dwg, .xls e. gis, 
compatível com os softwares utilizados pela Prefeitura, e parte impressa, com capa contendo a indicação do conteúdo 
e as referências do Município organizadas em formato A4. 
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SECRETARIA Í)E 

LICITAÇÃO E COMPRAS 

-
Nos relatórios, os desenhos, fotos, mapas e plantas deverão ser produzidos por meio digital ou digitalizados 

em equipamento de alta resolução, para uma melhor qualidade de impressão. Os arquivos de desenhos técnicos 
deverão ser fornecidos na extensão .DWG (CAD), em escala 1:500 para planta geral ou na escala indicada pelo 
Contratante. Outros mapas deverão ser entregues na escala com melhor visualização possível conforme determinação 
da Contratante. Os mapas e plantas deverão ser encaminhados em versão impressa, em papel sulfite que permita a 

plena compreensão das informações. 
As pranchas que deverão ser submetidas à aprovação perante Órgãos Públicos serão elaboradas de acordo 

com os padrões técnicos estabelecidos pelos mesmos, cabendo a Contratada verificar modelos, formatos e escalas 

pertinentes para tais procedimentos. 
O memorial descritivo dos lotes deverá ser elaborado em formato A4 e entregue e 

em versão impressa. 
O recebimento dos serviços concluídos para liberação dos produtos t á o 

Recebimento dos relatórios parciais e finais; 

a. Verificação e encaminhamento de comentários para compatibiliz 

b. Recebimento dos serviços depois de efetuadas as alterações p 

e. Revisão dos serviços para checagem das alterações solicita d 

d. Formalização da conclusão da fase aprovação e da eta 

contratada, emitida pela contratante; 

e. Autorização para emissão final; 

f. Formalização do recebimento final e emissão 

18. MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

municação oficial à 

As medições serão elaboradas relativ rviços entre m curso e aprovados, pela Prefeitura e CAIXA 

Econômica Federal, está última na c ção ceiro do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC, 

Ministério das Cidades, Governo eral. A arcelas está condicionada à entrega dos produtos 
os. Os erviços não aceitos não serão objeto de medição. efetivamente concluídos - quali 

Caberá a SEMOU proce 

A CONTRATADA emitirá 

nto das medições para análise da CAIXA Econômica Federal. 
nte a serviço realizado e em caso de inadimplência serão aplicadas 

19. 

da contratada a execução das ações e atividades conforme previsto no presente Termo 
r ra técnicas e operacionais, qualquer modificação metodológica que se faça necessária, seja na 

a a idade ou mesmo no escopo, deverá ser acordada e autorizada pela Contratante; 
verá manter os equipamentos e veículo (de acordo com as especificações contidas nos manuais 

ca perfeito estado de uso e conservação, para atender prontamente a programação e/ou solicitações; 
ontra ada deverá implementar, manter e atualizar um sistema de gestão das imagens, devidamente 

e organizadas; 
A contratada deverá implementar, manter e atualizar um sistema de gestão das planilhas de cadastros das 

populações cadastradas, em Excel e/ou Access, devidamente organizado; 
A contratada deverá manter gerente técnico, com disponibilidade para comparecer às reuniões na sede da 

SEM OU, para representá-la na execução do contrato; 
É de responsabilidade da contratada o fornecimento de todos os insumos necessários à execução cabal das 

ações e atividades previstas pela Regularização Fundiária; 
É de responsabilidade da contratada o fornecimento de todos os insumos necessários ao desenvolvimento das 

atividades propostas, ao perfeito uso dos equipamentos, assim como abastecimento, armazenamento e operação; 

Av. Presidente Vargas, nu 310 -Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06.1 17.709/0001-58 - cplchapadjnha202 J@gmajl.com 



SECRETARIA DE 

LICITAÇÃO E COMPRAS 

~ PREFEITUR 

-. } ,\l A~~ CHAPADI . 00! 1 d s 
O TRABALHO CO TI N UA j 

\ 

~~)f 

' Asr,.-~f~l"· 
A contratada deverá obedecer às exigências da Legislação Trabalhista e Social, no q~..,diz respeito ao pessoal 

•1~·.l 

que lhe prestar serviço, fornecendo inclusive uniforme, alimentação e vale -transporte; · 
É obrigatório o fornecimento de uniformes e EPl's (inclusive para COVID-19) de boa qualidade e em bom estado 

a ser utilizado quando a atividade solicitar. O uso de camisa, ou colete e crachá de identificação por parte dos 
contratados também é obrigatória e em conformidade com o modelo indicado, tendo como orientação os princípios 
da NR-18; 

Caberá à contratada toda a responsabilidade por danos a terceiros ocasionados por equipamentos e pessoal; 
A SEMOU poderá solicitar a substituição imediata de qualquer funcionário que não atenda aos requisitos 

técnicos profissionais ou que venha a denegrir com sua conduta à Administração Pública, bem como desacatar a 
Prefeitura; 

A SEMOU, em função de alteração de programação que se fizerem necessárias, pod 
de equipe e de equipamentos entre os diversos locais de intervenção, o que deverá s atendi 
contratada. 

20. DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES: 

a. Pressupostos Básicos 

b. As atividades da Regularização Fundiária devem ter como ti 

e. Respeito ao conhecimento e características da 
cultura; 

d. Inclusão social; 

e. Isonomia, probidade, impessoalidade, p 

f. Valorização do potencial produtivo da co 

g. Preservação ambiental; 

h. Identificação e busca de pare 

i. Interdisciplinaridade; 

j. 
k. 
1. 
m. Incentivo 

de saberes populares 
transformação socia 

21. 

ativas; 

logias sociais sustentáveis resultantes do compartilhamento 
que sejam reaplicáveis e apresentem efetivas soluções para a 

argas, nº. 310, Centro, Chapadinha/MA 
02l@gmail.com 
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SECRETARIA DE 

LICITAÇÃO E COMPRAS 
l 

ANEXQ IL- PftOPOST~DE PREÇQS (MODELO) 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N2 __}2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N!! 5395/2024 

SESSÃO PÚBLICA: ----/---/2024, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 

LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA/MA 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 
CONTATO DA LICITANTE: 
BANCO DA LICITANTE: 
N!! DA AGÊNCIA: 

ITENS 
f· ' 

·• • •OESCfftleiO 

1. 
TPTAL POR EXTENSO: 

A EMPRESA: ......................................... .. 

VALOR 
UNITÁRIOR$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTA C MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS 

5 QUE O PRAZ 
NO ANEXO 1, ES 
DOCUMEN 

S PRO 
DIAS. 

ÇÃO 
so. 

ENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM 
MBALAGENS ADEQUADAS. 

S SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE 

NA LEI N!! 14.133/2021. 
EGA S EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS 

O RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU 
. Pres1 ente Vargas, n2 310, Centro - Chapadinha/MA, TODOS OS BENS SERÃO 

D UÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE 
TAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

LOCAL E DATA 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, 
SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM 
PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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SECRETARIA DE 

LICITAÇÃO E COMPRAS 

1r.4ihl P R E F E 1 T U R A D E o , o o 8 !""' 
d~Jf!J. CHAPADIN ~s J 
· o r R A e A L H o e o N r N ~it,c N~b~ \J, S 

:ANEXO Ili -DECLARAÇÃO DE '.SUJEIÇÃO 
. INEXIST~NCIA DE FATOS SUPERVE 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N2 __}2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 5395/2024 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA/MA 
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO. 

________ , PORTADOR DO RG -----­
RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, 
EXPRESSAM ENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS N 
INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMAD 
QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATEN 
E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A 
DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDAD 

. A.ss__,(fii 

'------EM, _ DE ___ DE 2024. 
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HCRETARIA DE 

LICITAÇÃO E COMPRAS 

\. As.r.. 

ANEXO. IV - MODELO DE OECLARAÇÃ. o .. JER. MOS PI INClSO xxxm DO ARTIGO 72 DA 
,, CQNSJ\Wlflô'FEQEML DI 1988 , . , 

CONCORR~NCIA ELETRÔNICA N2 __}2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 5395/2024 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

................... ............................ ,INSCRITO NO CNPJ N2 ........................... ,POR INTERM 
LEGAL O(A) SR(A) .. ............................... , PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE NTID 
Nº ............................ , DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO 
NÃO EMPREGA M ENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, P. 
MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS 

1 Observação: em caso afinnativo, assinalar a ressalva acima. 
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SECRETARIA DE 

LICITAÇÃO E COMPRAS 

ANEXO V- DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPO(! . 
'"-., .. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N!! __}2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N!! 5395/2024 

.. ~ç.· 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE DEVIDAMENTE 
CONSTITUÍDO DE {IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO N DITAL DE LICITAÇÃO: 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N!! __}2025, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ES L O ART. 299 DO 
CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORR~NCIA 
ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTE , 
OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTI 
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORR~NCIA ELETRÔNI 

OU POR QUALQUER PESSOA; 

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORAD 
N!! __}2025 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OURE 
OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N!! 

5, FOI 
1, NO TODO 

QUALQUER OUTRO 
QUALQUER MEIO 

NCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO 
OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE Ft\ 
PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICIT 

A, INFLUIR NA DECISÃO DE QUALQUER 
LETRÔNICA N!! __}2025 QUANTO A 

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPO 
__}2025 NÃO SERÁ, NO TODO 
QUALQUER OUTRO PARTICI ANTE 

ARA ARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N!! 
DIRE U INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM 

DE ATO DO CONCORR~NCIA ELETRÔNICA N!! __}2025 

CITAÇÃO; 

NTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N!! 

OU RTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU 
E DO PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA/MA, ANTES DA ABERTURA 

DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS PODERES 
-LA. 

. ................. , ..... DE .......... DE 2024. 

REPRESENTANTE LEGAL 
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SECRETARIA DE 

LICITAÇÃO E COMPRAS, 

ANEXO VI - DECLARAç40 DO PORTE. MPRESA (MICROEMPRESA OU EMP 

CONCORR~NCIA ELETRÔNICA N2 __}2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N!! 5395/2024 

RORTE) 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA 
NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], 
PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N!! [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O N!! [X ], DECLARA, SOB AS 
PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE P ENO PORTE, NOS 
TERMOS DO ART. 3!! DA LEI COMPLEMENTAR N!! 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 200 TA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR E ÇÕES 
LEGAIS IMPOSTAS PELO§ 42 DO ART. 32 DA LEI COMPLEMENTAR N!! 123 D 
ARTIGO 4!! DA LEI Nº 14.133/2021. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PE 

( ) MICROEMPRESA - RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFER 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR N 
LEGAIS IMPOSTAS PELO§ 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEM 

( } EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECEITA BRUTA 
4.800.000,00 VALORES, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENE 
NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS DAÇÕES LE 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA t.: 014. 

OBSERVAÇÕES: 

.000,00 E IGUAL OU INFERIOR A 
S LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR 
PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 

• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁS 
NOS TERMOS DA LC 123, DE 4 DE D 

TE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO ME OU EPP, 

• A NÃO APRESENTAÇ 
LICITANTE COMO EP 

ÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRAMENTO DA 
LC N2 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 

(NO CASO DE ME E EPP) 
CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

CRC: ____ _ 

Av. Presidente Vargas, nº 310 -Centro, CEP: 65.500-000 
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LICITAÇÃO E COMPRAS 

ANEXO VII- NEIDADE 

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA 
PROPONENTE. 

CONCORRENCIA ELETRÔNICA N!! _}2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N!! 5395/2024 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA/ MA 
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO/ EQUIPE DE APOIO 

A EMPRESA .............. ................ , INSCRITA NO CNPJ N2 ... .............. . 
REPRESENTANTE LEGAL O SR ......................... ............ , PORTADOR T 
DO CPF N2 .... ................... , DECLARA NÃO TER RECEBIDO 
QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRE O 
MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇ 
COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECE 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUA 

DE SEU 

ISITOS DE HABILITAÇÃO. (MODELO) 

... ..... .. ......................... (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ N2 ......................... , LOCALIZADA À 
.............. ,DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI N2 14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS 

REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NO MUNICÍPIO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHAPADINHA/MA - CONCORRENCIA ELETRÔNICA N2 _}2025 

........ , ...... ... DE ................... DE 2024. 
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ANEXO IX-MINUT:t;f.ié*ONT Tl)ADMINISTRATfVO NR __/2 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N!! .... .... / .•• .,QUE FAZEM ENTRE 
SI A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA r 

46 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-s 
vencedora, independentemente de tr 

1.3. Discriminação do objeto: 

EMPRESA: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
REPRESENTANTE: 
E-MAIL: 

ITENS 

VALOR TOTAL: 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIG~NOA. 

' 

TEL.: ( 

QUANT. UNID. 
VALOR VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de 
__/ __/ e encerramento em __} __} , prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 
14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇQ. 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ .. .......... ( ............... ). 
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~~· 1 , 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiret~~ ~rs_fnte~ da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

4. Cl.jUSUl!A QUARTA- D ME!'TÃRIA. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento da União, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 
Fonte: 
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
PI: 

5. CLÁUSULA QUI~ -·~GA ENTOj&,Rl1J.R~OS DE 

5.1. Os pagamentos serão realizados no prazo de até 30 (trint 
nota fiscal/fatura respectiva, após medição e comprovaç 
de medição da Secretaria Municipal de lnfraestrutur 
fiscalizar a execução do objeto desta licitação, desde que 

5.1.1. A primeira medição só será paga com a apresenta 
a) Anotação de Responsabílidade Técnica expedida p 
e Agronomia do Maranhão (CREA/M 
b) Inscrição no CEI (INSS); 
c) Instalação da placa da obra, ela Pre 

in es documentos: 
lho Regional de Engenharia, Arquitetura 

ipal de Chapadinha. 

5.1.2. O pagamento da últim~ição arcel 
desta licitação, somente será e do m te o 

ão inferior a 10% (dez por cento) do valor total do objeto 
cebimento definitivo do objeto . .. 

5.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a comprovação da regularidade de habilitação da licitante durante 

toda execução do objeto. 

Na 

rios; 

~:2'o, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma 
financeira, que será calculada, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

N =Número ias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP =Valor da p ela a ser paga. 

1 = Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 
1 = (TX)I = (6/100) / 3651 = 0.00016438 TX = Percentual da taxa anual= 6% 

5.4. Caso a Contratada seja optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e das Empresas e Pequeno Porte (SIMPLES), deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, 
declaração na qual faça constar essa condição, conforme modelo trazido na Instrução Normativa SRF n.º 480, de 
15 de dezembro de 2004. 
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5.5. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondent , a multas rrrnâeniz 
devidas pela Contratada. 1~. As.5- __ , : · • 

5.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, pelo descumprimento deste contrato, 

sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária. 

7 .1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação d 

8.1. A CONTRATADA prestou garantia no valor de R$ _____ ), correspondente ao 

ítulos da dívida pública, seguro-garantia percentual de 5% (cinco por cento) do valor de Contrato, op 
ou fiança bancária). 

8.2. Durante a execução do objeto, 
permanentemente, um total corre 
reajustamentos, se os houver. 

8.3. Se for necessária a prorr 
ficará obrigada a adotar 

á a caução acima referida de modo a perfazer, 
inco p r cento) do valor contratual a preços iniciais e 

ade da garantia de execução do Contrato, a CO NTRATADA, 

tra seu sa ldo, se houver, somente será devolvida à CONTRATADA após 
rigações por ela assumidas, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados 
ste Contrato. 

comunicação de a; 

b) definitivamente, mediante termo circunstanciado, assinado por servidor designado pela Secretaria Municipal 
de Infraestrutu ra bem como por representante da CONTRATADA, após o decurso do prazo de até 25 (vinte e 
cinco) dias consecutivos, contados da data do recebimento provisório. 

9.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos 
serviços, nem ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 
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9.3. A Secretaria Municipal de Infraestrutura rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo 

com os projetos e especificações técnicas do objeto deste Contrato. 

10. CLAUSULA Õ~CIMA - FIS~ZAÇÃO. 

10.1. A fiscalízação dos serviços será levada a efeito pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, de acordo com 
os critérios para medições de serviços da CONTRATANTE, à qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução dos mesmos. 

10.2. Independentemente da fiscalização dos serviços exercida pela CONTRATANTE, a 

obrigada a manter permanentemente fiscalização e supervisão dos mesmos, de 
Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

10.3. Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do CONTR 
pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE. 

10.4. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo o 

com o CONTRATO. 

10.5. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONT 

a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, 

devidamente credenciadas. 

angida pelo serviço, por pessoas 

10.6. A CONTRATANTE se fará presente no loca fiscal(is) credenciado( os) ou por Comissão 

Fiscal. 

10.7. À Fiscalização compete o aco o con ole da execução dos serviços, até a sua conclusão. 

' 11 .... CLÃU,jULA D~CIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕESP NTRATANTE E DA CONTRATADA. 

a) acompanhar 

b) atestar 

aqueles qu 

em 

dade, são as seguintes às obrigações da CONTRATANTE: 

sca ·nentes, quando comprovada a execução dos serviços, podendo recusar 

rdo com os termos deste Contrato; 

pa a reparação, correção, remoção ou substituição, às suas expensas, no todo ou 
se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos serviços; 

à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 

s administrativas e financeiras em vigor; 

ATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução da obra; 

f) prestar as inf ações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA; 

g) proceder às advertências, multas e demais com inações legais pelo descumprimento das obrigações assumidas 

pela CONTRATADA. 

9.2. Além das disciplinadas no Edital e de outras decorrentes do cumprimento de normas regulamentares, são 

obrigações da CONTRATADA, sem que a elas se limite a sua responsabilidade: 
a) iniciar a execução dos serviços em até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento 
da Ordem de Execução de Serviço, expedida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura. 
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receber instruções e acertar providências; 

d) obedecer as normas e especificações constantes do Edital e seus Anexos e respeitar rigorosamente as 

recomendações da Associação Brasíleira de Normas Técnicas -ABNT; 

e) manter no local da obra o livro " Diário de Ocorrências", com todas as folhas devidamente numeradas e 
rubricadas pelo seu representante legal e pela fiscalização, que deverá ficar à disposição da fiscalização para 
anotação de todas as ocorrências; 

f) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, dentro do prazo estipulado pela fis · ação, os eventuais 
vícios, defeitos ou incorreções constatadas pela fiscalização nos serviços ou n equipamentos 
empregados; 
g) indicar formalmente à fiscalização, no prazo de OS (cinco) dias consecutivo 
o preposto que, uma vez aceito pela CONTRATANTE, a representará na e 
g.1) O preposto não poderá ser substituído sem prévia anuência da CO 
h) permitir o livre exercício da fiscalização a técnicos designados pela C 

i) fazer prova perante a CONTRATANTE, do cumprimento de toda 
assistenciais, securitárias e sindicais, decorrentes do presente 

j) comparecer em juízo, na hipótese de qualquer reclama 
empregado da CONTRATADA, reconhecendo sua 
CONTRATANTE no processo até o final do julgamento, 

e empregadora e substituir a 
espesas decorrentes de eventual 

condenação; 

k) fornecer, às suas expensas, os uniformes 
individual e coletivo), indispensáveis para a 

segurança (equipamentos de proteção 
que assim o exigirem, em quantidades 

compatíveis com o número de pessoas rega 

1) comunicar à CONTRATANTE, imed' 
execução dos serviços objetivado 

"ncia ou anormalidade que venha a interferir na 
ento; 

enal sobre danos eventualmente causados aos seus 

s que e forem confiados pela CONTRATANTE, os quais ficarão sob 
jeto do Contrato; 

iva, civil e penal sobre danos eventualmente causados aos seus 
or cu pa ou dolo; 

tes à aquisição e transporte de materiais e ferramentas necessários a 

as com transporte, alimentação e todos os outros encargos incidentes sobre a 
ara serviços; 

iços, as suas expensas, diariamente todos os expurgos provenientes dos serviços que 
mente da sua composição; 

os os encargos trabalhistas e previdenciários, bem como a obrigatoriedade na substituição 
de funcionários férias ou afastado do serviço por qualquer motivo superior a 02 (dois) dias úteis; 
t) responsabilizar-se exclusivamente pelos salários, gratificações, encargos previdenciários e trabalhistas dos 
servidores alocados no Contrato; 

u) selecionar, recrutar e contratar preferencialmente mão-de-obra local para o cumprimento do objeto deste 
Contrato, em seu nome e sob inteira responsabilidade, observando os princípios da eficiência e legalidade, bem 
como os requisitos de qualificação, obrigando-se a observar, rigorosamente, todas as prescrições relativas às leis 
trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como 
única empregadora, tudo em respeito ao que preconiza o previsto na Lei n2 14.133/2021 e fazer prova perante a 
CONTRATANTE, do cumprimento de todas estas obrigações, decorrentes do presente Contrato, quando exigido; 
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x) remover todo material excedente de escavação, cuidando-se ainda que não seja conduzido para as bocas de 
lobo, causando seu ent upimento (áreas urbanas). 

y) evitar nas áreas de bota-fora, ou de empréstimos necessários à realização dos dispositivos, lançamentos de 
materiais de escavação que possam afetar o sistema de drenagem superficial. 

z) A contratada não poderá transferir a tercei ros, no todo ou em parte, o objeto do prese 
autorização da CONTRATANTE; 

aa) manter durante a execução do contrato, todas às condições de habilitação exig~i 

12. CLÁUSULA D~CIMA SEGUNDA - SANÇÕ~NISTRATlVAS. .-,_ -----

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, d 
der causa à inexecução parcial do contrato; 

tra~ -

12.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.3. der causa à inexecução total do contrato; 

12.4. ensejar o reta rdamento da execução o 

12.5. apresentar documentação fa lsa 

ntratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
Advertênci tado r causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

ve (art. 156, §211, da Lei n2 14.133, de 2021); 

lic1 recontratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
- ....... ~a te Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

4-, ei n2 14.133, de 2021); 
b) - o de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

"e", "f', g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "e" e "d", que j ustifiquem 
a impo- sição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei n!! 14.133, de 2021). 

c) Multa: 
• Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) di - as; 
• Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 
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r.··I 
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a e ç~~.9- eo·ntrato po'r 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o i ciso 1 do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). (s__~ 

Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §72, da Lei n2 14.133, de 2021). 

Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interes 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis fore 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
da garantia prestada ou será cobrada j udicialmente (art. 156, §82, da L 

e Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à co 
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) di 
enviada pela autoridade competente. 

ser recolhida 

ativo que assegure o contraditório 
n caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
tratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das 
a natureza e a gravidade da infra 

(art. 156, §1º, da Lei n2 14.133, de 2021): 

a) as peculiaridades do caso c 
b) as circunstâncias ag 
c) os danos que de ontratante; 
d) a implantação ou de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de 

vis o infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
ministração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 

a- e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
ea ·nidos na referida Lei (art. 159). 

ersonalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsidera- da sempre que utilizada com 
pa facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confu patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão es­
tendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160, da Lei n2 14.133, de 2021). 

Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

Av. Presidente Vargas, nº 310-Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06.117.709/0001 -58 - colchapadinha202J@~mail.com 



LICITAÇÃO~·~;;~ !f.il ct:iAPADiN º fl'c0 · 0 0 i1 8 
~ o TRABALHO co N ''Pttt N~~\ d-5 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Ca s~i-~a.lfttde E'm­

presas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n- 14.p3, de 2021) . 

Parágrafo Décimo Segunda -As sanções de impedimento de licitar e contratar e de- ela ração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

Parágrafo Décima Terceira -Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato o de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 

SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO. 

13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situa 

14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 1 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inci 

13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motiva 

à CONTRATADA o direito à prévia e ampla def erificada a o 

da Lei nº 14.133/2021. 

art. 138 da Lei nº 

13.3. A CONTRATADA reconhece os dir E em caso de rescisão administrativa prevista no art. 

115 da Lei nº 14.133/2021. 

ELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, 

CONFORME O CASO: 

cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Rela~~ 

13.4.3.1~~ 
14.C~LÁ~~'U TA-VEDAÇÕE. 

14.1. '~NTRATADA: 

14 ar ou util izar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 

salvo nos casos previstos em lei. 

15. Cl.AÍSULA DÉCIMA QUINTA ... ALT! 

15.1. Eventuais alterações contratua is reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/ 2021. 
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15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrés ~~t.;õüsu.pressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçõ s contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariame 
e princípios gerais dos contratos. 

or e~:ficial, de 

e 18. CLÁUSULA DtCIMA OITAVA-FORO. 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Chapadinha/MA pa 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pel 

........ , ......... DE ...... .... ...... .. . DE 2025. 
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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMTNISTRA TIVO Nº. 5395/2024 

INTERESSADO/A: Secretaria Municipal de Administração 

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação 

e RELA TÓRIO 

EMENTA: PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 
EXAME DAS MTNUTAS DE EDITAL E 
CONTRA TO. CONCORRENCIA 
ELETRONlCA. LEI FEDERAL N 14.133/2021. 
CONTROLE PREVENTIVO DA LEGALIDADE. 
OBSERVÂNCIA DAS NORMAS E PRINCÍPIOS 
NORTEADORES DA LICITAÇÃO. 

Vieram os autos a esta Assessoria Jurídica o Processo Administrativo nº. 5395/2025, 

encaminhado pela Comissão Permanente de Licitações, para análise e parecer sobre a observância 

das formalidades legais da licitação na modalidade concorrência nº. 001 /2025, que versa sobre a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA EM ÁREA DE OCUPAÇÃO IRREGULAR DE 

POPU LAÇÃO DE BAIXA RENDA NOS BAIRROS RECANTO DOS PÁSSAROS E INDALINA 

MENDES, NO MUNICÍPIO DE CHAPADINHA/MA. 

Encontram-se os autos instruídos, dentre outros, com os seguintes documentos: 

a) Solicitação do Setor Demandante; 

b) Memorial Descritivo; 

c) Orçamento; 

d) Projeto básico; 

e) Planilha Orçamentaria; 

f) Despacho da Contabilidade; 

g) Termo de Abertura e Autuação; 

h) Autorização da Secretaria requis itante; 

i) Despacho da Comissão de Licitação; 

j) Minuta do Edital; 

A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à contratação do serviço em 

questão, poderá ser pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e 
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adequado certame licitatório, cujo fator preponderante será a "proposta mais ;va'XSis:: ,ÉfC~~:é ... 
administração, qual seja, aquela que ofertar o menor preço e satisfizer todas as exigê 'as do edital". ' 

Desta forma, opta-se pela utilização do CONCORRÊNCIA em sua modalidade 

ELETRÔNICO com o objetivo maior de atender os dispositivos legais já citados e de salvaguardar 

os interesses econômicos do Município. 

É o que há de mais relevante para relatar. 

PRl'.:LJ.Ml NAR.MENTE 

·-----··-- -·-----·-·-·--·--·-··------·····--···--·-----··--·-·--------··-·····--····-·--·-·-····-

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito nos termos 

do Art.8°, §3° da Lei nº 14.133/2021, abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade da 

contratação em si. Nada obstante, recomenda-se que a área responsável atente sempre para o 

princípio da impessoalidade, que deve nortear as compras e contratações realizadas pela 

Administração Pública. 

Ressalte-se, ainda, que a análise em comento toma por base os documentos e informações 

constantes dos autos, haja vista a presunção de veracidade e legitimidade dos atos administrativos 

prestados pelos agentes públicos consignatários. 

Faz-se este esclarecimento porque o parecer jurídico, conforme orientação doutrinária e 

jurisprudencial é ato de natureza meramente opinativa não vinculante, cabendo ao gestor tomar a 

decisão que lhe parecer mais adequada, oportuna e/ou conveniente. 

DA APRECIAÇÃO JURÍDICA 
- --- - - - ·" __ _ 

• FASE PREPARATÓRIA 

Sobre a Lei 14.133/2021, dispõe o art. 18° sobre os requisitos da fase preparatória do 

certame: Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e 

deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso Vil do caput do 

art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas 

as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 

compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 
preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo 
de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 
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IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilitãdos para sua " 
formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução 
de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de 
seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa 
de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 
relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico­
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 
execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 
observado o art. 24 desta Lei. 

O Estudo Técnico Preliminar é o documento que compõe a primeira etapa do 

planejamento da contratação, caracterizando o interesse público envolvido e dando base ao 

anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados, caso se conclua pela 

continuidade do processo de contratação. Quando elaborado de forma correta, o ETP pode 

reduzir o risco de a Administração contratar algo que seja inviável tecnicamente, 

economicamente e ambientalmente, ou que não atenda, de maneira adequada, às necessidades 

do órgão ou entidade. Umas das inovações trazidas pela Lei 14.133/2021 é a obrigatoriedade do 

Estudo Técnico Preliminar em todas as modalidades licitatórias na fase preparatória, mesmo 

sendo a regra, existem situações em que este requisito é dispensável, vejamos o que traz o 

parágrafo 3° da Nova Lei de Licitações: 

§ 3° Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de 

obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência 

de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade 

almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em 

termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de 

projetos. 

Assim é possível concluir que no caso concreto ora apreciado, além da presença do ETP, 

existe ainda nos autos Projetos e Planilha Orçamentaria suficientes para a aferição dos padrões 
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de desempenho e qualidade almejados como permite a lei vigente. Analis 

processo licitatório, verifica-se o cumprimento dos requisitos legais. 

• DA MINUTA DO CONTRA TO 

Neste ponto, a minuta do contrato as seguintes cláusulas: objeto, preço e condições de 

pagamento, vigência, dotação orçamentária, reajustamento de preço, obrigações da Contratante 

e Contratada, fiscalização, pagamento, alterações, rescisão contratual, penalidades, norma 

aplicada e eleição de foro. 

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias 

nos contratos administrativos, senão vejamos: 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 

1 - o objeto e seus elementos caracterfsticos; 

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato 
que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; 

111 - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos 
omissos; 

JV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade 
do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para 
liquidação e para pagamento; 

Vll - os prazos de inicio das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e 
recebimento definitivo, quando for o caso; 

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica; 

lX - a matriz de risco, quando for o caso; 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; 

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico­
financeiro, quando for o caso; 

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, 
inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de 
valores a titulo de pagamento; 

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mlnimos 
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de 
manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os 
valores das multas e suas bases de cálculo; 

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, 
quando for o caso; 

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 
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XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos 
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em 
regulamento; 

XIX - os casos de extinção. 

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente 

amparadas na Lei nº 14.133/2021 , sem aferição de riscos aparentes para a Administração 

Pública. De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade de 

licitação para a contratação do objeto como sendo a concorrência, o que se encontra em perfeita 

correção uma vez que se trata pela natureza do objeto, atendeodo o disposto no inciso X XX VIH, 

do artigo 6° c/c art. 28, inciso 11, da Lei nº 14.133/202 1. 

Isto posto, o critério de regime de execução será empreitada por preço global, tipo menor 

preço, do mesmo modo, mostram-se adequado para a modalidade determinada pelo legislador. 

E ainda, a minuta do Edital de forma bastante acertada, preconiza as prerrogativas das 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais nos termos 

constantes na Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, para fins de regência da 

contratação em comento. 

• DA PUBLICIDADE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRA TO 

Destacamos ainda que são obrigatórias a divulgação e a manutenção do inteiro teor do 

edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações 

Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, conforme detenninam 

os art. 54, caput e § l º, e art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a 

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos 

elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, 

conforme determina o art. 54, §3°, da Lei nº 14.133, de 2021 . 

CONCLUSÃO 

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o 

juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica do 

prosseguimento do presente processo, desde que cumpridos os pontos resumidamente elencados 

acima. 
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Pelo todo exposto, frisando-se que a análise é feita sob o prisma estn mente ju~~ 
formal, não adentrando, portanto, na análise da conveniência e oportunidade dos ~~rãITbádõs';-

·' 
nem em aspectos de natureza eminentemente técnico administrativa, sendo de respons'ãtiilidade 

dos gestores envolvidos as informações prestadas, com fu lcro nos termos do art. 53, parágrafo 

único, da Lei Federal Nº. 14. 133/21. 

Assim, esta Assessoria Jurídica, após exame das regras e condições fixadas no Edital e 

minuta do Contrato, não observei quaisquer ofensas a Lei Federal nº 14.1.33 de 1° de abril de 

2021 e demais normas e princípios que regem a matéria. Assim, recomendo a aprovação das 

Minutas, ora analisadas e, opino favoravelmente pelo prosseguimento do certame. 

À consideração superior. É o parecer. 

Chapadinha, 14 de janeiro de 2025. 

Samara Nisley Furtado Lima de Ananias 
Assessoria Jurídica do Município de Chapadinha/MA 

Samara NlsJey Furtado Lima 
Assessoria Jurídlcl 

OAB 27329/MA 
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EDITAL 

CONCORR~NCIA N2 001/2025 
PROC. ADMINISTRATIVO N2 5395/2024 

O MUNICÍPIO DE CHAPADINHA, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA 
MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORR~NCIA, NA FORMA ELETRÔNICA, NOS TERMOS 
DA LEI FEDERAL N2 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, REGULAMENTADO PELO DECRETO MUNICIPAL N2 008/2023 
E DEMAIS LEGISLAÇÃO CORRELATA, CONFORME ART. 187 DA LEI Nll 14.133/21 E DAS EXIG~NCIAS ESTABELECIDAS 
NESTE EDITAL. 

Data da sessão: 05/03/2025 

Horário: 08:30h 

Local: Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br 

Critério de Julgamento: Menor Preço Global 

Modo de disputa: Aberto e Fechado 
Impugnações e Esclarecimentos Até às 00:00 horas do dia 05/03/2025. 

1. DO OBJETO. 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de empresa 
especializada para execução dos serviços de regularização fundiária urbana em área de ocupação Irregular de 
população de baixa renda nos bairros Recanto dos Pássaros e ldalina Mendes, no município de Chapadinha -
MA, conforme condições, quantidades e exigêncías estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em um item único, conforme tabela constante do Projeto Técnico, no valor total de 
R$ 1.318.333,33 (Hum milhão trezentos e dezoito mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos). 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, considerado o menor dispêndio para a 
Administração, nos termos do art. 34 da Lei n2 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. 2.1.1 A contratação tem como objetivo reunir a documentação (judicial e/ou extrajudicial) necessária à 
regularização fundiária e urbanística do parcelamento, emissão de títulos de posse/propriedade para o registro 
dos instrumentos de outorga de direitos reais em favor dos beneficiários, de acordo com a Lei Federal n2 13.465, 
Decreto Federal 9.310 e Lei Municipal nº 4.672/REURB. 

1.5. 2.2 São objetivos específicos da contratação: 

• Realizar levantamento topográfico georreferenciado - cadastral planialtimétrico ou planimétrico (conforme a 

área de intervenção), constante no termo de referência do edital; \ 

• diligenciar as necessárias anuências dos titulares dos imóveis afetados pela regularização fundiária, surpota do\\ 
todos os ônus respectivos, observando os termos dar. sentença proferida no processo n2. 398-20.2008.8.10.0031 que 

tramitou na 2! Vara desta comarca de Chapadinha/MA. 

Realizar cadastramento socioeconômico/Cadastral dos imóveis e das famílias ocupante 

Av. Presidente Vargas, nº 310 - Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06. 11 7.709/0001-58 - cplchapadinha202 I a_gmail .:nm 
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• Compor produtos técnicos, jurldicos e administrativos para a implementação das Hes de ºregularização 
fundiária no imóvel, no município de Chapadinha, devendo essas orientações, estarem assoe alias à política de 
desenvolvimento urbano e habitacional, bem como às diretrizes e estratégias de gestão urbana; 

• Demonstrar, georreferenciadamente, através de levantamento cartográfico específico, a situação fática da área, 
conforme o traçado urbano aplicável, a fim de melhor alcançar o máximo de ocupantes/posseiros ali inseridos; !' 2 

• Viabilizar o exercício da participação cidadã, elucidando e esclarecendo dúvidas, mediante trabalho de 
atendimento permanente, em sala própria e específica para esta atividade, visando o caráter informativo e 
educativo, que favoreça a organização da população, a gestão comunitária e capacitação de lideranças 
comunitárias; 

• Dispor de acompanhamento Jurídico específico em todas as fases do projeto, inclusive judicial, até o desenlace 
final a ser estabelecido. 

2.3 Todas as despesas necessárias, sejam relativas à ART /RRT, impressões, execução dos serviços, materiais, mão 
de obra, equipamentos e ferramentas, impostos, taxas e emolumentos, leis sociais etc., bem como providências 
quanto à legalização do serviço perante os órgãos municipais, estaduais ou federais, correrão por conta da 
empresa contratada. 

2.4 Os serviços rejeitados pela fiscalização deverão ser refeitos corretamente, arcando a contratada com o ônus 
decorrente do fato. 

2.5 Os responsáveis técnicos das empresas interessadas deverão conhecer os núcleos urbanos informais onde 
serão realizados os serviços do Projeto Técnico de Regularização Fundiária, não sendo aceitas alegações 
posteriores de desconhecimento das condições necessárias à execução dos serviços. 

2. ' DOS RECURSOS ORÇAMENTÃRIOS 

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento da União para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

02.17.00 SEC. MUNIC. DE FINAN. PLANEJ. E ORCAMENTO 
04 122 0002 2085 0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE FINANÇAS 
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurldica 

3. DO CREDENOAMENTO. 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que permite a 
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portoldeco'J1pro2pubticas.com. bJ:ui \ 1 

3.3. o credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade o licitante ou de s r 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das tra 
licitação. 

3.4. O lici tante responsabiliza-se exclusiva e forma lmente pelas transações efetuadas em seu nome, as ume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados d 

Av. Presidente Vargas, nº 310-Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06.117.709/0001 -58 - c_plchapadinha2021 l(~gr:r1ail.com 
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licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda q or terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem fll 3 ' ~ desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

4. DA PARTIOPAÇÃO NA CONaJlldNaA. 

4.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n2 11.488/2007, para o microempreendedor individual 
- MEi, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 42 da Lei nº 14.133/2021. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 92 e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei n2 
14.133/2021. 

4.5. Como condição para participação na concorrência, a licitante declarará, encaminhará e assinalará "sim" ou 
"não" em campo próprio do sistema eletrônico, sob pena de desclassificação, relativo às seguintes declarações· 

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apt 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos co 
Administração Pública cujos va lores extrapolem a receita bruta máxima admitida para f

1
ns de enquadram 

como empresa de pequeno porte; 

4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas ~ 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
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4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e'"rw.~iS.de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter · g .... ~.º tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar n!! 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte. 

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edita l e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXll l, da 
Constituição Federal de 1998; 

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando t rabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 12 e no inciso Ili do art. 52 da Constituição Federal; 

4.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 
93 da Lei n!! 8.213/1991. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiç5o sujeitar;) o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, bem como dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha. 

5.3. Os documentos de habilitação serão exigidos após encerrada a fase de lances, e somente do licitante melhor 
classificado que terá o prazo de até 02 (duas) horas para o envio, sob pena de desclassificaç&o caso não cumpra 

este prazo. 

5.4. As Microempresas {ME) e Empresas de Pequeno Porte {EPP) deverão encaminha a documentação e 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termo do art. 43, § 12 d LC 
n!! 123/2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a propo 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o • _ 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. s 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PllOPOSTA. 

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
b) Marca de cada item ofertado (para aquisição de bens ou serviços especiais); 
c) Fabricante de cada item ofertado (para aquisição de bens ou serviços especiais); 
d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição 
do bem no órgão competente, quando for o caso (para aquisição de bens ou serviços especiais); 
e) Os licitantes devem respeitar os preços máximos, global e unitário, estabelecidos no orçamento da 
Administração. 
f) É vedada a aceitação de preços unitários acima dos previstos no orçamento da Administração. 

6.1.1. Para estes serviços, a Proposta de Preços anexada com os demais documentos exigidos no edital deverá 
conter: 

a) Proposta endereçada ao Município de Chapadinha/MA (conforme modelo em anexo) em papel timbrado 
da empresa contendo a razão social, CNPJ, endereço completo, CEP, telefone e e-mail do Licitante, bem como 
o número da conta corrente, número do banco, número e nome da agência pela qual ocorrerá o crédito dos 
pagamentos a serem efetuados na hipótese de sagrar-se vencedor desta Licitação, conforme modelo do Anexo 
I, relacionando ainda os seguintes itens: 

1) Preço global em valor numérico e por extenso; 
2) Prazo de validade da Proposta, não será Inferior a 90 (noventa) dias, contados de sua apresentação. 
3) Planilha Orçamentária (com BOI) e Cronograma físico financeiro; 
4) Planilha de Composição Unitária, (conforme projeto básico); 
5) Demonstração do BOI de Materiais e BOI de Serviços (encargos) (conforme projeto básico). 

6.1.1. A PMC analisará o cronograma físico-financeiro da licitante classificada em primeiro lugar, adequando-o, se 
necessário e de comum acordo com a mesma, às reais condições e necessidades de execução; 
6.1.2.1- Todos os documentos deverão ser assinados de forma digital; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, de depreciações, de mão de obra, 
encargos previdenciários, sociais, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. I 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de e lusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, ob alegação e erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regê 
públicas quando participarem de licitações. 
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LAN • ._,;, 

,...._ 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicados neste Edital. 

7.2. O Agente de Cont ratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 
licitantes se for o caso. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro . 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de julgamento indicado no item 1.2 do Edital. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 'sso, será prorroga a 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minuto 

da sessão pública. 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será d dois minutos e oc rrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, in lusive no caso d lances 
intermediários. 
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7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessã 
automaticamente. 

7.14. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir . ­
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 1 7 

"-~ 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Agente de Contratação. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

e 7.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da Concorrência, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública 
será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Agente de Contratação aos participantes do 
certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para 
a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor inicial de sua proposta. 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
ent idade empresarial. O sistema identific;:irá em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n2123/2006. 

e 7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 

a primeira colocada. 

7 .23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou .não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de ~queno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para exercício do mesm y 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empres s de pequeno po 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sortei entre elas para 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em rei 
o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
preferência, conforme regulamento . 

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). s 

7.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 
nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 
à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
e) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento do Decreto Federal 11.430/2023; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle; 

7.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado de Mato Grosso; 
b) empresas brasileiras; 
e) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187 /2009. 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.30.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Ed ital e já 
apresentados. Caso não seja cumprido pelo licitante a solicitação aqui mencionada este estará declassificado. 

7.30.2.1. O licitante vencedor deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como 
com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BOI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos 

va lores adequados ao va lor final da proposta vencedora. 

7.31. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7.32. O valor unitário ofertado, após a fase de lances (proposta realinhada), não poderá ser uperior em relaçã 
ao valor unitário ofertado inicialmente pelo licitante (proposta inicial), tão pouco ser maio que o valor unitá 
estimado para a licitação. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENaDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
contratação neste Edital e em seus anexos. 

Av. Presidente Vargas. nº 3 10 - Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ . 06. 11 7.709/0001-58 - cplchapadinh:i20'"> 1 ·1U@ail.:n111 



PREFEITURA 
SECRETARIA OE 

LICITAÇÃO E COMPRAS CHAPADI......,. 
O TRABALHO CO 

( ~ . 

8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer ésJ)éGmC-ações técnicas 
pormenorizadas no edital ou apresentar desconformidade com exigências do ato convocttt~rio (Lei 14.133/21, 

art. 59, I, li, V). 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 9 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço inexequível (Lei 14.133/21, art. 59, Ili). 
8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração, devendo a exequibilidade ser demonstrada quando solicitado pela Administração (Lei 

14.133/21, art. 59, IV). 
8.3.2. Por se tratar de serviços especiais, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. (Lei 14.133/21, art. 59, § 4g) 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realize diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentarem a suspeita; 

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 

8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.7. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.9. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8.10. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.10.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos emais licitantes. 

8.11. Nos itens/lotes não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de equeno porte, se pre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, averá nova verifi ção, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 2 123/ 2006, se indo­
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
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8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação solici 
habilitação da melhor classificada para verificação, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO. 

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA 
PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO VERIFICARÁ O EVENTUAL 

DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXIST~NCIA DE SANÇÃO 
QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS 

DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas - CNEP (www.portaldatrªnsparencia.gov.br/ ); 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnJJU5.br/irnprobidade_adrn/consultar _requerido.php ). 

9.1.3. lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660 3 .O 

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

major itário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurfdica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificad or meio do PORTAL , 
DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e tr 
econômica financeira e habilitação técnica. 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes 
PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou enca 
a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
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9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, c~is~:_lctc>1s'ulta a~s 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação log exito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s). 

9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% • (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo 11 

justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo de 02 horas sob pena de inabilitação. 

9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos origina is não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

e 9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
9.6.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, sa lvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art . 64, e IN 73/2022. art. 39, §4º ); 

9.6.3. complementação de informações acerca dos documentos já apresenta- dos pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.6.4. atualização de documentos cuja va lidade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

9.6.5. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.6.6. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital; 

9.6.7. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerra- da, não caber Y 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fato~supervenientes ou o 
conhecidos após o julgamento; 

9.6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será susp 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade; 

9.6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habil tado. 
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9.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação rela · 

para fins de habilitação: 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a - Cópia do RG e CPF assinada administrativamente (através da assinatura eletrônica do gov.com.br) ou ri2 
CNH digital constando o QR Code; dos sócios da empresa ou CNH digital; 
b - Registro comercial, no caso de Empresa Individual (cópia autenticada ou arquivo digital); 
c - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus 
administradores (cópia autenticada ou arquivo digital); 
d - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício 

ou; 
e - Decreto de autorização, em se tratando de empresa e sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir, obedecendo ao art. 28 da Lei nº 8.666/93. 
f - Em caso de cooperativas: 1) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova dos responsáveis legais; 
2) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver; 3) Ata de 
Fundação; 4) Estatuto Social com a ata da assembleia que o aprovou; 5) Regimento dos fundos instituídos 
pelos cooperados, com a ata da assembleia que os aprovou; 6} Editais de convocação das três últimas 
assembleias gerais extraordinárias; 7) Ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a 
contratar o objeto da licitação (art. 19, § 32 da IN SLTl/MPOG N2 02/08) (cópia autenticada ou arquivo digital) 

••••deverá apresentar o documento de constituição da empresa e as alterações posteriores quando houver, 
exceto se a última alteração for consolidada, caso contrário a empresa será inabilitada. 

Nota explicativa: Quando se tratar de CONSÓRCIO, cada empresa dele integrante deve apresentar os 
documentos relacionados neste subitem. e ainda. o Compromisso de Constituição de Consórcio, se for o caso 
e o Credenciamento do Representante Legal para assinatura do contrato. 

9.9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), conforme o caso; 

9.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certi o expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Ger: 1 da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da Uniã (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Con· nta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do tra alho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos o Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei n2 5.452, de 12 de maio de ~943 e Certid- de 
Débitos Trabalhistas pessoa física e pessoa jurídica expedida com base na Portaria MTP N2 67 /2021 de 8 de 
Novembro de 2021; 
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9.9.6. Termo de Compromisso pelo qual se compromete a seguir as Normas Trabal~s, tais co 
Formalização e Registros Contratuais e preverem um dimensionamento dos gastos com o meià1rfl!ffeiíte do 
t rabalho, incluindo equipamentos de proteção, sob pena de desclassificação. 

• 9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos · 13 

Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

9.9.8. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.10. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.10.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial da empresa e sócio(s), e certidão negativa de 
execução cíveis e fiscais estaduais e federais da empresa dos socio(s) dentro do prazo de validade previsto na 
própria certidão, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de 
validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 30 (trinta) dias contados da 
data da sua apresentação; 

9.10.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 
n.2 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação. 

9.10.3. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 02(dois) últimos exercícios, apresentados na 
forma da lei, ou documentação equivalente, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios devidamente registrado na Junta Comercial, com 
apresentação dos termos de abertura e de encerramento dos livros (cópia autenticada}, caso contrário estará 
automaticamente INABILITADA, todos, obrigatoriamente firmados pelo Contador, em situação regular 
perante o Conselho Regional de Contabilidade - CRC (acompanhado da certidão de regularidade) e pelo 
Dirigente/Sócio já exigíveis e apresentados na forma da Lei n!! 6.604/76, acompanhado, inclusive, por Notas 
Explicativas, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(t rês) meses da data de apresentação da proposta. 

9.10.4. declaração em modelo próprio com alíquotas dos impostos inerentes aos tributos devidamente 
assinado pelo contador responsável da empresa. 

9.10.4.1. Os documentos referidos no subitem acima l imitar-se-ã~o último exercício 
social, caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

9.10.4.2. As empresas criadas no exercício financeiro do process de licitação dever-
atender a todas as exigências de habilitação e ficam autor zadas a substituir s 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

9.10.4.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei 
social. 
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As empresas que realizam a Escrituração Contábil Digital - ECO (via SPED CONTÁBIL) ~~IÇ. ' Í 
contidas no Decreto n!! . 6.022/2007, regulamentado através da IN n2. 787/2007 da RFB e ~linado pela IN 
n2. 109/2008 do DNRC, apresentarão documentos extrafdos do Sistema Público de Escrituração D igital-SPED 
ou através do site da Junta Comercial do Estado da sede da licitante, na seguinte forma: 

1. Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED; l 14 

li. Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do Sistema Público de Escrituração 
Digital - SPED; 

Ili. Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED; 

10. No caso de empresa constitufda no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial 
de abertura ao período de existência da sociedade (Lei 14.133/ 21, artigo 65, § 12) e no caso de empresa 
constituída a menos de 02 (dois) anos, os documentos limitar-se-ão ao último exercício (Lei 14.133/21, artigo 
69, § 62), devendo ambos estarem devidamente registrados ou autenticados pela Junta Comercial da sede ou 
do domicílio da licitante inclusive contendo o carimbo e a assinatura do representante legal da empresa e do 
contador; ou, ainda, a cópia do Livro Diário, contendo o balanço de abertura, termo de abertura, inclusive 
contendo o carimbo e a assinatura do representante legal da empresa e do contador ou transmit ir via Sistema 
Público de Escrituração Digital - SPED, conforme incisos 1 e li acima; 

11. As empresas que estiveram inativas no ano anterior deverão apresentar cópia do recibo de entrega e da 
declaração de inatividade entregue à Receita Federal, apresentando o último balanço patrimonial que 
antecede à condição de inatividade. 

11.1.1.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício financeiro. (Art. 32 do Decreto n!! 8.538/2015); 

11.1.1.2. No caso de empresa constitufda no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

11.1.1.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

11.1.1.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nl! 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

11.1.2. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultan~es da aplicação 

das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante+ Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 
SG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante 
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Passivo Circulante 

11.1.3. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
liquidez Geral (LG), Solvência Geral {SG) e liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos 
para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo 
de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. is 

11.1.4. As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-financeira por 
meio de comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por 
meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, 
apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da 
proposta. 

11.1.S. As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declaração, de relação dos compromissos 
assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas 
parcelas já executadas de contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, 
vigentes na data da sessão pública de abertura desta concorrência não é superior ao Patrimônio Líquido do 
licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital. 

11.1.6. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da Demonstração do Resultado do 
Exercício (DRE) relativa ao último exercício social. quando houver divergência percentual superior a 10% (dez 
por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas 
justificativas. 

11.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

a) Atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprovem a execução 

anterior de serviços de regularização fundiária, incluindo: 

o Levantamentos topográficos georreferenciados compatíveis com normas do INCRA. 

o Cadastro técnico e socioeconômico de ocupações irregulares. 

o Elaboração de projetos e estudos técnicos e jurídicos para regularização fundiária urbana, 

conforme a Lei Federal n2 13.465/2017. 

b) Equipe Técnica 

b.1) Relação nominal e currículos dos profissionais que serão responsáveis pela execuçã do objetoíiM 

• • • ~.. .. "P - • 

o Engenheiro ou Arquiteto: 

• Registro ativo no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Cons 

de Arquitetura e Urbanismo (CAU). 

o Assistente Social ou Profissional de Mobilização Social: 

• Diploma em Serviço Socia l ou área equivalente. 
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• Inscrição ativa na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

• o Outros profissionais tais como: geógrafos, cartógrafos ou analistas de sistemas, para o \ 16 

processamento de dados. 

b.2) Planos e Metodologias 

• Apresentação de um plano técnico e metodológico contendo: 

o Metodologia para levantamento topográfico e cadastro das áreas. 

o Estratégia para elaboração dos estudos técnicos e jurídicos. 

o Detalhamento de ações para mobilização social e engajamento da comunidade. 

o Cronograma físico-financeiro indicando as etapas e prazos previstos. 

b.3) Experiência em Projetos Similares 

• Portfólio de projetos concluídos, destacando os resultados alcançados (ex.: quantidade de matrículas 

registradas em cartórios e impacto social gerado). 

b.4) Certificações ou Qualidade 

• Certificado de curso regular de regularização fundiária urbana, contemplando: os marcos legais da 

regularização fundiária urbana e seu conceito; o papel do município na promoção da regularização 

fundiária; características, objetivos e dimensões da regularização fundiária; regras gerais para a 

regularização fundiária de assentamentos urbanos e diagnósticos inicial do núcleo urbano a ser 

regularizado; 

• Certificado de curso regular de regularização fundiária urbana, contemplando: competências do 

município; notificação dos interessados; diagnósticos, projeto de regularização, projeto urbanístico, 

cronograma físico; instrumentos da regularização fundiária urbana; 

• Certificado de curso regular de regularização fundiária urbana, contemplando: processo de registro da 

certidão de regularização fundiária urbana. 

• Certificado de curso regular de regularização fundiária urbana, contemplando o direito urbanístico e a 

regularização fundiária urbana. 

• Certificado de curso regular de regularização fundiária urbana, contemplando a metodolo ·a e conteúdo 

mínimo do Projeto de regularização fundiária urbana. 

• Certificado de curso regular de regularização fundiária urbana, contemplando identificação e 

caracterização de aéreas irregulares de interesse social, bem como os diagnósticos a s rem adotados nas 

dimensões respectivas. 

11.2.1. Certidão simplificada e especifica expedida pela Junta Comercial do do 
licitante, emitida até 30 (trinta) dias de antecedência da data de apresentação, onde 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de docume os de eleiç es de 
seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e a sumir obr" ações 

Av. Presidente Vargas, nº 3 10 - Centro. CEP: 65 .500~000 

CNPJ. 06. 11 7.709/0001-58 -cplchl!Padinha202 I 1~ail.com 



PREFEITURA D 

SECRETARIA DE 

LICITAÇÃO E COMPRAS CHAPADI , 

r:>l'Q(, Nº 00.j \d-S 
em decorrência de tal investidura. ~~ 

Ass ... ~1~--
11.3~ A existência ~e restrição relativamente à regularidade tis.cal e trabalhista nã · e~e .~ut! .a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, u Véz que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 

11.4. OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

11.4.1. Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 
a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ; 
b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor; 

11.4.2. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, 
serão considerados válídos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias. 

11.4.3. A documentação de habilitação, será encaminhada em formato digital, no prazo 
estabelecido, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

11.4.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

11.4.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
instrumento. 

11.4.6. Apresentar fotos da fachada e interior da empresa, acompanhada de Declaração 
de localização e funcionamento com (Georreferenciadas) que indique todos os dados pertinentes (endereço, 
cidade, estado, CEP, ponto de referência e telefone). O item é de ordem obrigatória e visa tão somente à 
comprovação de estrutura mínima, estoque e capacidade técnico-funcional da empresa em cumprir o objeto da 
presente licitação, impedindo assim empresas "fantasmas" ou qualquer outro tipo de fraude. 

11.4.7. O Georreferenciamento com fotos podem ser realizados gratuitamente por 
aplicativos gratuitos (basta pesquisar em site de pesquisa (georreferenciar fotos). Justifica-se o pedido por 
oportunidade e conveniência para loca lizar empresas com facilidade e para localização em caso de diligência, e 
não ter que se amparar com empresas fantasmas. 

11.4.8. Nos termos do artigo 58 da Lei Federal n.2 14.133/2021, a Garantia da Proposta, 
limitada a 1% (um inteiro por cento) do valor estimado do objeto da contratação, sob uma das modalidades 
previstas no parágrafo 1º do artigo 96 da Lei Federal n.1114.133/2021. 

** • todos os documentos que forem apresentados em cópias deverão ser autenticados em cartório. 

11.4.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

17 

11.5. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declar~ão do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da ad inistração pública, I 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.6. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior aca retará a inabilitação dJ 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a co vocação dos licita tes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outr microempresa, em resa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhist , será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 
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11.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Ag~e de t'ontra ão 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mes~a~"'·1 ·~,. · 

11.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

11.9. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.10.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

e 12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 HORAS a contar 
da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá: 

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vfnculo à proposta de outro licitante. 

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares es arão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

13. DOS RECURSOS. 
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13.1. 

13.2. o recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões e 19 

também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 20 (vinte) minutos. 
13.3.3.o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação; 
13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais se- rá iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

13.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA. 
~~~~~~~~-~~ 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta : 

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §12 da LC n!l 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

/ 
14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no ASTRO DO POR 

DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadast ais atualizados. 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

15.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridad 
homologará a licitação. 
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16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

~· 

16.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 03 dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

15.4. 

15.3.3. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei n2 14.133/2021; 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei n2 
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência . 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n2 
03/2018, e nos termos do art. 62, Ili, da Lei n2 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste 
Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cad stro 
no prazo de até OS (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previs'tas no edital e an os. 

15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilita~ão consignadas o edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da apli ação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar out o licitante, r peitada a 
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ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitaç 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a a 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL_·~""--~~-.....~~-~~._.___.._~-

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de (21 
Referência, anexo a este Edital. 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência . 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

21. DO PAGAMENTO. 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edita l. 

22. DAS SANÇÕES ADMINSl'M11VAS. 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n!! 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

22.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

22.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

22.1.3. Não mant iver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

22.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 

22.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo j ustificado; 

22.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

22.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

22.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

22.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

22.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n!! 12.846/2013. 

21.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos su 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 
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b) Multa; 

e) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

21.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) 
dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município, as sanções administrativas previstas no ITEM 17.2, c, d, 
deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRATICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução do contrato; 

e) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLAREOMENTO. 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualqu f pessoa poderá 

• ( 22 

impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. V 
23.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIV 
ELETRÔNICA no sistema www.portalde_çompra~ublica~.com.br . 

23.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal d Compras Públi as no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura doce tame. 
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23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certa 

23.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 

quando se amoldarem ao art. 55 parágrafo 12, da Lei n2 14.133/2021. 

• 23.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 23 

Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

23.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
a administração. 

23.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 
serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 

23.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 
pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

24.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaçã da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da is omia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas prop stas e a Administraçã 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da cond ção ou do resultado o 
processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o ia do início e incl 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administr ção. 
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24.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 
24.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas t 24 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.12. A Prefeitura Municipal de Chapadinha, poderá revogar este Concorrência por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, e desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

24.12.1. A anulação da Concorrência induz à do contrato. 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

24.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Concorrência, promover diligência destinada a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

24.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, 

e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Presidente Vargas, n2 310 - Centro, Chapadiha/MA, 
CEP: 65.500-000, nos dias úteis, no horário das 08 às 12h, no mesmo endereço e período em que os autos do 

processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 

24.15.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

e ANEXO 1-TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO Ili - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXlll, ART. 72 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO V- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO; 

Chapadinha(MA), 15 de Janeiro de 2025. 
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AGENTE DE CONTRATA 

ANEXO 1-llllUO DE liílllNCIA 

1. INTRODUÇÃO 

O presente Termo de Referência tem por escopo fornecer subsídios à Comissão Permanente de Licitação na 
elaboração do Edital pertinente à contratação de empresa especializada na formulação e implementação de Projeto 
de Regularização Fundiária de Interesse Social (REURB-S). Este projeto visa a regularização de até 700 (setecentos) 
núcleos informais, os quais estão situadas nos bairros Recanto dos Pássaros e ldalina Mendes, no município de 
Chapadinha, Estado do Maranhão. 

Os recursos destinados à execução do Projeto de Regularização Fundiária de Interesse Social (REURB-S) são 
oriundos de convênio federal celebrado em conformidade com as diretrizes do Programa de Aceleração do 
Crescimento do Ministério das Cidades, do Governo Federal, com a instituição financeira CAIXA Econômica Federal. 
Cumpre destacar que não há contrapartida financeira por parte do município. 

Compete à Prefeitura Municipal de Chapadinha, na qualidade de Contratante, supervisionar e orientar a 
empresa na execução dos serviços, bem como aprová-los, em conformidade com a proposta apresentada e ao 
disposto na r. sentença proferida no processo n2. 398-20.2008.8.10.0031, que tramitou na 21 Vara desta comarca de 
Chapadinha/MA. 

2. OBJETO 

• 25 

Contratação de empresa especializada na formulação e implementação de medidas t nicas, administrativas 
jurídicas necessárias à regularização fundiária, por meio de Legitimação Fundiária ou qua quer outro meio idôn ..j 
previsto na legislação, abarcando a base imobiliária, o parcelamento do solo urbano, a edi cação, a administraçã e 
a regularização jurídica da posse dos imóveis em favor dos moradores dos bairros Reca o dos Pássaros e Ida!" a 
Mendes, no município de Chapadinha/MA. 

A v. Presidente V argas, nº 310 - Centro, CEP: 65 .500-000 
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A empresa contratada deverá dispor em seu quadro de profissionais habilitados pa\~d~~@f.ly]!1 ~~ 
referentes à regularização dos imóveis e ao reconhecimento e legalização de até 7 setecenl'as) Ul')i ades 
Habitacionais na área de intervenção, conforme descrito no item 4 - Descrição da Intervenção. ..•• . . · 

O corpo técnico da empresa deverá ser composto por profissionais com formação para desenvolver os serviços 
a seguir: 

a)Atividades de mobilização e sensibilização social; 
b)Serviços de cartografia, topografia e georreferenciamento; 
c) Cadastro físico e social das ocupações; 
d) Individualização dos lotes e ocupantes/proprietários; 
e)Aprovação do loteamento junto ao Município; 
f) Registro do loteamento junto aos Cartórios de Registros de Imóveis; 
g) Entrega dos títulos de propriedade dos lotes aos beneficiários das unidades habitacionais selecionados; 
h) Banco de dados completo do processo de regularização fundiária. 

O trabalho deverá ser coordenado pela Equipe de Engenharia da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Urbanismo. 

3. OBJETIVO 

Para a consecução dos objetivos delineados, a empresa contratada realizará serviços especializados voltados à 
implementação e regularização do Núcleo Urbano Informal Consolidado (NUIC), bem como ao parcelamento e 
regulação do uso do solo e à regularização jurídica da posse dos imóveis. Assim, a empresa selecionada desenvolverá 
o escopo das ações propostas, observando o cronograma físico de execução estipulado neste Termo de Referência. 

Os imóveis que forem mapeados nas áreas identificadas como de risco pelos órgãos de Defesa Civil do 
Município, Meio Ambiente e outros, assim como aqueles situados em áreas com restrições legais em âmbito 
municipal, estadual ou federal, deverão ser devidamente documentados e não serão passíveis de titulação, devendo 
constar no cadastro de assentamento familiar da região. 

Neste Termo de Referência, estabelece-se que o objetivo geral dos custos de contratação e das despesas aqui 
descritas é contribuir para a melhoria dos padrões de qualidade de vida da população beneficiada, orientando ações 
que garantam a regularização fundiária urbana social dos citados bairros, nos termos do processo no 398-
20.2008.8.10.0031, que tramitou na 2! Vara desta comarca de Chapadinha/MA. 

Os objetivos específicos consistem na contratação de empresa para realizar as medidas e adotar soluções nas 
dimensões jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais, dentre elas o projeto de regularização fundiária urbana - PRF, 
o integral processamento deste, bem como sua aprovação nos órgãos competentes, até final ingresso e registro no 
Cartório de Registro de Imóveis da circunscrição, efetivando a transferência definitiva da propriedade das 
unidades/lotes para os ocupantes contemplados. 

4. DESCRIÇÃO DA ÁREA DE INTERVENÇÃO 

A área de intervenção da proposta ' Novo PAC, está localizada no mu ídpío de Chapadínha/ 
apresenta área aproximada de 200,0067ha, Conforme demarcação no levantamento ab xo. 

5. POPULAÇÕES BENEFICIÁRIAS 

O projeto de regularização fundiária de interesse social proposto tem como me a a regularizaçã 
(setecentos) núcleos informais. Essa iniciativa reveste-se de significativa importância, s bretudo porq 
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posse em direito de propriedade e assim eleva o senso de pertencimento com im~ctq direto(ria . ~romo 
dignidade e cidadania aos ocupantes contemplados. \.,:'~--

·-.~. 

A regularização fundiária possibilita o acesso a direitos fundamentais, como a segurança d~ ~)osse, a valorização 
dos imóveis e a melhoria das condições de vida da comunidade. 

6. JUSTIFICATIVA 

o crescimento da população urbana de Chapadinha/MA, semelhante ao que se observa na maioria das 
pequenas e médias cidades brasileiras, caracteriza-se por um desenvolvimento desequilibrado e uma ocupação 
desordenada do território, o que impacta negativamente na qualidade de vida de seus habitantes. Em razão desse 
contexto, torna-se imperativa a implementação de políticas adequadas. 

A formação do núcleo Recanto dos Pássaros teve origem ainda na década noventa, quando o empresário 
Fernando Moreira decidiu lotear seu imóvel, aquela época rural, denominado "Chapada do Meio", data "Guarimã" 
também conhecido por "Fazenda Alexandrina I" . 

Na fase inicial daquele loteamento, durante a elaboração dos projetos e documentos necessários, o imóvel foi 
invadido por um quantitativo expressivo de pessoas. O proprietário tentou reaver de forma consensual sua posse, não 
tendo logrado êxito, razão pela qual ajuizou demanda (o processo n2 398-20.2008.8.10.0031, que tramitou na 2a Vara 
desta comarca de Chapadinha/MA). 

Com o passar do tempo o imóvel foi completamente invadido e sempre demandou muita atenção e 
preocupação do poder público, especialmente dos gestores municipais, que nem mesmo conseguiam aportar recursos 
públicos, pois trata-se de imóvel particular. 

Em meados de 2022, sobreveio sentença homologatória de acordo firmado entre o proprietário, o município e 
a associação dos moradores, estabelecendo os termos para a regularização fundiária urbana social de até 700 
(setecentos) ocupantes. 

Desde então, além dos serviços de infraestrutura e regularizações já realizados pelo município, a população 
dos bairros Recanto dos Pássaros e ldalina Mendes tem guardada a esperança de finalmente conseguirem regularizar 
seus imóveis e assim ingressarem efetivamente no mercado imobiliário, sobretudo com acesso a créditos e condições 
mais atrativas. 

A regularização fundiária dos bairros Recanto dos Pássaros e ldalina Mendes vai ao encontro do 
desenvolvimento socioeconômico local, fortalece a coesão social e a estabilidade das comunidades envolvidas, de 
modo que concretização dessa meta não apenas atende às necessidades habitacionais imediatas, mas também 
estabelece as bases para um futuro mais próspero e sustentável daquela população. 

Diante do exposto, a Prefeitura Municipal de Chapadinha apresenta este Termo de Referência para 
Regularização Fundiária, em conformidade com as diretrizes do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) do 
Ministério das Cidades, do Governo Federal, visando atender a uma área de intervenção que abrange ocupações com 
problemas de legalização e posse dos imóveis. 

7. INÍCIO E ESCOPO DO PROJETO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

A realização das atividades de regularização fundiária seguirá a metodologia de trab lho de acordo com s 
diretrizes do programa Periferia Viva - Urbanização de Favelas que descrevem as etapas do processo, produ s 
esperados e a base legal para as ações no que se refere à regularização dos Loteamentos lnfor ais. Para tanto, seg em 
listadas as atividades preliminares: 

A v. Presidente V argas, nº 31 O - Centro, CEP: 65 .500-000 
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Plano de Trabalho 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: A empresa contratada desenvolverá um PLANO DE TRABALHO que esp~l.• cara as etapas 
necessárias para a implementação do Projeto de Regularização Fundiária. Este plano abordará as diversas formas 
jurídicas, objetivos, metas e estratégias a serem adotadas para alcançar os resultados de maneira eficiente e 
organizada. O documento deverá estar em conformidade com as diretrizes do Programa de Aceleração do 
Crescimento, do Ministério das Cidades, do Governo Federal. 

Em síntese, o plano deverá apresentar de forma clara e pedagógica as etapas a serem executadas, incluindo 
uma caracterização e diagnóstico da área de intervenção da proposta. A caracterização da área envolverá uma análise 
preliminar do núcleo urbano, contemplando a fundamentação histórica, a configuração da ocupação e a situação 

jurídica fundiária, com base no diagnóstico do território. 

Por se tratar de um Projeto de Regularização Fundiária, a empresa deverá expor a metodologia a ser empregada 
nas diferentes ações propostas, assim como as estratégias que serão utilizadas para o alcance das metas e objetivos, 
considerando a finalização do processo. Adicionalmente, deverá ser apresentada uma estimativa de tempo para cada 
etapa, bem como as ferramentas destinadas à identificação e monitoramento do progresso das ações, incluindo a 
estrutura organizacional da equipe responsável pela execução das atividades. 

PRODUTO: O produto a ser entregue será o Plano de Trabalho, que incluirá a caracterização da área, o diagnóstico 
socioeconómico do território, os procedimentos metodológicos, a descrição de cada atividade, as ferramentas 
utilizadas, e um aplicativo, tanto offline quanto online, para o cadastro e gestão dos Imóveis. Também deverá conter 
um mapa detalhado das áreas e as estratégias para o monitoramento e avanço das ações. o plano deverá ser 
apresentado em formatos digitais PDF, DWG e KML, bem como em versão impressa. 

Da Ferramenta digital para Gestão e Cadastro de Imóveis e candidatos a beneficiários 

A empresa deverá, nesta fase, proceder à elaboração de uma ferramenta digital de Gestão e Cadastro 
(disponível em versões offline e online) para o Projeto de Regularização Fundiária. Esta ferramenta deverá abranger 
toda a documentação gerada ao longo do processo e servirá para o cadastro dos imóveis e, consequentemente, dos 
seus ocupantes. A Prefeitura Municipal fornecerá à contratada as informações que devem ser incluídas na ferramenta, 
a qual será de uso exclusivo da Prefeitura Municipal de Chapadinha, incluindo a inserção do brasão do município. 

Ademais, a ferramenta deverá ser capaz de gerar planilhas, minutas, relatórios técnicos e certidões de 
regularização fundiária, todos devidamente identificados com a logomarca do projeto, o brasão do município de 
Chapadinha e a logomarca do Governo Federal. Ourante a execução do projeto, a empresa deverá disponibilizar o 
acesso e o manuseio da ferramenta para a equipe da Prefeitura . Ao final do trabalho, a ferramenta de Cadastro e 
Gestão deverá ser entregue à Prefeitura e à Secretaria Municipal de Finanças (SEFIN) para utilização em outros 
projetos de regularização fundiária que sejam implementados diretamente pela Prefeitura. Para tanto, a contratada 
também fornecerá treinamento aos servidores municipais. 

PRODUTO: Ferramenta Digital para Cadastro e Gestão dos imóveis (aplicativo online e offline) e treinamento. 

Moblllzação/Plantlo Social 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: Considerando que a Mobilização e o Plantão Social cons · uem etapas essenci is d ' 
Regularização Fundiária de Interesse Social (REURB-S), a Prefeitura Municipal de Ch padinha, na qualid de de 
Contratante, estabelece a necessidade de realizar um conjunto de ações voltadas ' sensibilização, inf 
capacitação e envolvimento da comunidade beneficiada. Tais ações serão iniciadas ime iatamente após a 
do Plano de Trabalho. Assim, desenham-se como ações próprias do trabalho as seguint s: 

a. Reunião com o Conselho municipal de Habitação - (referir comissão especial 

do projeto; 

Av. Presidente Vargas, nº 310 -Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06. 11 7.709/0001 -58 - çplchapadinha202 l lâ'gmail.com 



PREFEITURA DE 

SEC RETARIA OE 

LICITAÇÃO E COMPRAS CHAPADIN 
O TRABALHO CONT 

b. Reunião com os movimentos sociais de moradia e outros entes envolvidos, com núçt~ de~ . riza o 
fundiária, assim como também a Secretaria Municipal de Finanças, Secretaria Munlcip ~~ênda··s~ 1al, 
Procuradoria Municipal e cartórios; , . 

e. Criação de nuvem/cloud para inserção de documentos, possibilitando acompanhamento do trabalho; 

d. Elaboração de logomarca do projeto de regularização fundiária; 

e . Entrevistas em rádios locais da área de intervenção do projeto; 

f. Reuniões com as lideranças comunitárias da área; 

g. Audiências Públicas com as populações do território para aprovação do trabalho; 

h. Reuniões com as populações do território para a explanação do trabalho; 

i. Realização de oficina de Regularização Fundiária com as lideranças comunitárias da área; 

j. Panfletagem, se necessário, na etapa de cadastramento, nos imóveis com esclarecimentos sobre o que é 
uma REURB-5 e sua importância enquanto política pública; 

k. Plantão Social. 

1. o Plantão Social deverá ficar localizado na dentro poligonal do projeto, com o intuito de atender aos 
moradores e explicar eventuais dúvidas, como informações sobre o cadastro socioeconómico das populações, datas 
das atividades e documentos exigidos pelo processo. 

Observa-se que as ações de mobilização, sensibilízação e capacitação - como demonstrado na literatura das 
ciências sociais e humanas - estimulam o interesse dos moradores, os quais buscam otimizar a apresentação dos 
documentos necessários e melhor compreender a importância do documento de Regularização Fundiária do imóvel 
não apenas para o proprietário, mas para o desenvolvimento da cidade. 

Nas reuniões e audiências públicas a serem realizadas com as lideranças e com a comunidade serão discutidos 
o andamento dos trabalhos de regularização. As apresentações deverão ser simples e objetivas, explicitando cada 
etapa do processo, o tempo de decorrência e a competência da empresa, da Prefeitura e dos órgãos envolvidos. cabe 
à empresa Contratada realizar as ações necessárias à mobilização comunitária, bem como, fornecimento dos materiais 
de divulgação, os quais deverão ser previamente aprovados pela Prefeitura. 

As reuniões e audiências públicas presenciais deverão acontecer em ambientes adequados na área de 
intervenção do projeto com os moradores que se dispuserem a participar e será feita toda a orientação possível a 
estes. Estão previstas a realização de tantas reuniões e audiências públicas quantas forem necessárias, que deverão 
ter suas gravações disponibilizadas em plataforma online. 

Além da realização das reuniões e audiências públicas, a empresa deverá manter o Plantão Social em 
atendimento presencial com a equipe técnica da regularização na poligonal do projeto de REURB-S, para ofertar um 
espaço de informações aos moradores, como também a disponibilização de ligações telefônicas e material de 
divulgação veiculado de forma digital e impressa (folders e cartazes) sobre como participar do projeto, além de 
divulgação junto as lideranças locais, visando assim orientar e sanar as dúvidas existentes ou possíveis casos 
problemáticos. 

Para realização das reuniões e audiências públicas poderão ser consideradas tendas temporárias, face a 
eventual inexistência ou indisponibilidade de locais amplos e abertos na região, para ocorrência destas de forma 
segura. 

PRODUTO: Relatório mensal das ações de mobilização e do Plantão Social, cont"mdo texto descritivo, 
comprovações das ações, por meio de atas, fotografias e filmagens. 

8 PROJETO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA: PROJETO 

LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS 

Cartografia Final 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: O PRF - Projeto de Regularização Fundiária - será dese 

preliminar disposto no processo no 398-20.2008.8.10.0031, que tramitou na 2a 
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Chapadinha/MA, bem como nos Decretos Municipais 19/2023 e 20/2023. A empresa 
legislação vigente a fim de possibilitar a aprovação do PRF junto aos órgãos competentes. 

S':,-M{_ 
ataél~r a 

Nesta etapa a empresa contratada deverá proceder com a revisão e aprofundamento do Projeto de 
Regularização Fundiária, especificamente: Execução do levantamento topográfico com utilização de Drone e GPS 

Geodésico, utilizando pontos de controle para correção das Imagens do ortomosaico, para revisão de Glebas, Quadras, • 
r 30 

identificação e atualização dos números dos Lotes e elaboração de planta de loteamento destacando as informações 
supracitadas em formato PDF, DWG e KML de forma digital e impresso, devidamente assinados pelo Responsável 

Técnico, acompanhado de documento que ateste a Responsabílidade Técnica. 

PRODUTO: Relatório especifico contendo plantas impressas em escala 1:500 ou outra a ser definida pelo 
Contratante, e em meio físico e digital, cujo dossiê técnico conterá o Levantamento Topográfico Georreferenciado, o 
Projeto de Regularização Fundiária e o Projeto Urbanístico da Gleba a ser regularizada, cada um com os requisitos 
fixados conforme segue: 

Deverão constar os seguintes documentos no Levantamento Topográfico Georreferenciado: 

a. Levantamento planialtimétrico e cadastral, com georreferenciamento, de que trata o inciso t do caput do 
art. 35 da Lei n2 13.465, de 2017; 

b. Levantamentos georreferenciados necessários para a elaboração do Projeto de Regularização Fundiária; 

e. Planta do perímetro; 

d. Memorial descritivo; 

e. Descrições técnicas das unidades imobiliárias; 

f. Documentos em que se registrem os vértices definidores de limites; 

g. Os levantamentos topográficos georreferenciados serão realizados conforme as normas técnicas para 
serviços topográficos da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, o disposto no Decreto n2 89.817, de 20 de 
junho de 1984, as normas técnicas da Diretoria do Serviço Geográfico do Exército Brasileiro e serão acompanhados de 
ART ou de RRT. 

h. Os limites das unidades imobiliárias serão definidos por vértices georreferenciados ao Sistema Geodésico 
Brasileiro. 

i. O vértice definidor do limite terá natureza tridimensional e será definido por suas coordenadas de latitude, 
longitude e altitude geodésicas. 

j . O erro posicional esférico do vértice definidor de limite deverá ser igual ou menor a oito centímetros de 
raio. 

k. O erro posicional de que trata o item anterior terá menor magnitude conforme a avaliação do impacto da 
propagação dos erros, considerados o desenvolvimento de projetos urbanísticos e de infraestruturas, o registro de 
propriedade, a prevenção de riscos e os demais projetos de arquitetura e engenharia. 

1. O responsável técnico realizará a avaliação dos impactos da propagação dos erros de que trata o item 
anterior, previamente à execução do levantamento topográfico georreferenciado. 

Deverão constar os seguintes documentos no Projeto de Regularização Fundiária, devidamente revisado: 

a. Levantamento topográfico georreferenciado, subscrito por profissional legalmente habilitad , 
acompanhado de ART ou de RRT, que demonstrará as unidades, as construções, o sistema viário, as áreas públicas, s 
acidentes geográficos e os demais elementos caracterizadores do núcleo a ser regularizad , 

b. Levantamento planialtimétrico e cadastral com georreferenciamento, subscrito or profissional legal ente 
habilitado, acompanhado de ART ou de RRT, que demonstrará as unidades, as construçõe , o sistema viário, a áreas 
públicas, os acidentes geográficos e os demais elementos caracterizadores do núcleo a se regularizado; 

e. Planta do perímetro do núcleo urbano informal com demonstração das mat ículas ou das tr 
atingidas, quando possível; 

d. Estudo preliminar das desconformidades e das situações jurídica, urbanística e 
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e. Projeto Urbanístico; 

f . Memorial Descritivo; 

g. Proposta de soluções para questões ambientais, urbaníst icas e de reassentamento 

for o caso; 

h. Estudo técnico para situação de risco, quando for o caso; 

i. Estudo técnico ambiental, quando for o caso. 

ocupantes, quando 
--.li' 

Deverão constar, no mínimo, os seguintes documentos no Projeto Urbanístico de Regularização Fundiária: 

a. As áreas ocupadas, o sistema viário e as unidades imobiliárias existentes e projetados; 

b . As unidades imobiliárias a serem regularizadas, as suas características, a área, as confrontações, a 
localização, o nome do logradouro e o número da designação cadastral; 

e. As unidades imobiliárias a serem regularizadas, as suas características, a área, as confrontações, a 
localização, o nome do logradouro e o número da designação cadastral, se houver; 

d. As unidades imobiliárias edificadas a serem regularizadas, as suas características, a área dos lotes e 
das edificações, as confrontações, a localização, o nome do logradouro e o número da designação cadastral; 

e. Quando for o caso, as quadras e as suas subdivisões em lotes ou as frações ideais vinculadas à 
unidade regularizada; 

f. Os logradouros, os espaços livres, as áreas destinadas aos edifícios públicos e outros equipamentos 
urbanos, quando houver; 

g. As áreas já usucapidas; 

h. As medidas de adequação para a correção das desconformidades, quando necessárias; 

i. As medidas necessárias à adequação da mobilidade, da 
acessibilidade, da infraestrutura e da relocação de edificações; 

j. As obras de infraestrutura essenciais, quando necessárias; e Outros requisitos que sejam definidos 
pelo Poder Público municipal ou distrital. 

k. Minuta do decreto de aprovação da regularização fundiária; 

1. Minuta de Certidão de Regularização Fundiária nos termos da Lei Federal n2 13.465/2017. 

Situação Fundiária Inicial - Estudos Técnicos, Ambientais e de áreas de Riscos 

A área de estudo situa-se em uma região em pleno desenvolvimento, abrangendo os bairros Recanto dos 
Pássaros e ldalina Mendes. Esses bairros apresentam relat iva densidade habitacional e características t ípicas de centro 
urbano, especialmente quanto ao traçado das vias de circulação, já contando com infraestrutura razoável, parcial 
sistema de drenagem pluvial, abastecimento de água, iluminação pública e coleta de resíduos sólidos. 

No que diz respeito às características de ocupação, observa-se a presença de áreas com ocupação ordenada e( 
desordenada. As áreas ordenadas são constituídas por conjuntos residenciais que foram erguidos em conformidade 
com a legislação urbanística do município. Em contrapartida, as áreas desordenadas resultam de ocupações qu s 
consolidaram de maneira espontânea ao longo do tempo. No tocante aos equipamento urbanos, a região conta o 
unidades escolares e de saúde, tanto públicas quanto privadas, além de espaços de laze , como praças, igrejas e iras. 

Fica ressalvado que para a elaboração, execução e integral conclusão do PRF, a mpresa contratada pr moverá 
todas as medidas de solução ambientais, de postura urbanística, inclusives judiciais nto às partes que co põem o 
processo n2 398-20.2008.8.10.0031, que t ramitou na 2a Vara da comarca de Chapadi ha/MA. 
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Portanto, será de inteira responsabilidade da empresa contratada a adoção de todas ·~S.~le1dãsr-j~rídi~~·. 
urbanísticas e ambientais - que tornem viável e efetiva a regularização fundiária urbana social do~irros Recânto 
dos Pássaros e ldalina Mendes. 

PRODUTO: Elaboração de Estudo Técnico Ambiental, de Estudo Técnico de Áreas de Risco e de documentos 
relacionando os beneficiários da regularização fundiária com efetiva participação e anuência das partes e legitimados 
que figuram no processo n!! 398-20.2008.8.10.0031. Tudo a ser desenvolvido pela Empresa. 

PROJETO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA: Cadastramento Social de Ocupantes 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: O cadastro socioeconômico de ocupantes será feito pela Empresa, a partir do documentos 
relacionando os beneficiários da regularização fundiária com efetiva participação e anuência das partes e legitimados 
que figuram no processo n!! 398-20.2008.8.10.0031, por meio de Ferramenta de Cadastro e Gestão online e offline 
para coleta e tratamento dos documentos dos moradores e comporá um dossiê por lote e família a ser submetido à 
análise e aprovação junto à Prefeitura. Os dossiês serão disponibilizados de forma impressa e digital, e os dados dos 
ocupantes deverão ser organizados em Planilha de candidatos a Beneficiários, com geração da Certidão de 
Regularização Fundiária - CRF. 

PRODUTO: Dossiês por família e lote, contendo os documentos aptos a comprovarem o direito à Legitimação 
Fundiária dos ocupantes e Planilha de candidatos a beneficiários e Certidão de Regularização Fundiária - CRF. 

9 LICENCIAMENTO, APROVAÇÃO DO PROJETO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: Encaminhamento formal do Projeto de Regularização Fundiária e documentos aos 
órgãos competentes para efeito de Licenciamento e Aprovação, com vistas ao reconhecimento de logradouros e 
efetivação das inscrições imobiliárias dos lotes, subsidiando assim sua posterior averbação junto ao Cartório de 
Registro Geral de Imóveis (RGI) competente. 

PRODUTO: Protocolo do pedido de licenciamento e cópia do ato de aprovação nos órgãos competentes. Cabe 
a CONTRATADA acompanhar o processo junto aos cartórios e órgãos competentes, bem como sanar e solucionar as 
pendencias e exigências apresentadas. 

10 REGISTRO DO PROJETO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

Regularização do Parcelamento 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: A partir da produção dos materiais, mapas e levantamentos anteriores, a empresa 
CONTRATADA deve proceder com a consolidação das informações e produtos e elaborar Minuta de Certidão de 
Regularização Fundiária (que devem ser impressos em papel vergê com gramatura de 180 gramas), planta de 
parcelamento do solo urbano contendo a delimitação do perímetro do assentamento irregular, a identificação dos 
lotes, sistema viário, sistema de áreas públicas, acompanhada de memorial descritivo, aprovação municipal, se for o 
caso, e demais elementos necessários para o registro do parcelamento perante o serviço de registro de imóveis a 
circunscrição respectiva. 

PRODUTO: Entrega de Relatório específico contendo a CRF - Certidão de Regularj2ação Fundiária (art. 4 

federal n2 13.465/2017), plantas impressas em escala 1:500, ou outra a ser definida \:>elo Contratante, e me 
digital, acompanhada de memorial descritivo e demais elementos necessários para o registro imobiliário, b m como 
acompanhamento do processo de Registro junto ao Cartório, suprindo eventuais pendências técnicas e d 
necessárias. 
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DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: Elaboração de documentos técnicos, administrativos e ~dftes para a regularização 
judicial ou extrajudicial da situação de posse/propriedade dos imóveis, tais como edição de atos, elaboração de 
termos, listagem e planilhas com o nome dos beneficiários e Minutas de Títulos de Legitimação Fundiária (as quais 
devem ser impressas em papel vergê com gramatura de 180 gramas), contratos ou requerimentos administrativos, 
elaboração de petições iniciais e entrega aos beneficiários finais. Acompanhar o protocolo junto ao RGI dos 
instrumentos de outorga de direitos reais em favor dos beneficiários finais do processo de regularização fundiária. 

PRODUTO: Protocolo emitido pelo cartório de registro de imóveis para a outorga dos t ítulos dos beneficiários. Cabe a 
CONTRATADA acompanhar o processo junto aos órgãos competentes, bem como sanar e solucionar as pendências e 
exigências apresentadas. Além de Relatório conclusivo contendo slntese dos procedimentos realizados de titulação e 
registro, dos títulos expedidos ou petições judiciais elaboradas, acompanhada de cópia dos instrumentos produzidos 
e, se for o caso, publicação dos atos administrativos na imprensa oficial, bem como de cópia do requerimento, 
prenotações e certidões relativas aos atos de registro praticados e do comprovante de arrecadação de custas e 
emolumentos quando não se tratar de ato gratuito por lei. A etapa estará concluída após efetivação dos respectivos 
registros de tltulos dos beneficiários. 

Regularização Administrativa: Relatório Slntese e Banco de Dados 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: A Contratada, a partir do acervo técnico documental produzido na área objeto da 
regularização fundiária, deverá proceder com a revisão dos cadastros municipais, tais como mapas de logradouros, 
plantas de setor e quadras fiscais, planta genérica de valores, cadastro técnico multifinalitário, junto ao Setor de 
Engenharia da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo com acompanhamento da Secretaria Municipal de 
Finanças. Também será de responsabilidade da empresa a entrega de um Relatório Síntese. O Relatório Síntese deve 
ser elaborado contendo a finalização do t rabalho, informando o número de populações beneficiadas no montante 
total da comunidade, títulos concedidos e tltulos registrados, instrumentos jurídicos utilizados, atividades 
desenvolvidas e dificuldades encontradas ao processo de regularização fundiária. Deverá ser um produto resumo de 
todas as etapas consolidadas e apresentadas. 

Para a Regularização Administrativa a empresa deverá dispor de imóvel na região metropolitana de Chapadinha 
para implementação das atividades. 

PRODUTO: Relatório Síntese e atualização do Cadastro Municipal. 

Trabalho Técnico Social e Cadastro Social 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: tem como objetivo ações de sensibilizações, mobilização, informação e envolvimento da 
população moradora para participação no processo de regularização fundiária, bem como entendimento da 
importância do t rabalho que será realizado. 

PRODUTO: Realização de reuniões com a comunidade para informar sobre o trabalho que será realizado, bem como 
capacitação da população moradora com o objetivo de orientá-los quanto ao processo de regularização fundiária que 
será realizado, com distribuição de material informativo para facílitar a compreensão e o entendimento. Elabor -
de um parecer técnico social para cada família resident e, com dossiê de cada imóvel. 

O resultado desta etapa será apresentado ao Grupo Técnico da Regularização F~ndiária, por meio da r 
de oficina de trabalho. O resultado poderá ser revisto em função das alterações apresentadas e pactuadas. 

11. EQUIPE TtCNICA 

1 

Como REQUISITO para REURB-S, a CONTRATADA deverá ser composta ~r equipe-chav 
execução das ações do Projeto de Regularização Fundiária definidas neste Termo de eferêncla. 
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'"~ã~ ·conforme A referida equipe terá que ser dimensionada de acordo com o volume de ativida 

cronograma, de forma a executar cabalmente as ações, portanto devendo ser alocada em c 
demanda sinalizada no cronograma. 

_tlJJ~ade com a 

Em relação às características profissionais, a equipe estará obrigada a ser multidisciplinar, devidamente 
capacitada para desenvolver as ações e produzir os produtos propostos, com formação acadêmica compatível e 
experiência técnica comprovada em ações de regularização fundiária. 

Conforme salientado, requer considerar a equipe-chave mínima para coordenação das ações e equipe 
complementar compatível para desenvolvimento das atividades de forma eficiente em acordo com o volume de 
atividades previstas. 

Além disso, necessita prever técnico com condições de esclarecimento e encaminhamento de demandas para 
composição das ações pertinentes a Mobilização e Plantão Social. Para tanto, exige-se da CONTRATADA a 
apresentação dos nomes e respectivos currículos, registrados nos conselhos de classe, devidamente habilitados para 
tal flm. 

A equipe-chave mínima para coordenação das ações deverá ser composta dos seguintes profissionais: 

Gerente de Projeto Formação de Nível Superior em Arquitetura e Urbanismo ou Engenharia Civil com 
experiência profissional comprovada, na área de Urbanização e Habitação, tendo desenvolvido 
pelo menos uma das seguintes competências: estudos para regularização fundiária; 
planejamento e avaliação de projetos de parcelamento e uso do solo em áreas de 
assentamentos precários e/ou interesse social; formulação, coordenação, implementação e 
avaliação de planos, programas e projetos de urbanização ou reurbanização de 
assentamentos irregulares. 

~oordenador de Formação de Nível Superior na área de Humanas ou Sociais, e experiência profissiona 
Mobilização, Plantão Socia comprovada, na área da Regularização Fundiária e/ou Habitação, tendo desenvolvido pele 
e Cadastre menos uma das seguintes competências: atividadesde mobilização (reuniões e/ou audiência! 
Socioeconômico. públicas); realização de estudos socioeconômicos; formulação, implementação e avaliaçãe 

de caracterização de áreas e/ou diagnósticos de t erritórios; elaboração, coordenação E 

avaliação de planos, programas e projetos que envolvam participação da sociedade civil 
Plantão Social; cadastramento de populações em áreas de assentamentos informais. 

Analist Advogado Formação em Nível Superior em Direito com experiência profissional comprovada, mi 

área de Regularização Fundiária, Urbanização e/ou Habitação, tendo desenvolvido pelo meno! 
uma das seguintes competências: assessoramento, análise jurídica, documental e legal e/ou 
emissão de pareceres em projetos de regularizaç.ão fundiária em áreas de assentamentos 
precários e/ou interesse social. 

12. REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO 

A participação de Empresas de Projetos e Consultoria em Planejamento Urbano, isoladas ou em consórcios, no 
processo de elaboração do trabalho para execução dos serviços objeto destes Termos de Referência, deverão atender 
as seguintes exigências: 

1. Ter escritório no município de Chapadinha com poder de decisão; 
2. Ter disponibilidade de equipe técnica, instalações e aparelhagem adequadas par a elaboração simult • a 

dos serviços; \ ( 

3. Relacionar a Equipe Técnica capacitada para elaborar o objeto deste ermo de Referência (je tod~ 
os profissionais, com a correspondente caracterização da formação acadêmica e pr fissional e a funçã a que foi 
designado na Equipe técnica; 

4. Demonstrar a capacidade técnica da equipe através da apresenta ão de Atestado Capacidade 
Técnica (ACT) emitidos por empresas idôneas de direito público ou privado, compro ando a elabor ão de serviços 
de características semelhantes ao Objeto da Licitação, correspondentes à função a q e foram desi ados na Equipe 
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Técnica; 
5. Nos ACT deverão constar os dados essenciais do projeto elaborado e se os o ·~s, de qualidade 

e prazos que foram cumpridos, uma vez que não será exigida a certidão de acervo técnico emitida pelo CAU ou CREA 
ou de qualquer outro Conselho Profissional. Os atestados deverão ser relacionados numa lista na qual constará um 
nome de contato na Empresa emitente, telefone, endereço eletrônico, para verificação, caso necessário; 

Durante a execução do contrato, os profissionais indicados na proposta somente poderão ser substituídos por 
outros de igual qualificação técníca, devidamente comprovada, mediante prévia aprovação da fiscalização da 
Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 

13. PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 

Deverá ser apresentada pela CONTRATADA uma representação gráfica (cronograma físico financeiro) e um 
orçamento estimado (planilha orçamentária e administração local) dos serviços a serem executados, ao longo do 
tempo de duração de cada intervenção conforme modelo em anexo, totalizando 12 (doze) meses. 

CRONOGRAMA FfSICO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

ELABORAÇÃO DE FERRAMENTA 
GESTÃO E CADASTRO DE 
IMÓVEIS E OCUPANTES 
MOBILIZAÇÃO/PLANTÃO SOOAL 

2.0 PROJETO URIANlmcO E LEVANTAM 
OPOGÚFICOS 
CARTOGRAFIA FINAL 

ESTUDOS TÉCNICOS AMBIENTAIS E DE ÁREAS D 
RISCO 

CADASTRAMENTO SOCIAL DE OCUPANTES 

UCENOAMENTO, APROVAÇÃO DO PROJETO 

REGULARIZAÇÃO DO PROJETO 
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REGULARIZAÇÃO DAS POSSES 

REGULARIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: RELATÓRIC 
SÍNTESE E BANCO DE DADOS 

TRABALHO TtCNICO SOCIAL 

PROPRIEDADE DO PROJETO 

Toda documentação técnica elaborada pela CONTRATADA será de propriedade exclusiva do Município, que 
dela se utilizará conforme melhor lhe convier, incluindo-se os materiais e documentos referentes aos moradores 
cadastrados, mantendo inclusive o devido sigilo visto que se trata de documentos pessoais. 

À CONTRATADA é vedado fornecer a terceiros o conhecimento, transmissão ou cessão de qualquer dado ou 
documento preparado ou recebido para a execução dos serviços, salvo com prévia autorização da Prefeitura. 

ORDEM DE SERVIÇO 

Para dar início aos serviços, objeto do contrato, será emitida uma Ordem de Serviço, contemplando o objeto 
desta licitação. Após a emissão da Ordem, será realizada uma reunião de apresentação das equipes da CONTRATADA 
e CONTRATANTE para esclarecimentos gerais. Os trabalhos serão obrigatoriamente apresentados pela CONTRATADA 
a SEMOU, de acordo com a "Ordem de Serviço". 

16. SUPERVISÃO E VERIFICAÇÃO 

Compete à Prefeitura supervisionar, por meio de seus técnicos e/ou contratados, os serviços especificados, 
com poderes para verificar, inclusive prazos, analisar e decidir sobre proposições que visem melhorar a elaboração 
dos insumos, fazer advertências quanto a qualquer falta e demais ações necessárias ao bom andamento dos serviços. 

A fiscalização das ações de Regularização Fundiária das respectivas Comunidades será realizada por equipe 
técnica da Secretaria Municipal de Obras, infraestrutura e Urbanismo - SEMOU por meio da coordenação das ações 
e atividades referentes às presentes ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, bem como da realização de vistorias, reuniões 
periódicas de alinhamento, monitoramento e acompanhamento das atividades desenvolvidas no território. 

Portanto, a fiscalização, bem como o acompanhamento com participação e decisão nas soluções técnicas, ao 
longo do desenvolvimento dos trabalhos será feita pela equipe técnica da SEMOU, que terá poderes, entre outros, 
para notificar a empresa CONTRATADA sobre as irregularidades ou falhas que porventura venham a ser encontradas 
na execução dos serviços. 

Serão analisados os relatórios mensais (produtos), que se constituem em instrumento de mensuraçã da 
ações desenvolvidas nas áreas. Para tanto, a contratada deverá fornecer, sempre que solicitada, todos os ele ento 
necessários ao processo de acompanhamento e monitoramento das atividades e pr9dutos contratados, be com 
participar das reuniões de alinhamento que se fizerem necessárias. 

Após o recebimento da primeira versão do produto, os serviços serão verificados e avaliados pelos cnicos a 
SEMOU, ficando a cr itério deles, convocarem a equipe contratada para reuniões d~ acompanhamento as etapas e 
esclarecimentos de eventuais dúvidas. A falta de um ou mais documentos, serviÇos e projetos, e e uipe técnica 
inexperiente ou insuficiente impedirá o recebimento dos demais e o produto será c nsiderado não en regue. 

Feitas as alterações e as compatibilizações necessárias a CONTRATADA nviará novame e os produtos 
referentes aos respectivos serviços executados para a fase de aprovação. Caso as Iterações soli tadas na fase de 
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verificação não sejam atendidas e/ou justificadas na Integra, impedindo 
verificação, a CONTRATADA será considerada inadimplente. 

A CONTRATADA se compromete a realizar periodicamente a avaliação da qualidade 
técnico dos trabalhos e dos resultados concretos apresentados. 

17. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

As atividades deverão ter como base os serviços contratados que serão avaliados por meio dos relatórios 
mensais, considerando as etapas definidas neste TERMO DE REFERÂNCIA. Todos os relatórios e produtos deverão 
serem entregues assinados e identificados com carimbo específico pelos técnicos da empresa contratada responsáveis 
pela execução das atividades previstas, bem como o Representante legal dela. 

Além disso, todos os serviços, textos, mapas e planilhas deverão ser conferidos e compatibilizados antes de 
entregues e assinados em carimbo específico pelos técnicos da empresa contratada responsáveis por cada trabalho. 
Caso a conferência e compatibilização não tenham sido efetuadas, será considerado produto não entregue. 

Qualquer falha, erro e omissão detectados no serviço e/ou projeto será de inteira responsabilidade da empresa 
contratada, assim como o custo financeiro gerado por eles. Também poderão ser necessárias novas plotagens de 
pranchas de desenhos para sanar eventuais erros verificados. Após a conclusão dos trabalhos, eventuais revisões 
poderão ser solicitadas pela SEMOU. Apenas aquelas caracterizadas como modificações, convenientemente e 
previamente acordadas entre as partes, serão passíveis de remuneração. 

Todo material solicitado deverá ser entregue, para análise e apreciação prévia da SEMOU, em 02 (dois) 
volumes, incluindo o material cartográfico, devidamente encadernado, acompanhado dos arquivos digitais 
respectivos, armazenados em PEN-DRIVE ou Nuvem/CLOUD. Após aprovação de todos os documentos, estes deverão 
ser apresentados em 03 (três) volumes no seu respectivo produto e PEN DRIVE com 

arquivo correspondente. Os relatórios deverão serem entregues no formato digital de extensão .doc,.dwg, .xls e. gis, 
compat ível com os softwares utilizados pela Prefeitura, e parte impressa, com capa contendo a indicação do conteúdo 
e as referências do Município organizadas em formato A4. 

Nos relatórios, os desenhos, fotos, mapas e plantas deverão ser produzidos por meio digital ou digitalizados 
em equipamento de alta resolução, para uma melhor qualidade de impressão. Os arquivos de desenhos técnicos 
deverão ser fornecidos na extensão .DWG (CAD), em escala 1:500 para planta geral ou na escala indicada pelo 
Contratante. Outros mapas deverão ser entregues na escala com melhor visualização possível conforme determinação 
da Contratante. Os mapas e plantas deverão ser encaminhados em versão impressa, em papel sulfite que permita a 
plena compreensão das informações. 

As pranchas que deverão ser submetidas à aprovação perante Órgãos Públicos serão elaboradas de acordo 
com os padrões técnicos estabelecidos pelos mesmos, cabendo a Contratada verificar modelos, formatos e escalas 
pertinentes para tais procedimentos. 

O memorial descritivo dos lotes deverá ser elaborado em formato A4 e entregue em arquivo formato DOC e 
em versão impressa. 

O recebimento dos serviços concluídos para liberação dos produtos terá o seguinte procedimento: 
Recebimento dos relatórios parciais e finais; 

a. Verificação e encaminhamento de comentários para compatibilização, quando for necessário; 

b. Recebimento dos serviços depois de efetuadas as alterações pela contratante na verificação; 

e. Revisão dos serviços para checagem das alterações solicitadas, pela equipe da SEMOU; 

d. Formalização da conclusão da fase aprovação e da etapa em questão, através de comunicação oficial à 
contratada, emitida pela contratante; u 

e. Autorização para emissão final; 
f. Formalização do recebimento final e emissão de termo de recebimento definitivo. 

18. MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

As medições serão elaboradas relativas aos serviços entregues em curso e aprovados, pela Pref itura e CAIXA 
Econômica Federal, está última na condição de ente financeiro do Programa de Aceleração do Cres imento - PAC, 
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Ministério das Cidades, Governo Federal. A liberação das parcelas está condicionada e~odu, 
efetivamente concluídos - qualitativamente - aprovados. Os serviços não aceitos não serão o o de medição. ' 

Caberá a SEMOU proceder com o encaminhamento das medições para análise da CAIXA Ec mica Federal. 
A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal referente ao serviço realizado e em caso de inadimplência serão aplicadas 

as multas e sanções previstas no edital. 

19. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

São responsabilidades da CONTRATADA: 

É de responsabilidade da contratada a execução das ações e atividades conforme previsto no presente Termo 
de Referência. Por razões técnicas e operacionais, qualquer modificação metodológica que se faça necessária, seja na 
ordem cronológica da atividade ou mesmo no escopo, deverá ser acordada e autorizada pela Contratante; 

A contratada deverá manter os equipamentos e veículo (de acordo com as especificações contidas nos manuais 
do fabricante), em perfeito estado de uso e conservação, para atender prontamente a programação e/ou solicitações; 

A contratada deverá implementar, manter e atualizar um sistema de gestão das imagens, devidamente 
identificadas e organizadas; 

A contratada deverá implementar, manter e atualizar um sistema de gestão das planilhas de cadastros das 
populações cadastradas, em Excel e/ou Access, devidamente organizado; 

A contratada deverá manter gerente técnico, com disponibilidade para comparecer às reuniões na sede da 
SEMOU, para representá-la na execução do contrato; 

É de responsabilidade da contratada o fornecimento de todos os insumos necessários à execução cabal das 
ações e atividades previstas pela Regularização Fundiária; 

É de responsabilidade da contratada o fornecimento de todos os insumos necessários ao desenvolvimento das 
atividades propostas, ao perfeito uso dos equipamentos, assim como abastecimento, armazenamento e operação; 

A contratada deverá obedecer às exigências da Legislação Trabalhista e Social, no que diz respeito ao pessoal 
que lhe prestar serviço, fornecendo inclusive uniforme, alimentação e vale-transporte; 

É obrigatório o fornecimento de uniformes e EPl's (inclusive para COVID- 19) de boa qualidade e em bom estado 
a ser utilizado quando a atividade solicitar. O uso de camisa, ou colete e crachá de identificação por parte dos 
contratados também é obrigatória e em conformidade com o modelo indicado, tendo como orientação os princípios 
da NR-18; 

Caberá à contratada toda a responsabilidade por danos a terceiros ocasionados por equipamentos e pessoal; 
A SEMOU poderá solicitar a substituição imediata de qualquer funcionário que não atenda aos requisitos 

técnicos profissionais ou que venha a denegrir com sua conduta à Administração Pública, bem como desacatar a 
Prefeitura; 

A SEMOU, em função de alteração de programação que se fizerem necessárias, poderá exigir o deslocamento 
de equipe e de equipamentos entre os diversos locais de intervenção, o que deverá ser atendido imediatamente pela 
contratada. 

20. DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES: 

a. Pressupostos Básicos 

b. As atividades da Regularização Fundiária devem ter como base os seguintes pressupostos: 

e. Respeito ao conhecimento e características da comunidade sobre a realida local, seus valores e 
cultura; 

d. Inclusão social; 

e. Isonomia, probidade, impessoalidade, publicidade, moralidade, igualdade e egalidade; 

f. Valorização do potencial produtivo da comunidade beneficiária; 

g. Preservação ambiental; 

h. Identificação e busca de parcerias; 

i. Interdisciplinaridade; 

j. Integração interinstitucional; 

k. Interação das equipes técnicas; 

Av. Presidente Vargas, nº 310 -Centro, CEP: 65.500-000 
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1. Implementação de metodologias participativas; 
m. Incentivo ao desenvolvimento de tecnologias sociais sustentáveis res n 

de saberes populares e conhecimentos técnicos, que sejam reaplicáveis e apresentem 

transformação social. 

21. ENDEREÇO DO CONTRATANTE 

Avenida Presidente Vargas, nº. 310, Centro, Chapadinha/MA 
E-mail: cplchapadinha2021@gmail.com 
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PREFEITUR 
SECRETARIA DE 

LICITAÇÃO E COMPRAS CHAPA D 

ANEXO li- PROPOA'ADI Pll(GI fMOOILO) 

CONCORR~NCIA ELETRÔNICA NI! 001/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO NI! 5395/2024 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2024, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 
LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA/MA 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 
NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 
BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 
NI! DA AG~NCIA: 

VALOR 
ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE 

UNITÁRIOR$ 
1. 

TOTAL POR EXTENSO: 
A EMPRESA: ........ ......... .............. ............. DECLARA QUE: 

VALOR 
TOTALR$ 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS 
E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM 
TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 
2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE 
REFERENCIA (ANEXO 1) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI N!! 14.133/2021. 
5 QUE O PRAZO DE INÍCIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS 
NO ANEXO 1, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU 
DOCUMENTO SIMILAR, NA Av. Presidente Vargas, nº 310, Centro - Chapadinha/MA, TODOS OS BENS SERÃO 
AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE 
REFER~NCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

LOCAL E DATA 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CO ENDO PREÇOS EXCES 
SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIG , OU AINDA, QUE OFE 
PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 

Av. Presidente Vargas, nº 310 - Centro, CEP: 65.500-000 
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ANEXO Ili- DECl.ARAÇÃO DE SWEIÇÃOÀS ::=t liSJMEUQDAS NO EDíllri'M • 
INEXISTINCIA DE FATOS SUPERVB titrls--l!Dmvol DA HAllUTAÇÃO 

CONCORR~NCIA ELETRÔNICA Ni 001/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ni 5395/2024 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA/ MA 
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO. 

--------' PORTADOR DO RG ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE DE 
RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, CNPJ DECLARA 
EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ 
INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À 
QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL 
E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 
DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE. 

------EM,_ DE ___ DE 2024. 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 

Av. !'residente Vargas, nº 3 IO -Centro, CEP: 65.500-000 
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SECRETARIA DE 

LICITAÇÃO E COMPRAS 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXlll DO 
CONSTrrUIÇÃO FEDERAL DE 1918 

CONCORR~NCIA ELETRÔNICA Nll 001/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nll 5395/2024 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

.................................. ...... ....... , INSCRITO NO CNPJ N2 ........................... , POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE 
LEGAL O{A) SR(A) ................................. , PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N2 ................ E CPF 
N2 ........ ....... ............. , DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. N2 68 DA LEI N2 14.133/2021, QUE 
NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA 
MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( )1
• 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

1 Observação: em caso afinnativo. assinalar a ressalva acima. 
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SECRETARIA DE 

LICITAÇÃO E COMPRAS 

ANEXO V- DECLARAÇÃO DE ELAIOMÇiOWPBllEN'IE DE PROPOSTA. 

CONCORR~NCIA ELETRÔNICA N2 001/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 5395/2024 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE DEVIDAMENTE 
CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: 
CONCORRtNCIA ELETRÔNICA N!! 001/2025, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO 
PENAL BRASILEIRO, QUE: 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRtNCIA ELETRÔNICA N!! 001/2025, FOI 
ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO 
OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO 
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORR~NCIA ELETRÔNICA N!! 001/2025, POR QUALQUER MEIO 
OU POR QUALQUER PESSOA; 

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRtNCIA ELETRÔNICA 
N2 001/2025 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL 
OU DE FATO DO CONCORRtNCIA ELETRÔNICA Ni 001/2025, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO DE QUALQUER 
OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORR~NCIA ELETRÔNICA N!! 001/2025 QUANTO A 
PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORR~NCIA ELETRÔNICA N!I 
001/2025 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM 
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORR~NCJA ELETRÔNICA N!i! 001/2025 ANTES 
DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORR~NCIA ELETRÔNICA N!i! 
001/2025 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU 
RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA/MA, ANTES DA ABERTURA 
OFICIAL DAS PROPOSTAS; E 

F} QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS PODERES 
E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 

REPRESENTANTE LEGAL 

Av. Presidente Vargas, nº 3 1 O - Centro, CEP: 65.500-000 
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SECRETARIA DE 

LICITAÇÃO E COMPRAS 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPIESA (MICIOEMPRESA OU EMP&!~ 

CONCORR~NCIA ELETRÔNICA N2 001/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 5395/2024 

POICIE) 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA 
NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], 
PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS 
PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS 
TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 
LEGAIS IMPOSTAS PELO§ 42 DO ART. 32 DA LEI COMPLEMENTAR N2 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO 
ARTIGO 4º DA LEI Nº 14.133/2021. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 

( ) MICROEMPRESA - RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.000,00 E ESTANDO APTA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 
LEGAIS IMPOSTAS PELO§ 42 DO ART. 32 DA LEI COMPLEMENTAR N2 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR A 
4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR 
NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

OBSERVAÇÕES: 

• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO ME OU EPP, 
NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 

• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRAMENTO DA 
LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC N!! 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO 
DE TRATAMENTO DIFERENCIADO. 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 
(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
CRC: ____ _ 
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SECRETARIA DE 

LICITAÇÃO E COMPRAS 
O TRABALHO 

ANEXO VII - DECLAIAÇÃO DE IDONEIDADE 

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA 
PROPONENTE. 

CONCORR~NCIA ELETRÔNICA Ni 001/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nt 5395/2024 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA/MA 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO / EQUIPE DE APOIO 

A EMPRESA .............................. , INSCRITA NO CNPJ N2 ................................. , POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O SR ..................................... , PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N2 ...................... E 
DO CPF Nº ..................... .. , DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE UF OU DE 
QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E 
MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR 
COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. 

------EM,_ DE ____ DE 2024. 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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SECRETARIA OE 

LICITAÇÃO E COMPRAS 

CONCORR~NCIA ELETRÔNICA N2 001/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 5395/2024 

A ..... ...................................................... (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ N2 ......................... , LOCALIZADA À 
.. ... ................. ............. .... .... , DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI N2 14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS 
REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NO MUNICÍPIO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHAPADINHA/MA - CONCORR~NCIA ELETRÔNICA N2 001/2025 

........ , ......... DE .... ............ ... DE 2024. 

REPRESENTANTE LEGAL 
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SECRETARIA OE 

LICITAÇÃO E COMPRAS 

ANEXO IX-MINUTA DO CONTRATO ADMlmTRATIVO NI __/2 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N2 ........ / .••• , QUE FAZEM ENTRE • 
SI A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA 47 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO por intermédio do(a) ............................. ....... (órgão interno 
contratante), com sede no(a) ..................................................... , na cidade de .................................. .... /Estado ... , 
inscrito(a) no CNPJ sob o n2 ................................ , neste ato representado(a) pelo (a) Sr(a) .. ........................ , 
portador(a) da Carteira de Identidade n2 ................ , expedida pela (o) ................. , e CPF nº ........................ , 
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................ , sediado( a) na ................................... , em ................... .......... doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) .. .. .... .. .... , portador(a) da Carteira de Identidade nº 
................. , expedida pela (o) ................. ,e CPF nº ........................ , tendo em vista o que consta no Processo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006 e _ __ _ 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Concorrência nº .......... /20 .. .. , , mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-08llTO. 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ____________ __, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Concorrência, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

EMPRESA: 
CNPJ: ' 

ENDEREÇO: 
REPRESENTANTE: 
E-MAIL: TEL.: ( ) 

ITENS DE.SCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 

VALOR TOTAL: 

2 • CLÁUSULA SEGUNDA-VIGINCIA. .d / \ 
A 1 '. 2.1. O prazo de v1gênc1a deste Termo de Contrato e aquele fixado no Termo de Referencia, com in1c10 na da a de 

__) __) e encerramento em __) __) prorrogável na forma do fo rt. 107 da ei n2 
14.133/2021. 

3. a.ÁUSULA TERCEIRA- PREÇO. 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ ( ............... ). 
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3.2. No valor acima estão Incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento da União, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

02.17.00 SEC. MUNIC. DE FINAN. PLANEJ. E ORÇAMENTO 
04 122 0002 2085 0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE FINANÇAS 

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

S. CLÁUSULA QUINTA- PAGAM!NTO E CRITfRfOS DE ATUAU!A(ÃO MONETÃRIA. 

5.1. Os pagamentos serão realizados no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados da apresentação da 
nota fiscal/fatura respectiva, após medição e comprovação dos serviços efetivamente realizados, conforme laudo 
de medição da Secretaria Municipal de Infraestrutura, assinado pelo servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do objeto desta licitação, desde que não haja fator impeditivo provocado pela Contratada. 

5.1.1. A primeira medição só será paga com a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia do Maranhão (CREA/MA); 
b) Inscrição no CEI (INSS); 
c) Instalação da placa da obra, exigida pela Prefeitura Municipal de Chapadinha. 
5.1.2. O pagamento da última medição ou parcela, não inferior a 10% (dez por cento) do valor tota l do objeto 
desta licitação, somente será efetuado mediante o recebimento definitivo do objeto. 

5.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a comprovação da regularidade de habilitação da licitante durante 

toda execução do objeto. 

5.3. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, será devida compensação financeira, que será calculada, mediante a aplicação da seguinte fórmula : 

EM= 1 xNxVP 

Na qual: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP =Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
1 = (TX)I = (6/100) / 3651 = 0.00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

5.4. Caso a Contratada seja optante do Sistema Integrado de Pagamento de lmpos s e Contribuiç s das 
Microempresas e das Empresas e Pequeno Porte (SIMPLES), deverá apresentar, junta ente com a No Fiscal, 
declaração na qual faça constar essa condição, conforme modelo trazido na Instrução ormativa SRF n - 480, de 
15 de dezembro de 2004. 

5.5. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes 
devidas pela Contratada. 
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5.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação..aualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, pelo descumprimento deste contrato, 

sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária. 

6. CLÁUSUlASEXTA-RWUS1E. 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Projeto Básico/Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

7. QÁUSUlA stTIMA- REPACTUAÇÃO E REEQUtLfllao 

7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 03 dias úteis. 

7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do e contrato de preços será de 03 dias úteis. 

8. CLÁUSULA OITAVA-GARANTIA DE EXECU~. 
~~ ......... ~~·------"--~~~--~ 

8.1. A CONTRATADA prestou garantia no valor de R$ __ ( ), correspondente ao 
percentual de 5% (cinco por cento) do valor deste Contrato, optando por títulos da dívida pública, seguro-garantia 
ou fiança bancária). 

8.2. Durante a execução do objeto, a CONTRATADA reforçará a caução acima referida de modo a perfazer, 
permanentemente, um total correspondente a 5% (cinco por cento) do va lor contratual a preços iniciais e 
reajustamentos, se os houver. 

8.3. Se for necessária a prorrogação do prazo de validade da garantia de execução do Contrato, a CONTRATADA, 
ficará obrigada a adotar as necessárias providências. 

8.4. A garantia de execução do Contrato ou o seu saldo, se houver, somente será devolvida à CONTRATADA após 
o cumprimento integral de todas as obrigações por ela assumidas, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados 
do recebimento definitivo do objeto deste Contrato. 

9.1. O objeto desta licitação será recebido: 
a) provisoriamente, mediante termo circunstanciado, assinado pelo responsável pelo seu acompanhamento e 
fiscalização bem como por representante da CONTRATADA, no prazo de até 15 (quinze) dias consecutivos da 
comunicação desta; 

b) definitivamente, mediante termo circunstanciado, assinado por servidor designado pela ecretaria Munic' 
de Infraestrutura bem como por representante da CONTRATADA, após o decurso do pr o de até 25 (vi e 
cinco) dias consecutivos, contados da data do recebimento provisório. 

9.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 
serviços, nem ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

9.3. A Secretaria Municipal de Infraestrutura rejeitará, no todo ou em parte, os serviços 

com os projetos e especificações técnicas do objeto deste Contrato. 
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10. CLAÓSULA ~OMA - FISCALIZAÇÃO. 

10.i. A fiscalização dos serviços será levada a efeito pela Secretaria Municipal de lnfrae ~tura, de aco·Oo com 
os critérios para medições de serviços da CONTRATANTE, à qual competirá dirimir as dúviáà5"que surgirem no 

curso da execução dos mesmos. 

10.2. Independentemente da fiscalização dos serviços exercida pela CONTRATANTE, a CONTRATADA está 
obrigada a manter permanentemente fiscalização e supervisão dos mesmos, dentro dos limites fixados pela 
Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

10.3. Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do CONTRATO deverão ser prontamente atendidas 
pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE. 

10.4. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo 
com o CONTRATO. 

10.5. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos contratados estarão sujeitos 
a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área abrangida pelo serviço, por pessoas 
devidamente credenciadas. 

10.6. A CONTRATANTE se fará presente no local dos serviços por seu(s) fiscal(is) credenciado( os) ou por Comissão 
Fiscal. 

10. 7. À Fiscalização compete o acompanhamento e amplo controle da execução dos serviços, até a sua conclusão. 

11. CLÁUSULA ~OMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

11.1. Sem que a elas se limite sua responsabilidade, são as seguintes às obrigações da CONTRATANTE: 

a) acompanhar e fiscalizar a execução do objeto presente Contrato; 

b) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução dos serviços, podendo recusar 
aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 

c) not ificar a CONTRATADA para a reparação, correção, remoção ou substituição, às suas expensas, no todo ou 

em parte, de situações em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos serviços; 

d) efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 

observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

e) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução da obra; 

f) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA; 

.-
50 

g) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das abri ações assumidas { 
pela CONTRATADA. '\ 

9.2. Além das disciplinadas no Edital e de outras decorrentes do cumprimento de normas ao 
obrigações da CONTRATADA, sem que a elas se limite a sua responsabilidade: 
a) iniciar a execução dos serviços em até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da 
da Ordem de Execução de Serviço, expedida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

b) substituir ou afastar qualquer empregado por recomendação da CONTRATANTE, que com 
embaraço a boa execução do objeto contratado; 

c) comparecer, sempre que solicitada, à sede da CONTRATANTE, em horário por esta e tabelecido, a fim de 

receber instruções e acertar providências; 
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I 
d) obedecer as normas e especificações constantes do Edital e seus Anexos e respeita'r\1gorosamente as 
recomendações da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 

e) manter no local da obra o livro "Diário de Ocorrências", com todas as folhas devidamente numeradas e 
rubricadas pelo seu representante legal e pela fiscalização, que deverá ficar à disposição da fiscalização para 
anotação de todas as ocorrências; 

f) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, dentro do prazo estipulado pela fiscalização, os eventuais 
vícios, defeitos ou incorreções constatadas pela fiscalização nos serviços ou nos materiais e equipamentos 
empregados; 
g) indicar formalmente à fiscalização, no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos a contar da assinatura do Contrato, 
o preposto que, uma vez aceito pela CONTRATANTE, a representará na execução do Contrato. 
g.l) O preposto não poderá ser substituído sem prévia anuência da CONTRATANTE; 
h) permitir o livre exercício da fiscalização a técnicos designados pela CONTRATANTE; 

i) fazer prova perante a CONTRATANTE, do cumprimento de todas as suas obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
assistenciais, securitárias e sindicais, decorrentes do presente Contrato, quando exigido; 

j) comparecer em juízo, na hipótese de qualquer reclamação trabalhista intentada contra a CONTRATANTE por 
empregado da CONTRATADA, reconhecendo sua verdadeira condição de empregadora e substituir a 
CONTRATANTE no processo até o final do julgamento, arcando com todas as despesas decorrentes de eventual 
condenação; 

k) fornecer, às suas expensas, os uniformes e materiais de proteção e segurança (equipamentos de proteção 
individual e coletivo), indispensáveis para a execução dos serviços que assim o exigirem, em quantidades 
compatíveis com o número de pessoas empregadas; 

1) comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que venha a interferir na 
execução dos serviços objetivados no presente instrumento; 

m) assumir a responsabilidade administrativa, civil e penal sobre danos eventualmente causados aos seus 
funcionários e a terceiros por culpa ou dolo. 

n) receber, conferir, guardar e zelar pelos bens que lhe forem confiados pela CONTRATANTE, os quais fica rão sob 
sua responsabilidade até o recebimento do objeto do Contrato; 

o) assumir toda responsabilidade administrativa, civil e penal sobre danos eventua lmente causados aos seus 
funcionários e por estes a terceiros, por culpa ou dolo; 

p) responsabilizar-se os custos referentes à aquisição e transporte de materiais e ferramentas necessários a 
execução dos serviços objeto deste Contrato; 

q) responsabilizar-se pelas despesas com transporte, alimentação e todos os outros encargos incidentes sobre a 
mão-de-obra utilizada para os serviços; 

r) remover do local dos serviços, as suas expensas, diariamente todos os expurgos provenientes dos serviços que 

realizar, independentemente da sua composição; 

s) responder por todos os encargos trabalhistas e previdenciários, bem como a obrigatoriedade na substituição 
de funcionários de férias ou afastado do serviço por qualquer motivo superior a 02 (dois) dias úteis; 

t) responsabilizar-se exclusivamente pelos salários, gratificações, encargos previdenciário~; e trabalhistas dos 
servidores alocados no Contrato; 
u) selecionar, recrutar e contratar preferencialmente mão-de-obra local para o cumpri ento do objeto d s 
Contrato, em seu nome e sob inteira responsabilidade, observando os princípios da efici ncia e legalidade be 
como os requisitos de qualificação, obrigando-se a observar, rigorosamente, todas as pr scrições relativas s lei 
trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerad , nesse particula , como 
única empregadora, tudo em respeito ao que preconiza o previsto na Lei n2 14.133/20 1 e fazer prova erante a 
CONTRATANTE, do cumprimento de todas estas obrigações, decorrentes do presente ontrato, quand exigido; 

v) registrar no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, a Anotação de esponsabilida 
ART relativa ao objeto deste Contrato, sem ônus adicional para a CONTRATANTE. 

w) planejar previamente os serviços e as atividades programadas para que o trabalho 
possível; 
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x) remover todo material excedente de escavação, cuidando-se ainda que não seja cond 
lobo, causando seu entupimento (áreas urbanas). 
y) evitar nas áreas de bota-fora, ou de empréstimos necessários à realização dos dispositivos, lançamentos de 
materiais de escavação que possam afetar o sistema de drenagem superficial. 

z) A contratada não poderá transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato, sem prévia 
autorização da CONTRATANTE; 

aa) manter durante a execução do contrato, todas às condições de habilitação exigidas na licitação. 

12. CLÁUSULA D~OMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n!! 14.133, de 2021, o contratado que: 
der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Ad- ministração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.3. der causa à inexecução total do contrato; 

12.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

12.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

12.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.8. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n!! 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n!! 14.133, de 2021); 

a) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 42, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alfneas "b", "c" e "d", que justifiquem 
a impo- sição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei n!! 14.133, de 2021). 

e) Multa: 

• Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sob e o valor da pare 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) di- as; 

• Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificad 
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fi 
suplementação ou reposição da garantia. 

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a xtinção do con 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõ o inciso 1 do a 
Lei n. 14.133, de 2021. 
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Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipóte~'Jjg,!!n1a, a 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9!!, da Lei n2 14.133, de içt.1). 

Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7!!, da Lei n2 14.133, de 2021). 

Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021). 

Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021). 

Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
n2 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n2 14.133, de 2021): 
a natureza e a gravidade da infração cometida; 

a) as peculiaridades do caso concreto; 
b) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
c) os danos que dela provierem para o Contratante; 
d) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 
12.846, de 2013, serão apura- dos e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsidera- da sempre que utílizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão es­
tendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídic~ sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, m o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anális jurídica prévia (a . 
160, da Lei n!! 14.133, de 2021). 

Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dia 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções po ela aplicadas, pa a fins 
de publicidade no Cadastro Naciona l de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no C dastro Nacional e Em­
presas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da L i n!! 14.133, de 021). 

Parágrafo Décimo Segunda - As sanções de impedimento de licitar e contratar e de- clara ão de inidon 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/21 

Av. Presidente Vargas, nº 310 - Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06. 11 7.709/0001-58 - cpkhapadinha20~ail com 

53 



PREF E ITURA DE 
SECRETARIA OE 

LICITAÇÃO E COMPRAS CHAPADIN 
O TRABA L HO CO N T I 

Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, re~antes de multa .... 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa . -
SEGES/M E n2 26, de 13 de abril de 2022. \ 54 

13. CLÁUSULA D~CIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO. 

13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso 1 do art. 138 da Lei nº 
14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

e 13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso li, da Lei n2 14.133/2021. 

13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado 

à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos mot ivos previstos no art. 137 

da Lei nº 14.133/ 2021. 
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 
115 da Lei nl! 14.133/2021. 

13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, 

CONFORME O CASO: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

e 14. CLÁUSULA D~OMA QUARTA-VEDAÇÕES. 

14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 

salvo nos casos previstos em lei. I 

15. a.AUSULA DKIMA aum'A-M'llMGOIL 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o acréscimos ou supres es que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inic· 1 atualizado do contr o . 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratan es poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

Av. Presidente Vargas, nº 3 10 - Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06.117.709/0001 -58 - cplchapadinha2021@gmail.com 
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16. CLÁUSULA D~OMA SEXTA · DOS CASOS OMISSOS. 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas 
e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA O~CIMA smMA- PUBLICAÇÃO. 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, de 
acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

18. CLÁUSULA oklMA OITAVA- FORO. 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Chapadinha/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12 da Lei n2 14.133/2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

. ....... , ......... DE . ...... ...... .... .. DE 2025. 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

1 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

Concorrência nº 001/2025. Processo Administrativo nº 5395/2024. Objeto: Contratação de empresa 
especializada para exe.cução dos serviços de regularização fundiária urbana em área de ocupação 
irregular de população de baixa renda nos bairros Recanto dos Pássaros e Idalina Mendes, no município 
de Chapadinha MA. Tipo de Licitação: Técnica e Preço. 
Abertura: 05 de Março de 2025, às 08h30min. 
Local para acesso ao Edital e envio de propostas: www.portaldecompraspublicas.com.br. Base Legal: 
Lei nº 14.133/2021 . Informações e consultas: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Chapadinha, 
localizado na Avenida Presidente Varg s, nº 310, Centro, Chapadinha - MA, CEP: 65500-000. E-mail: 
cplchapadinha202 I fri>gmail.com; ortal da Transparência do Município: 
http://lrans arcncia.cha a<li nha.ma. 'Ov.tU acessolnformacao/licitacao/tce. Mural do TCE-MA: 
htt s://a ).tcema.tc.br/sinccontrata/mural occdimento. 
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confonnc § 1º do art. 14 da Lei nº l l .947n 009 e Resolução rNDE nº 
006/2020. O rccebimenro dos documentos de habilitação e do pro­
jeto de venda ocorrerá no período de 20 de janeiro de 2025 a 04 de 
fevereiro de 2025, das 08:00h às l 2:00h. ABERTURA OOS ENV~­
LOPF:S: 05 de tevereiro de 2025 ás 14:00 horas. na sala de reunião 
do Setor de Licitação, situada na Av. José Pedro Vasconcelos. S/N, 
Bom Jardim/MA . O edital completo est<\ l1 disposição dos interessa­
dos nos sites: www bomjardjm ma &ov.br, no sistema do TCl·JSINC 
(hOps·(/apps.tce.ma.~ov.br/sjncsjte/contratal. No Portal Nacional de 
Compras Públit:as (PNCP). Esclarecimentos adicionais poderão ser 
obtidos através do e-mail: prcfeitucabomjar<Jjmcpl@&mail.com. Bom 
Jardim/MA. 15 de janeiro de 2025 .• Josclma Lilia n Cunha Ferreir a. 
Secretária Municipal de EduCAÇt1o. Portaria de Nº 002/2025-SEMGAB. 

PREFEITURA MUN IC IPAL DE BOM LUGAR - MA 

AVISO DE PUBLICAÇÃO OE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔ­
NICO Nº 00 1/2025. A Prefeitura Municipal de Bom Lugar, por meio 
da Secretaria Municipal de administração. torna público aos interes­
sados que, com base na REGIDO PELA LEI Nº. Lei nº 14 133 de lº de 
abril de 202 1. do Decreto Municipal nº 00812024 e Decreto Municipal 
nº 01 1/2024, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006A1 :fERADA PELA 
LEI COMPLEMEN'l/\R 147/2014, ALTERAÇÕES E DEMAIS LE­
GISLAÇÕES PERTINENTES., realizará às IO:OOh (dez horas) do dia 
03 de fevereiro de 2025, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔ­
NICO N" 00112025, do tipo menor pre~, por item, tendo por objeto: 
Registro de preços para fütur.i e eventual contratução de empresa para 
prestação de serviços na confecção de materiais gráficos para atender 
us necessidades das secretarias deste município de Bom Lugar - MA. 
Data e horário do recebimento das propostas: até às 09:59 (nove horas 
e cinquenta e nove minutos) do dia 03/02n025. Data e horário do iní­
cio da disputa: 10:00 (dez homs) do dia 03/0212025. Disponibilização 
do edital e informações no endereço eletrônico www 0ortaldccom­
praspubljcas.com br e bomlugar.ma.gov.br. Esclarecimentos adicio­
nais no endereço eletrônico www.oortaldecomprasoubljcas.com br. 
pelo telefone (99) 98545-1546 e no endereço de e-mail: pmblilicita­
cao@gmail.com. Bom Lugar- MA, 1 O de janeiro de 2025. Agamenon 
Sampaio de Melo. Secretário Municipal de Administração. 

AVISO DE PUOLICAÇÀO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔ­
NICO Nº 002/2025. A Prefeitura Municipal de Bom Lugar, por meio 
da Secretaria Municipal de administração, torna público aos interes­
sado:; que, com base na REGIDO PELA LEI Nº. Lei nº 14.133 de 1º 
de abril de 2021. do Decreto Municipal nº 00812024 e Decreto Mu­
nicipal nº 011/2024, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 ALTE­
RADA PELA LEI COMPLEM ENTAR 147/20 14, AL TERA<'ôES E 
DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES., realizará às 1 O:OOh (dez 
horas) do dia 04 de fevereiro de 2025, licitação na modalidade PRE­
GÃO ELETRÔNICO Nº 00212025, do tipo menor preço, por item. 
tendo por o~jcto: Registro de preços para eventual e futura contrata­
ção de empresa para aquisição de gêneros Alimentícios para atender 
a demanda das secretarias deste município de Bom Lugar/MA. Data 
e horário do recebimento das propostas: até às 09:59 (nove horas e 
cinquenta e nove minutos) do dia 04/02n025. Data e horário do início 
da disputa: 10:00 (dez horas) do dia 04/02n025. Disponibilização do 
edital e informações no endereço eletrônico www portuldccompras­
publjcas com.br e bomlugar.ma.gov.br. Esclarecimentos adicionais 
no endereço eletrônico www.porta!decompraspubljcas com br. pelo 
telefone (99) 98545- 1546 e no endereço de e-mail: pmblilicitacao@ 
gmail.com. Bom Lugar- MA. 1 O de janeiro de 2025. Agamenon Sam­
paio de Melo. Secretário Municipal de Administração. 

PRE FEITURA M UN IC I PAL DE C HAPAOINHA- MA 

A VISO OE LI CITAÇÃO Concorrência nº 001/2025. Proces­
so Administrativo n• 5395/2024. Objeto: Contratação de empresa 
especializada rara execução dos serviços de regularização fundi­
ár ia u rbana em área de ocupação irregular de população de baixa 
renda nos bairros Recanto dos Pássaros e ldalina Mendes, no mu-

,:iJY 0lh3 
~ OObl 'J-5 

D.O. PUBLIC\ÇÕES OE TERCEIROS 
~ 

nicípio de Chapadinha - MA. Tipo de Licitação: Técnica e Preço. 
Abertura: 05 de Março de 2025. às 08h30min. Local para acesso ao 
Edita l e envio de p ropostas: www.porta ldccompraspublis;as.eom.br. 
Base Legal: Lei nº 14.133/2021 . lnformaçõcseconsultas: Setor de Lici­
tações da Prefeitura Municipal de Chapadinha, locali7ado na Avenida 
Presidente Vargas, nº 31 O, Centro. Chapadinha-MA.CEP: 65500-000. 
E-mail: cplchapadjnha202 l@amajl.com: Portal da Tran~parência do 
Município: http://transparencja.chªpadjnha ma.eov .br/accsso[nfor­
macao/ljcjtaçao/tçe. Mural do TCE-MA: btt11s://app.tccrna.ts;.br/sine­
contcata/rnuraVprocedjmento. Chapadinha/MA. 15 de janeiro de 2025. 
Luciano de Souza Gomes/ Agente de Contratação. 

AVISO C HAMADA PÚBLICA Nº 00112025 A Prefeitura M uni­
cipal de Chapadlnha/MA, por meio da Secretaria Municipa l de 
Educaçio (SEMEO). toma público o Edita l de C hamada Pública 
nº 001/2025 para a aquisição de gêneros alimentícios da agricultu­
ra familiar e do empreendedor familiar rural , atTavés de grupos for­
mais e informais, com o objetivo de atender os alunos matriculados 
nas escolas da rede pública municipal de ensino de Chapadinha. O 
processo visa atender as necessidades da alimentação escolar para o 
exercício de 2025, conforme estabelecido no Processo Administr a­
tivo nº 4646/2024. A chamada pública destina-se ao credenciamento 
de Grupos Formais e lnfonnais de Agricultores Familiares. Empreen­
dedores Familiares Rurais, suas organizações ou fornecedores indivi­
duais, devidamente registrados com o Cadastro de Agricultores Fa­
milia res (CAF), seja pessoa tisica 011 jurídica, de abrangênt:ia local e 
regional , interessados cm fornecer produtos no âmbito do Progra ma 
Naciona l de Alimcntaçio Escola r (PNAE). A presenlc chamada pú­
blica fundamenta-se na Lei nº 11.947/09, na Resolução/CO/FNOE 
nº 26, de 17/0612013, alterada pela Rcsoluçio/CO/FNOE nº 04, de 
021041201 5, e na Lei nº 14.133/2021. Os interessados que atenderem 
às exigências do edital deverão apresentar os documentos de habili­
tação e o projeto de venda a partir das 9h do dja 04 de Feyccçjro de 
lW, na sala da Comiu i o Permanente de Licitação (CPL) da Pre­
feitura Municipal de Chapadinha. Informações e Consultas: Local: 
Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Chapadinha. localiza­
do na Avenida Presidente Vargas, nº 3 1 O, Centro, Chapadinha - MA. 
CEP: 65500-000. E-mail: s;plcbapadjnba202 l@&mail.com: Portal 
da Transparência do Municfpio: http://transparencia cbapadjnba 
ma.aov.br/acessolnfoonacao/Ucitacao/tce: ~fora l do TCE-MA: 
hnps://app.tcema.tc.hr/sjncconlrnta/mural/pmcedimento: () edital 
poderá ser retirado na Comissão Perma nente de Licitação - C PL. 
Par.i mais infonnações, os interessados podem procurar a CPL da 
Prefeitura Municipal de Chapadinha/MA. C ha padinba, 15 de Ja­
neiro de 2025. Luciano de Souza Gomes Agente de Contratação. 

PREFEITURA M UNICIPAL DE LO RETO - M A 

AVISO OE LIC ITAÇÃO. PROCESSO AOMJNISTRATIVO Nº 
00212025. CONCORJltNCIA Nº 001/2025. O M UNIC ÍPIO OE 
LORETO -MA, através da Prefeitura Municipal de Lorcto, locali­
zada na Praça Josc do Egito Coelho, 104. Centro, torna público aos 
interessados que, com base na Lei n• 14. 133/21. Le i Complementar 
nº 12312006 alterada pela l~i Complementar nº 147/20 14 e demais 
legislações pertinentes, fará realizar no dia 04 de fevereiro d e 2025, 
às 08h:30min (oito horas e trin ta minuto). horário de Brasília, no 
site: http://www.por taldccompraspublic.1.com.br, licitação na 
modalidade CONCORR~NCIA Nº 001 12~•5, para contra tação d e 
pessoa jurídica do ramo de engenha r ia ra Const rução de uma 
Pr11çl! Publk1 localizAd11 no Di!trito de Buritir1tn11 , Município 
de L.oreto - MA, conforme de11c rito nest Edita l, a ncxo11 e CON 
l'RATO OE REPASSE N• 96153412024/ T UR/CAIXA. O edita 
e seus anexos estão à disposição dos intere sudos no endereço supr , 
de 2ª a 6" feira, em dias úteis, no horário 08:00h (oito horas) 's 
12:00h (doze horas) e no sítio oficial deste der executivo - loret . 
ma.gov.br, onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamen '. 
Esclarecimentos adicionais no mesmo endcrc ·o e/ou pelo telefo e 
(0 .. 99) 3544 - 0175, e-mail: cplprefcitura.loreto gmail.com, L c­
to - MA, 15 de janeiro de 2025. Alonilson Bringel ia - Secre io 
Municipal de Infraestrutura. Serviços Urbanos. Obras e ,...,,n .. ~ ... 
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DA C DE OLIVEIRA MENESES 1 Tlpo: ME- LC123: Sim- Documento 42.808.84510001·58 Endereço: RUA PROJETAD~,,,,,-.,;;..-:. 
UF: MA· Município: Chapadlnha, vencedora desse certame no valor de R$ 1.666.000,00 (Hum mllhio, selscento essenta 
nos termos da Ata de Sessao de Julgamento o seu objeto. 

Chaµ!Sdinha/MA, 17 de Janeiro de 2025. 

Alex Monteiro Castelo Branco 
Secretário Municipal de Saúde 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Concorr6ncia nº 001/2025. Processo Administrativo nº 5395/2024. Objeto: Contratação de empresa especializada ara.execução dos serviços 
de regularização fundiária urbana em área de ocupação irregular de população de baixa renda nos bairros Recanto dos Pássaros e ldalina Mendes, 
no municlpio de Chapadinha - MA Tlpo de Licitação: Técnica e Preço. 
Abertura: 05 de Março de 2025, ás 08h30min. 
Local para acesso ao Edital e envio de propostas: www.oortaldecompraspublicas.com.br. Base Legal: Lei nº 14.13312021. Informações e 
consultas: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Chapadinha, localizado na Avenida Presidente Vergas, nº 310, Centro, Chapadinha - MA. 
CEP: 65500-000. E-mail: cplchapad1nha2021@omall com; Portal da Transparência do Municlpio: 
htlQJ1ran~arencia chaQfldinha ma.qov brlacessolrifomi<V<>< 'l«:ilat:aOI rp. Mural do TCE-MA: 
https.ilapp.tcema.tc.br/sinccontrata/mural/proced1mento. Chapadinha/MA, 15 de janeiro de 2025. 
Luciano de Souza Gomes/Agente de Contratação. 

AVISO CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2025 

A Prefeitura Munlclpal de Chapadlnha/MA, por meio da Secretaria Municipal de Educação {SEMED), toma público o Edital de Chamada Pública 
nº 00112025 para a aquisição de gêneros alimentlcios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, através de grupos formais e informais, 
com o objetivo de atender os alunos matriculados nas escolas da rede pública municipal de ensino de Chapadinha. O processo visa atender as 
necessidades da alimentação escolar para o exerclcio de 2025, conforme estabelecido no Procesao Administrativo nº 464612024. A chamada 
pública destina-se ao credenciamento de Grupos Formais e Informais de Agricultores Familiares, Empreendedores Familiares Rurais. suas 
organizações ou fornecedores individuais, devidamente registrados com o Cadastro de Agricultores Famlllares (CAF). seja pessoa tisica ou 
juridica. de abrangência tocai e regional, Interessados em fornecer produtos no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). A 
presente chamada pública fundamenta-se na Lei nº 11.947109, na ResoluçãolCD/FNDE nº 26, de 1710612013, alterada pela Resolução/CDIFNDE 
nº 04, de 02104/2015, e na Lei nº 14.13312021. Os interessados que atenderem ás exigências do edital deverao apresentar os documentos de 
habilitaçao e o projeto de venda a partir das 9b do dia 04 de Ftvtctlro dt 2025. na sala da Comisdo Pennanente de Licitação (CPL) da Prefeitura 
Municipal de Chapadinha. lnfonnaçõos o Consultas: Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Chapadinha, localizado na Avenida 
Presidente Vargas, nº 310, Centro, Chapadinha - MA, CEP: 65500-000. E-mail: colcllaoadinha202l@gmail.com: Portal da Transparência do 
Municlplo: htto://traospareocja chapadjnha.ma,goy.bf'l acessolotormacaO{!icitacaol\ce: Mural do TCE-MA: 
https:/lapp,tcema.tc.br/slnccpnlrata/muraVproçedlmento: O edital poderá ser retirado na Comissão Pennanente de Licitação - CPL. Para mais 
informações, os interessados podem procurar a CPL da Prefeitura Municipal de Chapadlnha/MA. 

Cbapadlnba, 15 de Janeiro de 2025. 

Luciano de Souza Gomes 
Agente de Contrataçlo 

AVENIDA PRESIDENTE VARGAS, N" 310-CENTRO- CEP: IU00.000.CHAPADINHAlllA-CNPJ: Ot.117.70tl0001-aa 

ICP ;"---. Documento assinado digítalrnente e com carimbo de tempo conforme MP n• 2.20<>-212001de241f)81W01, 
~· • ic: ~ infraestrutura de Chaves Póbl/cas Braslleíra - /CP-Brasil 
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AVISO DE CREDENCIAMENTO N• 10/2024 

ABERTURA DA TERCEIRA SESSÃO • 
O INSTITUTO OE 4SSISTtNOA À SAUDE DO SERVIDOR PUBLICO DE SENADOR 

CANEDO - IAMESC. no uso de suas atribuiçlles, CONVOCA todos os interessados pora a Terceira 
Seuio do CREDENOAMENTO N' 010/2024, tendo como objeto rtahur, CREDENCIAMENTO E 
CONTRATAÇÃO DE PRESTADORES DE SlRVIÇOS DE SAUO( PESSOAS FISICAS, pora o 
atendimento ao• uwirios do Instituto de Asslsttnci.. ~Saúde do Servidor Publico de Senador 
Canedo - IAMESC, constllnte no Processo Administrativo n•. 45.680/2024, que ocorreri no dia 
20 de janeiro 2025, às lOhOOmln, na Comlsslo Permanente de Licitação de Senador Canedo, 
situada n• R. Santo Antônio, O - Qll - Zona Rural, Senador Canedo - Go"s Comissio dt 
Permanente de Licitação da Prefeitura de Senador C.nedo, Estado de Goi4s, 

Em16 jonelro de 202S. 
LUOMYlA MARANHA ROSA FERNANDES 

Presidente lllMESC 

AVISO DE SUSl'ENSÃO 
PREGÃO ELETllÔHICO Nt 95/2024 SRI' 

p,;blte0 que~ 1~~~r~. ~:,rd~13!°d~~~~'l:EGlÔ~~N~ ~~ ~~i:~.t't~~~~ 
PREÇO GLOBAL, tendo por objeto o registro de preços paro futura e eventual contratação de 
empresa para prestação de serviços de RASTREAMENTO, E MONITORAME~O VIA SOFTWA!IE 
DE GERENCIAMENTO, COM ACESSO VIA WEB E COM A DISPONIBILIZA O OC APLICAÇÃO 
MOBILE {ANOROIO E IOS), para atender tod• cenio de frota de cada órcio entidade do PODER 
EXECUTIVO MUNIÇJPAL, obtendo uma gostJo mats ~mplo da FROTA DE VEÍCULOS, QUE 
PfRMITA A EMISSÃO Al.lTOMATICA j)A ORDEM DE TRAFEGO CONTROLE DOS MOTORISTAS, 
CONTROLE OE INFRAÇÕES DE TRÃNSITO E OETERMINAÇlõ DO INFRATOR DE FORMA 
AUTOMATIZADA. GESTÃO DO HORÁRIO DE UTILIZAÇÃO DA FROTA, CERCA ELETRÔNICA E 
TELEMETRIA OE VEÍÇULOS VIA SATÍLITE E OU POR GPS/GSM/GPRS INCl,UINDO ANÁLISE OE 
UTILIZAÇÃO OE VEÍCULOS PESADOS COMPREENDENDO A INSTALAÇÃO DOS MôOUlOS 
RASTREADORES, SUPORTE TÍCNICO E GARANTIA OE FUNQONAMENTO DO RASTREAMENTO 
OE TOOA A FROTA OE VEICULOS, conmnte do Processo AdmlnlstrltlYo nt. 38.603/2024, eorn 
abertur11 Pl'""'Sta para o dia 29 de laneiro de 202S, is 09h00mln, SERÁ SUSl'ENSA. por pr.110 
lnd•t•rmin1do. PI'ª revisio e poss#Vels 1deq1J11çCS.s no Termo de Referfnc:ia •Edital conforme 
solicitaçio da secretaria requisitante. Comls.slo de Pregão d1 Prefeitura de Sentdor C1nedo, 
Estado de Gol's. 

Em 16 de jonelro de 2025. 
LEANDRO BLAMIRES 

f>retoelro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TURVELÃ NDIA 

AVISO OE llCIT AÇÃO 
CONCORRtNCIA PÚBLICA N9 1/2025 

Processo 1dm1mstr1trvo Nt. 10715/2024 
O Municipio de Turvelind1a • Estado de GoUis, tom,. púbhc:o que re1l11u~ no 

dia 03 de fevuelro de 2025, O. 09h :OOmim, licltaçlo na modalidade concorrência 
eletrônica NV. 01/2025, do tipo menor preço alob1I? tendo como objeto a co11trataçio de 
empresa especializada em serviço de engenhar~ para a execução da obn denominada 
"reforma e ampliação do refeltorio e oonstruçio do almox1rlf1do na escol1 11r1ldo .sírto", 
no munidpoo de Turvel.lndia/GO, conforme emendo parlamentar N•. 2398, l)l'oce•so N• 
20220000601093S, por melo do sistema BNC - bolsa n1aonal de compras 
(http>://bnc.org.br/l. Maioft!s Informações e retirada do edital poderao ser reahzada pelo 
no site: www.turvelandia.so.gov.br ou https://bnc.org.br/. 

Turvel6ndi1/Go, Em 16 de janeiro de 2025. 
AMANDA CARLA DAS NEVES SOUZA 

Secretaroa Mun. de Educ.çio e Cukure 

AVISO DE UOTAÇÃO 
CONCORRfNCIA PÚBUCA Nt 2/2015 

Processo 1dmlnl>trativo N•. 10728/2024 
O Munodpio de Turvel.lndia · Estado Oe Golós, toma pojbloco que rtalliará no 

dia 05 de f..,..reiro de 2025, is 09h:OOrn1m, licrtoçJo na modolidode concorrênc11 
eletrônica N•. 02/2025, do tipo menor preço glob.I. tendo como objeto • ,..forma e 
ampliação do espaço esponlvo de Turveltndla • GO (Reforma Do Estádio Municipal), 
conforme Conv6n10: 930680/2022-Mlnlstêrlo do Esporte, Operaçfo 1083875· 19, proposta 
016692/2022, por meio do sistema BNC - bolsa nacional do oompras (https·//bnc.orc.br/). 
Maiores inform1çôe:S e retirada do edital pode-rio ser realizada pek> no site· 
www.tuM!landla.go.gov.br ou https:/fbnc.<><a br/ 

TurvelJndl1/Go, Em 16 de joneoro de 2025. 
ULISSES FARIA BESSA 

Secretário municipal do esporte, turismo e l1Ler 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
CONCORRfNOA 

Processo N• . 9448/2024 
Concorrência paro obras e serviços de enaenhana N•. 3/2024. Objeto: 

contratação de empresa de engenharia especi1lizad1 para a execuçlo da obra de 
construção de um complexo esportrvo no munlciplo de Tuniel6ndlt/GO, oonforme contrato 
de repasse 931035/lnstrumento TGOV 931035/2022-0pe~lo 1083974-07 A cestora do 
poder executivo de Turvelind11, Estado dt Goi4..s, no uso de su~s atrlbuiç6u leiais; e 
considerando o dosposto 1 Lei Federal N• 14.133/2021, decide· homologar e 1djudi<Ar o 
processo hclt1tório SUPfacitado, onde saerou -se vencedora a empresa avante service ltda, 
pe1S0a jurldlc1. devidamente in>erita no CNPJ sob N• 37.206.443/0001-43, es~beledda na 
ruo fort•leu, QO. 11, LT. 04, setor central, Porteirio, GO, CEP: 75.60J-OOO, >endo 1 
eml)l'esa que 1ptesentou 1 proposta mais vanta)OS<I. com o valor de R$ 929.460,00 
(novecentos e vinte e nove mil e quatrocentos e .ses.senti re11s). 

OStLIA LÚCIA OE CARVALHO ALVES 
Prefeita 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

EXTRATO 00 CONTRATO N' 325/2024 

DISPENSA EM ERGENCIAl N.I 001/2024. PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 180/2024. PARTES: 
Sec:retori• Munocipol de Educ.çio, inscrita no CNPJ/MF sob n• J0.323.110/0001-55 E 
EVANDERSON TIAGO MENDES MARAMALOO LTOA, 1nscnta no CNPJ sob o nt 
34.032.075/0001 ·76. OBJETO contratação de tml)l'esa pari fornecimento de Cfntfos 
alimentícios destinados a merenda escolar da rede munlc1P11I de ensino do Munldpio de 
Bom Jardim/MA. BASE LEGAL Lei n• 14.133, de 1• de abril de 2021, e d•m1ls le1islaçio 
opllcável. VALOR: RS 618.036.90 (seiscentos e dezoito mil trinta e seis rHis e noventa 
centavos); VIG~NCIA: O prazo de vigência d• contratação é de 12 (doze) contados da data 
da assin•tura do oontrato, na forma do artlco 105 d• Lei n' 14.133, de 2021 Fleti.: 514 
Poder: 02 PODER EXECUTIVO órcio : 12 SlCRETARIA MUNICIPAL OE EDUCAÇÃO Unidade 
01 SECRETARIA MUNICIPAL OE EDUCAÇÃO Funcional : 12.361 0014.2017 .0000 AQUISIÇÃO 
OA MERENDA ESCOlAR Cotegoria : 3.3.90.30.00 Material De Consumo Fonte : 1.500 
Recursos não Vinculados de Impostos Ficha : SlS Poder ; 02 PODER EXECUTIVO Ôrgio : 12 
SECRETARIA MUNICIPAL OE EDUCAÇÃO Unidade : 01 SECRETARIA MUNICIPAL OE 
EDUCAÇÃO Funcional ; 12.361.0014.2017.0000 AQUISIÇÃO OA MERENDA ESCOLAR 

Ot• ~o~ - \<.,.te.~ no enot•e<O .... ,.,.., 
~o//-w1t1c°"bt/aut .... 11Cldtd• Ml'llf, pelo_,_ C))J0l02~l100>68 

ISSN 1677-7069 Ni 12, ~exta-feora, 17 de janeiro de 2025 

Cotegoria : 3.3.90.30.00 Materi..I Oe Consumo Fonte . 1.552 Tronslerinclas de Recursos do 
FNOE referentes ao Proar1ma Nacional de Alimentaçlo Escolar (PNAE). SIGNATÁRIOS· 
JOSElMA LILIAN CUNHA FERREIRA, Secret6rla Municipal de Educação - CONTRATANTE e 
EVANDERSON TIAGO MENDES MARAMALOO LTOA, CONTRATADA. Bom Jardim/MA, 30 de 
dezembro de 2024 

AVISO OE OIAMAMENTO PÚBLICO Nt l/202S 

O Município de Bom Ja rdim/MA torna público •os onteressados • Chamada 
Publica nt 001/2025, per• aquosiçio de g6neros alimentfclos da agncultura familiar • 
empreendedor familiar rurel destinados i Allmentaçio Escolar para a Rede Municipal de 
ensino de Bom Jardim/MA, conforme §1• do an. 14 da Lei n• 11.947/2009 e Resolução 
FNOE n• 006/2020. O recebimento dos documentos de hobo11taçio e do pt'Ojeto de venda 
ocorrerá no perlodo de 20 de joneíro de 2025 a 04 de fevere1ro de 2025, das 08:00h is 
12:00h. ABERTURA DOS ENVELOPES: OS de fevereiro de 2025 ás 14:00 horas na sala de 
rtunilo do Setor de Ucltaçlo, situada na Av. Jos6 Pedro Vasconcelos, A. 
O edital completo está à disposição dos interessados nos s ites: w om11rdlm,ma .gov. 
no slstema do TCE/SINqhttps://apps.tce.ma,gov.br/slncslte/co iJI\ "º f'ltaff>!E_lonel 
de Compras r>Ubllcas {PNCP) E<Nrwcimentos adicionais pod subtid"'11rr~tr 
mail: prefelturabomjardlmcplCPama1l.oom FIS • : ) 

Bom Jardim/MA, de janeiro de 2625. 
JOSELMA LILI CUNHA FERREIRA J l f) L 
Secretária M lcli:l!)/{l\f,d"Mlfo fÍJ , rr.J 

PREFEITURA MUNICIPAL DE C AJÍA~HÀ, ·-----
AVISO DE CHAMADA PUBLICA /2025 r-- f 

A Prefeitura M11nlclpal de C/\1padlnha/MA, por m ,Assw.IA,Mt,1nlclpal de 
Educaçio (SEMEO), torna publico o Edital de Chamada P ca n• 001/2025 para a 
aquislçlo da 1fneros 1llmentJek>s da aark.ultur1 familiar e do e ndedor familiar rural, 
•través de arupos formais • inform1is, com o objetivo de llender nos m1trkulados 
nas escolos da rede pública munlc:lpal de ensino de Chllpad1nti.. O pr visa atender 
os necessidades da allmtntoçio escolar para o exercido de 2025, conforme estabelectdo 
no Proc.sso Admlnl>tratlvo n• 4646/2024. A chamada pública destina-se ao 
credenciamento de Grupos Form111 e Informais de Agricultores Familiares, 
Empreendedores Familiares Rurais, suas organizações ou fornecedores individuais, 
devidamente re11strados com o Cldutro de Agricultores Flm1hares (CAF), seja pessoa física 
ou jurlda, de 1brang~nc-• k>c.11 e ree.lon.I, interessados em fornecer produtos no âmbito 
do Proenma Nacional dt ARmentaçio Escolar (PNAE>. A P<esen1e chamoda pojbliu 
fundament1·se n• Lei nt 11.947/09, ne Resoluçio/CO/FNOE n• 26, de 17/06/2013, alterada 
pela Resoluçio/CO/FNDE n• 04, de 02/04/2015, e na Lei n• 14.133/2021. Os Interessados 
que atenderem às exig6ncias do edital deverão apresentar os doeumentos de habilitação e 
o proje1o de venda a partir das 9h do dia 04 de Fevereiro de 2024, na sela da Comlssio 
Permanente de Ucitaçlo (CPL) da Prefeitura Municipal de Chapad1nh1. Informações e 
Consult1s· 1.ocol; Setor de llc1t1~s da Prefeitura Munic1p1I de Chapad1nh1, localizado no 
Avenida Presidente Voraos, n• 310, Centro, Chapadmha - MA, CEP. 65500.()()(). E-mad 
cplchapad1nti.2021@cm•1l.com, Ponol da Transpa~ncia do Muntelpoo 
http://tronsparencla.chapad1nha.ma.aov.br/1ceuo1nformacao/licltacao/tce; Mural do TCE· 
MA: https://app.tcema.tc.br/slna:on1rata/mural/procedlmento; o edital poderá ser 
retirado na Comissão Permanente de Llcltaçio - CPL Pora mais Informações. os 
interessados podem procurar 1 CPL da Prefeitura Municipal de Chapadlnha/MA. 

Ch1podmti.(MA), lS de Janetro de 2025. • 
LUCIANO DE SOUZA GOMES 

Agente de Contratação 

AVISO DE LIOTAÇÃO 
CONCORRfNCIA Nt 1/2025 

Concorrfncll n• 001/2025 Proc.sso Administrativo n• S395/2024. 
Contrataçio de empresa especl1lozada para execução dos sennços de 

regular1zaçlo fundi•ria urblna em área de ocupação irregular de populiç.ão de baixa rende 
nos bairros Recanto dos Pássaros e ldallna Mendes, no munlcipio de Chapadinha - MA. 
Tipo de l1clt1çlo: Técnie1t e Preço. 

Abertura: OS de Março de 2025, h 08h30mln. 
Local para acesso ao Edital e env10 de· propc>stu. 

www.pott1tldecompr11Si)Ublocascom.br. Ba>e Legal : Let n• 14 133/2021 lnlorrTli>ÇÕes e 
COl'lsultu Setor de llcltaç6es da Prefeitura Muníc.1pal de Ch1padinha, localizado M Aven~ 
Presldente Vargas. nt 310, Centro, Chapedinha - MA, CEP: 65SOO 000. E-mail: 
cplchop1dlnha2021@gmall.com; Portal da Transparência do Munidplo: 
http://tran,puencia.chsp1dlnh1.ma,gov.br/1ceuolnformac10/llc1tacao/tce. Mufal do TCE· 
MA: https·//app leema.te br/sinccontrot1/mural/procedimento. 

Chapadinti./MA, IS de JOneuo dt 2025 
LUCIANO OE SOUZA GOMES 

Agente de Contratação 

PREFEI íURA MUNl( ll'/\L D[ FER N/\NDO fALU\O 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO· 064/2024, Concorrênct1 Eletrônoco nt 
008/2024/CPL, Processo Administrativo 011/2024/SEMO. PARTES: Prefeitur1 Municipal d• 
Fernando F1lcJo/MA e a empresa, CONSTRUTORA DOIS IRMÃOS E LOCAÇÕES LTDA - M E, 
Inscrita no CNPJ nt 12.040.112/0001-SS. OBJETO: acr6scimo de 23,062% (vinte e cmco por 
cento), ao valor do contrito p1r1 execuçlo de servtços de engenharia para amphação da 
Escol• Professoot Fehcidade de Motos, Munlcfpio de Fernando Falcão. ASSINATURA: 06 de 
joneiro de 2025. BASE LEGAL lei n• 14 133, de 2021, an 8'. §21, da Lei nt 12.527, de 
2011, c/c 1n 7t, §3•, Inciso V, do Decreto n• 7.724, de 2012. VALOR GLOBAL: Ao valor 
contratual Inicial de RS 315.645,00 {trezento.s ct quinze mll seiscentos ~ quarenta e cinco 
reais), fica 1eresddo o valor de RS 72.795,18, {setenta e dois mil setecentos e noventa e 
cinco rHI> e dezoito centavos), totalizando o valor de RS 388.470,18 (trtlentos e oltenl• 
e oito mll quatrocentos e setenta reais e deioito centavos). VIGtNCIA 00 CONTRA10· até 
30 de julho de 2025, condicionada a sua eficácia à publlcaçio no Diáno Oficial. Podendo 
ser p1orr011do c:onfOf~ hipóteses a>i'ddas no art. lOS, W'IC:tSO 1, da Lei Federal nt 
14.133/2021, t a critér10 da Admimstraçlo. ASSINATURAS: pela contrat•ntt: Raimunda da 
Siive Almeida, Pít!feita Municipal; Pela Contretada Eduard1 de Santana C.rvalho Barbosa, 
Representente Legal. Fernando Falcio - MA, 06 de janeiro de 7025. Ralrnur>da da Silva 
Almeida, Prefeita Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GM ÇA ARANHA 
AVISO 0( UOT AÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N• 1/202 

Processo Admmlstratlvo n' 06.0301.0001/202S. 
Realstro de ~os para Contr1t•çio de empre 

1kmentlcloo pen1 oomposiÇIO da merenda esoolu. MODALI : Pregão. FORMA. Eletrônoca. 
TIPO' Menor Preço por item. BASE LEGAL· Lei nt 14.133, de t de obnl de 2021. DATA DE 
ABERTURA 30 de janetro de 202S i< 09:00 honts. A se>Sio publ1 •de ju~omemo seri realozoda 

eletronte•'1,~t~~~!t: ~~~~~=·::J~':,r:~=i~iohd.~·t r/e~~ad~sen~S!í!ºJ;~:~~6 
~~~~~n~~e~~t ~cr:,ta;l~:-1f~~~;:P~~ d~~t;;;;n~~t;•g::õon~s ~,~n~~~;~· ~n~o~'ciº 
MunidpM) no Endereço eletr&llco http•//lt11nsparencJ1 ,111cu nha.ma gov.br no slt 
https://www eornpr11scracaor1nho.com.br/ • Esclor<"omento 1d1C1 1 no ende~ suP< • 
pelo endereço eletrônico pmca.licitaca.,.hotm11l.com ou pelo tele ne (99) 3575~1117. 

Graça Aronha/MA, 16 de 1aneiro e 2025. 
MARISVAL ALEQUES DA SILV 

Agente de Contrataçio 



S A O l u 1 s MARANttAO SABAOO 18 O E JANEIRO 

Governo e Unicef desenvolvem 
fonnação para prevenir casos 
violência nas escolas 

A Secre1arlil de Estado da 
Educação do Maranhão 
($ed1KJ, CQUI a!K,'io do t·undo 
das Nações Unodas IX'ra a 
Infância (Unicef), realtwu 
fornuu,dc1 dL• geslorL"S cscol,1res 
vol1ada para escola> regulart'' 
parciai~. A atívidadC' SC' iniLin11 
n1 llnidad~ Regional de 
Educa( ão de SJo Luís (URE) 
e reuniu cerea dr 500 gcstOl'\'S 
cscolilres p.ua rt>ftexões 
sohre seu p.1pel como lídews 
pedagógicos~ adminiMrativos. 
além da preparação p;1ra a 
Jornad• Pedagógica io2s. Um 
OUllll tema abordado !oi s00rc 
os procrdimcn1os a \l'rCm 
adotada< e111 C.h<k> de •·iolência 
contra adolescentes esrudamcs 
da redt' l'Mudu.11. 
/\. fo11n<1çjo foi 1'1'alii.ada 
no> dia~ 16 e 17 de janeiro 
na URF. de $.lo tuís, maior 
unidade do Nado, abordando 
o protagooismo esrudanúl e 
os progrJmas que a Seduc 
desenvolve para fomenlM o 
pngajamen10 dos jovens nas 

-

escolas. Estes programas 
!>ão V<>luidos à fonnação 
de lideran(as juvenis e ao 
in<:enlivo de iniciaúvas 
que colocam os es1udantcs 
como a1ores centra is no 
proct•sso ed11c111ivo. Além 
dos estudanws. a formação 
iambém tra1ou do papel dos 
gestOfl.'< fll(JUillllO lideranças 
dentro da comunidade escol<lr. 
"Iniciar pela n!gi<>11•1I de São 

Luís. n~ mdiur unidad~. 
foi estratfgico p;1ra reforçar 
o pro1agonismo t<>tudantil e 
• valori1.a<;d<> da' hderanc;as 
juvenis. fast'\ programas 
mosm1m aos j<•vt•ns que 
l'll'S Lt1111 11 11 1~· 1w1 P~Sl'llC ial 
na construção te u111 
ambiente escolar intlusivo e 
panicipa1ivo. N1i.'° <Jh~ivo 
é garantir com que cada 
es1udan1e se sinta ouvido e 
partl' atlva d,1, 1 ran~ronUtl~·<X~ 
nd cdm.:dÇão", afiunou a 
supe1visora ele GcstAo Escolar 
da Seduc, Elí1iane Cameiro. 
Além disso. os R<'\lore. 
di>cutiram esuaWgi~ p;1ra 
fon.ilecer a panicip.i~Jo 
dos jovens na .. co11 1.1da~ 
de clecLo;ào no ambien1r 
escolar. promovl•ndo um 
diálogo con~11111lvo entre 
alunos e educado~. O foco 
no proiagonismo visa criar 
espaços mais democráticos 
e p.onicip;uivos. onde 
os es1udan1es se sínw111 
valori1.ados e cmpodrmlos 
para contribuir roma 
<Oll5truçâo de u111 ensino de 
qualidade. 
N.o sernana de io ,, l4 ele 
jJneiro, a inic ittl iva será 
expandida para dS demais 
Unidades lk11io11,1is de 
Educaç3o. abraugendo todas 
as escolas da rede l'Sladual. 
A capachaç~o de São Luís 
contou com a partitipa<.lo 
do Unice! compartilhando 

111ttodologias sobre o papel 
d.i tomunidild<> escolar 
1w pcwençio e MpOSU a 
violéocias, •lrm de destacar 
O p.ipel da> 11''\IÕI.'\ l"\COWJ't'S 
na c<ms1.ruçao de políticas 
l' no fo11aleciml1n10 d" 
'"'"'ação como um fa1or de 
prou.-;âo con1ra " violí'ncia. 
A\ Unidades R"llionai) 
de Imperatriz e Açail.lndia 
conlilrâo com" panicipaçâo 
do oficial dr P1ogram"s <lo 
lJnkef, Lissandra l.eite. 
PARCERIA COM O 
UNICEF 
~ nlfl' o.. prin< i1i.1 i.\ temas 
abordddos n.1 forma<,.lo está 
o fluxo dt' e><u1a e prott-çào 
,10 ddolescente vitima ou 
Le>trmunha de viol<111d<1, 
dC>l'lwolvidu "'" l ol.ihoração 
wm o Unicef lls1c protocolo 
deld lha as etapas de 
Mleotificaçâo. acolh1men10 e 
<Kompanhamento de )ituações 
de violência comra est1Klantes, 
'"'egurando o c11mp1 imemo da 
1.ei nº 13.431. conhedda como 
l ,ei da Escuui Proll'Kid<1. 
O documemo inclui Q'. 

seguintes pas~· 
ldtnllficação t acolhim•nto: 
n111'1ionamento pa1a Jpôio 
inwdia10 a vítimas ou 
lC\ll' lllUllha~. 
Altndimento lmN!laio: 
Fnvolvendo progra1na' dP 
a\\islêncid social. saude r 
segurança. 
Acompanh.1men10 nJ tseola: 

Monitoramento con1i11uo dos 
rs11od.l111es. 
Prondimmtos intt-rwtori•is: 
Colaboração enlfl' servk,os 
rnu111cipais e estiKhi.tl\ 
"Co111 1 ... sa forma~ão. J ~educ 
dá um passo fundamen1J 1 
parc1 gar.:mtir QU(' toda\ 1.I\ 
t'\t:olas d.i Rede ~.\Lldu.11 
'>t'jam l'\paç<X de p101eçào 
para os adolescentes ler 
um fluxo e um protocolo 
de ·~~o definidos, além de 
C41pt1citnçõrs sistr1mhk·d~ ~ohn· 
o tema, fará com que a atuação 
dos educador<$ em situações 
de violência en\'OIVt'fldo 
t"lud.lntC'i seja mal\ •w.-nov•". 
•Ímnou Lissaodra l.tite. 
PERSPECTIVAS PARA 
2025 
Ao 10111(0 do cmo. uovl1' 
íonnações serão realiuda;, 
.tbordando questões C'iptC1h1as 
l'l'la<. ionadas .1 pro1eçào de 
cridnç•s e adolcsc l'ntl'\ 
Ma1eriais didáticos detalhad~ 
mJo disponibili1.ados para 
orientar os gestof'l'S e~colan~s e 
\llil> equipes s~ a •plk.te;ào 
pr~tica do protocolo ele 
.iu..ndimeoto. 
1\ !>Wuc reafim1a. assim. 
seu c:ompromisso crn11 u111J 
l'dlll oçâo que protrgr meninos 
1• nwninas do Ma1anh~o comra 
lodd> .os fonnas de vlolêncid, 
promovendo um •mbiente 
No lar st>guro, p.lCífit o• 
•11tlusivo. 

Baixa no estoque de leite matemo do 
HU·Ufma gera apelo por mais doações 
O IJa11Lo de· l.l•i1e llumano (U I li) do 
Hnspit.d UnivC'r~ilário da Uí111A, vinculado 
;i r.mpresa IJrasilcira de Servi\O\ 
llospi1al11"' (~.bser11). ~isa l\'(;eber mais 
doa<;õe-. p.u• garantir o abastedmemo de 
leite aos bcbt's internados na unidddt• de 
s;1üde. Atualmenu•. o BLH, localit<Jdo n.i 
Unidade Materno lnfon1il, i:ncontra-se com 
um déficit em seu l'~toque de lci1e devido 
à grande redução de mães di,punivei> para 
a doaçàco. 
QUANTITATIVO IDEAL 
O leile ccoh•wdo é dcslinado aos bebês 
prematuros intPrnados no Servi~u dt' 
NeonatoloRia. P.:ir.1 :1tclldtr a <'SSa dC'm.1ndd 
Jllt'nanwn1r, ~111 mP1.tid, seria nec~sária 
.o olena de cinco mil milili1ros (cinco 
litros) de leite pc1< did, mas, a depender 
do ~to,'°""' volume podl' ~er •inda 
maior. Na reJlid..td<• rk• hoje. Ml vinude do 

bl1 lxo e'wque, o Bf .11 u•111 Pº''ihi lidadl'-. 
dl' ,m·ndC'1 por ma i~ l r; dia,, no máximo. 
"~•· n.lo 1ivennos mais doa~õe<, 'erá 
neu..,s.oio redistribuir o que temos e 
complementar as necessidadC'i com 
fórmula 1.ictea. que Mo é o itle•I. CJ.. 
hebés dependem das do•~cles para sewm 
alimentados com leiie 11wten1u, que é 
«011~ldcrado o padr3o ouro da alimenwçao. 
l'or ludo is~o. enfatiz.:ofllO\ ol ionport.incia 
de"' ler ttm cs1oqu• s.1fici<'f1le qtM' a1<•11<t. 
a es>a <k'rnandan. afintlOU o dM'f<' da 
Unidade de Obsteirícia e l'\'\poos.ivcl P<'k> 
Banto de l.eile do lll J lJí111,1/H,.;e1h, 
/\ nlônio Lc.'01wrclo Ho~. 
A 1~111 d• i111poriância de <1n1<1menuir seu 
pri>1>1 io fiUw, muita> 111.le> podem levar 
l'<_Wht'nelicioparaoutrOS~ Éoc•'" 
de mulher<$ que têm leite rxt'l'dente e nJo 
aprewnlilm problema~ de salide, pcxk>ndo, 

de~~•i fon1kl, rrttli1..iir .i don<;Ao d1· lt'Íll' 
matemo. 
COMO DOAR 

t uma ação simples. mas ql.W! 1ra1 
benefícios 1nesu~vei.'>. O Banco de 
l.eite llumano possui uma equipe 
1n11l1iprofisslonal, preparada para 
ofe1-ecel' loda a asshtência à mãe e JO 
hehê, podendo. inch1'ive, fazer a colct.1 
domicilidr, propor<ionarodo bastante 
comodidadl' a ~s doadoras. Ou pre'>t.11 
atendimen10 n.is lns1<1laçõcs do RI .11, no 
llU·Ufma/Ehserh, que hca l0<.ali1Jdo 
na Unicl•de Ma1erno Infantil Ru.i 
Silva Jardirn, S/n, U.•ntro. P~art' m,1i' 
informa~·c}eo., entrar em conw10 wm o 
llaoco de Lche do l IU-Ufma pek1 trlefonc 
(98) 2109-1178 ou pelo WhatsApp (98) 
99163-6833. 
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SECRETARIA DE 

LICITAÇÃO E COMPRAS ,1~'7~1 cHAPADiNHA 
'~\,.?' O T R A B A L H O C O N T 1 N U A 

EDITAL (retificado) 

CONCORR~NCIA N2 001/2025 
PROC. ADMINISTRATIVO N2 5395/2024 

Proc Nº Ô~~ l d-S 

Ac (, ("'{ l .-
0 MUNICÍPIO DE CHAPADINHA, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTER ~§~"lJE A PREHITURA 1 

MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORR~NCIA, NA FORMA El ~ICA, NOS TERMOS 

DA LEI FEDERAL NQ 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, REGULAMENTADO PELO DECRETO MUNICIPAL NQ 008/2023 

E DEMAIS LEGISLAÇÃO CORRELATA, CONFORME ART. 187 DA LEI NQ 14.133/21 E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 
NESTE EDITAL. 

Data da sessão: 06/03/2025 

Horário: 08:30h 

Local: Portal de Compras Públicas -www.portaldecompraspublicas.com.br 

Critério de Julgamento: Menor Preço Global 

Modo de disputa: Aberto e Fechado 

Impugnações e Esclarecimentos Até às 23:59 horas do dia 05/03/2025. 

1. DO OBJETO. 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de empresa 

especializada para execução dos serviços de regularização fundiária urbana em área de ocupação irregular de 

população de baixa renda nos bairros Recanto dos Pássaros e ldallna Mendes, no município de Chapadinha -
MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em um item único, conforme tabela constante do Projeto Técnico, no valor total de 
R$ 1.318.333,33 (Hum milhão trezentos e dezoito mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos). 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, considerado o menor dispêndio para a 
Administração, nos termos do art. 34 da Lei nQ 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Ed ital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. 2.1.1 A contratação tem como objetivo reunir a documentação (judicial e/ou extrajudicial) necessária à 

regularização fundiária e urbanística do parcelamento, emissão de títulos de posse/propriedade para o registro 

dos instrumentos de outorga de direitos reais em favor dos beneficiários, de acordo com a Lei Federal nº 13.465, 
Decreto Federal 9.310 e Lei Municipal nQ 4.672/REURB. 

1.5. 2.2 São objetivos específicos da contratação: 

• Realizar levantamento topográfico georreferenciado - cadastral planialtimétrico ou planimétrico (conforme a 
área de intervenção), constante no termo de referência do edital; 

• diligenciar as necessárias anuências dos titulares dos imóveis afetados pela re ularização fundiária, surpota o 

todos os ônus respectivos, observando os termos dar. sentença proferida no proc sso n2. 398-20.2008.8.10.003 , que 
tramitou na 2! Vara desta comarca de Chapadinha/MA. 

Realizar cadastramento socioeconômico/Cadastral dos imóveis e das famílias ocu 
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• Compor produtos técnicos, jurídicos e administrativos para a implementação das aç sAt§sr.eg.ularização 
fundiária no imóvel, no município de Chapadinha, devendo essas orientações, estarem asso as à política de 
desenvolvimento urbano e habitacional, bem como às diretrizes e estratégias de gestão urbana; ...... 

• Demonstrar, georreferenciadamente, através de levantamento cartográfico específico, a situação fática da área, ,_.
2 

... , 

conforme o traçado urbano aplicável, a fim de melhor alcançar o máximo de ocupantes/posseiros ali inseridos; l 

• Viabilizar o exercício da participação cidadã, elucidando e esclarecendo dúvidas, mediante trabalho de 

atendimento permanente, em sala própria e específica para esta atividade, visando o caráter informativo e 

educativo, que favoreça a organização da população, a gestão comunitária e capacitação de lideranças 

comunitárias; 

• Dispor de acompanhamento Jurídico específico em todas as fases do projeto, inclusive judicial, até o desenlace 

final a ser estabelecido. 

2.3 Todas as despesas necessárias, sejam relativas à ART /RRT, impressões, execução dos serviços, materiais, mão 
de obra, equipamentos e ferramentas, impostos, taxas e emolumentos, leis sociais etc., bem como providências 

quanto à legalização do serviço perante os órgãos municipais, estaduais ou federais, correrão por conta da 
empresa contratada. 

2.4 Os serviços rejeitados pela fiscalização deverão ser refeitos corretamente, arcando a contratada com o ônus 
decorrente do fato. 

2.5 Os responsáveis técnicos das empresas interessadas deverão conhecer os núcleos urbanos informais onde 

serão realizados os serviços do Projeto Técnico de Regularização Fundiária, não sendo aceitas alegações 
posteriores de desconhecimento das condições necessárias à execução dos serviços. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento da União para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

02.17.00 SEC. MU NIC. DE FINAN. PLANEJ. E ORÇAMENTO 
04 122 0002 2085 0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE FINANÇAS 
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

3. DO CREDENCIAMENTO. 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que permite a 
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilid de do licitante ou 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
licitação. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuada em seu no e, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados · etamente ou por seu 
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representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou e ·a~romotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda q qr_terceiros . 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem (i" 
desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORR~NCIA. 

4.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 

e 4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n2 11.488/2007, para o microempreendedor individual 
- MEi, nos limites previstos da Lei Complementar n2 123/2006 e no artigo 42 da Lei n2 14.133/2021. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legis lação vigente; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 92 e 14 da Lei n2 14.133/2021; 

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n2 
746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei n2 
14.133/2021. 

4.5. Como condição para participação na concorrência, a licitante declarará, encaminfará e assinalará "sim" u 
"não" em campo próprio do sistema eletrônico, sob pena de desclassificação, relativo às seguintes declaraçõ s: 

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar 2 123/2006, estando 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que nã 
Administração Pública cujos valores extrapolem a receita bruta máxima admitida 
como empresa de pequeno porte; 

4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
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4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas~ er?\pr:esas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter di-reito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte. 

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências edita lícias; 

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXlll, da 
Constituição Federal de 1998; 

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1º e no inciso Ili do art. Sº da Constituição Federal; 

4.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabil itado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 
93 da Lei nº 8.213/1991. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, bem como dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha. 

5.3. Os documentos de habil itação serão exigidos após encerrada a fase de lances, e somente do licitante melhor 
classificado que terá o prazo de até 02 (duas) horas para o envio, sob pena de desclassificação caso não cumpr 
este prazo. 

5.4. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão enca inhar a documentaç-o de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos t 
nº 123/2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico dura e 
Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diant 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou subst ituir a prop 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o .­
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e j ulgamento da proposta. \ s 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

6.1. O lici tante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrôn ico, dos seguintes campos: 
a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
b) Marca de cada item ofertado (para aquisição de bens ou serviços especiais); 
e) Fabricante de cada item ofertado (para aquisição de bens ou serviços especiais); 
d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 
ind icando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição 
do bem no órgão competente, quando for o caso (para aquisição de bens ou serviços especiais); 
e) Os licitantes devem respeitar os preços máximos, global e unitário, estabelecidos no orçamento da 
Administ ração. 

f) É vedada a aceitação de preços unitários acima dos previstos no orçamento da Administração. 
6.1.1. Para estes serviços, a Proposta de Preços anexada com os demais documentos exigidos no edital deverá 
conter: 

a) Proposta endereçada ao Município de Chapadinha/MA (conforme modelo em anexo) em papel t imbrado 
da empresa contendo a razão social, CNPJ, endereço completo, CEP, telefone e e-mail do Licitante, bem como 
o número da conta corrente, número do banco, número e nome da agência pela qual ocorrerá o crédito dos 
pagamentos a serem efetuados na hipótese de sagrar-se vencedor desta Licitação, conforme modelo do Anexo 
1, relacionando ainda os seguintes itens: 

1) Preço global em valor numérico e por extenso; 
2) Prazo de validade da Proposta, não será inferior a 90 (noventa) dias, contados de sua apresentação. 

6.1.1. A PMC analisará o cronograma físico-financeiro da licitante classificada em primeiro lugar, adequando-o, se 
necessário e de comum acordo com a mesma, às reais condições e necessidades de execução; 
6.1.2.1 - Todos os documentos deverão ser assinados de forma digital; 

6.2. Todas as especif icações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, de depreciações, de mão de obra, 
encargos previdenciár ios, sociais, traba lhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de l~nces, serão de exclu a 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer a lter~ção, sob alegação de rro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de co 
públicas quando participarem de licitações. 
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANC 

. 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicados neste Edital. 

7.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que ( 6, 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu j ulgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 
licitantes se for o caso. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de julgamento indicado no item 1.2 do Edital. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabe lecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais) . 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrog da 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
da sessão pública. 

7 .12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, rá de dois minutos e correrá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogaçã , inclusive no caso e lances 
intermediários. 
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7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a ses - o pública A'"etrar-s -á 
automaticamente. Ass ) / - ,... 
7.14. Defin ida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segun o lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. \.._7,,, 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Agente de Contratação. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da Concorrência, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública 
será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Agente de Contratação aos participantes do 
certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para 
a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor inicial de sua proposta. 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n!? 123/2006. 

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empa tadas com 
a primei ra colocada. 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada esista ou não se manifest no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e em resa de pequeno porte se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classifica ão, para o exercício do 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizad 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro ~@Q; ~iro, 
o critério de desempate será aplicado exclusivament e entre as propostas que fizerem jus à argen~ de 

preferência, conforme regulamento. 

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que !",
8

..__ 

só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). ~ 

7.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 

nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
e) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento do Decreto Federal 11.430/2023; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle; 

e 7.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado de Mato Grosso; 
b) empresas brasilei ras; 
e) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187 /2009. 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.30.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. Caso não seja cumprido pelo licitante a solicitação aqui mencionada este estará declassificado. 

7.30.2.1. O licitante vencedor deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como 
com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BOI ) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos 
valores adequados ao valor final da proposta vencedora. 

7.31. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7.32. O valor unitário ofertado, após a fase de lances (proposta realinhada), não poderá ser superior em relaç­
ao valor unitário ofertado inicialmente pelo licitante (proposta inicial), tão pouco s 
estimado para a licitação. 

8, DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a prop sta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação o máximo estip ado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 
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8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às e .ecificações técnicas 
pormenorizadas no edital ou apresentar desconformidade com exigências do ato convocatório (Lei 14.133/21, 

art. 59, 1, li, V). 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo (: 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço inexequível (Lei 14.133/21, art. 59, Ili). 
8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração, devendo a exequibilidade ser demonstrada quando solicitado pela Administração (Lei 
14.133/21, art. 59, IV). 
8.3.2. Por se tratar de serviços especiais, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. (Lei 14.133/21, art. 59, § 4g) 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realize diligências para aferir a exequibil idade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentarem a suspeita; 

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 

8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.7. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcional idade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.9. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no " chat" a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

8.10. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.10.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o lici tante para que seja obtido preço melhor. 

8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanha 

8.11. Nos itens/lotes não exclusivos para a participação de microempresas e empres s de pequeno porte, s pre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequ nte, haverá nova verif ação, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 d LC n2 123/ 2006, s uindo­
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
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8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação solici 

habilitação da melhor classificada para verificação, observado o disposto neste Edital. 

9. Of\ HABILITAÇÃO. 

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA 
PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO VERIFICARÁ O EVENTUAL 

DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO 

QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS 

DOCUM ENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

9.1.1 . Cadastro Nacional de Empresas ln idôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj .jus.br/improbidade_adm/consultar _requerido.php ). 

9.1.3. Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União TCU 
https ://contas. tcu.gov. br/ ords/f?p=1660: 3:0 

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por fa lta de 
condição de participação. 

9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORT 
DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualifica o 
econômica financeira e habilitação técnica. 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constante 
PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou en aminhar, em conj 
a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
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9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitant 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação 
a(s) certidão(ões) válida(s). 

9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% 
(trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo ~? 
justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo de 02 horas sob pena de inabilitação. 

9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a fil ial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
9.6.2. Após a entrega dos documentos para habil itação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022. art. 39. §4º); 

9.6.3. complementação de informações acerca dos documentos já apresenta- dos pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.6.4. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

9.6.5. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falha s, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.6.6. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital; 

9.6.7. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver s~l:lo encerra- da, não 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenient 
conhecidos após o julgamento; 

9.6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exi 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade; 

9.6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor ser 
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9.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada ~s~J.!ens''i~ 
para fins de habilitação: 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

ªcN- HCod' ~i~ d
1
o RG e CdPF assinadad addmlni~trat i vdamente (através da assinatura eletrônica do gov.com.br) ou ~-2"' 

1g1ta constan o o QR Co e; os socios a empresa ou CNH digital; 

b - Registro comercial, no caso de Empresa Individual (cópia autent icada ou arquivo digital); 

c - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor , devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comercia is, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus 

administradores (cópia autenticada ou arquivo digit al}; 

d - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício 
ou; 

e - Decreto de autorização, em se tratando de empresa e sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir, obedecendo ao art. 28 da Lei nº 8.666/93. 

f - Em caso de cooperativas: 1) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova dos responsáveis legais; 

2) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver; 3) Ata de 
Fundação; 4) Estatuto Social com a ata da assembleia que o aprovou; 5) Regimento dos fundos instituídos 

pelos cooperados, com a ata da assembleia que os aprovou; 6) Editais de convocação das três últimas 
assembleias gerais extraordinárias; 7) Ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação (art. 19, § 3º da IN SLTl/MPOG Nº 02/08) (cópia autenticada ou arquivo digital) 

"'*** deverá apresentar o documento de constituição da empresa e as alterações posteriores quando houver, 
exceto se a última alteração for consolidada, caso contrário a empresa será inabilitada. 

Nota explicat iva: Quando se tratar de CONSÓRCIO. cada empresa dele integrante deve apresentar os 

documentos relacionados neste subitem, e ainda, o Compromisso de Constituição de Consórcio, se for o caso 

e o Credenciamento do Representante Legal para assinatura do contrato. 

9.9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), conforme o caso; 

9.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conj untamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTi); 

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiç 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, no 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 12 d 
Débitos Trabalhistas pessoa física e pessoa jurídica expedida com base na Portarr 
Novembro de 2021; 
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9.9.6. Termo de Compromisso pelo qual se compromete a seguir as Normas T..(abalhistas, }r como 
Formalização e Registros Contratuais e preverem um dimensionamento dos gastos com Õti'l'eio ambiente do 
trabalho, incluindo equipamentos de proteção, sob pena de desclassificação. 

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos ~~3 
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

9.9.8. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.10. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.10.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial da empresa e sócio(s), e certidão negativa de 
execução cíveis e fiscais estaduais e federais da empresa dos socio(s) dentro do prazo de validade previsto na 
própria certidão, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de 
validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 30 (trinta) dias contados da 
data da sua apresentação; 

9.10.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 
n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação. 

9.10.3. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 02(dois) últimos exercícios, apresentados na 
fo rma da lei, ou documentação equivalente, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada sua 
substitu ição por balancetes ou balanços provisórios devidamente registrado na Junta Comercial, com 
apresentação dos termos de abertura e de encerramento dos livros (cópia autenticada), caso contrário estará 
automaticamente INABILITADA, todos, obrigatoriamente firmados pelo Contador, em situação regular 
perante o Conselho Regional de Contabilidade - CRC (acompanhado da certidão de regularidade) e pelo 
Dirigente/Sócio já exigíveis e apresentados na forma da Lei nº 6.604/76, acompanhado, inclusive, por Notas 
Explicativas, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta. 

9.10.4. declaração em modelo próprio com alíquotas dos impostos inerentes aos tributos devidamente 
assinado pelo contador responsável da empresa. 

9.10.4.1. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se ão ao último exercício 
social, caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (d is) anos. 

9.10.4.2. As empresas criadas no exercício financeiro do proc so de licitação deve ã 
atender a todas as exigências de habilitação e ficam au orizadas a substitu· os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

9.10.4.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contrato/ 
social. 
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As empresas que realizam a Escrituração Contábil Digital - ECO (via SPED CONTÁBIL) consoante disp ções 

contidas no Decreto n2. 6.022/2007, regulamentado através da IN nº. 787 /2007 da RFB ~"''aisciplinad6 pela IN 
nº. 109/2008 do DNRC, apresentarão documentos extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital -SPED 

ou através do site da Junta Comercial do Estado da sede da licitante, na seguinte forma: 

1. Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED; 14 

l i. Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do Sistema Público de Escrituração 

Digital - SPED; 

Ili. Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de 

Escrituração Digital - SPED; 

10. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial 

de abertura ao período de existência da sociedade (Lei 14.133/21, artigo 65, § 1º) e no caso de empresa 

constituída a menos de 02 (dois) anos, os documentos limitar-se-ão ao último exercício (Lei 14.133/21, artigo 

69, § 6º), devendo ambos estarem devidamente registrados ou autenticados pela Junta Comercial da sede ou 
do domicílio da licitante inclusive contendo o carimbo e a assinatura do representante legal da empresa e do 
contador; ou, ainda, a cópia do Livro Diário, contendo o balanço de abertura, termo de abertura, inclusive 

contendo o carimbo e a assinatura do representante legal da empresa e do contador ou transmitir vi a Sistema 
Público de Escrituração Digital - SPED, conforme incisos 1 e li acima; 

11. As empresas que estiveram inativas no ano anterior deverão apresentar cópia do recibo de entrega e da 

declaração de inatividade entregue à Receita Federal, apresentando o último balanço patrimonial que 

antecede à condição de inatividade. 

11.1.1.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonia l do último 
exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto n2 8.538/2015); 

11.1.1.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

11.1.1.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

11.1.1.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

11.1.2. A comprovação da situação financei ra da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), So lvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resGltantes da aplicação 

das fórmulas: 

Ativo Circulante+ Realizável a Longo Prazo / 
LG = ------------~~----+-1 --

Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante • 

Ativo Total 
SG = - -----------------+----

Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante 
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11.1.3. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qua et dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Gera l (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos 
para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo 
de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. ~ 

'~.,,.;/ 

11.1.4. As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-financeira por 
meio de comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por 
meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, 
apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da 
proposta. 

11.1.5. As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declaração, de relação dos compromissos 
assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas 
parcelas já executadas de contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, 
vigentes na data da sessão pública de abertura desta concorrência não é superior ao Patrimônio Líquido do 
licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital. 

11.1.6. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da Demonstração do Resultado do 
Exercício (ORE) relativa ao último exercício social. quando houver divergência percentual superior a 10% (dez 
por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na 
Demonstração do Resultado do Exercício (ORE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas 
justificativas. 

11.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

a) Atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprovem a execução 

anterior de serviços de regularização fundiária, incluindo: 

o Levantamentos topográficos georreferenciados compatíveis com normas do INCRA. 

o Cadastro técnico e socioeconômico de ocupações irregulares. 

o Elaboração de projetos e estudos técnicos e jurídicos para regularização fundiária urbana, 

conforme a Lei Federal n2 13.465/2017. 

b) Equipe Técnica 

bJLRelação nominal e currículos dos proflssiooais que $ rão responsáveis p~a execu ão do objeto, que 

aeverão atestar ex erlência no desenvolvimento de rojetos de regula{ização fundiária at ravés de 

certif icados, com destaque para: 

o Engenheiro ou Arguiteto: 

• Registro ativo no Conselho Regional de Engenharia e Ag~onomia (CREA) ou no C 
de Arquitetura e Urbanismo (CAU). 

o Assistente Social ou Profissional de Mobilização Socia l: 

• Diploma em Serviço Social ou área equivalente. 
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• Inscrição ativa na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

o Outros profissiona is tais como: geógrafos, cartógrafos ou analistas de sistemas, para o ~16 
processamento de dados. 

b.2) Planos e Metodologias 

• Apresentação de um plano técnico e metodológico contendo: 

o Metodologia para levantamento topográfico e cadastro das áreas. 

o Estratégia para elaboração dos estudos técnicos e jurídicos. 

o Detalhamento de ações para mobilização social e engajamento da comunidade. 

o Cronograma físico-financeiro indicando as etapas e prazos previstos. 

b.3) Experiência em Projetos Similares 

• Portfólio de projetos concluídos, destacando os resultados alcançados (ex.: quantidade de matrículas 

registradas em cartórios e impacto social gerado). 

b.4) Certificações ou Qualidade 

• Certificado de curso regular de regularização fundiária urbana, contemplando: os marcos legais da 

regularização fundiária urbana e seu conceito; o papel do município na promoção da regularização 

fundiária; características, objetivos e dimensões da regularização fundiária; regras gerais para a 

regularização fundiária de assentamentos urbanos e diagnósticos inicial do núcleo urbano a ser 

regu larizado; 

• Certificado de curso regular de regularização fundiária urbana, contemplando: competências do 

município; notificação dos interessados; diagnósticos, projeto de regularização, projeto urbanístico, 

cronograma físico; instrumentos da regularização fundiária urbana; 

• Certificado de curso regular de regularização fundiária urbana, contemplando: processo de registro da 

certidão de regularização fundiária urbana. 

• Certificado de curso regular de regularização fundiária urbana, contemplando o direito urbanístico e a 

regularização fundiária urbana. 

• Certificado de curso regular de regularização fundiária urbana, contemplando a metodologia e conteúdo 

mínimo do Projeto de regularização fundiária urbana. 

• Certificado de curso regular de regularização fundiária urbana, contbmplando a identificaç- y 
caracterização de aéreas irregulares de interesse social, bem como os diag~ósticos a serem adotad s na 

dimensões respectivas. 

11.2.1. Certidão simplificada e específica expedida pela Junta Com rcial do domicílio d 
licitante, emitida até 30 (trinta) dias de antecedência da data de apresent ção, onde em se t tando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado documentos d eleições de 
seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes para exercer ireitos e assu ir obrigações 
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11.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não mpede que ' a licitante 
< • 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 

11.4. OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

11.4.1. Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 
a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ; 
b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor; 

11.4.2. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, 
serão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias. 

11.4.3. A documentação de habilitação, será encaminhada em formato digital, no prazo 
estabelecido, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

11.4.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

11.4.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
instrumento. 

11.4.6. Apresentar fotos da fachada e interior da empresa, acompanhada de Declaração 
de localização e funcionamento com (Georreferenciadas) que indique todos os dados pertinent es (endereço, 
cidade, estado, CEP, ponto de referência e telefone). O item é de ordem obrigatória e visa tão somente à 
comprovação de estrutura mínima, estoque e capacidade técnico-funcional da empresa em cumprir o objeto da 
presente licitação, impedindo assim empresas "fantasmas" ou qualquer outro tipo de fraude . 

11.4.7. O Georreferenciamento com fotos podem ser realizados gratuitamente por 
aplicativos gratuitos (basta pesquisar em site de pesquisa (georreferenciar fotos). Justifica-se o pedido por 
oportun idade e conveniência para localizar empresas com facilidade e para localização em caso de diligência, e 
não ter que se amparar com empresas fantasmas. 

11.4.8. Nos termos do artigo 58 da Lei Federal n.2 14.133/2021, a Garantia da Proposta, 
limitada a 1% (um inteiro por cento) do valor estimado do objeto da contratação, sob uma das modalidades 
previstas no parágrafo 12 do artigo 96 da Lei Federal n.2 14.133/2021. 

***todos os documentos que forem apresentados em cópias deverão ser autenticados em cartório. 

11.4.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

11.5. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da admin istração públic 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.6. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a onvocação dos li tantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se ou ra microempresa, mpresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentaç o fiscal e traba 
concedido o mesmo prazo para regularização. 
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11.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, d.r.~~lic~ 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da ~l'J'.la. 

' 

11.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

11.9. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.10.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

lZ. DO ENCAMINH'\MENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 HORAS a contar 
da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá: 

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

12.2. A proposta fina l deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e apl icação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
co rresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça víncu lo à proposta de out ro licitante. 

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os doeu entos complementares 
disponíveis na internet, após a homologação. 

13. DOS RECURSOS. 
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13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista d~·c}\~te q'!iau .~ada orno 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante . teressa-do manifestar, 
imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema. •e .. 

13.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema f'
1

, .. 9_~ eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões \_ _ 
também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 20 (vinte) minutos. 
13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabil itação; 
13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1º do art . 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais se- rá iniciado na data de intimação da ata de j ulgamento. 

13.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e tra balhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/ 2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento lici tatório. 

14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORT 

DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cal:tastrais atualizados. 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

15.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autorid 
homologará a licitação. 
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16. DA GA~ANTIA DE EXECYÇÃO. 

16.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 03 dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

15.3.3 . Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133/2021; 

15.3.2 . A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

e 15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 
03/2018, e nos termos do art. 6º, Ili, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste 
Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato . 

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua sit ação perante o cadas o 
no prazo de até 05 (cínco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previ tas no edital e anex s. 

15.8 . Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitaçã consignadas n edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem pr 'uízo da aplic ção das 
sanções das demais cominações legais ca bíveis a esse licitante, poderá convocar outro li itante, res eitada a 
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ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, ana ~f Ji'crproposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de r~lstr:o .de preços. 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

,,.. 
18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 21 

Referência, anexo a este Edital. 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

21. DO PAGAMENTO. 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

22.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

22.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

22.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

22.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 

22.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

22.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

22.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

22.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

22.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

22.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. Sº da Lei nº 12.846/2013. 

21.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminada 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

21.3. A pena lidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 
int imação, podendo a autoridade que t iver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de OS (cinco) 
dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município, as sanções administrativas previstas no ITEM 17.2, c, d, 
deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública . 

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução do contrato; 

e) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematiza r ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. /_ 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa p 
impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

23.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feito 
ELETRÔNICA no sistema www.porta ldecompraspublicas.com.br. 

23.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abe 
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23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

23.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previst 
quando se amoldarem ao art. 55 parágrafo lº, da Lei nº 14.133/2021. 

,., .. , 
23.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo \ 23,, 

Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

23.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 

a administração. 

23.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 
serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 

23.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócío, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 
pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital) . 

24 . . DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

24.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a reali zação do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribu indo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa e r 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a fina li a 
e a segurança da contratação. 

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Adm· istração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentement da condução ou do r ultado do 
processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir- e-á o dia do iní 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Adm· istração. 
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24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afasta n~s~citante, d 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do intet sse público. 

24.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

24.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas ~~ ... 
implica rá a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.12. A Prefeitura Municipal de Chapadinha, poderá revogar este Concorrência por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, 

desde que o bservados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

24.12.1. A anulação da Concorrência induz à do contrato. 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

24.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Concorrência, promover diligência destinada a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 

que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

24.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: w w w.portaldecompraspublicas.com.br, 

e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Presidente Vargas, n2 310 - Centro, Chapadiha/M A, 

CEP: 65.500-000, nos dias úte is, no horário das 08 às 12h, no mesmo endereço e período em que os autos do 
processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 

24.15.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO Ili - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 

INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 

ANEXO IV- M ODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXlll, ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

ANEXO VII - M ODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO· 

ANEXO IX- MINUTA DO CONTRATO; 

Chapadinha(MA), 15 de Janeiro de 2025. 
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ANEXO 1 - :W-ERMO DE REFERENCIA 

1. INTRODUÇÃO 

O presente Termo de Referência tem por escopo fornecer subsídios à Comissão Permanente de Licitação na 
elaboração do Edital pertinente à contratação de empresa especial izada na formulação e implementação de Projeto 
de Regularização Fundiária de Interesse Social (REURB-S). Este projeto visa a regularização de até 700 (setecentos) 
núcleos informais, os quais estão situadas nos bairros Recanto dos Pássaros e ldalina Mendes, no município de 
Chapadinha, Estado do Maranhão. 

Os recursos destinados à execução do Projeto de Regularização Fundiária de Interesse Social (REURB-S) são 
oriundos de convênio federal celebrado em conformidad e com as diretrizes do Programa de Aceleração do 
Crescimento do Ministério das Cidades, do Governo Federal, com a instituição financeira CAIXA Econômica Federal. 
Cumpre destacar que não há contrapartida financeira por parte do município. 

Compete à Prefeitura Municipal de Chapadinha, na qualidade de Contratante, supervisionar e orientar a 
empresa na execução dos serviços, bem como aprová-los, em conformidade com a proposta apresentada e ao 
disposto na r. sentença proferida no processo nll. 398-20.2008.8.10.0031, que tramitou na 2! Vara desta comarca de 
Chapadinha/MA. 

2. OBJETO 

Contratação de empresa especializada na formulação e implementação de medidas técnicas, administrativas e 
jurídicas necessá rias à regularização fundiária, por meio de Legitimação Fundiária ou qualquer outro meio idôneo 

previsto na legislação, abarcando a base imobiliária, o parcelamento do solo urbano, a edificação, a administração e 
a regularização jurídica da posse dos imóveis em favor dos moradores dos bairros Recanto dos Pássaros e ldalina 
Mendes, no município de Chapadinha/MA. 

A empresa contratada deverá dispor em seu quadro de profissionais habili tados para desenvolver as atividades 
referentes à regularização dos imóveis e ao reconhecimento e legalização de até 700 (setecentas) Unidades 

Habitacionais na área de intervenção, conforme descrito no item 4 - Descrição da Intervenção. 

O corpo técnico da empresa deverá ser composto por profissionais com formação para desenvolver os serviços 
a seguir: 

a) Atividades de mobilização e sensibilização social; 
b)Serviços de cartografia, topografia e georreferenciamento; 
c) Cadastro físico e social das ocupações; 
d) Individualização dos lotes e ocupantes/ proprietários; 
e)Aprovação do loteamento junto ao M unicípio; 
f) Registro do loteamento junto aos Cartórios de Registros de Imóveis; 
g) Entrega dos títulos de propriedade dos lotes aos beneficiários das unidades habljacionais selecionad os; 
h) Banco de dados completo do processo de regularização fundiária. 

O t rabalho deverá ser coordenado pela Equipe de Engenharia da Secretaria 
Urbanismo. 

3. OBJETIVO 

A v. Presidente Vargas, nº 3 1 O - Centro, CEP: 65 .500-000 
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Para a consecução dos objetivos delineados, a empresa contratada realizará serviç \.. ÂPêcializados volta8os à 

implementação e regularização do Núcleo Urbano Informal Consolidado (NUIC), bem co~ ao parcelamento e 
regulação do uso do solo e à regularização jurídica da posse dos imóveis. Assim, a empresa selec1Ónada desenvolverá 
o escopo das ações propostas, observando o cronograma físico de execução estipulado neste Termo de Referência. 

Os imóveis que forem mapeados nas áreas identificadas como de risco pelos órgãos de Defesa Civil do ft ., 
Município, M eio Ambiente e outros, assim como aqueles situados em áreas com restrições legais em âmbito '
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municipal, estadual ou federal, deverão ser devidamente documentados e não serão passíveis de t itulação, devendo 
constar no cadast ro de assentamento familiar da região. 

Neste Termo de Referência, estabelece-se que o objetivo geral dos custos de contratação e das despesas aqui 
descritas é contribuir para a melhoria dos padrões de qualidade de vida da população beneficiada, orientando ações 
que garantam a regularização fundiária urbana social dos citados bairros, nos termos do processo no 398-

20.2008.8.10.0031, que tramitou na 2~ Vara desta comarca de Chapadinha/MA. 

Os objetivos específicos consistem na contratação de empresa para realizar as medidas e adotar soluções nas 
dimensões jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais, dentre elas o projeto de regularização fundiária urbana - PRF, 
o integral processamento deste, bem como sua aprovação nos órgãos competentes, até fi nal ingresso e registro no 
Cartório de Registro de Imóveis da circunscrição, efetivando a transferência defin itiva da propriedade das 
unidades/lotes para os ocupantes contemplados. 

4. DESCRIÇÃO DA ÁREA DE INTERVENÇÃO 

A área de intervenção da proposta 013913/2024 Novo PAC, está localizada no mun icípio de Chapadinha/MA, 
apresenta área aproximada de 200,0067ha, Conforme demarcação no levantamento abaixo. 

5 . POPULAÇÕES BENEFICIÁRIAS 

O projeto de regularização fundiár ia de interesse social proposto tem como meta a regularização de até 700 
(setecentos) núcleos informais. Essa iniciativa reveste-se de significativa importância, sobretudo porque converte a 
posse em di reito de propriedade e assim eleva o senso de pertencimento com impacto direto na promoção de 
dignidade e cidadania aos ocupantes contemplados. 

A regularização fundiária possibilita o acesso a direitos fundamentais, como a segurança da posse, a valorização 
dos imóveis e a melhoria das condições de vida da comunidade. 

6 . JUSTIFICATIVA 

O crescimento da população urbana de Chapadinha/MA, semelhante ao que se observa na maioria das 
pequenas e médias cidades brasileiras, caracteriza-se por um desenvolvimento desequilibrado e uma ocupação 
desordenada do território, o que impacta negativamente na qualidade de vida de seus habitantes. Em razão desse 
contexto, torna-se imperativa a implementação de polít icas adequadas. 

A formação do núcleo Recanto dos Pássaros teve origem ainda na década noventa, quando o e pr ário 
Fernando Moreira decidiu lotear seu imóvel, aquela época rural, denominado "Ch pada do Meio", data Gu rimã" 
t ambém conhecido por "Fazenda Alexandrina I". 

Na fase inicial daquele loteamento, durante a elaboração dos projetos e doe mentos necessári s, o imóvel foi 
invadido por um quantitativo expressivo de pessoas. O proprietário tentou reaver de orma consensu sua posse, não 
t endo logrado êxito, razão pela qual ajuizou demanda (o processo n!! 398-20.2008.8.1 .0031, que tr mitou na 2a Vara 
desta comarca de Chapadinha/MA). 
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Com o passar do tempo o imóvel foi completamente invadido e sempre de n~~~ muita atenção e 
preocupação do poder público, especialmente dos gestores municipais, que nem mesmo cons ura':ii- aportar recursos 
públicos, pois trata-se de imóvel particular. 

Em meados de 2022, sobreveio sentença homologatória de acordo firmado entre o proprietário, o município e 
a associação dos moradores, estabelecendo os termos para a regularização fundiária urbana social de até 700 f'
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(setecentos) ocupantes. \. ~ 

Desde então, além dos serviços de infraestrutura e regularizações já realizados pelo município, a população 
dos bairros Recanto dos Pássaros e ldalina Mendes tem guardada a esperança de finalmente conseguirem regulariza r 

seus imóveis e assim ingressarem efetivamente no mercado imobiliário, sobretudo com acesso a créditos e condições 
mais atrativas. 

A regularização fundiária dos bairros Recanto dos Pássaros e ldalina Mendes vai ao encontro do 
desenvolvimento socioeconômico local, fortalece a coesão social e a estabilidade das comunidades envolvidas, de 
modo que concretização dessa meta não apenas atende às necessidades habitacionais imediatas, mas também 
estabelece as bases para um futuro mais próspero e sustentável daquela população. 

Diante do exposto, a Prefeitura Municipal de Chapadinha apresenta este Termo de Referência para 
Regularização Fundiária, em conformidade com as diretrizes do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) do 
M inistério das Cidades, do Governo Federal, visando atender a uma área de intervenção que abrange ocupações com 
problemas de legalização e posse dos imóveis. 

7. INÍCIO E ESCOPO DO PROJETO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

A realização das atividades de regularização fundiária seguirá a metodologia de trabalho de acordo com as 
diretrizes do programa Periferia Viva - Urbanização de Favelas que descrevem as etapas do processo, produtos 

esperados e a base legal para as ações no que se refere à regularização dos Loteamentos Informais. Pa ra tanto, seguem 
listadas as atividades preliminares: 

Plano de Trabalho 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: A empresa contratada desenvolverá um PLANO DE TRABALHO que especificará as etapas 
necessárias para a implementação do Projeto de Regularização Fundiária. Este plano abordará as diversas formas 
jurídicas, objetivos, metas e estratégias a serem adotadas para alcançar os resultados de maneira eficiente e 
organizada. O documento deverá esta r em conformidade com as diretrizes do Programa de Aceleração do 
Crescimento, do Ministério das Cidades, do Governo Federal. 

Em síntese, o plano deverá apresentar de forma clara e pedagógica as etapas a serem executadas, Incluindo 
uma caracterização e diagnóstico da área de intervenção da proposta. A caracterização da área envolverá uma análise 
preliminar do núcleo urbano, contemplando a fundamentação histórica, a configuração da ocupação e a situação 
jurídica fundiária, com base no diagnóstico do território. 

Por se tratar de um Projeto de Regularização Fundiária, a empresa deverá expor a metodologia a ser e 
nas diferentes ações propostas, assim como as estratégias que serão utilizadas para o alcance das metas e jetivos, 
considerando a finalização do processo. Adicional mente, deverá ser apresentada ma estimativa de temp ra cada 
etapa, bem como as ferramentas destinadas à identificação e monitoramento o progresso das ações incluindo a 
estrutura organizacional da equipe responsável pela execução das atividades. 

PRODUTO: O produto a ser entregue será o Plano de Trabalho, que incluirá a ca cterização da ár. a, o diagnóstico 
socioeconômico do t erri tório, os procedimentos metodológicos, a descrição de cada ativida e, as ferramentas 
utilizadas, e um aplicativo, tanto offline quanto online, para o cadastro e gestão dos t óvels. T. mbém deverá conter 
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um mapa detalhado das áreas e as estratégias para o monitoramento e avanço 
apresentado em formatos digitais PDF, DWG e KML, bem como em versão impressa. 

Da Ferramenta digital para Gestão e Cadastro de Imóveis e candidatos a beneficiários 

A empresa deverá, nesta fase, proceder à elaboração de uma ferramenta digital de Gestão e Cadastro 
(disponível em ve rsões offline e online) para o Projeto de Regularização Fundiária. Esta ferramenta deverá abranger 
toda a documentação gerada ao longo do processo e servirá para o cadastro dos Imóveis e, consequentemente, dos 
seus ocupantes. A Prefeitura Municipal fornecerá à contratada as informações que devem ser incluídas na ferramenta, 
a qual será de uso exclusivo da Prefeitura Municipal de Chapadinha, incluindo a inserção do brasão do município. 

Ademais, a ferramenta deverá ser capaz de gerar planilhas, minutas, relatórios técnicos e certidões de 
regularização fundiária, todos devidamente identificados com a logomarca do projeto, o brasão do município de 
Chapadinha e a logomarca do Governo Federal. Durante a execução do projeto, a empresa deverá disponibi lizar o 
acesso e o manuseio da ferramenta para a equipe da Prefeitura. Ao final do trabalho, a ferramenta de Cadastro e 
Gestão deverá ser entregue à Prefeitura e à Secretaria Municipal de Finanças (SEFIN) para utilização em outros 
projetos de regularização fundiária que sejam implementados diretamente pela Prefeitura. Para tanto, a contratada 
também fornecerá treinamento aos servidores municipais. 

PRODUTO: Ferramenta Digital para Cadastro e Gestão dos imóveis (aplicativo online e offline) e treinamento. 

Mobilização/Plantão Social 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: Considerando que a Mobilização e o Plantão Social constituem etapas essenciais da 

Regularização Fundiária de Interesse Social (REURB-S), a Prefeitura Municipal de Chapadinha, na qualidade de 
Contratante, estabelece a necessidade de realizar um conjunto de ações voltadas à sensibilização, informação, 

capacitação e envolvimento da comunidade beneficiada. Tais ações serão iniciadas imediatamente após a aprovação 
do Plano de Trabalho. Assim, desenham-se como ações próprias do trabalho as seguintes: 

a. Reunião com o Conselho municipal de Habitação - (referir comissão especial de REURB) para apresentação 
do projeto; 

b. Reunião com os movimentos sociais de moradia e outros entes envolvidos, como núcleos de regularização 
fundiária, assim como também a Secretaria Municipal de Finanças, Secretaria Municipal de Assistencia Socia l, 
Procuradoria Municipal e cartórios; 

e. Criação de nuvem/cloud para inserção de documentos, possibilitando acompanhamento do trabalho; 

d. Elaboração de logomarca do projeto de regularização fundiária; 

e. Entrevistas em rádios locais da área de intervenção do projeto; 

f. Reuniões com as lideranças comunitárias da área; 

g. Audiências Públicas com as populações do território para aprovação do trabalho; 

h. Reuniões com as populações do território para a explanação do trabalho; 
I 

i. Realização de oficina de Regularização Fundiária com as lideranças comunit~rias da área; 

j. Panfletagem, se necessário, na etapa de cadastramento, nos imóveis co esclarecimentos sobre o e é 
uma REURB-S e sua importância enquanto política pública; 

k. Plantão Social. 

1. O Plantão Social deverá ficar localizado na dentro poligonal do proj to, com o intuito de at der aos 
moradores e explicar eventuais dúvidas, como informações sobre o cadastro soe' econômico das popul ões, datas 
das atividades e documentos exigidos pelo processo. 

Observa-se que as ações de mobilização, sensibil ização e capacitação - c mo demonstrado n lite ratura das 
ciências sociais e humanas - estimulam o interesse dos moradores, os quais b scam otimizar a a resentação dos 
documentos necessários e melhor compreender a importância do documento de Regularização F ndiária do imóvel 
não apenas para o proprietário, mas para o desenvolvimento da cidade. 
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Nas reuniões e audiências públicas a serem realizadas com as lideranças e com a comunidade serão discutidos 
o andamento dos trabalhos de regularização. As apresentações deverão ser simples e objetivas, explicitando cada 
etapa do processo, o tempo de decorrência e a competência da empresa, da Prefeitura e dos órgãos envolvidos. Cabe 
à empresa Contratada realizar as ações necessárias à mobilização comunitária, bem como, fornecimento dos materiais 
de divulgação, os quais deverão ser previamente aprovados pela Prefeitura. 

o .... 
{ 3~ 

As reuniões e audiências públicas presenciais deverão acontecer em ambientes adequados na área de '- -
intervenção do projeto com os moradores que se dispuserem a participar e será feita toda a orientação possível a 
estes. Estão previstas a realização de tantas reuniões e audiências públicas quantas forem necessárias, que deverão 
ter suas gravações disponibilizadas em plataforma online. 

Além da realização das reuniões e audiências públicas, a empresa deverá manter o Plantão Social em 
atendimento presencial com a equipe técnica da regularização na poligonal do projeto de REURB -S, para ofertar um 
espaço de informações aos moradores, como também a disponibilização de ligações telefônicas e material de 
divulgação veiculado de forma digital e impressa (folders e cartazes) sobre como participar do projeto, além de 
divu lgação junto as lideranças locais, visando assim orientar e sanar as dúvidas existentes ou possíveis casos 
problemáticos. 

Para realização das reuniões e audiências públicas poderão ser consideradas tendas temporárias, face a 
eventual inexistência ou indisponibilidade de locais amplos e abertos na região, para ocorrência destas de forma 
segura. 

PRODUTO: Relatório mensal das ações de mobilização e do Plantão Social, contendo texto descritivo, 
comprovações das ações, por meio de atas, fotografias e filmagens. 

8 PROJETO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA: PROJETO URBANfSTICO E 
LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS 

Cartografia Final 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: O PRF - Projeto de Regularização Fundiária - será desenvolvido a partir de estudo 

preliminar disposto no processo no 398-20.2008.8.10.0031, que tramitou na 2a Vara desta comarca de 

Chapadinha/MA, bem como nos Decretos Municipais 19/2023 e 20/2023. A empresa contratada observará a 
legislação vigente a fim de possibilitar a aprovação do PRF junto aos órgãos competentes. 

Nesta etapa a empresa contratada deverá proceder com a revisão e aprofundamento do Projeto de 
Regularização Fundiária, especificamente: Execução do levantamento topográfico com utilização de Drone e GPS 
Geodésico, utilizando pontos de controle para correção das imagens do ortomosaico, para revisão de Glebas, Quadras, 
identificação e atualização dos números dos Lotes e elaboração de planta de loteamento destacando as informações 
supracitadas em formato PDF, DWG e KML de forma digital e impresso, devidamente assinados pelo Responsável 
Técnico, acompanhado de documento que ateste a Responsabilidade Técnica. 

PRODUTO: Relatório específico contendo plantas impressas em escala 1:500 ou outra a ser definida pelo 
Contratante, e em meio físico e digital, cujo dossiê técnico conterá o Levantamento Topog/áfico Georreferenci o, o 
Projeto de Regularização Fundiária e o Projeto Urbanístico da Gleba a ser regularizada, cada um com os re sitos 
fixados conforme segue: 

Deverão constar os seguintes documentos no Levantamento Topográfico Geo referenciado: 

a. Levantamento planialtimétrico e cadastral, com georreferenciamento, de q 
art. 35 da Lei n!l 13.465, de 2017; 

b. Levantamentos georreferenciados necessários para a elaboração do Projeto 

e. Planta do perímetro; 

d. Memorial descritivo; 
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e. Descrições técnicas das unidades imobiliárias; 

f. Documentos em que se registrem os vértices definidores de limites; 

g. Os levantamentos topográficos georreferenciados serão realizados conforme as renas técnicas para 
serviços topográficos da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, o disposto no Decreto n!! 89.817, de 20 de 
junho de 1984, as normas técnicas da Diretoria do Serviço Geográfico do Exército Brasileiro e serão acompanhados de 
ART ou de RRT. 

h. Os limites das unidades imobiliárias serão definidos por vértices georreferenciados ao Sistema Geodésico 
Brasileiro. 

i. O vértice definidor do limite terá natureza trídimensional e será definido por suas coordenadas de latitude, 
longitude e altitude geodésicas. 

j. O erro posicional esférico do vértice definidor de limite deverá ser igual ou menor a oito centímetros de 
raio. 

k. O erro posicional de que trata o item anterior terá menor magnitude conforme a avaliação do impacto da 
propagação dos erros, considerados o desenvolvimento de projetos urbanísticos e de infraestruturas, o registro de 
propriedade, a prevenção de riscos e os demais projetos de arquitetura e engenharia. 

1. O responsável técnico realizará a avaliação dos impactos da propagação dos erros de que trata o item 

anterior, previamente à execução do levantamento topográfico georreferenciado. 

Deverão constar os seguintes documentos no Projeto de Regularização Fundiária, devidamente revisado: 

a. Levantamento topográfico georreferenciado, subscrito por profissional legalmente habilitado, 
acompanhado de ART ou de RRT, que demonstrará as unidades, as construções, o sistema viário, as áreas públicas, os 
acidentes geográficos e os demais elementos caracterizadores do núcleo a ser regularizado; 

b. Levantamento planialtimétrico e cadastral com georreferenciamento, subscrito por profissional legalmente 
habilitado, acompanhado de ART ou de RRT, que demonstrará as unidades, as construções, o sistema viário, as áreas 
públicas, os acidentes geográficos e os demais elementos caracterizadores do núcleo a ser regularizado; 

e. Plant a do perímetro do núcleo urbano informal com demonstração das matrículas ou das transcrições 
at ingidas, quando possível; 

d. Estudo preliminar das desconformidades e das situações jurídica, urbanística e ambiental; 

e. Projeto Urbanístico; 

f. Memorial Descritivo; 

g. Proposta de soluções para questões ambientais, urbanísticas e de reassentamento dos ocupantes, quando 
for o caso; 

h. Estudo técnico para situação de risco, quando for o caso; 

i. Estudo técnico ambiental, quando for o caso. 

Deverão constar, no mínimo, os seguintes documentos no Projeto Urbanístico de Regularização Fundiária: 

a. As áreas ocupadas, o sistema viário e as unidades imobiliárias existentes e projetados; 

b. As unidades imobiliárias a serem regularizadas, as suas características, a área, as confro es, a 
localização, o nome do logradouro e o número da designação cadastral; 

e. As unidades imobiliárias a serem regularizadas, as suas características, a área, as conf ontaJões, a 
localização, o nome do logradouro e o número da designação cadastral, se houver; ~ 

d. As unidades imobiliárias edificadas a serem regularizadas, as suas características, a 'rea dos lotes e 
das edificações, as confrontações, a localização, o nome do logradouro e o número da designação c astral; 

e. Quando for o caso, as quadras e as suas subdivisões em lotes ou as frações i eais vinculadas à 
unidade regularizada; 

f. Os logradouros, os espaços livres, as áreas destinadas aos 
urbanos, quando houver; 

g. As áreas já usucapidas; 
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h. As medidas de adequação para a correção das desconformidades, quarttjif)i~e'!i~ã ri ás;' 
i. As medidas necessárias à adequação da mobilidade, da 
acessibilidade, da infraestrutura e da relocação de edificações; 

j. As obras de infraestrutura essenciais, quando necessárias; e Outros requisitos que sejam definidos 32 

pelo Poder Público municipal ou distrital. 

k. Minuta do decreto de aprovação da regularização fundiária; 

1. Minuta de Certidão de Regularização Fundiária nos termos da Lei Federal n213.465/2017. 

Situação Fundiária Inicial - Estudos Técnicos, Ambientais e de áreas de Riscos 

A área de estudo situa-se em uma região em pleno desenvolvimento, abrangendo os bairros Recanto dos 

Pássaros e ldalina M endes. Esses bairros apresentam relativa densidade habitacional e características típicas de centro 
urbano, especialmente quanto ao traçado das vias de circulação, já contando com infraestrutura razoável, parcial 
sistema de drenagem pluvial, abastecimento de água, iluminação pública e coleta de resíduos sólidos. 

No que diz respeito às características de ocupação, observa-se a presença de áreas com ocupação ordenada e 
desordenada. As áreas ordenadas são constituídas por conjuntos residenciais que foram erguidos em conformidade 
com a legislação urbanística do município. Em contrapartida, as áreas desordenadas resultam de ocupações que se 
consolidaram de maneira espontânea ao longo do tempo. No tocante aos equipamentos urbanos, a região conta com 
unidades escolares e de saúde, tanto públicas quanto privadas, além de espaços de lazer, como praças, igrejas e feiras. 

Fica ressalvado que para a elaboração, execução e integral conclusão do PRF, a empresa contratada promoverá 
todas as medidas de solução ambientais, de postura urbanística, inclusives judiciais junto às partes que compõem o 
processo n2 398-20.2008.8.10.0031, que t ramitou na 2a Vara da comarca de Chapadinha/MA. 

Portanto, será de inteira responsabilidade da empresa contratada a adoção de todas as medidas - jurídicas, 
urbanísticas e ambientais - que tornem viável e efetiva a regularização fundiária urbana social dos Bairros Recanto 
dos Pássaros e ldalina Mendes. 

PRODUTO: Elaboração de Estudo Técnico Ambiental, de Estudo Técnico de Áreas de Risco e de documentos 
relacionando os beneficiários da regularização fundiária com efetiva participação e anuência das partes e legitimados 
que figuram no processo n2 398-20.2008.8.10.0031. Tudo a ser desenvolvido pela Empresa. 

PROJETO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA: Cadastramento Social de Ocupantes 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: O cadastro socioeconômico de ocupantes será feito pela Empresa, a parti r do documentos 
relacionando os beneficiários da regularização fundiária com efetiva participação e anuência das partes e legitimados 
que figuram no processo n2 398-20.2008.8.10.0031, por meio de Ferramenta de Cadastro e Gestão online e offline 
para coleta e tratamento dos documentos dos moradores e comporá um dossiê por lote e família a ser submetido à 
análise e aprovação junto à Prefeitura . Os dossiês serão disponibilizados de forma impressa e digit al, e os dados dos 
ocupantes deverão ser organizados em Planilha de candidatos a Beneficiários, com geração da Certidão d 
Regularização Fundiária - CRF. 

PRODUTO: Dossiês por família e lote, contendo os documentos aptos a comprovarem o direito à Legitim 
Fundiária dos ocupantes e Planilha de candidatos a beneficiários e Certidão de Regular zação Fundiária - CRF. 

9 LICENCIAMENTO, APROVAÇÃO DO PROJETO DE REGULARIZAÇÃO FUNDI RIA 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: Encaminhamento formal do Projeto de Regularização F 
órgãos competentes para efeito de Licenciamento e Aprovação, com vistas ao reconheci 
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efetivação das inscrições imobiliárias dos lotes, subsidiando assim sua posterior averba -oj)f!!SJ~a 
Registro Geral de Imóveis (RGI) competente. 

PRODUTO: Protocolo do pedido de licenciamento e cópia do ato de aprovação nos órgãos competentes. Cabe 
a CO NTRATADA acompanhar o processo junto aos cartórios e órgãos competentes, bem como sanar e solucionar as 

pendencias e exigências apresentadas. l
33 

10 REGISTRO DO PROJETO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

Regularização do Parcelamento 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: A partir da produção dos materiais, mapas e levantamentos anteriores, a empresa 
CONTRATADA deve proced er com a consolidação das informações e produtos e elaborar Minuta de Certidão de 
Regularização Fundiária (que devem ser impressos em papel vergê com gramatura de 180 gramas), planta de 
parcelamento do solo urbano contendo a delimitação do perímetro do assentamento irregular, a identificação dos 

lotes, sistema viário, sistema de áreas públicas, acompanhada de memorial descritivo, aprovação municipal, se for o 
caso, e demais elementos necessários para o registro do parcelamento perante o serviço de registro de imóveis da 

circunscr ição respectiva. 

PRODUTO: Entrega de Relatório específico contendo a CRF - Certidão de Regularização Fundiária (art. 41 da lei 
federal n2 13.465/2017), plantas impressas em escala 1:500, ou outra a ser definida pelo Contratante, e em meio 
digital, acompanhada de memoria l descritivo e demais elementos necessários para o registro imobiliário, bem como 
acompanhamento do processo de Registro junto ao Cartório, suprindo eventuais pendências técnicas e documentais 
necessárias. 

Regularlzação das Posses 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: Elaboração de documentos técnicos, administrativos e jurídicos para a regularização 
judicial ou extrajudicial da situação de posse/propriedade dos imóveis, tais como edição de atos, elaboração de 
termos, listagem e planilhas com o nome dos beneficiários e Minutas de Títulos de Legitimação Fundiária (as quais 
devem ser impressas em papel vergê com gramatura de 180 gramas), contratos ou requerimentos administrativos, 
elaboração de petições iniciais e entrega aos beneficiários finais. Acompanhar o protocolo junto ao RGI dos 
instrumentos de outorga de direitos reais em favor dos beneficiários finais do processo de regularização fundiária. 

PRODUTO: Protocolo emitido pelo cartório de registro de imóveis para a outorga dos títu los dos beneficiá rios. Cabe a 
CONTRATADA acompanhar o processo junto aos órgãos competentes, bem como sanar e solucionar as pendências e 
exigências apresentadas. Além de Relatório conclusivo contendo síntese dos procedimentos realizados de t itulação e 
registro, dos títulos expedidos ou petições judiciais elaboradas, acompanhada de cópia dos instrumentos produzidos 
e, se for o caso, publicação dos atos administrativos na imprensa oficial, bem como de cópia do requerimento, 
prenotações e certidões relativas aos atos de registro prat icados e do comprovante de arrecadação de cus e 
emolumentos quando não se tratar de ato gratuito por lei. A etapa estará concluída após efetivação dos resp 
registros de títulos dos beneficiários. 

Regularização Administrativa : Relatório Síntese e Banco de Dados 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: A Contratada, a partir do acervo técnico doe 
regu larização fundiária, deverá proceder com a revisão dos cadastros muni ipais, tais como mapa de logradouros, 
plantas de setor e quadras fiscais, planta genérica de valores, cadastro té nico multifinalitário, iunto ao Setor de 
Engenharia da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo com acompa hamento da Secr. taria Municipal de 
Finanças. Também será de responsabilidade da empresa a entrega de um Rei tório Síntese. O elatório Síntese deve 
ser elaborado contendo a final ização do trabalho, informando o número de pulações b neficiadas no montante 
total da comunidade, títulos conced idos e títulos registrados, instrumen s jurí ·cos uti lizados, atividades 
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Para a Regularização Administrativa a empresa deverá dispor de imóvel na região metropolitana de Chapadinha 

para implementação das atividades. 

PRODUTO: Relatório Síntese e atualização do Cadastro Municipal. 

Trabalho Técnico Social e Cadastro Social 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: tem como objetivo ações de sensibilizações, mobilização, informação e envolvimento da 

população moradora para participação no processo de regularização fundiária, bem como entendimento da 

importância do trabalho que será realizado. 

PRODUTO: Realização de reuniões com a comunidade para informar sobre o trabalho que será realizado, bem como 
capacitação da população moradora com o objetivo de orientá -los quanto ao processo de regularização fundiária que 
será realizado, com distribuição de material informativo para facilitar a compreensão e o entendimento. Elaboração 
de um parecer técnico social para cada família residente, com dossiê de cada imóvel. 

O resultado desta etapa será apresentado ao Grupo Técnico da Regularização Fundiária, por meio da realização 
de oficina de trabalho. O resultado poderá ser revisto em função das alterações apresentadas e pactuadas. 

11. EQUIPE TÉCNICA 

Como REQUISITO para REURB-5, a CONTRATADA deverá ser composta por equipe-chave habilitada para 
execução das ações do Projeto de Regularização Fundiária definidas neste Termo de Referência. 

A referida equipe terá que ser dimensionada de acordo com o volume de atividades previstas, conforme 

cronograma, de forma a executar cabalmente as ações, portanto devendo ser alocada em conformidade com a 
demanda sinalizada no cronograma. 

Em relação às características profissionais, a equipe estará obrigada a ser multidisciplinar, devidamente 

capacitada para desenvolver as ações e produzir os produtos propostos, com formação aca dêmica compatível e 
experiência técnica comprovada em ações de regularização fundiária. 

Conforme salientado, requer considerar a equipe-chave mínima para coordenação das ações e equipe 
complementar compatível para desenvolvimento das atividades de forma eficiente em acordo com o volume de 
atividades previstas. 

Além disso, necessita prever técnico com condições de esclarecimento e encaminhamento de demandas para 
composição das ações pertinentes a Mobilização e Plantão Social. Para tanto, exige -se da CONTRATADA a 
apresentação dos nomes e respectivos currículos, registrados nos conselhos de classe, devidamente habilitados para 
tal fim. 

A equipe-chave mínima para coordenação das ações deverá ser composta dos seguintes profissionais: 

Gerente de Projeto 

Coordenador d 
Mobilização, Plantão Social 
e Cadastr 
Socioeconômico. 

Formação de Nível Superior em Arquitetura e Urbanismo ou Engenharia Civil 
experiência profissional comprovada, na área de Urbanização e abitação, tendo desenv vid 
pelo menos uma das seguintes competências: estudos ara regularização fu diária; 
planejamento e avaliação de projetos de parcelamento uso do solo em · eas d 
assentamentos precários e/ou interesse social; formulação, e ordenação, implem ntação e 
avaliação de planos, programas e projetos de urbani ação ou reurba ização d 
assentamentos irre ulares. 

Formação de Nível Superior na área de Humanas ou So ·ais, e experiê ia profissiona 
comprovada, na área da Regularização Fundiária e/ou Habita -o, tendo senvolvido pel 
menos uma das seguintes competências: atividadesde mobilizaçã (reuni-es e/ou audiência 
públicas); realização de estudos socioeconômicos; formulação, implementação e avaliaçã 
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de caracterização de áreas e/ou diagnósticos de territórios; elaboraçã , 9_<?rdenação 
avaliação de planos, programas e projetos que envolvam participação da sociedade civil 
Plantão Social; cadastramento de populações em áreas de assentamentos informais. 

nafist Advogado Formação em Nível Superior em Direito com experiência profissional comprovada, n 
área de Regularização Fundiária, Urbanização e/ou Habitação, tendo desenvolvido pelo meno 
uma das seguintes compet ências: assessoramento, análise jurídica, documental e legal e/ou 
emissão de pareceres em projetos de regularização fundiária em áreas de assentamento 
precários e/ou interesse social. 

12. REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO 

A participação de Empresas de Projetos e Consultoria em Planejamento Urbano, isoladas ou em consórcios, no 

processo de elaboração do trabalho para execução dos serviços objeto destes Termos de Referência, deverão atender 
as seguintes exigências: 

1. Ter escritório no município de Chapadinha com poder de decisão; 
2. Ter disponibilidade de equipe técnica, instalações e aparelhagem adequadas para a elaboração simultânea 

dos serviços; 

3 . Relacionar a Equipe Técnica capacitada para elaborar o objeto deste Termo de Referência, de todos 
os profissionais, com a correspondente caracterização da formação acadêmica e profissional e a função a que foi 
designado na Equipe técnica; 

4 . Demonstrar a capacidade técnica da equipe através da apresentação de Atestado de Capacidade 
Técnica (ACT) emitidos por empresas idôneas de direito público ou privado, comprovando a elaboração de serviços 
de características semelhantes ao Objeto da Licitação, correspondentes à função a que foram designados na Equipe 
Técnica; 

5. Nos ACT deverão constar os dados essenciais do projeto elaborado e se os objetivos de qualidade 
e prazos que foram cumpridos, uma vez que não será exigida a certidão de acervo técnico emitida pelo CAU ou CREA 
ou de qualquer outro Conselho Profissional. Os atestados deverão ser relacionados numa lista na qual constará um 
nome de contato na Empresa emitente, telefone, endereço eletrônico, para verificação, caso necessário; 

Durante a execução do contrato, os profissionais indicados na proposta somente poderão ser substituídos por 
outros de igual qualificação técnica, devidamente comprovada, mediante prévia aprovação da fiscal ização da 
Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 

13. PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 

Deverá ser apresentada pela CONTRATADA uma representação gráfica (cronograma físico financeiro) e um 
orçamento estimado (planilha orçamentária e administração local) dos serviços a serem executados, ao longo do 
tempo de duração de cada intervenção conforme modelo em anexo, totalizando 12 (doze) meses. 

CRONOGRAMA FÍSICO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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14. PROPRIEDADE DO PROJETO 

Toda documentação técnica elaborada pela CONTRATADA será de propriedade exclusiva do Município, que 
dela se utilizará conforme melhor lhe convier, incluindo-se os materiais e documentos refe rentes aos morador 
cadastrados, mantendo inclusive o devido sigilo visto que se trata de documentos pessoais. 

À CONTRATADA é vedado fornecer a terceiros o conhecimento, transmissão oy cessão de qualquer d 
documento preparado ou recebido para a execução dos serviços, salvo com prévia autorização da Prefeitura 

15. ORDEM DE SERVIÇO 

Para dar início aos serviços, objeto do contrato, será emitida uma Ordem de 
desta licitação. Após a emissão da Ordem, será realizada uma reunião de apresentaçã 
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e CONTRATANTE para esclarecimentos gerais. Os trabalhos serão obrigatoriamente apresel:\tJ..92~ ~la .iON-T :t>.TADA 
a SEMOU, de acordo com a "Ordem de Serviço". 

16. SUPERVISÃO E VERIFICAÇÃO 

Compete à Prefeitura supervisionar, por meio de seus técnicos e/ou contratados, os serviços especificados, 

com poderes para veríficar, inclusive prazos, analisar e decídir sobre proposições que visem melhorar a elaboração 

dos insumos, fazer advertências quanto a qualquer falta e demais ações necessárias ao bom andamento dos serviços. 

A fiscalização das ações de Regularização Fundiária das respectivas Comunidades será realizada por equipe 

técnica da Secretar ia Municipal de Obras, infraestrutura e Urbanismo - SEMOU por meio da coordenação das ações 

e atividades referentes às presentes ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, bem como da realização de vistorias, reuniões 

periódicas de alinhamento, monitoramento e acompanhamento das atividades desenvolvidas no território. 

Portanto, a fiscalização, bem como o acompanhamento com participação e decisão nas soluções técnicas, ao 
longo do desenvolvimento dos trabalhos será feita pela equipe técnica da SEMOU, que terá poderes, entre outros, 
para notificar a empresa CONTRATADA sobre as irregularidades ou falhas que porventura venham a ser encontradas 

na execução dos serviços. 

Serão analisados os relatórios mensais (produtos), que se constituem em instrumento de mensuração das 

ações desenvolvidas nas áreas. Para tanto, a contratada deverá fornecer, sempre que solicitada, todos os elementos 

necessários ao processo de acompanhamento e monitoramento das atividades e produtos contratados, bem como, 

participar das reuniões de alinhamento que se fi zerem necessárias. 

Após o recebimento da primeira versão do produto, os serviços serão verificados e avaliados pelos técnicos da 

SEMOU, f icando a critério deles, convocarem a equipe contratada para reuniões de acompanhamento das etapas e 

esclarecimentos de eventuais dúvidas. A falta de um ou mais documentos, serviços e projetos, e equipe técnica 

inexperiente ou insuficiente impedirá o recebimento dos demais e o produto será considerado não entregue. 

Feitas as alterações e as compatibilizações necessárias a CONTRATADA enviará novamente os produtos 
referentes aos respectivos serviços executados para a fase de aprovação. Caso as alterações solicitadas na fase de 

verificação não sejam atendidas e/ou justificadas na íntegra, impedindo assim a aprovação e gerando nova 
verificação, a CONTRATADA será considerada inadimplente . 

A CONTRATADA se compromete a realizar periodicamente a ava liação da qualidade do atendimento, do nível 

técnico dos trabalhos e dos resultados concretos apresentados. 

17. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

As atividades deverão ter como base os serviços contratados que serão avaliados por meio dos relatórios 

mensais, considerando as etapas definidas neste TERMO DE REFERÂNCIA. Todos os relatórios e produtos deverão 

serem entregues assinados e identificados com carimbo específico pelos técnicos da empresa contratada responsáveis 
pela execução das atividades previstas, bem como o Representante legal dela. 

Além disso, todos os serviços, textos, mapas e planilhas deverão ser conferidos e compatibi lizados antes de 

entregues e assinados em carimbo específico pelos técnicos da empresa contratada responsáveis por cada tra balho. 

Caso a conferência e compatibil ização não tenham sido efetuadas, será considerado produto não entregue. 

Qu alquer falha, erro e omissão detectados no serviço e/ou projeto será de inteira responsabi lidade da empresa 

contratada, assim como o custo financeiro gerado por eles. Também poderão ser necessárias novas plotagens de 

pranchas de desenhos para sanar eventuais erros verificados. Após a conclusão dos trabalhos, eventuais revisões 
poderão ser solicitadas pela SEMOU. Apenas aquelas caracterizadas como inodificações, conveniente t e 
previamente acordadas entre as partes, serão passíveis de remuneração. 

Todo material solicitado deverá ser entregue, para análise e apreci ão prévia da SEMOU, 
volumes, incluindo o material cartográfico, devidamente encadernado, acompanhado dos ar ivos 1gitais 

respectivos, armazenados em PEN-DRIVE ou Nuvem/CLOUD. Após aprovação e todos os document , estes deverão 
ser apresentados em 03 (três) volumes no seu respectivo produto e PEN IVE com 

arquivo correspondente. Os relatórios deverão serem entregues no formato igital de extensão t:loc,.dwg, .xls e. gis, 
compatível com os softwares utilizados pela Prefeitura, e parte impressa, com apa contendo a· dicação do conteúdo 
e as referências do Município organizadas em formato A4. 
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Nos relatorios, os desenhos, fotos, mapas e plantas deverão ser produzidos por metó 81g1fa1 'bt.J d1g1tal · ados 

em equipamento de alta resolução, para uma melhor qualidade de impressão. Os arqu ivos õe .desenhos técnicos 

deverão ser fornecidos na extensão .DWG (CAD). em escala 1:500 para planta geral ou na escala indicada pelo 

Contratante. Outros mapas deverão ser entregues na escala com melhor visualização possível conforme determinação 

da Contratante. Os mapas e plantas deverão ser encaminhados em versão impressa, em papel su lfite que permita a 

plena compreensão das Informações. 

As pranchas que deverão ser submetidas à aprovação perante Órgãos Públicos serão elaboradas de acordo 

com os padrões técnicos estabelecidos pelos mesmos, cabendo a Contratada verificar modelos, formatos e escalas 

pertinentes para tais procedimentos. 

O memorial descritivo dos lotes deverá ser elaborado em formato A4 e entregue em arquivo formato DOC e 
em versão impressa. 

O recebimento dos serviços concluídos para liberação dos produtos terá o seguinte procedimento: 

Recebimento dos relatórios parciais e finais; 

a. Verificação e encaminhamento de comentários para compatibi lização, quando for necessário; 

b. Recebimento dos serviços depois de efetuadas as alterações pela contratante na verificação; 

e. Revisão dos serviços para checagem das alterações solicitadas, pela equipe da SEM OU; 

d. Formalização da conclusão da fase aprovação e da etapa em questão, através de comunicação oficial à 
contratada, emitida pela contratante; 

e. Autorização para emissão final; 

f. Formalização do recebimento final e emissão de termo de recebimento definitivo. 

18. MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

As medições serão elaboradas relativas aos serviços entregues em curso e aprovados, pela Prefeitura e CAIXA 

Econômica Federal, está última na condição de ente financeiro do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC, 

Ministério das Cidades, Governo Federal. A liberação das parcelas está condicionada à entrega dos produtos 

efetivamente concluídos - qualitativamente - aprovados. Os serviços não aceitos não serão objeto de medição. 

Caberá a SEMOU proceder com o encaminhamento das medições para análise da CAIXA Econômica Federal. 

A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal referente ao serviço realizado e em caso de inadimplência serão aplicadas 
as multas e sanções previstas no edital. 

19. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

São responsabilidades da CONTRATADA: 

É de responsabilidade da contratada a execução das ações e atividades conforme previsto no presente Termo 

de Referência. Por razões técnicas e operacionais, qualquer modificação metodológica que se faça necessária, seja na 
ordem cronológica da atividade ou mesmo no escopo, deverá ser acordada e autorizada pela Contratante; 

A contratada deverá manter os equipamentos e veículo (de acordo com as especifica oes contidas nos manua· 

do fabricante), em perfeito estado de uso e conservação, para atender prontamente a pr ramação e/ou solicitaçõ ; 

A contratada deverá implementar, manter e atualizar um sistema de gestã das imagens, devida nt 
identificadas e organ izadas; 

A contratada deverá Implementar, manter e atualizar um sistema de gestã das planilhas de cada ros das 
populações cadastradas, em Excel e/ou Access, devidamente organizado; 

A contratada deverá manter gerente técnico, com disponibilidade para co 
SEM OU, para representá-la na execução do contrato; 

É de responsabilidade da contratada o fornecimento de todos os insumos 
ações e atividades previstas pela Regularização Fundiária; 

É de responsabilidade da contratada o fornecimento de todos os insumos ne 

atividades p ropostas, ao perfeito uso dos equipamentos, assim como abastecimento, armazena entoe operação; 

Av. Presidente Vargas, nº 3 10 - Centro, CEP: 65.500-000 
CNP J. 06. 117.709/0001-58 - cplchapadjnha202 l @gmail.com 
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LICITAÇÃO E COMPRAS 

A contratada deverá obedecer às exigências da Legislação Trabalhista e Social, no que,di t r~speltél' ao pe's oal 
que lhe prestar serviço, fornecendo inclusive uniforme, alimentação e vale-transporte; 

~obrigatório o fornecimento de uniformes e EPl's (inclusive para COVID- 19) de boa qualidade e em bom estado 
a ser utilizado quando a atividade solicit ar. O uso de camisa, ou colete e crachá de identificação por parte dos 
contratados também é obrigatória e em conformidade com o modelo indicado, tendo como orientação os princípios 
da NR-18; 

Caberá à contratada toda a responsabilidade por danos a terceiros ocasionados por equipamentos e pessoal; 
A SEMOU poderá solicitar a substituição imediata de qualquer funcionário que não atenda aos requisitos 

técnicos profissionais ou que venha a denegrir com sua conduta à Administração Pública, bem como desacatar a 
Prefeitura; 

A SEMOU, em função de alteração de programação que se fizerem necessárias, poderá exigir o deslocamento 
de equipe e de equipamentos entre os diversos locais de intervenção, o que deverá ser atendido imediatamente pela 
contratada. 

20. DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES: 

Pressupostos Básicos a. 
b. As atividades da Regularização Fundiária devem ter como base os seguintes pressupostos: 

e. Respeito ao conhecimento e características da comunidade sobre a realidade local, seus valores e 
cultu ra; 

d. Inclusão social; 

e. Isonomia, probidade, impessoalidade, publicidade, moral idade, igualdade e legalidade; 

f. Valorização do potencial produtivo da comunidade beneficiária; 

g. Preservação ambiental; 

h. Identificação e busca de parcerias; 

i. Interdisciplinaridade; 

j. Integração interinstitucional; 

k. Interação das equipes técnicas; 

1. Implementação de metodologias participativas; 

m. Incentivo ao desenvolvimento de tecnologias sociais sustentáveis resultantes do compartilhamento 
de saberes populares e conhecimentos técnicos, que sejam reapl icáveis e apresentem efetivas soluções para a 
transformação social. 

21. ENDEREÇO DO CONTRATANTE 

Avenida Presidente Vargas, n!!. 310, Centro, Chapadinha/MA 
E-mail : cplchapadinha2021@gma il.com 

Av. Presidente Vargas, nº 31 0 -Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06. 117.709/0001 -58 - cplchapadinha202 l@gmail.com 
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SECRETARIA DE 

LICITAÇÃO E COMPRAS 

ANEXO li - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

CONCORR~NCIA ELETRÔNICA N2 001/ 2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 5395/2024 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2024, ÀS ----H----MIN (----)HORAS. 

LOCAL: PREFEITURA M UNICIPAL DE CHAPADINHA/MA 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 
NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 
INSC. EST. : 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 

ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 
BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 
N2 DA AG~NCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE 

1. 
TOTAL POR EXTENSO: •. 

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 

VALOR VALOR 
UNITÁRIOR$ TOTALR$ 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS 
E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM 
TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE 
REFERENCIA (ANEXO 1) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI N2 14.133/2021. 
5 QUE O PRAZO DE INÍCIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS 
NO AN EXO 1, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU 
DOCUMENTO SIMILAR, NA Av. Presidente Vargas, nº 310, Centro - Chapadinha/MA, TODOS OS BENS SERÃO 
AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE 
REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CON ENDO PREÇOS EXC SIVOS, 
SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR OU AINDA, QUE 
PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 

Av. Presidente Vargas, nº 31 O - Centro, CEP: 65.500-000 
CNP J. 06.1 17.70910001-58 - cplchapadinha202 l@gmail.com 
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ANEXO Ili - DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDl'T~l E DE 
INEXIST~NCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N2 001/ 2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 5395/2024 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA/MA 
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO. 

--------' PORTADOR DO RG , ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE DE 
RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, , CNPJ DECLARA 
EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ 
INTEGRALM ENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À 
QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL 
E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXIST~NCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 
DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE. 

------EM, _ DE ____ DE 2024. 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 

Av. Presidente Vargas, nº 310 - Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06. 11 7.709/0001 -58 - cplchapadinha202 l@gmail.com 
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ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXlll D~IG0'72 DA,' 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 .,, .. 

CONCORR~NCIA ELETRÔNICA N!! 001/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N!! 5395/2024 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA} 

.. ......... ... ................................. ,INSCRITO NO CNPJ N2 .................. ......... ,POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE 
LEGAL O(A) SR(A) ....... .......................... , PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N2 .... ... ... .... .. E CPF 
N2 ............................ , DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. N2 68 DA LEI N2 14.133/2021, QUE 
NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA 
MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( )1. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

1 Observação: em caso afinnativo, assinalar a ressalva acima. 

Av. Presidente Vargas, nº 310-Centro, CEP: 65.500-000 
CNP J. 06. 11 7. 709/000 1-58 - cplchapadjnha202 l@gmail.com 
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SECRETARIA DE 

LICITAÇÃO E COMPRAS 

ANEXO V-DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. OD,.JLO) " 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N2 001/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 5395/2024 .1" 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE DEVIDAMENTE 
CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COM PLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N2 001/2025, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO 
PENAL BRASILEIRO, QUE: 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N2 001/2025, FOI 
ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO 
OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO 
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N2 001/2025, POR QUALQUER MEIO 
OU POR QUALQUER PESSOA; 

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
N2 001/2025 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL 
OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N2 001/2025, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO DE QUALQUER 
OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N2 001/2025 QUANTO A 
PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N2 
001/2025 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM 
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N2 001/2025 ANTES 
DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N2 
001/2025 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU 
RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA/MA, ANTES DA ABERTURA 
OFICIAL DAS PROPOSTAS; E 

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS PODERES 
E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 

/ 

................. , ..... DE .......... 

REPRESENTANTE LEGAL 

Av. Presidente Vargas, nº 310 - Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06.117.709/0001-58 - cplchapadjnha202 l@gmail.com 
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ANEXOVI - DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMP 
PORTE) 

CONCORR~NCIA ELETRÔNICA N2 001/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 5395/2024 

(NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA 
NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], 
PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS 
PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS 
TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 
LEGAIS IMPOSTAS PELO§ 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO 
ARTIGO 4º DA LEI Nº 14.133/2021. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 

( ) MICROEMPRESA- RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.000,00 E ESTANDO APTA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 
LEGAIS IMPOSTAS PELO§ 42 DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR N2 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR A 
4.800.000,00 VALORES, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR 
NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 32 DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

OBSERVAÇÕES: 

• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO ME OU EPP, 
NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 

• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRAMENTO DA 
LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO 
DE TRATAMENTO DIFERENCIADO. 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 
(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
CRC: ____ _ 

Av. Presidente Vargas, nº 31 O - Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06.117.709/0001-58 - cplchapadjnha202 1@1jmail.com 
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PREFEITURA 
SECRETARIA DE 

LICITAÇÃO E COMPRAS CHAPADI 
O TRABALHO C 

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA 

PROPONENTE. 

CONCORR~NCIA ELETRÔNICA N2 001/ 2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 5395/ 2024 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA/ MA 
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO/ EQUIPE DE APOIO 

A EMPRESA .............................. , INSCRITA NO CNPJ Nº .. ............................... , POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O SR ............................ ... ...... , PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N2 ...................... E 
DO CPF N2 ....................... , DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE UF OU DE 
QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E 
M UNICIPAL, SUSPENSÃO TEM PORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR 
COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. 

------EM,_ DE ___ DE 2024. 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 

Av. Presidente Vargas, nº 310-Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06.117.709/0001-58 - cplchapadinha202 J@gmail.com 
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AN'EXO VIU- DECLARAÇÃO DE CUMPlllMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITA 

CONCORR~NCIA ELETRÔNICA N2 001/ 2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N!! 5395/2024 

" 

A ........................................................... (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº ......................... , LOCALIZADA À 
........................................... ,DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS 
REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NO MUNICÍPIO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHAPADINHA/MA - CONCORR~NCIA ELETRÔNICA N!! 001/2025 

........ , ......... DE .... .. .... .. ....... DE 2024. 

REPRESENTANTE LEGAL 

Av. Presidente Vargas, nº 310 -Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06. 117.709/0001-58 - colchapadinha202 l@gmail.com 
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SECRETARIA OE 

LICITAÇÃO E COMPRAS 

ANEXO IX- MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 __/20 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N!! ........ / .... , QUE FAZEM ENTRE • · 
SI A SECRETARIA MUNICI PAL DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA \~7,, 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO por intermédio do(a) .. .................................. (órgão interno 
contratante), com sede no(a) ...................... ............................... , na cidade de .... ........ ... ... ... ......... .. ...... /Estado .. . , 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº ... .. ........................... , neste ato representado(a) pelo (a) Sr(a) .... ......... ...... .. .. ... , 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ................. , expedida pela (o) .... .. ............ , e CPF nº ........................ , 
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) ..... ......................... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n!! 
......................... .. . , sediado( a) na .. .... ................. ..... .... ... , em ......... ... ........... ...... doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) .... ............. .. .. , portador(a) da Carteira de Identidade n!! 
... ....... ....... , expedida pela (o) .... .... ... ..... .. , e CPF n!! .. ................. .. .... , tendo em vista o que consta no Processo n!! 
............................. . e em observância às disposições da Lei n!! 14.133/2021, da Lei n!! 123/2006 e ___ _ 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Concorrência n!! .... .. ... ./20 .... , , mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO. 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ____________ _, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Concorrência, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

EMPRESA: .. _, .. J .. . 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
REPRESENTANTE: 
E-MAIL: TEL.: ( ) 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 

VALOR TOTAL: 

2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIG~NCIA. l 
1 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de ~eferência, com início na a ta de 
__) __J e encerramento em __J __J , prorrogável na forma do art. 107 Lei n!! 
14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO. 

3 .1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ .. .... .. .. .. ( ... ...... ...... ). 

Av. Presidente Vargas, nº 31 O - Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06.117.709/0001-58 - cplchapadjnha2021@1:mail.com 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiret s decorren):e-S q,~ exe ção 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previden 'árm&fiscais e com reiais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimen~O\j~~gral do objeto da 
contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no o rçamento da União, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

02.17.00 SEC. MUNIC. OE FINAN. PLAN EJ. E ORÇAMENTO 
04 122 0002 2085 0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE FINANÇAS 

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO E CRIT~RIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 

5.1. Os pagamentos serão realizados no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados da apresentação da 
nota fiscal/fatura respectiva, após medição e comprovação dos serviços efetivamente realizados, conforme laudo 
de medição da Secretaria Municipal de Infraestrutura, assinado pelo servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do objeto desta licitação, desde que não haja fator impeditivo provocado pela Contratada. 

5.1.l. A primeira medição só será paga com a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Anotação de Responsabilidade Técnica -ART, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia do Maranhão (CREA/MA); 
b) Inscrição no CEI (INSS); 
c) Instalação da placa da obra, exigida pela Prefeitura Municipal de Chapadinha. 
5.1.2. O pagamento da última medição ou parcela, não inferior a 10% (dez por cento) do valor total do objeto 
desta licitação, somente será efetuado mediante o recebimento definitivo do objeto. 

5.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a comprovação da regularidade de habilitação da licitante durante 

toda execução do objeto. 

5.3. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, será devida compensação financeira, que será calculada, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP 

Na qual: 

EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP =Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 
1 = (TX)I = (6/100) / 3651=0.00016438 TX =Percentual da taxa anual= 6% 

5.4. Caso a Contratada seja optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribu içõ s das 
Microempresas e das Empresas e Pequeno Porte (SIMPLES), deverá apresentar, ·untamente com a Not Fiscal, 
declaração na qual faça constar essa condição, conforme modelo trazido na lnstr ão Normativa SRF n. 480, de 
15 de dezembro de 2004. 

5.5. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondente 
devidas pela Contratada. 
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5.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidç~ã~~-~f bri ção 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, pelo descumpri~ento deste contrato, 

sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE. 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Projeto Básico/Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA StTIMA - REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 

7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 03 dias úteis. 

7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato de preços será de 03 dias úteis. 

8. CLÁUSULA OITAVA- GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

8.1. A CONTRATADA prestou garantia no valor de R$ __ ( ), correspondente ao 
percentual de 5% (cinco por cento) do valor deste Contrato, optando por títulos da dívida pública, seguro-garantia 
ou fiança bancária) . 

8.2. Durante a execução do objeto, a CONTRATADA reforçará a caução acima referida de modo a perfazer, 
permanentemente, um total correspondente a 5% (cinco por cento) do va lor contratual a preços iniciais e 
reajustamentos, se os houver. 

8.3. Se for necessária a prorrogação do prazo de validade da garantia de execução do Contrato, a CONTRATADA, 
ficará obrigada a adotar as necessárias providências. 

8.4. A garantia de execução do Contrato ou o seu saldo, se houver, somente será devolvida à CONTRATADA após 
o cumprimento integral de todas as obrigações por ela assumidas, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados 
do recebimento definitivo do objeto deste Contrato. 

9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DA OBRA. 

9.1. O objeto desta licitação será recebido: 
a) provisoriamente, mediante termo circunstanciado, assinado pelo responsável pelo seu acompanhamento e 
fiscalização bem como por representante da CONTRATADA, no prazo de até 15 (quinze) dias consecuti s da 
comunicação desta; 

b) definitivamente, mediante termo circunstanciado, assinado por servidor desi nado pela Secretaria u 
de Infraestrutura bem como por representante da CONTRATADA, após o decu so do prazo de até 5 
cinco) dias consecutivos, contados da data do recebimento provisório. 

9.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade ci 
serviços, nem ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

9.3. A Secretaria Municipal de Infraestrutura rejeitará, no todo ou em parte, os ser 

com os projetos e especificações técnicas do objeto deste Contrato. 
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10. CLAÚSULA D~CIMA - FISCALIZAÇÃO. 

10.1. A fiscalização dos serviços será levada a efeito pela Secretaria Municipal de lnfraestrlltura, de acordo com 
os critérios para medições de serviços da CONTRATANTE, à qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução dos mesmos. 

10.2. Independentemente da fiscalização dos serviços exercida pela CONTRATANTE, a CONTRATADA está 
obrigada a manter permanentemente fiscalização e supervisão dos mesmos, dentro dos limites fixados pela 

Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

10.3. Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do CONTRATO deverão ser prontamente atendidas 

pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE. 

10.4. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo 
com o CONTRATO. 

e 10.5. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos contratados estarão sujeitos 

a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área abrangida pelo serviço, por pessoas 
devidamente credenciadas. 

10.6. A CONTRATANTE se fará presente no local dos serviços por seu(s) fiscal(is) credenciado( os) ou por Comissão 
Fiscal. 

10.7. À Fiscalização compete o acompanhamento e amplo controle da execução dos serviços, até a sua conclusão. 

11. CLÁUSULA D~CIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

11.1. Sem que a elas se limite sua responsabilidade, são as seguintes às obrigações da CONTRATANTE: 

a) acompanhar e fiscalizar a execução do objeto presente Contrato; 

b) atestar os documentos físcais pertinentes, quando comprovada a execução dos serviços, podendo recusar 

aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 

c) notificar a CONTRATADA para a reparação, correção, remoção ou substituição, às suas expensas, no todo ou 
em parte, de situações em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos serviços; 

d) efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

e) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução da obra; 

f) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA; 

g) proceder às advertências, multas e demais com inações legais pelo descumprimento das obrigações assumidas 
I 

pela CONTRATADA. 

9.2. Além das disciplinadas no Edital e de outras decorrentes do cumpr imento 
obrigações da CONTRATADA, sem que a el as se limite a sua responsabilidade: 
a) iniciar a execução dos serviços em até 05 (cinco} dias consecutivos, contados 
da Ordem de Execução de Serviço, expedida pela Secretaria Municipal de lnfrae rutura. 

b) substituir ou afastar qualquer empregado por recomendação da CONTRATANT , que comprova d mente causar 
embaraço a boa execução do objeto contratado; 

c) comparecer, sempre que solicitada, à sede da CONTRATANTE, em horário p 
receber instruções e acertar providências; 
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d) obedecer as normas e especificações constantes do Edital e seus Anexos e rêsp .... 
recomendações da Associação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT; ., 

e) manter no local da obra o livro "Diário de Ocorrências", com todas as folhas devidamente numeradas e 
rubricadas pelo seu representante legal e pela fiscalização, que deverá ficar à disposição da fiscal ização para 

anotação de todas as ocorrências; 

f) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, dentro do prazo estipulado pela fiscalização, os eventuais 

vícios, defeitos ou incorreções constatadas pela fiscalização nos serviços ou nos materiais e equipamentos 
empregados; 
g) indicar formalmente à fiscalização, no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos a contar da assinatura do Contrato, 

o preposto que, uma vez aceito pela CONTRATANTE, a representará na execução do Contrato. 
g.l) O preposto não poderá ser substituído sem prévia anuência da CONTRATANTE; 

h) permitir o livre exercício da fiscalização a técnicos designados pela CONTRATANTE; 

i) fazer prova perante a CONTRATANTE, do cumprimento de todas as suas obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

assistenciais, securitárias e sindicais, decorrentes do presente Contrato, quando exigido; 

j) comparecer em juízo, na hipótese de qualquer reclamação t rabalhista intentada contra a CONTRATANTE por 

empregado da CONTRATADA, reconhecendo sua verdadeira condição de empregadora e substituir a 
CONTRATANTE no processo até o final do julgamento, arcando com todas as despesas decorrentes de eventual 
condenação; 

k) fornecer, às suas expensas, os uniformes e materiais de proteção e segurança (equipamentos de proteção 

individual e coletivo), indispensáveis para a execução dos serviços que assim o exigirem, em quantidades 

compatíveis com o número de pessoas empregadas; 

1) comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que venha a interferir na 

execução dos serviços objetivados no presente instrumento; 

m) assumir a responsabilidade administrativa, civil e penal sobre danos eventualmente causados aos seus 
funcionários e a terceiros por culpa ou dolo. 

n) receber, conferir, guardar e zelar pelos bens que lhe forem confiados pela CONTRATANTE, os quais ficarão sob 
sua responsabilidade até o recebimento do objeto do Contrato; 

o) assumir toda responsabilidade administrativa, civil e penal sobre danos eventualmente causados aos seus 
funcionários e por estes a terceiros, por culpa ou dolo; 

p) responsabilizar-se os custos referentes à aquisição e transporte de materiais e ferramentas necessários a 
execução dos serviços objeto deste Contrato; 

q) responsabilizar-se pelas despesas com transporte, alimentação e todos os outros encargos incidentes sobre a 

mão-de-obra utilizada para os serviços; 

r) remover do local dos serviços, as suas expensas, diariamente todos os expurgos provenientes dos serviços que 
rea lizar, independentemente da sua composição; 

s) responder por todos os encargos trabalhistas e previdenciários, bem como a obrigatoriedade na substituição 
de funcionários de férias ou afastado do serviço por qualquer motivo superior a 02 (dois) dias úteis; 

t) responsabilizar-se exclusivamente pelos salários, gratificações, encargos previdenciários e trabalhistas dos 
1 

servidores alocados no Contrato; 

u) selecionar, recrutar e contratar preferencialmente mão-de-obra local para o cumprimento do objeto leste 
Contrato, em seu nome e sob inteira responsabilidade, observando os princíp'os da eficiência e legalidad , 'rÍem 
como os requisitos de qualificação, obrigando-se a observar, rigorosamente, das as prescrições relativ s às leis 
trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo c nsiderada, nesse partic ar, como 
única empregadora, tudo em respeito ao que preconiza o previsto na Lei n2 4.133/2021 e fazer prov perante a 
CONTRATANTE, do cumprimento de todas estas obrigações, decorrentes do resente Contrato, qua do exigido; 

v) regist rar no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, a Anot ção de Responsabili ade Técnica -
ART relativa ao objeto deste Contrato, sem ônus adicional para a CONTRATAN E. 

w) planejar previamente os serviços e as atividades programadas para que o tr 
possível; 
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x) remover todo material excedente de escavação, cuidando -se ainda que não seja coodutwo.para ás bocàs de 
lobo, causando seu entupimento (áreas urbanas). "· 

y) evitar nas áreas de bota-fora, ou de empréstimos necessários à realização dos dispositi~Ôs, lançamentos de 

materiais de escavação que possam afetar o sistema de drenagem superficial. 

z) A contratada não poderá transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato, sem prévia 

autorização da CONTRATANTE; 

aa) manter durante a execução do contrato, todas às condições de habilitação exigidas na licitação. 

12. CLÁUSULA D~CIMA SEGUNDA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.2. der causa à inexecução parcia l do contrato que cause grave dano à Ad- ministração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.3. der causa à inexecução total do contrato; 

12.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

12.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durant e a execução do contrato; 

12.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

a) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas " b" , "c" e "d" do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

"e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem 
a impo- sição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 202)Í . 

c) Multa: 

• Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustif cado sobre o valor da a~cela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) di- as; ~ '-
• Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso inj stificado sobre ova r tal do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do razo fixado para a res ntação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

d) O atraso superior a 30 {trinta) dias autoriza a Administração a prom ver a extinção 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conform dispõe o incis 
Lei n. 14.133, de 2021. 
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Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §72, da Lei n2 14.133, de 2021). ,. ~. 

53 

Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021). 

Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021). 

Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
n2 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licita r ou contratar. 

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n2 14.133, de 2021): 
a natureza e a gravidade da infração cometida; 

a) as peculiaridades do caso concreto; 
b) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
c) os danos que dela provierem para o Contratante; 
d) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 
12.846, de 2013, serão apura- dos e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

Parágrafo Décimo -A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsidera- da sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão es­
tendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de col igação ou controle, de fato ou de ireito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade d análise jurídica prévia (art. 
160, da Lei n2 14.133, de 2021). 

I 

Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinz ) dias úteis, contado da ta( ) 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançõ s por ela aplicadas, par fins/ 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional e Em­
presas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, a Lei n2 14.133, de 021). 

Parágrafo Décimo Segunda - As sanções de impedimento de licitar e contratar e de- ela 
licitar ou contratar são passíveis de reabilítação na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/ 
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Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração contrat ~sultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão se r compensados, ai ou parcialmente, 

com os créditos devidos pe lo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 
SEGES/M E nº 26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLÁUSULA D~CIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO. 

13.1 . O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso 1 do art. 138 da Lei nº 
14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso li, da Lei nº 14.133/2021. 

13.2. A extinção contratual deverá se r formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado 

à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 
da Lei nº 14.133/2021. 
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 

115 da Lei nº 14.133/2021. 

13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, 
CONFORME O CASO: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

14. CLÁUSULA O~CIMA QUARTA - VEDAÇÕES. 

14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 

salvo nos casos previstos em lei. 

15. CLÁUSULA D~CIMA QUINTA-ALTERAÇÕES. 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei º 14.133/2021. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os créscimos ou supre ões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do cont to. 

15.3 . As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

Av. Presidente Vargas, nº 3 1 O- Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06.117.709/000 l-58 - cplcbapadjnha202 l@gmajl.com 
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SECRETARIA OE 

LICITAÇÃO E COMPRAS 

16. CLÁUSULA OtCIMA SEXTA· DOS CASOS OMISSOS. 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições· contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas 

e princípios gerais dos contratos. ~ 

17. CLÁUSULA DtCIMA StflMA-PUBLICAÇÃO. 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, de 

acordo com o previsto na Lei n2 14.133/2021. 

18. CLÁUSULA DtCIMA OITAVA- FORO. 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Chapadinha/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12 da Lei nº 14.133/2021. 

Pa ra f irmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas {duas) vias de igual teor, 

que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

. ..... .. , ....... .. DE . ...... .... .... . ... DE 2025. 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

Av. Presidente Vargas, nº 3 1 O - Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06.117.709/0001-58 - cplchapadjnha202 l@gmail.com 



SECRETARIA OE 

LICITAÇÃO E COMPRAS J~i cHAPADiNHA 
~. O TRABALHO CONTIN 

~ 0· 0223 
Fts 

ERRATA 
ºroe Nº OOM J5_ 

- ,.-..1 
Concorrência nº 001/2025 

Processo Administrativo nº 5395/2024 

Ass-- ~ ) 

Objeto: Contratação de empresa' ~specializada para execução dos serviços de 
regularização fundiária urbana em área de ocupação irregular de população de baixa 
renda nos bairros Recanto dos Pássaros e ldalina Mendes, no município de Chapadinha 
- MA. Abertura: Fica alterada a data da abertura da licitação para o dia 06 de março 
de 2025, às 08h30min. cal para acesso ao Edital e envio de propostas: 
www. ortaldecom ras ublic .com.br. Base Legal: Lei nº 14.133/2021. Informações e 
consultas: Setor de Licitaçõ da Prefeitura Municipal de Chapadinha, localizado na 
Avenida Presidente Vargas, nº 1 O, Centro, Chapadinha - MA, CEP: 65500-000. E-mail: 
cplchapadinha2021@gmail.co ; Portal da Transparência do Município: Portal da 
Transparência Chapadinha. Mu TCE-MA: Mural do TCE-MA. Chapadinha/MA, 19 
de fevereiro de 2025. 

Av. Presidente Vargas, nº 310 - 'centro - CEP: 65.500-000 - Chapadin /M 
CNPJ nº 06.117. 709/0001-58 - E-Mail: cplchapadinha2021@gmail.com 



Nara da Silva Macedo 

Secretária Municipal de Educação 

Identificador: 552-20f26625df24c1 e1 bf3b51fe463fa443463eae88 

ERRATA CONCORR~NCIA Nº 001/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 
539512024 

ERRATA 

Concorrência nº 001/2025 

Processo Administrativo nº 5395/2024 

Objeto: Contratação de empresa especializada para execução dos 

serviços de regularização fundiária urbana em área de ocupação 

irregular de população de baixa renda nos bairros Recanto dos 

Pássaros e ldalina Mendes, no município de Chapadinha - MA. 

Tipo de Licitação: Técnica e Preço. 

~rtura: Fica alterada a data da abertura da licitação para o dia 06 de 

• março de 2025, às 08h30mln. 

Local para acesso ao Edital e envio de propostas: 

www portaldecompraspubliças com br. 

Base Legal: Lei nº 14.133/2021 . 

Informações e consultas: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal 

de Chapadinha, localizado na Avenida Presidente Vargas, nº 310, 

Centro, Chapadinha - MA, CEP: 65500-000. E-mail: 

cplchapadinha2021@gmajl com; Portal da Transparência do Municlpio: 

Portal da Transparência Chapadjnha. 

Mural do TCE-MA: Mural do TCE-MA. 

Chapadinha/MA, 19 de fevereiro de 2025. 

Luciano de Souza Gomes 

Agente de Contratação 

Identificador: 552-bb5e71b0a65e45269fad07fd5ebaf603ac39d67a 

)RATA EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2024- PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 013/2024-SRP 

ERRATA 

No EXTRA TO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2024 -

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2024-SRP, PROCESSO ADM. Nº 

1608/2024, publicado no Diário Oficial do Municlpio de Chapadinha do 

dia 17 de junho de 2024, Edição nº 3373, página 03: 

Onde se lê: 

4. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 . Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente 

desta licitação, na condição de não participantes a órgãos e entidades 

da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, 

conforme vedação estabelecida no§ 3° do art. 86 da Lei nº14.133/2021 . 

Leia-se: 

4. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta 

licitação, na condição de não participantes a órgãos e entidades da 

Administração Pública federal , estadual, distrital e municipal, conforme 

vedação estabelecida no § 3° do art. 86 da Lei nº14.133/2021 . 

Chapadinha(MA), 18 de Junho de 2024. 

Vãnla Duarte Mota Souza 

Representante legal do órgão gerenciador 

Identificador: 552-c9f8cd36bbd593e11Od7b18bbf7375302c90335a 

• • ~ ~ •? ~ • 

EXTRA TO DE CONTRATO Nº 02312025 -PREGÃO ELETRÔNICO 039/2024 
. " 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 023/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO 

039/2024 

EXTRATO DE CONTRATO nº 023/2025 Processo Licitatório nº: 

039/2024-SRP Modalidade: Pregão Eletrônico Número do Contrato: 

023/2025 - PROC. ADM. Nº 4332/2024 Partes Contratantes: 

Contratante: Secretaria Municipal de Saúde/MA Contratada: AMAZÔNIA 

HOSPITALAR LTDA, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o nº 

01 .163.981/0001-50. Objeto do Contrato: CONTRATAÇÃO OE 

EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, MATERIAIS, 

INSUMOS E EQUIPAMENTOS DE INTERESSE DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHAPADINHA. Valor Global: R$ 

2.036.779,27 (Dois milhões, trinta e seis mil reais e vinte e sete 

centavos). Vigência: 6 (meses). Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1° 

de abril de 2021 e suas alterações. Dotação Orçamentária: 02.14 

SECRETARIA MUNICIPAL OE SAÚDE E SANEAMENTO 02.14.01 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

10.122.0010.2056.0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 

02.14 SECRETARIA MUNICIPAL OE SAÚDE E SANEAMENTO 

02.14.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.122.0010.2065.0000 

MANUTENÇÃO DA REDE MUNIC~AL DE SAUDE 02.14 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚD E SANEAMENTO 02.14. 

FUNDO MUNICIPAL DE SA. E 10.301.0010.2155.0 O 

MANUTENÇÃO E FUNC. DA ENÇÃO PRIMARIA O .14 

SECRETARIA MUNICIPAL OE SAÚ E E SANEAMENTO 02. 4.02 

FUNDO MUNICIPAL DE SA. DE 10.302.0010.215 .0000 

MANUTENÇÃO E FUNC. DA ATE ÇÃO ESPECIALIZAD 02.14 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚ E SANEAMENTO 02.14.02 

FUNDO MUNICIPAL DE SA E 



Fornecedor 

Questiooemento: Bom dia. 

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

CPF/CNPJ 

Prefeitura Municipal de Chapadinha 
Prefeitura Municipal de Chapadinha 

Concorrência por Menor Preço - 001 /2025 

Data Assunto 

24/02/2025 • ESCLARECIMENTOS 
09:22:18 CLAUSULA 8 • 00 

PREENCHIMENTO DA 
PROPOSTA·6.1.1 • 
Planílhaa 

Sltuaçlo Arquivo 

Não Respondido 

Sofü:ltamos a disponll>llização das Planilhas de rerer8ncla exigidas nos ltena: 3 (Planilha orçamentMa e cronograma flsíco-financelro), 4 (Planílha 
do composição unltárta) e 5 (Demonstração do BOI) da Cléusula 6.1 .1 do Edttal. 

Resposta: Não Respondido 

11/02/2025 • Esclarecimento 
09:31:55 

11 /02/2025 • 
09:31:55 

Questionamento: Prezados membros da Comiss.ão, boa tarde. 
Venho, por meio deste, solicitar oaclareclmentos sobre o prazo de execuçto dos somços, uma vez que o edital nlo apresenta inlonnsções claras 
a esse respeito. 

Atenciosamente, 

Resposta: Os serviços serio realizados no perlodo de até 12 meses. 

3110112025 • Esclarecimentos. 11/0212025 . 
10:58:05 Olsponlbillzaçlo do Projeto 09:33:22 

Básico para download 

Questionamento: Bom dia. 
Gentileza disponibilizar o Projeto Básico citado no item 6.1 .1 do Edital, pois o documento nAo se enconlnl disponlvel )unto para download. 
Dosde jé, agradecemos. - -
Resposta: Bom dia, do já ficamos agradecidos pelo apontamento, pois o caso descrito nesta clausula não se trata de um item constante no termo 
do referência, sendo assim o edital será retificado excluindo-se assim esta Informação. 

PORTAL A autenticidada do documento pode aer verificada no a/te https://valldaarquivo.portaldecompraspubllcas.com.l>r 
Documento gerado elelloolcamente no Pottal de Compnia Públicas em 07/08/2025 u 15:01:12. 
Códfoo verlncador: DC2494 
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Fornecedor CPF/CNPJ 

PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO 
.. C\~P . o 2 2 6 

º mti NºJP..\ld-5 -

.\ 1\SS-~ 
Prefeitura Municipal de Chapadinha 
Prefeitura Municipal de Chapadinha 

Concorrência por Menor Preço - 001 /2025 

Data Pedido 

25102/2025 • PEDIDO IMPUGNAÇÃO 
13:54:09 EXIG~NCIAS CARATER 

RESTRITIVO 

Situação 

Indeferido 
26/0212025 

Embasamento 

A empresa INSTITUTO CIDADE LEGAL, pessoa 
jurldlca de direito privado, lnsaita no CNPJ nº 
28.772.475/0001-15, vem, respeitoaamento, 
requerer a IMPUGNAÇÃO da eldg6ncia pre>lista 
no aubitem b.4 - Certificações ou Qualidade do 
edital aupracltado, com fundamento no artigo 5º. 
inciso XXXIV, da Conslituiçlo Federal e no 
principio da ampla concorrência provisto na Lei nº 
14.133/2021, confonne anexo. 

ReSjlOSta: Em ReSjlOSla a solicitac&#807;a&#771;o de lmpugnac:&#807;a&#771;o ao edital realizada pela Empresa Marques Ju&#769;nior l l TOA, quanto a&#766;s 
alegac&#607;o&#771;es verificamos que na&#771;o condizem com formalismo exan:ebedo, tampouco comprometem a compelitividllde, pois as certificaç&#807;o&#771;es, 
exlge&#770;nclas de atestados e levantamentos topogra&#769;ncos conforme regras do Incra aa&#771;o normas que envolvem o o&#770;xlto da concretizac&#807;a&#771 ;o do 
objeto contratual, assim sa&#771;o regras neceasa&#769;rias pera enquadrar a futura empresa a ser contrat&da na finalidade do sarvic&#807;o. Nesta sentido: recebo a 
impugnac&#607;a&#771;o ao edital, por considerar tempestilla, quanto ao me4#769;rito rejeito em sua Integralidade. 
Assim, mantenho o edital em sua Integralidade, sem alterac&#807;a&#771 ;o dos prazos destes. 

20/02/2025 - Impugnação sobre requ1$ltos Indeferido 
11 :00:40 de habllltaçlo 26/0212025 

Regtrtçlolfrustração do car.lter competitivo do 
processo llcltat6rio 

Resposta: Em Resposta a solicltac&#807;a&#771 ;o de lmpugnac&#807;a&#771 ;o ao aditai realizada pela Empresa Marques Ju&#769;nior 1 L TOA. quanto a&#768;s 
alegac&ll807;o&#771;es verfflcamos que na&#771;o condizem com formalismo exarcebado, tampouco comprometem a competitividade, pois as certificac&#807;o&#771;es, 
exlge&#770;ndas de atestados e levantamentos topOgra&#769;ficos conforme regras dO Incra aa&#771;o normas que envolvem o e&#770;xlto da concretlzac&#607;a&#771 ;o do 
objeto contratual, esslm ea&#771 ;o regras nece11a&#769;rtas para enquadrar a futura empresa a Sllf contratada na finalidade do servlc&#807;o. Neste sentido: rocobo a 
impugnac&#807;a&#771;o ao edital, por considerar tempesUva, quanto ao me&#769;rito rejeito em sua Integralidade. 
Assim, mantenho o edital em sua Integralidade, sem allerac&ll807;a&#771 ;o dos prazoa destea. 

20/02/2025 - lmpugMçlo sobre requisitos Indeferido 
10:39:11 de habllitaçlo 28102/2025 

Restrlç4o/frustraçllo do caréter competitivo do 
proçesso licltat6rlo 

Resposta: Em Resposta a solicltac&#807;a&#771 ;o de lmpugnac&#607;a&#771 ;o ao edital realizada pela Empresa Marques Ju&#769;nlor l l TOA, quanto a&#768;s 
alegac&#807;o&#771;es vertflcamos que na&#771;o condizem com formalismo exarcebado, tampouco comprometem a compoUtlvldade, pois as certlficac&#807;o&#771;os, 
exlge&#770;ncias de atestados e levantamentoa topogra&#769;11cos confonne regras do lncn1 sa&#771;o normas que enYOlvem o e&#770;xlto da concretlzac&#607;a&#771 ;o do 
objeto contratual, assim sa&#771 ;o regrai neceua&#769;rias para enquadrar a futura empresa a ser contratada na finalidade do servlc&#807;o. Neste sentido: recebo a 
impugnac&#807;a&#771;o ao edital, por consld•rar tempeativa, quanto ao me&#769;rlto rejeito em sua Integralidade. 
Assim, mantenho o edital em sua Integralidade, aom atterac&#807;a&#771 ;o dos praz.oa destes. 

11 /0212025 - Pedido de esclarecimento. 
10:05:31 

Deferido 
19/02/2025 

O Edital coloca como data para a realização da 
sesslo pcjbllc:a dia 05/0312025, às 08:30 horas, 
entretanto, esta data 6 considerado renado e 
ponto facultativo tanto no Estado do Maranhão 
através do Decreto 39.694/2025. 

Resposta: Desde Jé ficamos agradecidos com o contato, de falo o sistema não reconhece ponto facultativo, levando a gerar esta data para abertura dosta llcltaçllo. O mesmo sorâ 
ratificado, ftcando sua abertura para 06/03/2025, •s 08:30 h. 

PORTAL A autenticidade do documanto pode ser verificada no site hltps://valldaarqulvo.portaldecompraspublicas.com.br 
Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Püblicas em 07/08/2025 às 15:01 :13. 
Código verificaOor: DC2495 
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~cientia Vitae 
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PEDIDO DE ESCLARECIMENTO AO EDITAL 

Ilustríssimo Senhor, Luciano de Souza Gomes, agente de contratação da 
Prefeitura Municipal de Chapadinha-MA. 

Ref.: EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001-2025 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS SOBRE O EDITAL 

SCIENTIA VITAE CONSULTORIA E ASSESSORIA AMBIENTAL LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nQ 09.352.764/0001-10, 

com sede na Rua da Bahia, 1.148, andar 12º, salas 1.201/1.205, centro, CEP: 
30.160-906, na cidade de Belo Horizonte, no Estado de Minas Gerais, Telefone 

(31) 3024-7687, por seu representante legal infra assinado, tempestivamente, 
vem, com fulcro no art. 164 da Lei nQ 14.133/21, à presença de Vossa Senhoria, 
a fim de solicitar 

ESCLARECIMENTOS SOBRE O EDITAL 

O referido Edital, no preâmbulo do Edital, dispõe que: 

"Data da sessão: 05/03/2025. 
Horário: 08:30 hs." 

Ocorre que tal disposição não está paramentada com o calendário d 
próprio Município de Chapadinha-MA, pois conforme o próprio calend 

disponibilizado pelo Município o dia 05/03/2025 é considerado feriado de 
carnaval (quarta-feira de cinzas)., conforme a imagem abaixo: 

·~ 
Endereço: Rua da Bahia, nº 1.148, 122 andar, conjunto 1.201/1.205, centro, Belo Horizonte/MG. CEP: 

30.160-906. CNPJ: 09.352.764/0001-10 

r 
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Feriados CHAPADINHA 2'.<>25 ' 

• 01/01/2025 - Ano Novo 
.• 03/03/201.s - .carnaval 
• 04/03/2025 - carnaval 
• .DS/O:J/2025 - Camaval 
• 29/0~/20'2.5 - Aniversário da Odade 
• 18/04/202'5 - Sexta·Felra Santa 
• . .21/04/2025 - Dia de Tiradentes 
• · 01/05/2025 - Dia do ll'abalh9 

• 07/09/2025 - lf'Klependêncla do arasll 
• 15/09/2025 - Nossa Senhora das Dores 
• 12/10/2025 - Nossa senhora Aparecida 
• 1S/10;:?025 · 0\'1 d<J Proff.ssor 
• 28'10/2025 Dia do Servidor Pul:>lko 
• 02/11/2025 - Ola de Finados 
• is/tÍ/2025 - Proclamação da República 
• 20/11/2025 - Consd.êncta Negra 

• ~9/06/2025 - .corpus CJ1n~u 
• 2S/07 /2025 - Adesão ao Impérl0< Brasil e Iro 

• 25/12/2025 - Natal 

E amanhã? Amanhã é Feriado de Quê? 

'~----- . ...,..__... ... ~·· ~ ... 
Mdrco 

Dom ::>eg ~er :,u,, Q1J1 '·<=A Sab 

01 

02 ô6 07 08 

09 10 11 12 13 14 15 

16 17 18 19 20 21 22 
23 24 25 26 27 28 

30 31 

Além disso, o próprio Estado do Maranhão, com o Decreto de n- 39.694, de 
09 de Janeiro de 2025 estabeleceu no seu artigo 12, inciso IV, qu o dia 05 
de março é feriado de pontos facultativos., conforme previsão aba o: 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que 
lhe conferem os incisos Ili e V do art. 64 da Constituição Estadual, 
DECRETA: 

~Fica estabelecido o Calendário de Feriados e de Pontos Facultativos 
a ser observado pelos órgãos e entidades da Administração Pública 
Estadual, incluindo as Autarquias e Fundações Públicas, no exercício de 
2025, como segue: 

Endereço: Rua da Bahia, nº 1.148, 12º andar, conjunto 1.201/1.205, centro, Belo Horizont 
30.160-906. CNPJ: 09.352.764/0001-10 
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IV - 05 de março, quarta-feira de Cinzas, ponto facultativo; 

Por fim, reputando o esclarecimento solicitado como de substancial mister para 
o correto desenvolvimento do certame, rogamos, seja o mesmo prestado dentro 
do prazo máximo de 3 dias úteis, à contar do seu recebimento, limitado ao último 
dia útil anterior à data de abertura do certame, conforme parágrafo único do 
artigo 164 da Lei 14.133/21 (Lei de Licitações). 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos. 

Ende<eço• Rua da Bahia, n' 1.148, 12' anda" conjunto 1.201/1.205, centro, Belo Hodz?nfe/M~• 
30.160-906. CNPJ• 09.352. 764/0001-10 ~ 
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FlrP' 02~ 
Proc N\j.filill? 

r J 
Ass-

Por fim, reputando o esclarecimento solicitado como de substancia , ister para 
"' y 

o correto desenvolvimento do certame, rogamos, seja o mesmo prestado dentro 
do prazo máximo de 3 dias úteis, à contar do seu recebimento, limitado ao último 
dia útil anterior à data de abertura do certame, conforme parágrafo único do 
artigo 164 da Lei 14.133/21 (Lei de Licitações) 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente 

( assinatura } 

( nome de quem assina } 
(função} 

( anexar procuração ou outro documento equivalente que qualifique e dê 
poderes ao signatário para assinar pela empresa ) 

RECURSO CONTRA HABILITAÇÃO DO CONCORRENTE 

Endereço: Rua da Bahia, n21.148, 12º andar, conjunto 1.201/1.205, centro, Belo Horizonte 
30.160-906. CNPJ: 09.352.764/0001-10 

( 
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PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

À Comissão de Licitação do Município de Chapadinha 
Ref.: Concorrência nº 001/2025 - Regularização Fundiária nos Bairros Recanto dos 
Pássaros e ldalina Mendes 

Prezados Senhores, 

A empresa INSTITUTO CIDADE LEGAL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

nº 28.772.475/0001-15, com sede à RUA EUZÉBIO ALVES SARMENTO, 395, B. JARDIM SÃO 

LUIZ, CEP 39.401-050, MONTES CLAROS, MG., vem, respeitosamente, requerer a 

IMPUGNAÇÃO da exigência prevista no subitem b.4 - Certificações ou Qualidade do 

edital supracitado, com fundamento no artigo 5°, inciso XXXIV, da Constituição Federal e 

no princípio da ampla concorrência previsto na Lei nº 14.133/2021, nos seguintes termos: 

1. Da Ilegalidade da Exigência 

O subitem b.4 do edital requer a apresentação de certificações específicas de cursos de 

regularização fundiária urbana. No entanto, não há previsão legal para tal exigência, 

sendo suficiente a comprovação da experiência na área por meio de atestados de 

capacidade técnica. 

A Lei n° 13.465/2017 e demais normativas que regulam a regularização fundiária não 

determinam a obrigatoriedade de certificações em cursos específicos. Assim, a 

imposição dessa exigência viola o princípio da legalidade e da competitividade, conforme 

entendimento consolidado pelos Tribunais de Contas. 

2. Do Caráter Restritivo da Competição. Da violação aos princípios norteadores. Do 

entendimento do TCU sobre o tema. Da Jurisprudência Majoritária. 

A exigência restringe a participação de empresas que, apesar de possuírem profissionais 

qualificados e experiência comprovada, não possuem os certificados mencionados, mas 

detêm capacidade técnica para executar os serviços. Essa condição desnecessária fere o 

princípio da isonomia e restringe indevidamente o certame. 

O Tribunal de Contas da União (TCU) tem entendimento consolidado de que exigências 

excessivas de certificações configuram restrição à competitividade, conforme o 
Acórdão nº 2.632/2015 - Plenário. 

Ademais esse formalismo excessivo prejudica a concorrência, inviabiliza a contratação de 

profissionais, frustrar o caráter competitivo da licitação e inibe a participação de empresas. 

Já o acordão 2036/2022 trouxe o mesmo entendimento sobre essas 

excessivas. Este acórdão, vem no sentido de .MXl..lloLM.LIJ"'"'-.loU&.-LLl.....,......,..,.___,..,.__....LLW,l ........ ..,,....1/ 



excessiva e Injustificada nas licitações. No mesmo sentido, também dialoga com a nova 

Lei de Licitações (Lei Federal nº 14.133/2021 ), em especial com seus artigos 12, incisos IV 

e V, e 70, os quais dispensam exigências formalistas (cópias autenticadas ou 

reconhecimento de firma) quando a documentação possa ser apresentada em original, por 

cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração. Com isso, 

o Acórdão reputou irregular e indevida a decisão atinente à inabilitação, determinando 

ao órgão licitante que o Convite 02/2022 retorne à fase de habilitação, ou então seja 

anulado o certame. 

Vejamos agora o entendimento da jurisprudência de todo o país sobre as exigências 

excessivas em processos licitatórios, o que restringe a concorrência e viola vários 

princípios norteadores: 

Ementa: PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - REEXAME 

NECESSARIO DE SENTENÇA - MANDADO DE SEGURANÇA -

LICITAÇÃO- EXIGlNCIA EXCESSIVA - SITUAÇÃO RESTRITIVA DA 

CONCORRlNCIA E VIOLAÇÃO AO PRINCIPIO DA IGUALDADE -

SENTENÇA RATIFICADA. A exigência excessiva, injustificada e 
desproporcional contraria a própria finalidade do procedimento 

licitatório, restringindo o número de concorrentes e prejudicando a 

escolha da melhor proposta. Além disto, a distinção levada a efeito 

também viola o princípio da igualdade no procedimento licitatório. 

(ReeNec 2542512017, DES. MÁRCIO VIDAL, TERCEIRA CÂMARA 

CfVEL, Julgado em 2410412017, Publicado no DJE 1110512017) 

Ementa: EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE 

SEGURANÇA - IMPORTAÇÃO - CERTIFICAÇÃO - RESOLUÇÃO DO 

CONAMA Nº 41612009 - CONFORMIDADE AMBIENTAL - EDITAL -

CERTIFICAÇÃO DO IBAMA. As ex igências realizadas pela 

Administração em uma licitação devem ser constitucionais e 

legais e devem se resumir ao estritamente necessário, pois 

as exigências excessivas poderão limitar o seu caráter 

competitivo, inserindo-se nas vedações impostas pelo inc. I do § 

1° do art. 3° da Lei nº 8.666 /1993. O edital é a lei do concurso e 

como tal é de observância para as partes envolvidas. Agravo de 

Instrumento: AI 15827378020228130000 - TJMG. 

Ementa: REMESSA NECESSARIA. MANDADO DE SEGURANÇA. 

PROCESSO LICITATÓRIO. ELIMINAÇÃO DE SUB/TEM DO EDITAL. 

DEFERIMENTO. SÚMULA 263 DO TCU. A exigência prevista e 
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I 
subitem do Edital de Licitação restringe a compe ~~Íll:iJad.e do 

certame, sendo nítido que a imposição de l>tlgências 

excessivas que frustrem o caráter competitivo da licitação é 
vedado pela Consti tuição Federal , bem como pela Lei nº 8.666 

193. Para fins de comprovação de qualificação técnica, a Súmula 

263 do Tribunal de Contas da União exige semelhança entre os 

serviços anteriormente prestados pelo licitante e aqueles que 

serão objetos da licitação, e não a absoluta identidade ou 

correlação entre eles, sob pena de indevida restrição da 

competitividade. TJ-AC Remessa Necessária Cível 

7044206820218010001 Rio Branco Jurisprudência Acórdão 

publicado em 1911212022 

Ementa: REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO PARA CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE AR CONDICIONADO E PURIFICAÇÃO DE AR. 

COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

• EX/G~NCIAS EDITALfCIAS.ESPECIFICIDADE EXCESSIVA. 

DESPROPORCIONALIDADE. CERCEAMENTO INDEVIDO DA 

CONCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 5° ., INCISO L/V, DA 

CONSTITUIÇÃO E 3°., § 1°., DA LEI Nº. 8. 666193. INABILITAÇÃO DA 

IMPETRANTE. IMPOSSIBILIDADE. LESÃO A DIREITO LfQUIDO E 

CERTO CONFIGURADA.SENTENÇA CONFIRMADA EM SEDE DE 

REEXAME NECESSÁRIO. (TJPR - 4 8 C. Cfvel - 0030096-

33.2017.8. 16. 0017 - Maringá - Rei.: Desembargador Abraham 

Lincoln Calixto -J. 20.04.2020) 

São inúmeras as jurisprudências pelos Tribunais do país que entendem que esse tipo de 

exigência é restritiva, portanto, analisando os termos da lei, do entendimento do tribunal 

de contas da união (TCU) e da jurisprudência em todo pais necessário seja realizada a 

supressão da exigência de certificações específicas para qualificação técn ica, 

permitindo a comprovação de experiência por meio de atestados técnicos. Tal mudança 

t rará maior competit ividade ao certame, trazendo inúmeros beneff cios a administração 
pública, ou o intuito da administração pública é restringir participantes visando algo ilícito, 

imagino que esse não seja o caso dessa nobre comissão de licitações. 

Ainda, cabe destacar o entendimento do Conselheiro relator Maurício Requião de Mello e 

Silva em seu voto contido no Acórdão nº 1000/23 do Tribunal Pleno do TCE-PR, o relator 

frisou que o formalismo em licitações é tema comum a ser debatido na doutri 
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'· jurisprudência pátria, no sentido de que exl&ânclas excessivas na execução dà'eertame 

maculam a le&lslação aplicável por prejudicar ampla concorrência. 

Nesse passo, não se pode excluir licitantes do processo de contratação em decorrência de 

questões irrelevantes, que poderiam ser comprovadas de outra forma, como é o presente 

caso, bastando que a comprovação da qualificação técnica seja comprovada por meio de 

atestados de capacidade técnica, comprovando a experiência do profissional ou da 

empresa no objeto do certame. 

Por fim, requer-se a retificação do edita l, com a supressão da exigência de certificações 

específicas para qualificação técnica, permit indo a comprovação de experiência por meio 

de atestados técnicos, conforme já previsto na legislação vigente, sob pena de afronta aos 

princípios da legalidade e da competitividade e do entendimento do TCU e jurisprudência. 

3. Do Pedido 

Diante do exposto, requer-se a retificação do edital, com a supressão da exigência de 

certificações específicas para qualificação técnica, permitindo a comprovação de 

experiência por meio de atestados técnicos, conforme já previsto na legislação vigente, sob 

pena de afronta aos princípios da legalidade e da competitividade e do entendimento do 

TCU sobre o tema. 

Atenciosamente, 

RUAN VICTOR PEREIRA ~;~~°'~:h•l por 
ROORIGUES:0904S2066 ~,,_ 
84 Ilidos: 202.SJ>US 13~:)6 

-<))'00' 

INSTITUTO CIDADE LEGAL 
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SECRETARIA DE 

LICITAÇÃO E COMPRAS 

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO 
Processo Administrativo nº 5395/2024 

Concorrência nº 00112025 

I - DO RECEBIMENTO E DA TEMPESTIVIDADE 
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A impugnação apresentada pela empresa Instituto Cidade Legal, protocolada em 25 de 
fevereiro de 2025, foi recebida dentro do prazo previsto no art. 164 da Lei nº 14.1 33/202 1 
e no item 23 .1 do edital, razão pela qual se reconhece sua tempestividade. 

II - DA ANÁLISE DOS PONTOS IMPUGNADOS 

A impugnação questiona a exigência prevista no subitem b.4 - Certificações ou 
Qualidade do edital, alegando ausência de previsão legal, caráter restritivo e afronta aos 
princípios da ampla competitividade e isonomia. 

Após análise técnica e jurídica, verificou-se que as alegações não configuram formalismo 
exacerbado, tampouco comprometem a competitividade do certame. 

1. Quanto à exigência de certificações específicas para regularização fundiária 

A exigência de apresentação de certificações emitidas por instituições reconhecidas, 
relacionadas a cursos de regularização fundiária urbana, foi definida com fundamento no 
art. 67, inciso III, da Lei nº 14.133/202 1, que permite à Administração exigir a 
qualificação de cada membro da equipe técnica responsável pela execução do objeto. 

A natureza do objeto licitado - regularização fundiária em áreas de ocupação irregular 
- exige conhecimento técnico especializado e atualizado, cuja comprovação por meio 
de certificações garante maior segurança jurídica e técnica na execução. Essa medida 
busca reduzir riscos de erros operacionais, atrasos e não conformidades, assegurando que 
a futura contratada possua equipe qualificada para lidar com aspectos urbanísticos, 
jurídicos, sociais e georreferenciados do projeto. 

Portanto, a exigência não é arbitrária, mas sim proporcional, pertinente e vinculada 
diretamente à boa execução do contrato, não configurando restrição indevida à 
competitividade, mas sim uma salvaguarda para a adequada consecução do interesse 
público. 

III - DA DECISÃO 

Diante do exposto, recebo a impugnação por ser tempestiva, mas indefiro integralmente 
seu mérito, mantendo a exigência constante no subitem b.4 - Certifica~ões u 
Qualidade do edital, por entender que a mesma está amparada na Jegi lação e é ne r· 

1 

para a execução eficiente e segura do objeto licitado. 

Av. Presidente Vargas, nº 310 - Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06.117. 709/0001-58 - cplchapadinha202 l@gmail.com 
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LICITAÇÃO E COMPRAS 
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·-...:;.=----·" 

Assim, o edital permanece em sua redação original, sem alterações, e com p~ erv~ã<{) 2 3 
dos prazos inicialmente est elecidos. li Fls '" 

Av. Presidente Vargas, nº 31 O - Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06. 11 7.709/0001-58 - cplchapadinha202 l@gmail.com 

1 
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AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO DO EDITAL DE CONCORRf:N 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA·MA. 

PROC. ADMINISTRATIVO Nº 5395/2024 

PP MARQUES JUNIOR LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

nº 50.001.674/0001-89, com sede em Rua dos Professores, 230, Cohafuma, São 

Luís/MA, CEP: 65078-300, por seu representante infra assinado, vem, 

tempestivamente, com fulcro noART. 164 da Lei 14.133/2021, à presença de Vossa 

Senhoria, a fim de 

IMPUGNAR 

os termos do Edital em referência, que adiante especifica, o que faz na conformidade 

seguinte: 

l - DA TEMPESTIVIDADE 

Antes do enfrentamento do mérito da questão em comento, cumpre 

destacar a tempestividade desta Impugnação, tendo em vista que o prazo disposto 

no art. 164, da Lei nº 14.133/2021 : 

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar 

edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou 

(98) 97000-7158 

reurbcídada.com.br 
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Ass-~ 
para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 

abertura do certame. 

Nesse mesmo sentido, o item 23.1 do Edital, prevê que até 03 (três) dias 

úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

Nesse sentido, envia-se a presente impugnação em 13/02/2025, 

portanto é tempestiva esta Impugnação. 

li - DOS FATOS SUBJACENTES 

A Prefeitura Municipal de Chapadinha-MA realizará licitação na 

modalidade concorrência, na forma eletrônica, objetivando a escolha da proposta 

mais vantajosa para Contratação de empresa especializada para execução dos 

serviços de regularização fundiária urbana em área de ocupação Irregular de 

população de baixa renda nos bairros Recanto dos Pássaros e ldalina Mendes, 

no município de Chapadinha-MA. 

A subscrevente tendo interesse em participar da licitação 

supramencionada, adquiriu o respectivo Edital, por meio de sítio eletrônico da 

Prefeitura Municipal de Chapadinha-MA, no eli1dereço: 
1 

https://www.chapadinha.ma.gov.br/transparencia/licitacoes. 

Ao verificar as condições para participação no pleito em tela, de 

a mesma com exigências que parecem ser um tanto restritivas e absol 

ilegais, pois afrontam às normas que regem o procedimento licitatório, como 

será demonstrado. 

111 - DAS RAZÕES DA REFORMA 

111.1. Da restrição/frustração do caráter competitivo do processo licitatório 

(98) 97000-7158 

reurbcidada.com.br 
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' 
Como é de conhecimento de todos nós, o edital é a peça-chave de 

qualquer processo licitatório. O Edital, Instrumento Convocatório, estabelece as 

regras gerais da Licitação, o escopo dos serviços a serem contratados, as condições 

de contratação, além dos valores orçados, etc. e devem conter todas as informações 

necessárias para que .as empresas licitantes formulem suas propostas e cumpram 

todos os "ritos" de participação na Licitação. 

Senão, vejamos o art. 9° da Lei 14.133/2021 : 

Art. 9° ~ vedado ao agente público designado para atuar na 
área de licitações e contratos, ressalvados os casos previstos 
em lei: 

1 - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, 
situações que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter 
competitivo do processo licltatórlo, inclusive nos casos 
de participação de sociedades cooperativas; 

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes; 

• 

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto 
específico do contrato; 

No tópico 11 .2, alínea b1 , que trata da qualificação técnica, dispõe que: 

b) Equipe Técnica 

b.1) Relação nominal e currfculos dos profissiona1 

responsáveis pela execução do objeto, que deverá 

(98) 97000-7158 

reurbcidada.com. 
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1 experiência no desenvolvimento de de 

regulartzação fundiária através de certificados, com 

destaque para [ ..• ] 

Assim, ao exigir especificamente experiência no desenvolvimento de 

projetos de regularização fundiária através de certificados, verifica-se a tentativa 

de restringir e fr4strar o caráter ,competitivo do processo llcitatório, sendo 

ilegítima a exigência de que para participação em uma licitação, o interessado 

atenda a tal requisito. 

Vejamos o que prevê a Nova Lei de Licitações, Lei nº 14 .133/2021, 

quanto a documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico­

operacional: 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico­

profissional e técnico-operacional será restrita a [grifo nosso]: 

1 - apresentação de profissional, devidamente registrado no 

conselho profissional competente, quando for o caso, 

detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes, 

para fins de contratação; 
. 

li - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo 

conselho proflsslonal competente, quando for o caso, 

que demonstrem capacidade operacional na execução de 

serviços similares de complexidade tecnológica e 
• l 

operacional equivalente ou superior, bem como 
1 

documentos comprobatórios emitidos na fo ma do ~ 

do art. 88 desta Lei [grifo nosso]; 

(98) 97000-7158 
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Ili - indicação do pessoal técnico, das ~Çõ'Eis e do 

aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do 

objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 

membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos; 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei 

especial, quando for o caso; 

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, 

quando for o caso; 

VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de 

todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

A própria Lei de Licitações traz os documentos capazes de demonstrar a 

capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior, qual seja: certidões ou atestados, 

nos moldes do art. 67, 11 da Lei nº 14 .133/2021. 

Vejamos que o art. 67 da Lei nº 14.133/2021 traz a palavra "restrita" 

quanto a documentação capaz de atestar a qualificação técnico-profissional e 

técnico-operacional. 

Nesse diapasão, o Edital prevê, no item 11 .2, que trata da 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, atestadcis emitidos por pessoa jurídica, que comprovem 

a execução anterior de serviços de regularização fundiária, vejamos: 

11 .2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

a) Atestados emitidos por pessoa juridic 

público ou privado que comprovem a execu 

I 
I 

( 
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~roc N°~12f 
de serviços de regularização fundiária, 1 · ~d1P: · rito· ' 

nosso]: 

• Levantamentos topográficos georreferenciados 

compatíveis com normas do INCRA. 

• o Cadastro técnico e socioeconômico de ocupações 

irregulares. 

• o El?boraç~o de projetos e estudos técnicos e jurídicos 

para regularização fundiária urbana, conforme a Lei 

Federal nº 13.465/2017. 

No entanto, por outro lado, observa-se a tentativa de inovar, trazida pelo 

Edital, ao trazer a exigência de atestar experiência no desenvolvimento de projetos 

de regularização fundiária através de certificados, contida no tópico 11 .2, alínea b1 . 

Vejamos que no tópico 11 .2. alínea b4, que trata das Certificações ou 
1 1 

Qualidade, o Edital do certame descreve o que cada certificado de curso de 

regularização fundiária deve contemplar, somando no total a exigência de 06 (seis) 

certificados de cursos de regularização fundiária , vejamos: 

~ 
• reurbcidada.com.br ~ 

contato@reurbcidada~ 
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b.4) Certlflaiç6es ou Qualldade 

• Certlf'\&ado 'd'e ''fu119 ·,.~~r éfi' têgularftação furid"tla urbana, çonternpb.1t1do.: o~ r.cps legais da 
regularização fundiária urbana e seu conceito; o papel do município na promoçio da regularização 
'fundi~ria; ça~-ª~ter4~1~~. 9bJettvo$ ~ J.timensões da r-egularizaçlo fundiária; regras gerais para a 
regulartUçlo fÜndij(ia de auéntJmentos urbtlnot e diàgnósticos Inicial .do núdeo urbano a ser 
re8ulari2ado; 

• Certlfqdo de ~urso regular de re&ularizaçlo fuodiiria urbana, contemplando: competências do 
municlpio; notificação dos interessado$; (llagnó,stlcos, ptojeto de regularluçlo, projeto urbanlstico, 
cronograma ffsicp; Instrumentos da reiula·rlza~Jo fundfárla urbana; 

• Q!rtlflaclo de curso regular de regularização fundiária urbana, COl'ltemplando: ptocesso de registro da 
certidão de regµl~rllaçl~ fundiária 1-''~lnt. 

• Certificado de curs~ reaular de regull~J~ fµl'ldiá ria u~oa, cootemplando o direito urbanlsti<:o e a 
regularização f~11dlirlíl urbana_, 

; 

• Certificado de curso, regular de regulafiz~~o fundiária ur~na, contemplando a metodolof á e conteúdo 
m(nlmo do Projeto duqularliação fundiária urbana. f 

• Certificado de cur,$0 regular de regularlução fundiária urbana, contemplando Identificação y 
caracte.rítaçãQ-<t~ a•rus.Jr(tsu~re~ dt Jnteresse SQçlal. bem como os diagnósticos a em adotados nas 
dimensões respectivas. 

Em suma, a exigência contida no tópico 11.2, alínea b1 e detalhada no 

tópico b.4, caracteriza-se ilícita ao passo que tenta inovar e restringir, afrontando o 
' '· ' . 

princípio da ampla competitividade da licitação, portanto, não merece prosperar a 

exigência de certificado como comprovação de experiência no desenvolvimento de 

projetos de regularização fundiária. 

b) DOS LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS GEORREFERENCIADOS 

COMPATIVEIS COM NORMAS DO INCRA 

Ainda no item 11 .2, que trata da QUALIFICAÇÃO T~NICA, vejamos a 

exigência quanto aos levantamentos topográficos georrefere1ciados compatíveis 

com normas do INCRA: 

11.2. QUALIFICAÇÃO TéCNICA. 

~ (98) 97000-71 
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a) Atestados emitidos por pessoas jurídicas d~'Q;hll~ 
ou privado que comprovem a execução anterior de serviços 

de regularização fundiária, incluindo: 

• Levantamentos topográficos georreferenciados compatíveis 

com normas do INCRA [grifo nosso]. 
1 •Cadastro técnico e socioeconómico de ocupações 

irregulares. 

• Elaboração de projetos e estudos técnicos e jurídicos para 

regularização fundiária urbana, conforme a Lei Federal nº 

13.465/2017. 

Tendo em vista que os núcleos informais a serem . regularizados, 

pertencentes aos bairros Recanto dos Pássaros e ldalina Mendes, no município de 

Chapadinha-MA, encontram-se situados em zona urbana, os parâmetros definidos 

no edital, tendo como referência normas do INCRA, que são aplicadas em 

procedimento de titulação fundiária rural ou agrária, ou ainda em terras públicas 

federais situadas em zonas urbanas, revela-se, para além de flagrantemente ilegal, 

impraticável. 

Vejamos o que prevê o art. 1° da Instrução Normativa nº 126, de 28 de 

julho de 2022, que dispõe sobre os procedimentos necessários à regularização 

fundiária de ocupações incidentes em terras públicas federais, situadas em áreas 1 . 
urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica do Incra: 

Art 1° Esta Instrução Normativa estabelece os procedimentos 

necessários à regularização fundiá a de ocupações 

Incidentes em terras públicas federais situadas em áreas 

urbanas, de e?Cpansão urbana ou de urb nização específica 

do Incra, dentro e fora da Amazônia 
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administradas pelo Incra, na Amazônia Legal, previstas no art. 

3° da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, por meio de 

doação aos municípios interessados. 

Nesse sentido, convém esclarecer que a legislação pertinente ao 

georreferenciamento de imóvel urbano é a Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017, 

que dispõe sobre a regularização fundiária rural e urbana, e a norma ABNT NBR 

1704 7 /2022, que define nacionalmente os procedimentos do levantamento cadastral 
1 

territorial para registro público nos municípios. Essas normas estabelecem que os 

projetos, plantas e memoriais descritivos que tramitam em processo de 

regularização devem apresentar suas coordenadas georreferenciadas. 

Portanto, a exigência contida no tópico 11 .2, alínea a, que dispõe sobre 

levantamentos topográficos georreferenciados compatíveis com normas do INCRA, 

é descabida, sugerindo que o elaborador do certame, ou não tem familiaridade com 

o tema, ou de algum modo, pretende restringir e frustrar o caráter competitivo do 

processo licitatório, em claro prejuízo aos princípios norteadores da administração 

pública, uma vez que os bairros a serem regularizados estão situados em zona 

urbana, devendo observência à Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017 e normaABNT 

NBR 17047/2022. 

c) DA EXIG~NCIA DE TER ESCRITÓRIO NO MUNICf PIO DE CHAPADINHA 

No Edital de concorrência nº 001/2025, o tópico 12 do anexo 1 - Termo 

de Referência, que trata DOS R~Q~ISITOS PARA PARTICIPAÇÃ9. o item 1 traz 

como exigência: Ter escritório no município de Chapadlnha ~om poder de 

decisão. 

Nesse sentido, a Lei nº 14.133/2021, além de prever a vedação a 

restrição do caráter competitivo do processo licitatório, em seu art. 9°, i iso 1, alíne 

(98) 97000-7158 
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b, prevê a vedação ao estabelecimento de preferências ou distinções em~~~ãõ da 

naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes ou qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato. Vejamos, ipsis 

litteris: 

Art. 9° ~ vedado ao agente público designado para atuar na 

área de licitações e contratos, ressalvados os casos previstos 

em lei: 

1 - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, 

situações que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo 

do processo licitatório, inclusive nos casos de participação de 
1 

'sociedades cooperativas; 

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou do domiclllo dos licitantes (grifo 

nosso]; 

[ ... ] 
De acordo com decisão do TCU -Acórdão 1176/2021 (Plenário), é 

irregular a exigência de que o contratado instale escritório em localidade específica, 

vejamos: 

"9.4. 1. a exigência de que os licitantes instalem escritório na 

cidade de Cuiabá ou Várzea Grande no prazo máximo de 

sessenta dias a partir da vigência do contrato, estabelecida 

'no item 12.2.2 do Edital do Pregão Eletrônico 3412020, sem a 

devida demonstração de que seja imprescindlvel para a 

garantia da ~dequada execução do objet licitado, e/ou, 

considerando os custos a serem suportados pela contratada, 

sem avaliar a sua pertinência frente à 

contratação e aos impactos no orçamento 

competitivi,dade do 

reurbcidada.com .br 



potencial de restringir o caráter competitivo da licitaç 

a economicidade do contrato e ferir o princípio da isonomia, 

em ofensa ao art. 3°, caput e § 1°, inciso /, da Lei 8. 666193, 

.assim como à jurisprudência deste Tribunal;n 

Outro importante entendimento do TCU, expresso no Acórdão 
• ! 

1214/2013-TCU-Plenário e no Acórdão 273/2014-TCU-Plenário é no sentido de que 

é vedada a exigência de instalação de escritório no local da prestação do serviço 

como critério de habllltação, sendo admitido, contudo, que tal exigência possa ser 

feita a partir da assinatura do contrato, desde que respaldada em análise técnica 

fundamentada. 

Se a inclusão de tal exigência vier desacompanhada da devida 

demonstração de que a medida é necessária à adequada execução do objeto 

licitado, considerando os custos a serem suportados pelo contratado, sem avaliar 

a sua pertinência fr~nte à materlalidade da contratação e aos impactos no 

orçamento estimativo e na competitividade do certame, ela é IRREGULAR! 

Nesse sentido, o edital em questão não demonstrou a necessidade 

fundamentada de ter escritório no município de Chapadinha, assim, a exigência 

contida no tópico 12. 1. do anexo 1 - Termo de Referência, é descabida, uma vez 

que afronta o caráter competitivo do processo licitatório, na medida em que privilegia 

empresas/escritórios ~ocais, sendo absolutamente vedada pela Lei 14.133/2021 , 

qualquer distinção em.razão da naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes. 

IV - DOS PEDIDOS · 

Na esteira do exposto, requer-se: 

• Seja reconhecida a tempestividade da impugnação; 

• seja julgada e provida a presente impugnação, com efeito, para que seja 

excluída do 'Edital do certame a inovadora exigência de c rtificado como 

comprovação de experiência no desenvolvimento de projetos de 

. ' 
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regularização fundiária, contida no tópico 11.2, alínea b1 e 

tópico b.4; 

• seja retificada a exigência contida no 16pico 11.2, alínea a, que dispõe sobre 

levantamentos topográficos georreferenciados para que sejam compatíveis 

com a Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017 e normaABNT NBR 17047/2022. 

• bem como, ~eja julgada e provida a presente Impugnação, para excluir a 

exigência de ter escritório no município de Chapadinha-MA, contida no tópico 

12. 1. do anexo 1 - Termo de Referência; 

• Determinar-se ·a republicação do Edital, escoimado dos vícios apontados, 

reabrindo-se o , prazo inici
1
almente previsto, conforme art. 55 § 1° da Lei nº 

14.133/2021; 

São Luís, 20 de fevereiro de 2025. 

Auln.ido dilJIUilmen• por P P MARQUES 

P P MARQUE~~~~()alQ>. 
llrMll, ~lloreude. OU-

J U N 10 R 11717421000154,0U-~rteci. 
Rocei• ~odol'll do_.· RFB, OU• 
ARUOERllS, OUollFB .ol'JA1, CN• 

LTDA:5000167r~~= 
4000189 ~~oeutord-documonto 

~: 2028.02..20 10;58;54<43'00' 
Fod PDF ~v..- 2024.4.0 

PP MARQUES JUNIOR LTDA 

CNPJ: 50.001.674/0001-89 

PEDRO PINHEIRO MARQUES JUNIOR 

SÓCIO ADMINISTRADOR 

CPF:· 031.411 .223-50 
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LICITAÇÃO E COMPRAS 

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO 
Processo Administrativo nº 5395/2024 

Concorrência nº 001/2025 

1- DO RECEBIMENTO E DA TEMPESTIVIDADE 

-I 
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A impugnação apresentada pela empresa PP MARQUES JUNIOR LTDA, protocolada 
em 20 de fevereiro de 2025, foi recebida dentro do prazo previsto no art. 164 da Lei nº 
14.133/2021 e no item 23.1 do edital, razão pela qual se reconhece sua tempestividade. 

II - DA ANÁLISE DOS PONTOS IMPUGNADOS 

Após análise minuciosa dos argumentos apresentados, verificou-se que as alegações não 
configuram formalismo exacerbado, tampouco comprometem a competitividade do 
certame. Os requisitos impugnados foram definidos com base na complexidade técnica 
do objeto e visam garantir a execução eficiente e segura do contrato. 

1. Quanto às certificações e atestados técnicos 

A exigência de certificações e de atestados emitidos por pessoas jurídicas, comprovando 
a execução anterior de serviços de regularização fundiária, está amparada no art. 67 da 
Lei nº 14.133/2021 , que autoriza a Administração a exigir comprovação da qualificação 
técnico-profissional e técnico-operacional do licitante. 

Tais requisitos não se caracterizam como restritivos indevidos, mas como salvaguardas 
necessárias para assegurar que a futura contratada possua experiência compatível com a 
natureza e complexidade do serviço, reduzindo riscos de execução insatisfatória. 

2. Quanto aos levantamentos topográficos compatíveis com normas do INCRA 

A previsão editalícia visa assegurar que os levantamentos georreferenciados atendam a 
padrões técnicos consolidados, garantindo precisão, integridade e confiabilidade das 
informações coletadas. 

A referência às normas do INCRA não exclui a observância das disposições específicas 
da Lei nº 13.465/2017 e da ABNT NBR 17047/2022, podendo estas serem aplicadas de 
forma complementar, conforme o caso. O objetivo é adotar parâmetros que garantam a 
plena viabilidade técnica e jurídica do serviço contratado. 

3. Quanto à exigência de escritório no município de Chapadinha-MA 

A manutenção da exigência contida no item 12.1 do Anexo I - Termo de Referência, de 
que a contratada possua escritório no município de Chapadinha-MA se justifica pela 
necessidade de constante interface com a Administração, participa ão em reuniões 
presenciais, realização de visitas técnicas e resposta imediata a deman s operacionais. 

Av. Presidente Vargas, nº 31 O - Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06.117.709/0001-58-c lcha adinha202 1 a · 
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O objeto licitado exige acompanhamento contínuo e decisões céleres, o quM:mmd~ 
presença fís ica no município durante a execução contratual. A exigênci~ ~ô visa 
restringir a competitividade ou favorecer empresas locais, mas garantir a eficiência, 
economicidade e qualidade do serviço. 

O Tribunal de Contas da União admite tal prev1sao, desde que fundamentada 
tecnicamente e vinculada à necessidade de execução adequada do objeto, como ocorre no 
presente caso. 

III - DA DECISÃO 

Diante do exposto, recebo a impugnação por ser tempestiva, mas indefiro integralmente 
o mérito das alegações, por entender que as exigências editalícias contestadas se mostram 
pertinentes, proporcionais e necessárias ao atendimento do interesse público, mantendo o 
edital em sua redação origi al, sem alterações, e preservando os prazos inicialmente 
estabelecidos. 

Av. Presidente Vargas, nº 310 - Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06.117.709/0001-58 cplchapadinha202 l t@.gmail.com 
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Assessoria Jurídica, 

Considerando as impugnações apresentadas no âmbito da Concorrência nº 001 /2025, 
especialmente quanto às exigências constantes do edital e seus possíveis reflexos sobre a 
competitividade do certame; 

Considerando a necessidade de assegurar que todos os atos praticados estejam plenamente 
alinhados aos princípios da legalidade, isonomia e transparência, previstos na Lei nº 14.133/2021 e e demais normas aplicáveis; 

Determino que seja realizada uma análise jurídica detalhada sobre o mérito das impugnações 
apresentadas, com especial atenção à pertinência e proporcionalidade das exigências edi talícias 
questionadas, bem como à adequação das decisões proferidas às diretrizes legais e jurisprudenciais. 

O parecer deverá indicar, forma fundamentada, se as exigências se mantêm compatíveis com 
a legislação vigente e com os pri ípios norteadores da Administração Pública, apontando eventuais 
ajustes necessários para mitigar risc jurídicos e garantir a lisura do procedimento licitatório. 

Av. Presidente Vargas, nº 310 - Centro, CEP: 65.500-000 
CNPJ. 06.117.709/0001-58 
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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMTNJSTRA TIVO Nº. 5395/2024 

INTERESSADO/A: Secretaria Municipal de Administração 

PROCEDIMENTO: Concorrência Pública 

---- ----- - ------------- -------
PARECER TJiCN/CO CONCLUSICO 

---·- - --- -·- -- -- ·-- ·- ----· . -----·-

Trata-se da análise do Processo Administrativo nº. 5395/2024, encaminhado pela Comissão 

Pennanente de Licitações, para análise e parecer sobre a licitação na modalidade concorrência nº. 

001/2025, que versa sobre a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRlA URBANA EM ÁREA DE 

OCUPAÇÃO IRREGULAR DE POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA NOS BAIRROS RECANTO 

DOS PÁSSAROS E IDALINA MENDES, NO MUNICÍPIO DE CHAPADINHA/MA. 

Trata-se da análise do aviso de republicação de licitação da concorrência 001/2025, tendo em 

vista que o aviso de licitação com data de abertura no dia 06 de março de 2025, às 08h30. Destaca-se 

que, houveram pedidos de esclarecimento: SOLICITAÇÃO DA DISPONIBILIZAÇÃO DAS 

PLANILHAS DE REFERENCIA EXIGIDAS NOS JTENS: 3 (PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO), 4 (PLANILHA DE COMPOSIÇÃO UNITÁRIA) E 5 

(DEMONSTRAÇÃO DE BDI) DA CLÁUSULA 6.1.1 DO EDITAL, SOLICITAÇÃO DE 

ESCLARECIMENTO SOBRE O PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, UMA VEZ QUE O 

EDITAL NÃO APRESENTA INFORMAÇÕES CLARAS A ESSE RESPEITO e 

DISPONIBILIZAÇÃO DO PROJETO BÁSICO DO ITEM 6.1.1 DO EDITAL, POIS O 

DOCUMENTO NÃO SE ENCONTRA DDlSPONÍVEL JUNTO PARA DOWNLOAD. 

Logo após, houveram pedidos de impugnação: ao subitem b.4, restrição/ frustração do caráter 

competitivo do processo licitatório e a data para a sessão pública é considerado fe riado em todo 

Maranhão através do Decreto 39.694/2025. 

Após análise, os autos foram encaminhados a este Controle Interno para manifestação, com 

isso fo ra decidido a SUSPENSÃO do processo devido a necessidade de ajustes técnicos no edital , 

visando garantir total conformidade com os princípios da legalidade, isonomia e transparência. 

É o relatório. 

CONCLUSÃO 
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Por fim, registra-se ainda que a análise deste parecer técnico se ateve à 

na instrução do processo licitatório, nos termos da Lei nº 14, 133/21 e alterações po riores. Não se 

incluem no âmbito da análise desta assessoria os elementos técnicos pertinentes à fase preparatória 

do certame, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente 

da Administração. Ante o exposto, resguardado o poder discricionário do gestor público quanto à 

oportunidade e a conveniência da prática do ato administrativo, esta assessoria manifesta-se pelo 

prosseguimento do feito, podendo o Órgão gestor, caso conven iente e oportuno, promover através 

da autoridade competente a SUSPENSÃO do procedimento licitalório na modalidade 

CONCORRÊNCIA Nº 001 /2025. 

Segue os autos para a consideração superior para os demais procedimentos cabíveis. 

É o parecer. 

Chapadinha, 28 de fevereiro de 2025. 

Samara Nisley Furtado Lima de Ananias 
Assessoria Jurídica do Município de Chapadinha/MA 

Samara Nlslay furtado Lima 
At1n1or\a Jurldlca 

OAB 2732tlMA 
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SUSPENSÕES DO PROCESSO 
Prefeitura Municipal de Chapadinha 
Prefeitura Municipal de Chapadinha 

Concorrência por Menor Preço - 001/2025 

Suspensões/Reinícios 
Ev.nlo 

SuspenaAo 

JustWlcatlva: Prezados, 

Dá 

06/03/2025. 09:40:54 

Informemos que a p<esente llcltação encontre-se temporariamente suspensa devido à necesaidada de ajustes técnicos no edital, visando garantir total conformidade com os 
princlpios da legalidade, isonomia e transperência. 

A nova data para a sesM!o de abertura aeré definida e amplamente divulgada por maio do Diário Oficial e demais canais oficiais de comunicaçéo. 

Contamos com a compre«1aloo de todos e reiteramos nouo compromisso com a conduçlo do processo de forma Jueta a eficiente. 
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